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PREFÁCIO                                                                            
                                                                           
 Sim!  
Esta é a resposta inicial para a sua primeira pergunta sobre a presente 

obra: será que vale a pena ler o livro que ora lhes prologo? Ressalta-se que aqui 
você encontrará a diversidade dos aspectos da Gestão Pública sob olhares críticos 
e presentes na realidade vigente da Gestão. E esta é a resposta do porquê que 
justifica a sua leitura efetiva. 

Mas, entrando na temática central – Gestão Pública – cabe, aqui, ressaltar 
que esta obra resulta de dois anos de estudo do Mestrado de Gestão Pública, fruto 
da parceria das Instituições IFPI e UFPI, oferecido aos docentes e servidores do 
Instituto Federal do Piauí. Uma parceria de ganhos coletivos e aprendizados 
imensuráveis. 

Pensar a Gestão Pública sem nos atermos aos vários paradigmas que en-
volvem a sua concepção conceitual é o primeiro dos desafios! E para isto, é ne-
cessário que o primeiro conceito seja aqui pontuado: o de Gestão. Estou certa 
de que ninguém pensa em gerir algo seu sem a perspectiva de crescimento! Este é 
o início de tudo. Para atingir tal proveito, é preciso saber que ganho seria este, 
como ele pode ser alcançado, quais recursos estarão envolvidos e o tempo que 
será decorrido. Todo esse pensamento coloquial é traduzido no campo adminis-
trativo – meta, planejamento, custos, tempo, eficiência e eficácia – enfim: Gestão. 
Mas, há um gancho que nos remete aos paradigmas quanto à concepção de Ges-
tão Pública: o significado do Público, como algo burocrático, ineficiente, sem 
preceitos e normas descabidas ou “cabidas” de acordo com o beneficiário/usuário. 

Aqui, você entenderá que estes paradigmas são - em sua grande parte, 
alimentados por todos nós cidadãos que, ao “abrirmos mão” do maior poder que 
temos – a informação, reforçamos a sedimentação destes paradigmas que emper-
ram a condução da Gestão Pública.  

Vamos a um pequeno teste... Aceita o desafio? Vejamos qual a última 
vez que você teve notícias sobre o MATOPIBA. Tomemos este termo como pon-
to de partida para as questões seguintes: É possível uma Gestão Pública Empre-
endedora? Como? E o Vale do Canindé, onde fica? No Ceará?  

Não esqueçamos que toda organização tem como foco atender às neces-
sidades do CLIENTE... mas onde está o cliente da Gestão Pública? Por que é 
“difícil” entender que além de cliente ele é, também, sócio desta organização? E, 
aqui, a consciência de que o Estado (dentro desta analogia) é a Organização e o 
Governo é a Gestão; vale lembrar que o primeiro é intangível e o segundo é o 
real. Cabem todas as práticas de governança e todos os sistemas de comunicação 
que gerem o intercâmbio entre cidadão e gestor.  

Nesta coletânea de artigos, a linguagem clara e efetiva sobre a menciona-
da relação e suas práticas nos permitem enxergar a Gestão Pública da sua forma 
transparente, prática com medidas e instrumentos de controle; a aplicação de 
políticas públicas e sua mensuração para que os planejamentos futuros de expan-
são e controle possam ser melhores. 
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Estudos sobre Gestão Pública é um convite à autoanálise do que ainda 
cultivamos de paradigmas quanto concepção da Gestão Pública e uma semente 
para esta nova abordagem, focada no profissionalismo da Gestão, que começa 
pelo perfil de quem a executa: o Gestor. E sem a relação informação-prática-
controle não há o verdadeiro poder. 

Boa leitura a todos!!!! 
Françoise W. Fontenele e V. Pacheco 
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A PRODUÇÃO DA SOJA E SUA INFLUÊNCIA NAS VARIÁ-

VEIS SOCIOECONÔMICAS DA REGIÃO DO MATOPIBA 
Ana Paula Nunes1 

Eulálio Gomes Campelo Filho2 
 

RESUMO 
Este estudo tem como objetivo analisar a evolução do agronegócio da soja e a 
influência nas variáveis socioeconômicas da região do Matopiba. Trata-se de uma 
pesquisa exploratória, descritiva, de natureza predominantemente quantitativa. 
Foi utilizada uma amostra compostas por observações anuais de 160 municípios 
da região no período de 2005 a 2016. Foi realizado uma análise de correlação dos 
índices de produção de soja com os índices socioeconômicos da região. As prin-
cipais fontes de dados foram os relatórios anuais do Sistema FIRJAN, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da Companhia Nacional de Abas-
tecimento (CONAB). As variáveis contemplam a produção agrícola na região: 
área produzida, área plantada e valor médio de produção e os dados socioeconô-
micos: IDH, IDHM, Índice Firjan, índice Gini, PIB, PIB per capita, população. 
Os resultados da pesquisa permitiram concluir que a variação da produção de soja 
ao longo dos anos na região do Matopiba influenciou no significativo aumento 
dos índices socioeconômicos dos municípios que compõem as microrregiões 
produtoras de soja da região. 
 
Palavras-chave: Agronegócio. Fronteira Agrícola. Índices Socioeconômicos.  
 
1 INTRODUÇÃO 

 
O agronegócio é o conjunto de negócios relacionados à agricultura e pe-

cuária, envolve todas as operações e transações ocorridas desde a fabricação dos 
insumos até o consumo dos produtos agropecuários in natura ou industrializados 
(ARAÚJO,2013). É um negócio que não se limita apenas ao ambiente interno das 
propriedades rurais, pois, apoia-se numa série de atividades, instalações de com-
plexos agroindustriais, empresas de vendas de maquinário, representantes de 
empresas fabricantes de fertilizantes e suporte biotecnológico, que dá o apoio 
necessário à realização de sua atividade principal no município ou região que atua 
diretamente, o que contribui para o desenvolvimento local. 

Segundo Tabosa et al. (2012,p.1) o desenvolvimento local  é como “uma 
estratégia que deve assegurar para o território em questão seja comunidade, mu-

 
1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI, e-mail: 
ana.nunes@ifpi.edu.br 
2 Universidade Federal do Piauí – UFPI, e-mail: eulaliocampelo@ufpi.edu.br 
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nicípio ou microrregião - uma melhoria das condições socioeconômicas, a médio 
e longo prazo”.  

Na visão de Oliveira (2015) o agronegócio tem acarretado significativas 
mudanças nos locais em que atua, o que tem ocasionado o surgimento de extensas 
fronteiras agrícolas pelo país, entre estas a região Matopiba – considerada a “úl-
tima fronteira agrícola”, uma nova região econômica, que está localizada no Cer-
rado brasileiro.  

 
O acrônimo MATOPIBA refere-se à região que é forma-
da pelos municípios que compõem simultaneamente a 
fronteira dos estados do Maranhão, do Tocantins, do Pi-
auí e da Bahia. Nas últimas duas décadas, essa região so-
freu rápidas transformações em sua dinâmica de ocupa-
ção do solo, devido à expansão da atividade agropecuá-
ria. A expansão da fronteira agrícola brasileira sobre essa 
área vem acarretando diversos impactos socioeconômicos 
provenientes da nova dinâmica de exploração econômica 
do território: a produção de grãos, principalmente de soja 
(PORCIONATO; CASTRO; PEREIRA, 2018,p.5).  

                

Estudos como o de Miranda; Gomes-Júnior (2017) que discutiu o papel 
que as cidades intermediárias cumprem na hierarquia urbana brasileira após 1990, 
demonstraram por meio do estudo os investimentos em infraestrutura logística e 
os processos técnicos de modernização econômica na região do Matopiba; Brug-
nera e Dalchiavon (2017) descreveram o  atual escoamento rodoviário 
e ferroviário de soja do MATOPIBA e a potencialidade da expansão do modal 
ferroviário voltado à exportação de grãos, tão quanto seus benefícios e  entraves 
para os que atuam na cadeia da soja na região, onde fora constatado que as novas 
fronteiras agrícolas trazem consigo grandes desafios, principalmente referentes à 
infraestrutura logística disponível em cada região para o  escoamento da safra.  E 
o estudo de Araújo et al. (2019)  que procurou analisar a dinâmica espaço-
temporal da produção de soja na região do Matopiba, no período de 1990 a 2015, 
os resultados mostraram que a produção de soja na região do Matopiba não ocor-
re de forma aleatória. 

Os estudos evidenciam a expansão acelerada da soja na região, no entan-
to, pouco se produziu sobre o impacto do agronegócio na região nos índices soci-
oeconômicos dos municípios que compõem as microrregiões do Matopiba, ha-
vendo, portanto a necessidade de pesquisas que abordem tal temática. 

Por essa razão, mediante as pesquisas já realizadas na região e sua poten-
cialidade no agronegócio, o estudo apresentou a seguinte questão de pesquisa: 
Qual o impacto da expansão do agronegócio da soja no desenvolvimento socioe-
conômico dos municípios que compõem o MATOPIBA?  

Mediante o problema, levantaram-se as hipóteses:  
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H1: o crescimento econômico impulsionado pela expansão do agronegó-
cio da soja desencadeou melhorias nos índices socioeconômicos dos municípios 
do MATOPIBA. 

H2: Os indicadores de desenvolvimento dos municípios do MATOPIBA 
condizem com a produção de soja na região, quanto mais soja, mais desenvolvi-
mento.   

A partir de então, enuncia-se como objetivo geral: Analisar o impacto do 
agronegócio da soja nos municípios do MATOPIBA sobre o desenvolvimento 
socioeconômico da região. Por meio deste, infere-se como objetivos específicos:  

 
 Descrever a evolução dos índices socioeconômicos e de produção da 

região no período de 2005 a 2016. 
 Verificar a influência da produção de soja na região e sua influência 

nas variáveis socioeconômicas. 
 Analisar o desenvolvimento socioeconômico da região no período de 

2005 a 2016, comparando com sua respectiva expansão da produção 
da soja. 

 
A relevância da pesquisa se dá, pelo fato em descobrir se essa evolução 

do agronegócio na região se concretiza em desenvolvimento real, ou seja, se 
aponta melhorias nos quadros sociais e econômicos locais. 

O estudo teve como recorte espacial as 13 microrregiões que mais con-
tribuem com a produção de soja na região, compostas por 160 municípios dos 337 
existentes. Por meio dessas microrregiões o estudo possibilitou apontar os avan-
ços sociais ocorridos nos últimos anos na região, apresentando com isso um pano-
rama da situação socioeconômica a partir de dados secundários. E assim devido a 
carência de pesquisas focadas especificamente nessas microrregiões que mais 
contribuem com o Matopiba, é que o presente estudo colabora com o campo aca-
dêmico, impulsionando novos conhecimentos, principalmente no que tange o 
contexto social e econômico da região que tem significativa participação no agro-
negócio brasileiro. 

 
2 DESENVOLVIMENTO E CRESCIMENTO ECONÔMICO 

 
É muito comum confundir os conceitos de crescimento econômico e de-

senvolvimento. Essa confusão, segundo Bresser (2006,p.7), dar-se pelo fato des-
ses conceitos estarem fortemente ligados entre si, pois “o crescimento econômico 
é uma condição indispensável para o desenvolvimento, por ser um requisito para 
superação da pobreza e para construção de um padrão digno de vida”. Nesse sen-
tido, ambos prezam pela melhoria na qualidade de vida da população.   

A esse respeito, Oliveira (2002) ressalta: 
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O crescimento econômico está fortemente relacionado ao 
aumento do produto per capita (PIB per capita). Este 
conceito capta apenas variáveis quantitativas. Desenvol-
vimento, por sua vez, é um conceito mais amplo que 
abrange além do aumento da renda per capita, outras va-
riáveis como indicadores sociais (p.40). 
 

Conforme salienta o autor, o desenvolvimento deve ser encarado como 
um processo complexo de mudanças e transformações de ordem econômica, polí-
tica e, principalmente, humana e social. Desenvolvimento nada mais é, que o 
crescimento com incrementos positivos no produto e renda, transformados para 
satisfazer as mais diversificadas necessidades do ser humano.  

Nesse sentido, Bresser (2006) acrescenta: 
 

O desenvolvimento é uma variável resultante do cresci-
mento, que retrata a qualidade ou as consequências deste 
crescimento. Demonstra como o aumento e a alocação do 
produto adicional gerado se refletiu em melhorias para a 
população. Melhorias estas que podem ser traduzidas 
através da redução da pobreza, diminuição das desigual-
dades sociais, melhorias das condições habitacionais, 
maior acesso à saúde e educação, aumento do acesso e do 
tempo de lazer, melhoria da dieta alimentar e a melhor 
qualidade de vida em seu todo envolvendo condições de 
transporte, segurança, baixos níveis de poluição e etc. [...] 
Porém, este não é uma condição suficiente. Atualmente, a 
diferença entre estes conceitos encontra-se mais difundi-
da entre os autores da teoria econômica, porém até hoje, 
não é compreendida por alguns [...] (p.7).  
 

Ao se fazer a diferenciação entre crescimento e desenvolvimento, é pre-
ciso levantar  o debate sobre a distribuição de renda, pois torna-se uma conse-
quência direta e natural do crescimento econômico, não sendo necessária a for-
mulação de políticas voltadas a esta finalidade ou uma análise mais detalhada do 
assunto, pois esta ocorre naturalmente à medida que o PIB cresce, ou à medida 
que a economia se desenvolve (OLIVEIRA,2002).  

Corroborando, Aguiar (2012) sustenta que o crescimento econômico é 
variável necessária e suficiente para haver distribuição mais equitativa, e que por 
essa razão, os países desenvolvidos possuem distribuição de renda mais equitativa 
que os subdesenvolvidos e melhores indicadores sociais. A partir desta observa-
ção induz-se que foi o crescimento que causou, automaticamente, a distribuição e 
o bem-estar social. Assim, os países subdesenvolvidos ao se tornarem desenvol-
vidos também obterão melhores índices de distribuição de renda de forma natural, 
como consequência do crescimento econômico.  
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No entanto, o autor afirma que esta análise de que a redistribuição de 
renda e a melhoria dos indicadores sociais dos países desenvolvidos são conse-
quência do próprio crescimento econômico, não atenta para as relações e condi-
ções políticas, sociais e institucionais que estes países construíram ao longo de 
sua história e coloca o tema da distribuição de renda como de pequena relevância. 

 
2.1 Indicadores de desenvolvimento socioeconômico 

  
Medir o desenvolvimento não é tarefa fácil, pois envolve questões eco-

nômicas, sociais e juízos de valores. De acordo com Procópio, Oliveira e Amân-
cio (2009,p.116) “É impossível, saber a medida exata do desenvolvimento ou de 
qualquer outro fenômeno aplicado às ciências sociais, no entanto o mesmo pode 
ser medido, e um dos mecanismos que auxilia nessa mensuração, são os indicado-
res”. 

“Os indicadores são formas de avaliar fenômenos dentro dos mais varia-
dos aspectos da sociedade; assim, revelam-se precipuamente como medidas e 
posteriormente como informações” (RODRIGUES,2010,p.38).  

Para medir os fenômenos estudados pelas ciências sociais, Trzesniak 
(1998) afirma que são utilizados os indicadores sociais ou socioeconômicos. Es-
tes pertencem ao gênero dos indicadores quantitativos que engloba todas as for-
mas de medição dos fenômenos estudados pelas diversas ciências praticadas pelo 
homem. Esta ferramenta surgiu com as ciências naturais. Nestas ciências, a cons-
trução de modelos e respectivamente suas formas de medição, os indicadores, 
apresentam os melhores resultados, devido ao seu caráter determinístico. No caso 
das ciências sociais, as relações se apresentam de forma estocástica, ou seja, não 
há relação direta entre causa e efeito, o surgimento da causa apenas aumenta a 
possibilidade do efeito ocorrer.  

No entanto, em função desta limitação, os indicadores sociais não possu-
em o mesmo grau de consenso e nem a mesma força explicativa dos indicadores 
utilizados nas ciências exatas. Sua efetividade para a explicação dos fenômenos 
analisados difere no espaço e no tempo. Portanto, um indicador útil em um de-
terminado lugar e época pode não ser útil para outra região, ou até mesmo para a 
própria região em outra época (PROCÓPIO; OLIVEIRA;AMÂNCIO, 2009). 

Nesse contexto, Jannuzzi (2001) define indicador social como: 
 

uma medida em geral quantitativa dotada de significado 
social substantivo, usado para substituir, quantificar ou 
operacionalizar um conceito social abstrato, de interesse 
teórico (para pesquisa acadêmica) ou programático (para 
formulação de políticas). É um recurso metodológico, 
empiricamente referido, que informa algo sobre um as-
pecto da realidade social ou sobre mudanças que estão se 
processando na mesma (p.15).  
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 Nesse sentido, Matias-Pereira (2012) define os indicadores sociais como 
dados objetivos (quantitativos) e subjetivos (qualitativos) que explicitam de for-
ma consistente os aspectos de uma determinada realidade social. Para o autor, os 
indicadores são criados a partir de dados estatísticos, entre estes os censos demo-
gráficos, que por sua abrangência e possibilidades de desagregação espacial, tor-
na-se a principal fonte de informação para a construção de indicadores seja a 
nível municipal, estadual e federal.  

Corroborando, Jannuzzi (2012) afirma que as estatísticas tornam-se ne-
cessárias para  construção de indicadores e a diferença entre as estatísticas e os 
indicadores, está no conteúdo  informacional apresentado nos indicadores, que se 
fazem presentes tanto nos censos, quanto em outras pesquisas institucionais do 
IBGE e registros administrativos do Ministério da Saúde, da Educação e do Tra-
balho.    

A construção de um indicador depende da escolha do aspecto a ser trata-
do naquela realidade, no que tange aos fenômenos sociais, os indicadores sociais 
ou indicadores socioeconômicos mais utilizados são segundo Schin-
dwein;Cardoso;Shikida (2014) o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o 
Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM).  

 
2.1.1 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um índice composto que 
incide sobre três dimensões básicas do desenvolvimento humano: uma vida longa 
e saudável medida pela esperança de vida à nascença; a capacidade de adquirir 
conhecimento medida pela média de anos de escolaridade e anos de escolaridade 
esperados; assim como a capacidade de atingir um nível de vida digno medido 
pelo rendimento nacional bruto per capita (PNUD,2015). 

A criação do IDH teve como objetivo oferecer um contraponto a outro 
indicador muito utilizado o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que considera 
apenas a dimensão econômica do desenvolvimento. Foi criado por Mahbud ul 
Haq com a colaboração do economista indiano Amartya Sem. O IDH é uma me-
dida geral, sintética, do desenvolvimento humano (PNUD,2018). 

Publicado pela primeira vez em 1990, o índice é calculado anualmente. 
Desde 2010, novas metodologias foram incorporadas para o cálculo do IDH. 
Atualmente, os três pilares que o compõem (saúde, educação e renda) são mensu-
rados da seguinte forma:  

 
- Uma vida longa e saudável (saúde) é medida pela ex-
pectativa de vida; 
- O acesso ao conhecimento (educação) é medido por: i) 
média de anos de educação de adultos, que é o número 
médio de anos de educação recebidos durante a vida por 
pessoas a partir de 25 anos; e ii) a expectativa de anos de 
total de anos de escolaridade que  uma criança na idade 
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de iniciar a vida escolar pode esperar receber se os pa-
drões prevalecentes de taxas de matrículas específicas por 
idade permanecerem os mesmos durante a vida de crian-
ça; 
- E o padrão de vida (renda) é medido pela Renda Nacio-
nal Bruta (RNB) per capita expressa em poder de parida-
de de compra (PPP) constante, em dólar, tendo 2005 co-
mo ano de referência (PNUD,2018).  
  

Utilizando esses mesmos pilares e com o intuito de avaliar o desenvol-
vimento dos municípios e regiões metropolitanas brasileiras foi que segundo o 
Atlas Brasil de Desenvolvimento Humano (2013), no ano de 2012, o PNUD Bra-
sil, o Ipea e a Fundação João Pinheiro assumiram o desafio de adaptar a metodo-
logia do IDH Global para calcular o IDH Municipal (IDHM) dos 5.565 municí-
pios brasileiros. Esse cálculo foi realizado a partir das informações dos 3 últimos 
Censos Demográficos do IBGE – 1991, 2000 e 2010 – e conforme a malha muni-
cipal existente em 2010. Esse último requisito exigiu, para efeito de comparabili-
dade intertemporal, minucioso trabalho de compatibilização das malhas munici-
pais existentes em 1991 e 2000 com a de 2010. Posterior ao IDHM dos municí-
pios brasileiros, as três instituições assumiram o novo desafio de calcular o 
IDHM a nível intramunicipal das regiões metropolitanas do país – desta vez, para 
as Unidades de Desenvolvimento Humano (UDH). 

Assim, o IDHM – incluindo seus três componentes, IDHM Longevidade, 
IDHM Educação e IDHM Renda - conta um pouco da história dos municípios, 
estados e regiões metropolitanas em três importantes dimensões do desenvolvi-
mento humano durante duas décadas da história brasileira. 

O IDH varia entre 0 e 1, sendo que quanto mais próximo de 0, menor é o 
desenvolvimento da localidade e, analogicamente, quanto mais próximo de 1, 
maior é o desenvolvimento da localidade. O baixo desenvolvimento é auferido 
quando o IDH for inferior a 0,500; médio desenvolvimento, entre 0,500 e 0,799; e 
alto desenvolvimento, quando o IDH for superior a 0,800 (PNUD, 2018). 

O IDHM segue a mesma metodologia de cálculo do IDH global, no en-
tanto ajusta a metodologia ao contexto brasileiro, adaptando a metodologia utili-
zada no IDH global aos indicadores disponíveis nos Censos demográficos brasi-
leiros, garantindo assim a mesma fonte de dados e comparabilidade entre todos os 
municípios.  

 
2.1.2 Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal – IFDM 

O Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal – IFDM é um índice 
de desenvolvimento socioeconômico, criado em 2008, baseado no Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) das Organizações das Nações Unidas (ONU). De 
acordo com o FIRJAN (2015) é um indicador composto, que abrange três áreas e 
as pondera por igual: Educação, Saúde e Emprego & Renda. O índice consolida 
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em um único número o nível de desenvolvimento socioeconômico local, por meio 
da média simples dos resultados obtidos em cada uma dessas três vertentes.  

O índice traz uma análise mais aprofundada do município, tendo abran-
gência nacional com corte municipal e atualização anual, avaliando aspectos da 
competência municipal: atenção básica em saúde, educação infantil e fundamen-
tal e a manutenção de um ambiente de negócios propício à geração local de em-
prego e renda. O quadro 1 demonstra as variáveis que compõem o IFDM por área 
de desenvolvimento. 
 

Quadro 1: Componentes do IFDM por área de desenvolvimento 
 

Educação Saúde Emprego e Renda 
 Matrículas na Educação 

Infantil 
 Abandono no ensino fun-

damental 
 Distorção idade-série no 

ensino fundamental 
 Docentes com ensino supe-

rior no ensino fundamental 
 Médias de horas aula diá-

rias no ensino fundamental 
 Resultado do IDEB no 

ensino fundamental. 
 

 Números de consultas pré-
natal 

 Óbitos por causa mal defi-
nidas 

 Óbitos infantis por causas 
evitáveis Internação sensí-

veis à atenção básica 
(ISAB) 

 

 Geração de emprego 
formal 

 Absorção da mão de obra 
local 

 Geração de renda formal 
 Salários médios do em-

prego formal 
 Desigualdade 

 

 
Fonte: FIRJAN, 2018. 

 

 O cálculo do IFDM utiliza dados de declaração obrigatória disponibili-
zados por municípios e pelos ministérios da Educação, Saúde e do Trabalho e 
Emprego e assim como o IDH, o IFDM também varia entre 0 e 1 e tem a mesma 
interpretação. O baixo desenvolvimento inferior a 0,400; desenvolvimento regu-
lar, entre 0,400 e 0,599; desenvolvimento moderado, entre 0,600 e 0,799; e alto 
desenvolvimento superior a 0,800 (FIRJAN, 2018). 

O IFDM é uma ferramenta de controle social, pois possibilita o conheci-
mento do desenvolvimento municipal em áreas, anos e regiões. Este índice, além 
de poder ser utilizado para corrigir o rumo indesejado de alguma ação que esteja 
em desacordo com os resultados esperados, apresenta diagnósticos sobre a reali-
dade socioeconômica local, fornecendo dados que permitem direcionar a elabora-
ção de políticas públicas (RIBEIRO,2018). 

 
3 METODOLOGIA 

 
A presente pesquisa enquadra-se, quanto aos objetivos, como explorató-

ria, pois procurou obter uma maior aproximação com o problema levantado a fim 
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de definir as hipóteses trabalhadas. É descritiva, pois procurou descrever as carac-
terísticas de uma população, a região do Matopiba, e assim analisar a expansão do 
agronegócio da soja na região relacionando com o seu desenvolvimento.    

Quanto a abordagem, a pesquisa caracteriza-se como predominantemente 
quantitativa, pois procurou coletar informações sobre os dados socioeconômicos 
da região do Matopiba e analisar a relação existente entre os dados e a expansão 
do agronegócio na região.  

No que tange aos procedimentos, utilizou-se a pesquisa bibliográfica, 
onde a partir da qual foi levantado um conjunto de referências sobre o tema pes-
quisado, esta se deu a partir das publicações científicas nos Periódicos da Capes e 
Repositório Institucional da UFPI, o que contribuiu para a construção do emba-
samento teórico do estudo. A busca desse material de pesquisa levou em conside-
ração o ano das publicações, se priorizou os materiais publicados entre os últimos 
cinco anos, no entanto os materiais não foram suficientes, o que fez com que este 
período fosse estendido nos últimos dez anos. A pesquisa documental se deu na 
análise dos relatórios e documentos disponibilizados na internet que continham 
dados que retratavam a produção de soja nos municípios que compõem o Matopi-
ba, os índices socioeconômicos (renda, escolaridade e saúde) entre 2005 e 2016. 
O locus da pesquisa foram as 13 microrregiões do Matopiba que compõem os 
municípios que mais se destacam na produção da soja. 

 Para a realização das análises, as informações de 2005 a 2016 de Quan-
tidade produzida (ton) de soja, Área colhida - % do total do município, Produtivi-
dade (Kg/ha), Produção x R$ 1.000% do total do município, IFDM EDUCAÇÃO 
Ranking, IFDM EDUCAÇÃO Nota, IFDM EMPREGO & RENDA Ranking, 
IFDM EMPREGO & RENDA Nota, IFDM Geral Nota, IFDM SAÚDE Ranking, 
IFDM SAÚDE Nota, Geral Ranking, IFDM Geral Ranking e PIB a preço corren-
te foram unificadas em uma mesma tabela. Para a variável Produtividade (kg/ha) 
foi realizada a comparação de 2005 com 2017, uma vez que os dados de 2016 da 
base pesquisada estava inconsistente.  
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4 RESULTADOS 
 
As treze microrregiões avaliadas com suas geolocalizações podem ser 

encontradas na Figura 1.  
 

Figura 1 - Geolocalização das microrregiões avaliadas 
 

 
Fonte: GITE,2015. 
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Comparando os anos de 2005 x 2016, a microrregião que mais ganhou 
em Área Colhida - % Do Total foi Imperatriz com o ganho de 56%. Em contra-
partida, a microrregião de Bom Jesus da Lapa perdeu -11% da Área Colhida - % 
Do Total (Figura 2). 

 
Figura 2 - Evolução de área colhida - % do total das microrregiões avaliadas 

 

 
 

Fonte: elaboração do autor por meio dos dados do SIDRA/IBGE (2018). 
 
Comparando os anos de 2005 x 2016, a microrregião que mais ganhou 

em Quantidade produzida (ton) foi Araguaína com o ganho de 219%. Em contra-
partida, a microrregião de Jalapão perdeu -63% da Quantidade produzida (ton) 
(Figura 3). 

 
Figura 3 - Evolução da quantidade produzida (ton.) das microrregiões avaliadas 

 

 
 

Fonte: elaboração do autor por meio dos dados do SIDRA/IBGE (2018). 
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Comparando os anos de 2005 x 2016, a microrregião que mais ganhou 
em PIB a preço corrente foi Rio Formoso com o ganho de 295%. Em contraparti-
da, a microrregião de Gerais de Balsas foi a que menos teve ganho, apresentando 
magnitude de 146% da PIB a preço corrente (Figura 4). 

 
Figura 4 - Evolução de Produto Interno Bruto a preços correntes (R$ 1.000) das microrregiões 

avaliadas. 
 

 
 

Fonte: elaboração do autor por meio dos dados do IBGE (2018). 
 
Comparando os anos de 2005 x 2017, a microrregião que mais ganhou 

em Produtividade (Kg/ha) foi Rio Formoso com o ganho de 26%. Em contrapar-
tida, a microrregião de Araguaína perdeu -1% da Produtividade (Kg/ha) (Figura 
5). 

 
Figura 5 - Evolução de produtividade (kg/ha) das microrregiões avaliadas. 

 

 
 

Fonte: elaboração do autor por meio dos dados do SIDRA/IBGE (2018). 
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Comparando os anos de 2005 x 2016, a microrregião que mais ganhou 
em Produção x R$ 1000 - % do total foi Alto Mearim e Grajaú com o ganho de 
46%. Em contrapartida, a microrregião de Bom Jesus da Lapa perdeu -8% da 
Produção x R$ 1000 - % do total (Figura 6). 

 

Figura 6 - Evolução da produção x R$ 1.000 - % do total das microrregiões avaliadas. 
 

 
 

Fonte: elaboração do autor por meio dos dados do SIDRA/IBGE (2018). 
 
Comparando os anos de 2005 x 2016, a microrregião que mais ganhou 

em IFDM EDUCAÇÃO Nota foi Bom Jesus da Lapa com o ganho de 0,3%. Em 
contrapartida, a microrregião de Rio Formoso foi a que menos teve ganho, apre-
sentando magnitude de 0,1% da IFDM EDUCAÇÃO Nota. Comparando os anos 
de 2005 x 2016, a microrregião que mais subiu no IFDM EDUCAÇÃO Ranking 
foi Santa Maria da Vitória com o ganho de 171 posições. Em contrapartida, a 
microrregião de Rio Formoso caiu 1207 posições (Figura 7). 

 

Figura 7 - Evolução do Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) - educação das 
microrregiões avaliadas. 

 

 
 

Fonte: elaboração do autor através dos dados do FIRJAN (2018). 
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Comparando os anos de 2005 x 2016, a microrregião que mais ganhou 
em IFDM EMPREGO & RENDA Nota foi Alto Mearim e Grajaú com o ganho 
de 0,01%. Em contrapartida, a microrregião de Bom Jesus da Lapa perdeu -0,1% 
da IFDM EMPREGO & RENDA Nota. Comparando os anos de 2005 x 2016, a 
microrregião que mais subiu no IFDM EMPREGO & RENDA Ranking foi Ge-
rais de Balsas com o ganho de 731 posições. Em contrapartida, a microrregião de 
Barreiras caiu 561 posições (Figura 8). 

 
Figura 8 - Evolução do Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) – Emprego & 

Renda das microrregiões avaliadas. 
 

 
 

Fonte: elaboração do autor elaboração do autor através dos dados do FIRJAN (2018). 
 
Comparando os anos de 2005 x 2016, a microrregião que mais ganhou 

em IFDM Geral Nota foi Chapadas das Mangabeiras com o ganho de 0,2%. Em 
contrapartida, a microrregião de Dianópolis foi a que menos teve ganho, apresen-
tando magnitude de 0,1% da IFDM Geral Nota. Comparando os anos de 2005 x 
2016, a microrregião que menos perdeu no IFDM Geral Ranking foi Chapadas 
das Mangabeiras com perda de 81 posições. Em contrapartida, a microrregião de 
Jalapão caiu 832 posições (Figura 9). 

 
Figura 9 - Evolução do Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) - geral das 

microrregiões avaliadas. 
 

 
 

Fonte: elaboração do autor elaboração do autor através dos dados do FIRJAN (2018). 
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Comparando os anos de 2005 x 2016, a microrregião que mais ganhou 

em IFDM SAÚDE Nota foi Chapadas das Mangabeiras com o ganho de 0,3%. 
Em contrapartida, a microrregião de Dianópolis foi a que menos teve ganho, 
apresentando magnitude de 0,1% da IFDM SAÚDE Nota. Comparando os anos 
de 2005 x 2016, a microrregião que mais subiu no IFDM SAÚDE Ranking foi 
Barreiras com o ganho de 387 posições. Em contrapartida, a microrregião de 
Dianópolis caiu 1019 posições (Figura 10). 

 
Figura 10 - Evolução do Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) - saúde das 

microrregiões avaliadas. 
 

 
 

Fonte: elaboração do autor elaboração do autor através dos dados do FIRJAN (2018). 
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5 CONCLUSÃO 
 
Este estudo teve como objetivo analisar o impacto do agronegócio da so-

ja no desenvolvimento socioeconômico da região do Matopiba. Para isso utilizou-
se de variáveis socioeconômicas e as variáveis de produção da soja na região 
entre 2005 a 2016. Empreenderam-se análises para avaliar os indicadores socioe-
conômicos e a produção dos 160 municípios que compõem as 13 microrregiões 
que foram avaliadas na região do Matopiba. foram analisadas 13 microrregiões, 
com um total de 160 municípios. 

No que tange aos índices socioeconômicos da região estudada ao longo 
dos anos estes foram obtendo aumentos consideráveis, o IDHM Educação foi o 
que mais cresceu em todas as microrregiões estudadas. O PIB em preços corren-
tes na região triplicou no período de 2005 a 2016. 

O índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal também ocorreram 
aumentos significativos, tanto na educação quanto na saúde, a medida que as 
notas subiam, contribuíam para que as microrregiões também subissem no ran-
king, alcançando posições consideráveis. No entanto o IFDM emprego e renda 
obtiveram queda, no entanto, algumas microrregiões obtiveram um aumento, 
superando o resultado negativo do índice no que tange emprego e renda. A queda 
na variável emprego e renda, no entanto, não afetou o IFDM Geral da região, que 
apresentou aumento de forma gradativa nas microrregiões ao longo dos anos. 

Quanto a produção da soja nas microrregiões, os resultados demonstra-
ram que a área colhida teve um aumento de 60% ao longo dos anos e consequen-
temente a quantidade produzida do grão em toneladas. A produtividade também 
obteve aumento passando de 2.540kg/ha (2004) para 3. 027kg/a (2016), o que 
confirma as referidas microrregiões serem as maiores produtoras de soja do Ma-
topiba. A produção x R$1.000 também obteve aumento significativo nas micror-
regiões, algumas com aumentos favoráveis e outras nem tanto. 

Diante dos resultados da pesquisa, conclui-se que a variação da produção 
de soja ao longo dos anos na região do Matopiba influenciou no significativo 
aumento dos índices socioeconômicos dos municípios que compõem as microrre-
giões produtoras de soja da região. 

O estudo visou contribuir para o aprofundamento das discussões acerca 
do agronegócio e sua influencia no desenvolvimento socioeconômico de regiões 
produtoras de soja, haja vista os poucos trabalhos publicados sobre a temática. 
Acredita-se que a pesquisa trouxe evidências que podem servir de base para ou-
tras investigações, ou maiores conhecimentos e aprofundamento com o tema aqui 
relacionado. 

Como limitações dessa pesquisa, foi a indisponibilidade de alguns dados 
dos municípios, muitos se apresentam incompletos e inconsistentes, restringindo 
com isso a introdução de outras variáveis, que poderiam agregar valores na rela-
ção do agronegócio e do desenvolvimento socioeconômico.   
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Como sugestão para pesquisas futuras passam por uma análise da in-
fluência das variáveis socioeconômicas na produção de grãos, procurando refletir 
sobre o papel da gestão pública nas fronteiras agrícolas do país. 
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RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo descrever a influência das tecnologias ge-
renciais sobre o modelo gerencial de administração pública, razão pela qual de-
terminados procedimentos técnicos foram delineados pela pesquisa bibliográfica 
a partir de uma revisão dos principais conceitos sobre o assunto. Como conse-
quência, pode-se perceber claramente que tais tecnologias influenciam a forma de 
agir dos servidores públicos, bem como os resultados obtidos pelo Estado, pois se 
espera que com a utilização das ferramentas gerenciais, já testadas no mercado, 
que o Estado venha a ter uma maior eficácia, eficiência e efetividade nas suas 
ações. Por fim, o trabalho aponta a indispensabilidade de um aprofundamento 
teórico que possibilite futuras discussões sobre esse tema tão à ordem do dia em 
nossa contemporaneidade. 
 
Palavras-chave: Gerencialismo. Tecnologias Gerenciais. Ferramentas Gerenci-
ais.  
 
 
1 INTRODUÇÃO  

 
Os efeitos da globalização, das novas tecnologias, da rapidez das infor-

mações e da competitividade no mercado fizeram surgir cidadãos/usuários mais 
conscientes e exigentes quanto aos serviços e/ou produtos oferecidos pelo Estado, 
a saber: bens e serviços, atos administrativos e legais. Logo, considerando que a 
competitividade é um dos processos sociais dissociativos empregados para ganhar 
e manter posições favoráveis mundialmente, apesar das grandes e imprevisíveis 
transformações tecnológicas do mundo globalizado, este é o desafio enfrentado 
pela maioria das empresas privadas como também pelas entidades públicas (PA-
LUDO, 2016). 

O ato de administrar para Maximiano (1985, p. 23) é “um processo de 
planejar, organizar, dirigir e controlar a aplicação de recursos humanos, materiais, 
financeiros e informacionais, visando à realização de objetivos”. No mesmo sen-
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2 Universidade Federal do Piauí – UFPI, e-mail: alexandrenaka@hotmail.com 
3 Universidade Federal do Piauí – UFPI, e-mail: menayres@ig.com.br 
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tido, Buenos Ayres (2013, p. 12), afirma que “administrar é tomar decisões no 
sentido da definição de objetivos realistas aliado ao uso racional de recursos in-
dispensáveis para o seu alcance”. 

Vários autores defendem que esteja surgindo um novo paradigma admi-
nistrativo global (OSBORN; GAEBLER, 1994 e KETTL, 1996), e a introdução 
de mecanismos da lógica empresarial são cada vez mais comuns na administração 
pública. Para Misoczky (2014, p. 12), “(...) nas últimas décadas, a lógica da ad-
ministração empresarial e o valor do empreendedorismo invadiram praticamente 
sem resistências os espaços da administração pública”. E nesse diapasão, o gestor 
público passa a ser cobrado por mais eficiência (value for money) dentro de um 
cenário – Estado – onde os recursos são escassos. Caiden (1991) aponta para uma 
saída: “O governo não pode ser uma empresa, mas pode se tornar mais empresa-
rial”, ocasião em que se consolidam os princípios fundamentais do neoliberalis-
mo. 

A título de esclarecimento, convém assinalar que os conceitos do Estado 
e do Governo não se confundem, razão pela qual faz-se necessário distingui-los. 
Assim, podemos dizer que o Estado (invenção jurídica) exerce seu poder através 
do Governo (organização institucional do Estado), mas não se confunde com ele, 
uma vez que o Estado é um ente plenipotenciário permanente, dotado de autori-
dade moral e intangível por sua própria natureza jurídica, enquanto o Governo, 
por sua vez, é um ente político-administrativos transitório, real e tangível (PA-
LUDO, 2016). 

Para dar conta do objetivo do trabalho, além desta primeira seção intro-
dutória, o artigo é composto por mais quatro seções. Na segunda seção apresen-
tamos uma breve revisão da literatura acerca do patrimonialismo ao modelo ge-
rencial e uma breve revisão sobre ferramentas gerenciais. Na terceira seção deste 
trabalho expõe-se a metodologia utilizada, seguida das considerações finais e 
propostas de trabalhos futuros. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

É objetivo central desta seção do artigo descrever de forma simples e 
breve os tipos puros da administração pública: patrimonialista, burocrática e ge-
rencial. Como forma de contextualizar e introduzir o ponto principal da discussão 
que são as ferramentas gerenciais. 

O modelo patrimonialista foi a primeira forma de administração do Esta-
do. Mesmo que de modo desorganizado, o Estado era tido como propriedade do 
soberano, em que os bens públicos e particulares eram confundidos, os cargos 
eram todos de sua livre nomeação, podendo, assim, utilizar livremente dos bens e 
propriedades em geral sem qualquer prestação de contas à sociedade, uma vez 
que não existiam carreiras organizadas no serviço público. Em face da não distin-
ção entre o público e o privado, a corrupção e o nepotismo foram traços marcan-
tes desse tipo de administração (PALUDO, 2016).  
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Para Maria Sylvia Di Pietro (2015, p. 35), "Era a época das monarquias 
absolutas, em que todo o poder pertencia ao soberano; a sua vontade era a lei... o 
rei não podia ser submetido aos tribunais, pois seus atos se colocavam acima de 
qualquer ordenamento jurídico". Buenos Ayres (2013, p. 65) afirma que o modelo 
patrimonialista concretiza-se pela tradição: 

 
O modelo de gestão patrimonialista é típico da ordem 
feudal estamentária. A administração patrimonial, ou pa-
trimonialista, é vinculada à emergência de um quadro 
administrativo e militar exclusivamente pessoal do se-
nhor. Norteia-se pela tradição e se realiza em função de 
pleno direito pessoal, ou seja, o direito do senhor conver-
tido em seu direito próprio [...]. 

 
Paludo (2016) define algumas características do modelo patrimonialista, 

são elas: caráter discricionário e arbitrário das decisões; ausência de carreiras 
administrativas; desorganização do Estado e da administração; cargos denomina-
dos prebendas ou sinecuras; descaso pelo cidadão e pelas demandas sociais; po-
der oriundo da tradição/hereditariedade; não só o soberano, mas os seus auxiliares 
e servidores agiam de forma arbitraria. Na medida em que o século XIX se apro-
xima, algumas dessas características começam a desaparecer. 

A ascensão da burguesia comercial e industrial, o surgimento e fortale-
cimento das organizações de grande porte, a pressão pelo atendimento de deman-
das sociais, a corrupção e o nepotismo existentes na área pública, indicavam que 
o Estado deveria ser mais organizado. A administração pública burocrática no 
mundo surgiu na segunda metade do século XIX, na época do Estado liberal, 
enquanto que no Brasil ela surge e se desenvolve em plena ditadura, no governo 
militar (PALUDO, 2016). 

Uma organização ou burocracia é um sistema social racional, ou sistema 
social em que a divisão do trabalho é racionalmente realizada tendo em vista os 
fins visados (MOTTA; BRESSER-PEREIRA, 1980). Para Max Weber (1966), 
organização é qualquer grupo social empenhado na consecução de objetivos ex-
plícitos e declarados, através de esforços manifestamente coordenados. A buro-
cracia, por sua vez, era uma forma de poder ou dominação, que os governantes 
exerciam sobre seus governados. 

Müller (1990, p. 10), define a burocracia como “[...] uma forma social 
que se apoia na organização racional dos meios em função dos fins”. Na mesma 
corrente, Buenos Ayres (2013, p. 65) afirma que a burocracia é a forma mais 
racional de dominação, pois através dela pode-se alcançar a eficiência: 

 
[...] A administração puramente burocrática, portanto, a 
administração burocrático-monocrática mediante docu-
mentação, considerada do ponto de vista formal, é, se-
gundo toda a experiência, a forma mais racional de exer-
cício de dominação, porque nela se alcança tecnicamente 
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o máximo de rendimento em virtude de precisão, conti-
nuidade, disciplina, rigor e confiabilidade [...]. 

  

A nomenclatura burocrática weberiana não é consenso na literatura espe-
cializada, “whitehall” foi o modelo executado na Grã-Bretanha e “progressive 
public administration” nos EUA, também conhecida como ‘era progressista’ 
(HOOD, 1996).  

A administração pública burocrática surge com o objetivo de combater as 
práticas patrimonialistas. Visando evitar a corrupção e o nepotismo os controles 
administrativos eram sempre “a priori”. Partiu-se de uma desconfiança nos admi-
nistradores públicos e nos cidadãos (agentes), havia uma necessidade de controles 
mais rígidos nos processos de admissão de pessoal, compras e no atendimento a 
demandas (PALUDO, 2016). 

São dimensões consensuais da administração burocrática: hierarquia de 
autoridade; divisão do trabalho (baseado na especialização funcional); competên-
cia técnica (meritocracia); previsibilidade de funcionamento; normas de procedi-
mento para atuação no cargo (rotinas e procedimentos padronizados); normas que 
controlam o comportamento dos empregados; autoridade limitada ao cargo; grati-
ficação diferencial por cargo; impessoalidade dos contatos pessoais; separação 
entre propriedade e administração; ênfase nas comunicações escritas; e disciplina 
racional. Somente através da burocracia, uma organização consegue atingir o 
máximo de eficiência (WEBER; HALL, 1966). 

É comum ver o termo burocracia ser utilizado em contexto negativo, de 
lentidão e ineficiência. Paludo (2016, p. 98), explica a diferença entre burocracia 
e as disfunções da burocracia: 

 
Não confunda a burocracia com as disfunções da buro-
cracia. Burocracia é o modelo constituído por Weber para 
garantir a eficiência nas organizações. Disfunções da bu-
rocracia correspondem ao excesso de regras e regulamen-
tos, ao amontoado de papelório, à rigidez dos procedi-
mentos, ao descaso pelo cliente-cidadão, resistência a 
mudanças, falta de flexibilidade etc. 

 
Estas disfunções levam à ineficiência e às imperfeições, pois as disfun-

ções da burocracia são anomalias de funcionamento responsáveis pelo sentido 
negativo do termo burocracia na atualidade contemporânea. 

As brechas encontradas na legislação brasileira foram um dos empecilhos 
para a não consolidação da burocracia no Brasil, segundo os termos técnico-
administrativos de Max Weber, que por sua vez idealizou uma burocracia de 
caráter racional-legal. Bresser-Pereira (2002, p. 75), referindo-se à burocracia 
brasileira, afirma que "o Brasil nunca foi capaz de ter um serviço público similar 
ao francês ou mesmo ao americano". Em outras palavras: o Brasil nunca implan-
tou o modelo burocrático weberiano puro. 
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Voltado cada vez mais para si mesmo, o modelo burocrático tradicional 
foi caminhando no sentido contrário aos anseios dos cidadãos, perdendo a noção 
de sua missão, que é servir à sociedade. Rayner (1984, p. 56) afirmou que “A 
burocracia tem muitos amigos”, fazendo uma alusão à época em que a burocracia 
passou ser classificada como um “grupo de interesse” e não um corpo técnico 
neutro a serviço dos cidadãos (PALUDO, 2016). 

O senso comum contra a burocracia, também definido como “senso anti-
burocrático”, cresceu exponencialmente no final dos anos 70 “tomando forma de 
uma epidemia generalizada” (KAUFMAN, 1981); e todo esse sentimento foi 
fundamental para o surgimento de um novo pacto, um novo olhar, uma nova for-
ma de administrar.  

Pollit e Bouckaert (2011, p. 2) definem reforma da gestão pública como 
“conjunto de mudanças deliberadas nas estruturas e processos das organizações 
do setor público com o objetivo de fazer com que elas funcionem (em algum 
sentido) melhor”. A reforma da administração pública foi uma condição para a 
ampliação da governabilidade, pois fazia-se necessário a confiança da sociedade 
nas instituições públicas democráticas, como bem nos assegura Bresser-Pereira 
(2010, p. 116): 

 
Do ponto de vista administrativo, a transição do Estado 
Burocrático para o Estado Gerencial, revelou-se um ins-
trumento fundamental das sociedades modernas para neu-
tralizar a ideologia neoliberal que buscava diminuir o ta-
manho do Estado, na medida em que, ao tornar mais efi-
ciente (embora jamais tão eficiente como gostaríamos) a 
provisão dos serviços sociais públicos ou coletivos, legi-
tima o próprio Estado Social, e garante seu aprofunda-
mento futuro. 

 
“O antagonismo ao Welfare state é um dos traços neoliberais mais carac-

terísticos. O Welfare state é visto como a fonte de todos os males, de maneira 
parecida àquela como o capitalismo era visto outrora pela esquerda revolucioná-
ria” (GIDDENS, 1999, p.23). Por outro lado, Bresser-Pereira (2010, p. 115) con-
testa as críticas segundo à qual a reforma do Estado teria cunho neoliberal: “ficou 
claro que sua consequência primeira foi fortalecer o próprio Estado, e não enfra-
quecê-lo como almejavam os neoliberais”. 

Para Cabral Neto (2009, p. 172), a reforma gerencial apresenta no seu 
conjunto de objetivos “a desburocratização, a descentralização, a transparência, a 
ética, o profissionalismo, a competitividade e o enfoque no cidadão”. De acordo 
com Ball (2005, p. 544) tais receituários “são frutos de uma reforma política e de 
reengenharia cultural do setor público” chamada de gerencialismo. 

Buenos Ayres (2013, p. 66) define o modelo gerencial a partir da contex-
tualização do momento histórico, em que os governos sofriam crises de legitimi-
dade e o mercado é cada vez mais aquecido pelo aumento da competitividade 
entre as grandes empresas: 
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[...] o modelo de gestão gerencial é aquele assinalado pe-
la crise de legitimidade que se abateu sobre o setor públi-
co dos países ocidentais, na década de 1950-60, parale-
lamente à alta competitividade das empresas capitalistas 
no mercado internacional. 

 
Alecian e Foucher (2001, p. 22) ratificam o gerenciamento como “[...] a 

atividade que consiste em conduzir, a partir de um contexto dado, um grupo de 
homens e mulheres que busquem o atingimento comum de um ou diversos objeti-
vos, de acordo com as finalidades da organização”. O managerialism tinha como 
ponto central o conceito de produtividade, um dos livros fundamentais daquela 
época tinha como título Doing more with less, que significa fazendo mais com 
menos (UKELES, 1982). 

O gerenciamento público, ou administração pública gerencial, consiste 
em um conjunto de “métodos racionais a serviço dos decisores públicos” (HUS-
SENOT, 1983, p. 24). Segundo Peters, “mesmo quando a noção de ‘privatização’ 
tem conotações negativas, como na Escandinávia, a expressão ‘modernização’ 
aparece como positiva para a maioria dos cidadãos” (1992, p. 307). 

A “não-politização” da administração pública, aliada ao foco no conceito 
de eficiência governamental, fez com que Pollitt (1990), crítico do manageria-
lism, classificasse o modelo gerencial inglês como um “neotaylorismo” (novo-
taylorismo), um modelo centrado na busca incessante da produtividade e na im-
plantação do modelo de gestão privada dentro do setor público. O discurso do 
gerencialismo para o setor público assume uma característica tripartite, a saber: 
“excelência, efetividade e qualidade” (BALL, 2006, p.12). Hypólito (2008, p. 69), 
por sua vez, aponta que “esses discursos penetram o gerencialismo em diferentes 
áreas e setores, transformando várias formas de senso comum e criando novas 
concepções para estado, mercado, economia, escola pública e administração pú-
blica”.  

Uma visão recorrente é que o argumento em prol do aumento da eficácia, 
eficiência, efetividade e competitividade se materializa no modelo gerencial, sob 
forte influência da ideologia neoliberal e de um conjunto de teorias econômicas e 
valores normativos. A administração pública gerencial, também denominada de 
“a nova administração pública”, é um amplo movimento reformista no aparelho 
do Estado, pois se trata de um modelo prescritivo pós-burocrático para a estrutu-
ração e o gerenciamento da máquina pública baseado nos princípios e diretrizes 
oriundos de organizações privadas. Outras características que são úteis para se 
compreender este movimento é o empowerment do cidadão no processo de esco-
lha de serviços via competição entre os órgãos; accountability e o processo de 
compartilhamento de responsabilidades para o setor privado e o terceiro setor 
(privatizações, desregulações, contratação de serviços externos (contracting-out) 
e parcerias público-privadas - PPPs) (CAVALCANTE, 2017). 

 Tornar a administração pública mais eficiente e eficaz na resolução das 
demandas da sociedade é uma tarefa do modelo gerencial, para isso o gestor pú-
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blico utiliza-se de várias ferramentas gerenciais que já foram testadas no merca-
do, buscando maximizar a efetividade das políticas públicas. 

Cabe definir que eficiência é o uso racional e econômico dos insumos na 
produção de bens e serviços; é uma relação entre: insumos, produtos, qualidade e 
custo. Eficácia diz respeito ao grau de alcance das metas (ou objetivos de curto 
prazo), já que se constitui em uma medida de resultados utilizada para avaliar o 
desempenho da administração. Efetividade, por sua vez, é o impacto final das 
ações, o grau de satisfação das necessidades e dos desejos da sociedade pelos 
serviços prestados pela instituição, indo além das entregas imediatas (metas/ obje-
tivos), permitindo analisar as transformações causadas pela execução das ações 
administrativas (PALUDO, 2016). 

Nesta seção o trabalho vai apresentar algumas dessas ferramentas, a sa-
ber: enumerar aqui o nome das técnicas gerenciais. 

 
2.1 Benchmarking 

 
Mittelstaedt (1992, p. 301) define benchmarking como “o processo de 

medir as atuais operações da empresa e compará-las com as empresas que apre-
sentam as melhores práticas nestas operações”.  Enquanto para David T. Kearns 
(1986, p. 21), “benchmarking é o processo contínuo de medição de produtos, 
serviços e práticas em relação aos mais fortes concorrentes, ou em relação às 
empresas reconhecidas como líderes em suas indústrias”. 

A operacionalização da ferramenta benchkmarking pode ser externo ou 
interno, e seu emprego está orientado para identificar/copiar/implementar as me-
lhores práticas de outros setores ou departamentos da organização. Procura-se 
selecionar o “best of the best" (melhor do melhor), ou seja, os fatores-chave que 
influenciam a produtividade, a qualidade e os resultados dessas empresas. Nas 
organizações privadas o benchkmarking é utilizado para aumentar a competitivi-
dade, porém nas instituições públicas seu emprego volta-se para a identificação 
das organizações públicas de excelência (melhores resultados) com vistas a pro-
mover avanços na prestação de serviços públicos (PALUDO, 2016). 

 
2.2 Balanced Scorecard 

 
Kaplan e Norton (1996) propõem que o Balanced Scorecard (BSC) tra-

duza a visão e a estratégia da organização em objetivos e métricas, por meio das 
dimensões descritas no modelo. Para Lopes (2013) o Balanced Scorecard foca no 
equilíbrio organizacional e busca transformar a visão e a estratégia empresarial 
em objetivos estratégicos mensuráveis e iniciativas. 

Tavares (2010) afirma que o BSC é uma contribuição inovadora em rela-
ção às metas empresariais, cujo objetivo é estimar os acontecimentos no futuro e 
proporcionar informações referentes ao valor de longo prazo, visando a sustenta-
bilidade das empresas. 
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Figura 1 – Balanced Scorecard. 

 

 
 

Fonte: Reproduzido de Kaplan e Norton (1996). 
 
A ferramenta em análise, quando utilizada no mercado, é uma metodolo-

gia de medição (controle), gestão de desempenho e implementação de estratégia, 
desenvolvida a partir de 4 (quatro) perspectivas estratégicas, são elas: perspectiva 
financeira; perspectiva clientes, perspectiva processos internos e perspectiva de 
aprendizado. 

Segundo Kaplan e Norton (1996, p. 46), o BSC "pode proporcionar foco, 
motivação e responsabilidade em empresas públicas e instituições sem fins lucra-
tivos". A utilização do BSC pela administração pública insere-se no contexto da 
administração gerencial, ocasião em que as perspectivas do BSC devem funcionar 
como modelo, podendo ser adaptadas de acordo com a realidade de cada organi-
zação, eliminando assim o caráter rígido e fechado. 

Não existe um consenso do modelo BSC aplicado na administração pú-
blica. O que existe são várias adaptações feitas para cada órgão ou departamento 
público, levando em consideração suas características, necessidades e peculiari-
dades. Este trabalho apresenta o modelo proposto por Osório (2003), que aplicou 
o BSC no Instituto Municipal de Administração Pública (IMAP), uma autarquia 
do município de Curitiba-PR. 
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Figura 2 – BSC voltado para Administração Pública. 
 

 
 

Fonte: Adaptado de Osório (2003). 
 

2.3 Ciclo PDCA 
 
O Ciclo PDCA (Plan, Do, Check, Action), segundo Marshall Junior et al. 

(2008), é um método gerencial para a promoção da melhoria contínua e reflete a 
base da filosofia do melhoramento contínuo, através de quatro etapas integradas: 
planejamento, execução, verificação e ação corretiva. 

É uma metodologia para solução de problemas baseada na melhoria con-
tínua, possibilitando que os objetivos traçados pelo planejamento estratégico 
sejam viabilizados na empresa, sendo de extrema importância o alinhamento de 
toda organização (colaboradores) com o método (FALCONI, 2014). 

Para o glossário do GesPública (2014), ciclo PDCA, também chamado de 
ciclo da melhoria contínua, é uma ferramenta que busca a lógica para fazer certo 
desde a primeira vez. O PDCA padroniza as informações de controle, reduz e 
evita erros lógicos, facilita o entendimento das informações, melhora a realização 
das atividades e proporciona resultados mais confiáveis. Ele parte da insatisfação 
para com o "estado atual das coisas" e analisa os processos com vistas a realizá-
los de maneira otimizada (PALUDO, 2016). 

 
Figura 3 – Ciclo PDCA. 

Fonte: Reproduzido de Paludo (2016). 

Perspectiva Clientes/Beneficiários

Perspectiva Financeira

Perspectiva dos Processos Internos

Perspectiva do Desenvolvimento Institucional

Do
Executar

Check
Controle

Act
Correção

Plan
Planejar



43 

O PDCA pode ser bastante útil para a administração pública no momento 
de formular, implementar e avaliar suas políticas públicas, sejam quais forem os 
agentes públicos nelas envolvidas. Além do mais, o caráter cíclico do PDCA vai 
ao encontro das necessidades da administração, pois os problemas enfrentados a 
cada dia são diferentes e mais complexos.  

 
3 METODOLOGIA 

 
A pesquisa adotou a perspectiva qualitativa e os dados foram obtidos 

através de pesquisa bibliográfica em livros, artigos, dissertações e teses. O levan-
tamento de dados foi realizado entre 05 de março a 25 de setembro de 2018.  

Quanto à pesquisa qualitativa, a revisão bibliográfica não se limita ape-
nas à etapa inicial, mas desempenha um papel de extrema importância durante 
toda a pesquisa. 

A revisão bibliográfica é um levantamento de algumas obras que cha-
mam a atenção sobre esta temática, de caráter exploratório pelo fato de levantar 
dados junto à literatura especializada para elaboração do arcabouço teórico do 
trabalho. Desta maneira, permitiu atualizar conhecimentos visando apreciar os 
diversos posicionamentos que os estudiosos têm sobre o tema.  

Este trabalho é resultado da disciplina Estado e Gestão Pública, do pro-
grama de Pós-Graduação em Gestão Pública realizado em convênio pelas institui-
ções IFPI/UFPI. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Diante do exposto, considerando as questões específicas deste, observa-

se que através das ferramentas gerenciais, que já foram testadas no mercado, o 
Estado consegue ser mais efetivo no ataque aos problemas e dilemas enfrentados 
pela administração pública.  

Dentro do recorte desta pesquisa evidenciaram-se influências neoliberais 
no modelo gerencial, porém o Estado nunca teve um modelo puro de gestão, ain-
da detectam-se práticas patrimonialistas e burocráticas bem acentuadas na gestão 
pública.  

Apesar das limitações, essa revisão concluiu que o gerencialismo, como 
modelo de gestão, tornou-se de fundamental importância dentro do contexto glo-
balizado e que o mesmo ainda precisa ser aperfeiçoado, devido à complexidade 
do orçamento público e das diversas demandas da sociedade.   

Convém ressaltar, por fim, que o debate aqui levantado ainda requer, cer-
tamente, de um acúmulo de conhecimentos sobre outros estudos que possam, por 
sua vez, engrandecer a análise, principalmente no que diz respeito às novas fer-
ramentas gerenciais. Portanto, o presente trabalho se apresenta como uma singela 
colaboração para uma reflexão e discussão sobre aspectos considerados impres-
cindíveis para uma sensata compreensão do tema. 

O presente trabalho propõe como futuras investigações, estudos posterio-
res que ressaltem a influência do gerencialismo ou das ferramentas gerenciais na 
formulação, implementação e avaliação de políticas públicas.    
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RESUMO 
O presente estudo parte do seguinte problema de pesquisa: qual a aderência do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI) às práticas de 
governança pública definidas pelo TCU na perspectiva da alta administração? O 
questionamento surgiu diante dos levantamentos sobre o índice de governança 
dos órgãos públicos realizados pelo Tribunal de Contas da União (TCU), sendo o 
mais recente realizado em 2018, em que os resultados apontaram que as práticas 
de governança pública não são aplicadas na maior parte das organizações pesqui-
sadas. Desse modo, o estudo tem como objetivo geral analisar as práticas de go-
vernança definidas pelo TCU no IFPI, na perspectiva da alta administração. Tra-
ta-se de uma pesquisa de caráter descritivo e exploratório, sob a forma de estudo 
de caso, ancorada nos procedimentos de entrevista semiestruturada e análise do-
cumental, com abordagem qualitativa. Os sujeitos da pesquisa foram os seis 
membros da alta administração do IFPI, ocupantes dos cargos de Reitor e Pró-
reitor. Foi utilizado o software IRAMUTEQ no auxílio no processamento dos 
dados, e a análise foi realizada por meio da técnica de análise de conteúdo. Foram 
estabelecidas categorias de análises, cujas práticas de governança estão vincula-
das aos mecanismos de Liderança, Estratégia e Accountability. Os resultados 
encontrados mostram que o IFPI possui aderência às práticas de governança vin-
culadas aos mecanismos de Liderança, Estratégia e Accountability elencados pelo 
TCU. 
 
Palavras-chave: Governança Pública. Princípios e Práticas. TCU. IFPI. 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
O termo “governança pública” tem origem no termo “governança corpo-

rativa”, que remete ao modo como as grandes corporações privadas são adminis-
tradas, enquanto a governança pública, refere-se à gestão de órgãos do setor pú-

 
1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI, e-mail: 
daniloguedes@ifpi.edu.br 
2 Universidade Federal do Piauí – UFPI , e-mail: menayres@ig.com.br  
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blico, com a viabilidade de aplicação dos princípios de governança corporativa 
(BHATTA, 2003). 

Conforme Matias-Pereira (2010), ainda que o surgimento do termo go-
vernança tenha se dado no contexto do setor privado, resguardadas as devidas 
especificidades, a aplicação de seus princípios básicos, como transparência, equi-
dade, cumprimento de leis, prestação de contas e conduta ética, podem ser aplica-
dos em organizações do setor público.  

Nessa perspectiva, coube às instituições internacionais, como o Banco 
Mundial, a International Federation of Accountants (IFAC), Australian National 
Audit Office (ANAO) e Organisation for Economic Co-operation and Deve-
lopment (OCDE), o papel de definir e adaptar os princípios da governança corpo-
rativa para aplicação no setor público. Essas instituições desenvolveram diversos 
estudos que possibilitaram a formação de uma vasta literatura sobre os princípios 
e práticas da governança aplicadas ao setor público, e que são utilizados por di-
versos países e organizações, em busca de eficiência, transparência e prestação de 
contas para a sociedade. 

É notório que a agenda da governança pública vem conquistando cada 
vez mais espaço na administração pública brasileira, como mostra o surgimento 
recente de algumas leis que tratam sobre o tema, como a Lei nº 13.303/2016, 
conhecida também como a Lei de “Governança Corporativa das Estatais”. A 
Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016 da Controladoria Geral da União 
(CGU), em conjunto com o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG) que determina em seu Art. 1º, que “os órgãos e entidades do Poder Exe-
cutivo federal deverão adotar medidas para a sistematização de práticas relacio-
nadas à gestão de riscos, aos controles internos e à governança” (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA CONJUNTA Nº 01, 2016, p.1) 

Em novembro de 2017, foi publicado o Decreto nº 9.203, que dispõe so-
bre a Política de Governança da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional. Paralelamente ao decreto, foi colocado em tramitação, no Congresso 
Nacional, o Projeto de Lei nº 9.163/2017, que ampliou a política a todos os pode-
res da União, bem como ao Ministério Público da União, à Defensoria Pública da 
União e aos Tribunais de Contas da União, incluindo, ainda, os Estados e Muni-
cípios. 

Nesse sentido, pode-se destacar, ainda, o trabalho desenvolvido pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU), que colabora significativamente para a disse-
minação das práticas e princípios de governança na Administração Pública nacio-
nal. O TCU elaborou no ano de 2014, um guia referencial dos princípios e práti-
cas da boa governança pública, a ser utilizado pelos órgãos públicos. O objetivo 
da aplicação das práticas de governança é que os órgãos aprimorem sua gestão na 
condução de políticas públicas e na oferta de serviços de interesse da sociedade. 

É nesse cenário de expansão da governança em órgãos da administração 
pública brasileira que reside a proposta do presente artigo, tendo em vista que, no 
ano de 2018, o TCU, objetivando obter e sistematizar informações sobre a situa-
ção da governança pública e gestão em organizações federais, realizou um levan-
tamento nacional, do qual participaram 526 organizações da Administração Pú-
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blica Federal. Os resultados dessa pesquisa foram publicados em novembro de 
2018, e sugerem que as práticas de governança pública não são aplicadas na mai-
or parte das organizações pesquisadas (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – 
TCU, 2018). 

A aplicação dos princípios e práticas de governança é responsabilidade 
da alta administração dos órgãos. Conforme definido pelo TCU, entende-se por 
alta administração ou alta direção o conjunto de gestores que compõem o nível 
estratégico da organização, com poderes para estabelecer políticas, objetivos e 
direção geral da organização. No caso do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Piauí (IFPI), esses gestores são os ocupantes dos cargos de Reitor 
e Pró-reitor, abrangendo também os órgãos colegiados formados por esses gesto-
res. 

Desse modo, o objetivo deste artigo é investigar qual a aderência do IFPI 
às práticas de governança pública definidas pelo TCU na perspectiva da alta ad-
ministração. O estudo contribui para o campo da pesquisa científica ao relacionar 
as práticas de governança pública com a realidade da gestão do IFPI, confrontan-
do os dados coletados com os recentes índices do levantamento de governança e 
gestão públicas, realizado pelo TCU no ano de 2018 (Acordão 2.699/2018), de 
forma a lançar um olhar qualitativo que permita compreender, na perspectiva da 
alta administração, a lógica de aplicação dessas práticas.  

A proposta de um estudo sobre governança pública no IFPI tem como 
justificativa a expectativa de que o resultado alcançado possa ser utilizado pelo 
órgão como auxílio no cumprimento às recomendações sugeridas pelo TCU e, 
consequentemente, para o fortalecimento das práticas de governança e melhoraria 
do seu processo de gestão, com reflexo no desempenho e condução de sua políti-
ca pública educacional nos diversos municípios onde atua no Estado do Piauí. 

A parte inicial deste artigo apresenta os elementos da introdução. A se-
gunda seção apresenta o referencial teórico com enfoque nas origens e conceitos 
de governança pública e sua aplicação no setor público brasileiro. A terceira se-
ção expõe os procedimentos metodológicos, em seguida a quarta seção mostra os 
principais resultados, por fim, a última seção traz as considerações finais. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 Da governança corporativa à pública: origem e conceitos 
 
O termo governança remete à governance, vocábulo de origem inglesa, 

derivado do verbo to govern, que significa “governar, conduzir” (MATOS; DIAS, 
2013). Sua origem remonta ao século XVII ou VXIII. Apesar de não ser uma 
palavra nova, seu surgimento nas discussões sobre os diversos tipos de organiza-
ções sociais é relativamente recente (PLUMPTRE; GRAHAM, 2000). 

O objetivo da governança corporativa é criar mecanismos de equilíbrio 
de poder e controle que assegurem que as ações dos administradores estejam em 
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sintonia com os interesses da empresa, ou seja, a governança deve mitigar os 
conflitos resultantes da separação entre propriedade e gestão (IBGC, 2017). Ela 
remete ao modo como as grandes corporações privadas são administradas, aplica-
da ao setor público, faz surgir a governança pública, que se refere à gestão do 
setor público, com a possibilidade de aplicação dos princípios da governança 
corporativa (BHATTA, 2003). 

Numa perspectiva aplicada ao setor público, a governança surgiu no final 
dos anos 80, por iniciativa do Banco Mundial, no estudo intitulado Sub-Saharan 
Africa – from Crisis to Sustainable Growth. Nesse estudo, o termo “governança” 
surge como sinônimo de bom governo, para descrever a necessidade de reforma 
institucional visando ter um setor público melhor e mais eficiente nos países sub-
saarianos, sugerindo medidas a serem adotadas pelos países em desenvolvimento, 
a fim de serem mais eficientes e garantirem a rentabilidade econômica esperada 
(MALDONADO, 2010). 

A governança se propõe a diminuir a distância entre o poder público e a 
sociedade, oferecendo propósitos mais amplos, em que a sociedade, destinatária 
final dos serviços e bens públicos ofertados, coloque-se numa posição participati-
va diante do governo (MARTINS; MARINE, 2014). O objetivo da governança 
pública, nessa relação, é criar mecanismos de equilíbrio de poder e controle que 
assegurem que as ações dos agentes públicos estejam em sintonia com os interes-
ses da sociedade. 

A multiplicidade de conceitos em torno da governança é bastante signifi-
cativa, e quando aplicada ao setor público, pode ser conceituada como a forma 
em que as decisões políticas e administrativas são tomadas, como os sistemas 
governamentais funcionam e por que tanto as instituições formais quanto as in-
formais importam em como as coisas são feitas e como o Estado se relaciona com 
a sociedade (GRINDLE, 2017). 

Nessa mesma direção, Graham, Amos e Plumptre (2003) discorrem que 
governança no setor público refere-se à forma como as organizações interagem, 
como elas se relacionam com as partes interessadas e como as decisões são toma-
das. Refere-se, também, aos caminhos para os resultados desejados, à forma co-
mo sociedades e organizações são orientadas, e à interação entre estruturas, pro-
cessos e tradições, que determinam como o poder e as responsabilidades são 
exercidos, como as decisões são tomadas e como os cidadãos ou outras partes 
interessadas podem ser ouvidos. 

A governança se ocupa das condições institucionais que aprimoram o de-
sempenho administrativo, isto é, o aparato técnico de gestão como garantia da 
eficiência e democratização das políticas públicas (BENTO, 2003). Ressalta, o 
autor, que a governança trata da necessidade em se estabelecer normas para o 
governo e a administração pública, com o objetivo de melhorar as práticas de 
gestão e a aproximação do governo com a sociedade, definindo a devida respon-
sabilização dos governos e administradores por suas ações (accountability). 

A seguir, o Quadro 1 apresenta algumas definições dadas por organiza-
ções como o Banco Mundial, a International Federation of Accountants (IFAC), 
Australian National Audit Office (ANAO), Organisation for Economic Co-
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operation and Development (OCDE) e o Tribunal de Contas da União (TCU), que 
contribuíram significativamente para o desenvolvimento dos princípios de gover-
nança aplicada ao setor público. 

 
Quadro 1 - Definições de governança pública por organizações internacionais e nacionais 

 
Ano Organização Definição de Governança Pública 

1992 Banco Mundial A maneira pela qual o poder é exercido na gestão dos recursos 
econômicos e sociais de um país, para o desenvolvimento. 

2004 OCDE 

O conjunto de relacionamentos entre a administração de uma 
organização, seu conselho, acionistas e outras partes interessadas, 
que fornece a estrutura por meio da qual os objetivos são defini-
dos, e os meios para atingir esses objetivos e monitorar o desem-
penho da organização são estabelecidos. 

2014 IFAC 
Compreende os arranjos estabelecidos para garantir que os resul-
tados pretendidos para as partes interessadas sejam definidos e 
alcançados. 

2014 ANAO 

São os arranjos e práticas que permitem que uma entidade do setor 
público defina sua direção e gerencie suas operações para alcançar 
os resultados esperados e cumprir suas obrigações de prestação de 
contas. 

2014 TCU 

Conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos 
em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas 
à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de 
interesse da sociedade. 

 
Fonte: Banco Mundial (1992), OCDE (2004), IFAC (2014), ANAO (2014) e TCU (2014). 

 

Percebe-se que não há uma definição única, pois o conceito de governan-
ça evoluiu no decorrer do tempo e se adaptou conforme o país em que é aplicado. 
O conceito adotado neste artigo, e que permitiu operacionalizar os objetivos nele 
propostos, foi o do TCU. 

 
2.2 Tribunal de Contas da União e a governança no setor público bra-
sileiro 

 
O TCU atua como órgão de controle externo do governo federal, estando, 

suas competências, descritas na Constituição Federal de 1988. É de sua responsa-
bilidade, conforme o art. 70 da Constituição, a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos e entidades públicas do país 
relativas à legalidade, legitimidade e economicidade; estando submetidas ao seu 
controle todas as pessoas físicas e jurídicas, organizações públicas e privadas que 
façam uso de recursos públicos.  
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Nesse caso, o órgão se enquadra como uma instituição de accountability 
horizontal, conforme classificação definida por O’Donnell (1994). A accountabi-
lity horizontal ocorre quando um poder ou órgão fiscaliza o outro, sendo as insti-
tuições/agências estatais que possuem a prerrogativa legal de supervisionar os 
atos praticados por outras instituições públicas, com o direito de impor sanções 
legais sobre as mesmas.   

A governança no setor público é abordada pelo TCU na perspectiva de 
ações de controle, a partir dos levantamentos periódicos realizados, em que busca 
avaliar a capacidade de governança e gestão da administração pública. Seu relató-
rio final apresenta um diagnóstico que poderá ser utilizado pelos gestores para o 
aperfeiçoamento do planejamento das organizações, incentivando mudanças de 
caráter gerencial nas organizações públicas. 

Dessa forma, tendo como base os padrões, modelos e códigos de gover-
nança apresentados pelo Banco Mundial, OCDE, IFAC, ANAO, e que são refe-
rência em diversos países, o TCU sintetizou os conceitos, fundamentos e princí-
pios relevantes para a compreensão e a melhoria da governança e da gestão no 
contexto do setor público, publicando, em 2014, o Referencial Básico de Gover-
nança Aplicável a Órgãos e Entidades da Administração Pública. 

Nesse documento, para a execução satisfatória das funções de governan-
ça, são adotados os seguintes mecanismos: liderança, estratégia e controle (ac-
countability). A cada um dos mecanismos de governança foi associado um con-
junto de componentes que contribuem, direta ou indiretamente, para o alcance 
dos objetivos. E a cada componente, está associado um conjunto de práticas de 
governança, as práticas têm a finalidade de contribuir para que os resultados pre-
tendidos pelas partes interessadas sejam alcançados conforme mostra a Figura 1 a 
seguir: 

 
Figura 1 - Componentes dos mecanismos de governança 

 
Fonte: Tribunal de Contas da União – TCU (2014). 
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Assim, o mecanismo de liderança apresenta um conjunto de componentes 

que são desdobrados em práticas que objetivam estabelecer, por exemplo, o Sis-
tema de Governança do órgão (L4). Estabelecidas as lideranças da organização, 
cabe a elas a condução da estratégia necessária a uma boa governança. Dessa 
forma, o mecanismo de estratégia apresenta um conjunto de componentes que são 
desdobrados em práticas que abordam aspectos como o estabelecimento da Estra-
tégia da Organização (E2). Já o mecanismo de controle (accountability) visa a 
mitigar os riscos existentes na execução da estratégia organizacional, e busca a 
atuação dos gestores de forma transparente, com prestação de contas e responsa-
bilização (C3). 

Portanto, são com base nos mecanismos de liderança, estratégia e contro-
le dispostos na Figura 1 que serão analisadas as práticas de governança pública no 
IFPI, na perspectiva da alta administração desse órgão. 

 
3 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS  
 

Trata-se de pesquisa qualitativa, pois se pretendeu analisar e interpretar 
aspectos mais profundos, com intuito de dar significado aos índices quantitativos 
da avaliação das práticas de governança realizadas pelo TCU, descrevendo a 
percepção dos membros da alta administração do IFPI. A classificação da pesqui-
sa foi feita tomando como fundamento a taxonomia definida por Vergara (2009), 
que adota dois critérios: quanto aos fins e quanto aos meios. 

Quanto aos fins, a pesquisa se caracteriza como exploratória e descritiva. 
É exploratória, pois, ainda que o IFPI seja uma instituição centenária e objeto de 
várias pesquisas, não se constatou a existência de estudos que tratem da gover-
nança da instituição na perspectiva proposta por esta pesquisa. É descritiva, por-
que descreveu a percepção da alta administração do IFPI acerca do fenômeno da 
governança no setor público, almejando a compreensão de seu funcionamento. 
Quanto aos meios, foi realizada pesquisa de campo, sob a forma de estudo de 
caso, por tratar-se de temática contemporânea. Essa estratégia de pesquisa permi-
tiu detalhar o objeto de estudo de forma mais profunda possível, alcançando mai-
or detalhamento do fenômeno dos princípios e práticas de governança pública.  

A unidade de análise para o estudo foi a Reitoria do IFPI, por ser a uni-
dade organizacional executiva central, responsável pela administração e supervi-
são das atividades desenvolvidas pelo IFPI. O IFPI é a instituição de ensino fede-
ral de maior cobertura no estado do Piauí, sua estrutura administrativa de 20 cam-
pi está distribuída em 18 municípios, o que torna atrativa sua escolha como cam-
po de pesquisa das praticas de governança pública. Justifica-se ainda a Reitoria 
como unidade de análise por possibilitar a acessibilidade, pois é onde os membros 
da alta administração, responsáveis pelo estabelecimento da estrutura de gover-
nança do órgão, estão lotados. Foram examinados os seguintes mecanismos de 
governança definidos pelo TCU (2014): liderança, estratégia e accountability. 
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Assim, os sujeitos da pesquisa foram os seis membros que compõem a 
alta administração do IFPI, possuidores dos níveis de informações condizentes 
com o que a pesquisa exige. São os ocupantes dos Cargos de Direção intitulados 
de CD-1 e CD-2, ou seja, o Reitor e cinco Pró-reitores. Desse modo, o processo 
de escolha dos sujeitos configurou-se como não probabilística por acessibilidade 
e por tipicidade, pois os elementos selecionados são pessoas-chave representati-
vas da população-alvo (VERGARA, 2009). 

Para obtenção dos dados necessários para responder o problema de pes-
quisa, foram adotadas as seguintes fontes de coleta de dados: bibliográfica, do-
cumental e entrevistas realizadas com a utilização de um roteiro semiestruturado 
e pré-definido de questões, elaborado com base no Referencial Básico de Gover-
nança do TCU (2014) e no Acórdão 2.699/2018 – TCU/Plenário. O roteiro de 
entrevistas foi configurado em três partes: a primeira, com o objetivo de conhecer 
as práticas de governança vinculadas ao mecanismo de liderança (Estabelecer o 
modelo de governança da organização); a segunda, com a finalidade de averiguar 
práticas de governança ligadas ao mecanismo de estratégia (Estabelecer a estraté-
gia da organização); e a terceira buscou examinar as práticas de governança liga-
das ao mecanismo de accountability (Promover transparência, responsabilidade e 
prestação de contas). 

As entrevistas foram agendadas com os participantes, e aconteceram, in-
dividualmente, na sala de cada membro da alta administração, no prédio da Reito-
ria. Inicialmente, foi realizada a leitura do Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido (TCLE), e a coleta da assinatura do participante. Após o consentimento, 
a entrevista foi realizada, com a utilização de um gravador de áudio digital. Poste-
riormente, realizou-se a transcrição de cada entrevista. Ressalta-se que as entre-
vistas ocorreram normalmente, sem nenhum tipo de interferência externa. A aná-
lise do conjunto dos dados processados foi realizada com a técnica da Análise de 
Conteúdo (BARDIN, 1977). 

O processamento dos dados coletados foi realizado com a utilização do 
software IRAMUTEQ que consiste em um software livre, baseado no pacote 
estatístico R para apoio em pesquisas qualitativas. Neste estudo, o corpus textual 
foi definido a partir do conjunto das entrevistas transcritas e fracionadas, pelo 
próprio software, em segmentos de textos. As respostas foram processadas e ana-
lisadas pelas categorias de análises pré-definidas no roteiro de entrevistas, e cada 
categoria encontra-se vinculada aos mecanismos de liderança, estratégia e ac-
countability. Foi adotada a Análise de Similitude, por ser o tipo de análise mais 
pertinente ao objetivo deste estudo. Esse tipo de análise baseia-se na teoria dos 
grafos, a qual mostra um grafo que representa a conexão entre as palavras do 
corpus textual, o que permite ao pesquisador realizar inferências da estrutura de 
construção do texto e os temas de relativa importância, a partir da co-ocorrência 
entre as palavras (SALVIATI, 2017). 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

4.1 Análise do mecanismo de Liderança 
 

4.1.1 Estabelecer o modelo de governança da organização 

Para essa categoria, o software constituiu o corpus geral em 15 textos, de 
acordo com o número de entrevistas, separados em 29 segmentos de texto. Emer-
giu a quantidade de 930 ocorrências (palavras, formas ou vocábulos) dentro do 
corpus, sendo que 302 apareceram como formas diferentes ou palavras distintas, 
e 175 apareceram uma única vez (hapax), representando 18,82% das ocorrências, 
e 57,95% das formas distintas. 

O relatório da análise de similitude, apresentado na Figura 2, aponta co-
mo as palavras mais citadas se relacionam, destacando as mais importantes, atra-
vés do seu tamanho e do conjunto de palavras que orbitam ao seu redor.   

 
Figura 2 - Estabelecer modelo de governança da organização – Análise de Similitude 

 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
 

Na Figura 2 é possível perceber que as palavras de maior destaque foram 
‘conselho superior’, ‘colégio de dirigentes’, ‘sim’, ‘existir’, ‘ouvidoria’, ‘audito-
ria’, ‘controladoria’, ‘corregedoria’ e ‘estrutura’. 

Com base no conjunto de palavras e tendo como fundamento as falas dos 
entrevistados abaixo, é possível inferir que o IFPI adota em sua estrutura órgãos 
colegiados de caráter consultivo e deliberativo, com suas principais atribuições 
sendo de conhecimento geral da alta administração.  
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[...] Nós temos o órgão mais alto da gestão, que é o Con-
selho Superior, chamado CONSUP, ele é deliberativo; 
nós temos abaixo o COLDIR, que é o Colégio de Diri-
gentes: [...] ele prepara nossa pauta, ele discute a nossa 
pauta que vai posteriormente ser submetida ao CONSUP 
para aprovação ou não [...]; são os assuntos relacionados 
aos interesses do ensino, da pesquisa, da extensão, da 
inovação, pauta de cunho administrativo também [...] 
(IF10). 
 
[...] Sim, nós temos o Colégio de Dirigentes, COLDIR 
[...] e o Conselho Superior, CONSUP [...] O CONSUP é 
deliberativo, o COLDIR é mais consultivo, tem uma atu-
ação menos abrangente que o CONSUP, que é o colegia-
do máximo, até mesmo por conta da representação do 
qual ele é composto [...] (IF50). 
 

A determinação pela existência dos conselhos decorre da Lei Federal nº 
11.892/2008, que criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 
Ao tratar da estrutura organizacional, a lei determinou que a administração dos 
institutos adotasse, como órgãos superiores, o Conselho Superior, de caráter con-
sultivo e deliberativo, e o Colégio de Dirigentes, de caráter consultivo, com a 
presidência de ambos exercida pelo Reitor. Como consequência, o estatuto do 
IFPI, aprovado por meio da Resolução nº 1/2009/CONSUP, regulamentou a es-
truturação, as responsabilidades dos membros e as normas de funcionamento do 
Colégio de Dirigentes e do Conselho Superior. 

Desse modo, os órgãos colegiados do IFPI atuam no auxílio à tomada de 
decisão, na apreciação e recomendação de normas para o aperfeiçoamento da 
gestão e na aprovação das diretrizes para atuação do instituto. Tal prática está em 
conformidade com o que é preconizado pelo TCU (2014), que define que o esta-
belecimento das instâncias internas de governança se configura na definição de 
papéis e responsabilidades do conselho de administração ou equivalente, da alta 
administração, prevendo ações relativas à tomada de decisão, à elaboração, im-
plementação e revisão de diretrizes adotadas pelo órgão. 

Além do Conselho Superior e do Colégio de Dirigentes, o IFPI adota ou-
tros órgãos colegiados consultivos, cada qual tratando de assuntos específicos, 
ligados à Reitoria e às Pró-reitorias, e estão devidamente descritos na Resolução 
nº 10/2019/CONSUP. São eles: Comissão Própria de Avaliação; Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão; Comissão de Ética Institucional; Conselho Editori-
al; Conselho Técnico Empresarial; Comitê de Governança Digital; Comitê de 
Segurança de Informação e Comunicação; Unidade de Gestão de Integridade; 
Conselho Discente; Comitê de Ética em Pesquisa; Comissão de Avaliação do 
Estágio Probatório e Comissão de Avaliação do Desempenho Docente. 

Conforme mostra a Figura 2, os vocábulos ‘ouvidoria’, ‘auditoria’, ‘con-
troladoria’, ‘corregedoria’ e suas conexões com os termos ‘estrutura’, ‘suficiente’, 
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‘demanda’ e ‘resolver’ permitem deduzir que o IFPI dispõe de uma estrutura de 
governança definida e que possui membros designados, com estrutura suficiente 
para a alta administração responder às demandas surgidas.  

  
[...] Nós temos na estrutura nossa ouvidoria [...] auditoria, 
ela faz parte da estrutura [...] temos uma corregedoria [...] 
uma controladoria interna [...] temos, acredito hoje, pes-
soas com condições e quantidade suficientes que nos ori-
entam e nos auxiliam a conformidade dos processos aqui 
[...] (IF30). 
 
[...] Existem, são pessoas que foram designadas de acor-
do com a questão da competência e da habilidade tam-
bém para esses cargos [...] a gente tem como responder 
porque cada pasta tem as suas especificidades, a gente 
consegue responder em tempo hábil[...] (IF20). 
 
[...] Sim [...] a gente consegue responder satisfatoriamen-
te [...] (IF60). 

 

Essa prática de governança identificada no IFPI está fundamentada na 
Resolução nº 10/2019/CONSUP, que definiu a nova estrutura organizacional do 
instituto, estabelecendo como órgão executivo vinculado à reitoria: a Controlado-
ria Interna, que é composta por um Controlador, um Corregedor Geral e um Ou-
vidor. A Auditoria Interna Geral (AUDIN) consta vinculada aos órgãos superio-
res colegiados. Essa prática guarda afinidade com o que determina o TCU (2014), 
pois a alta administração e as instâncias internas de apoio à governança possuem 
membros devidamente designados, e que a estrutura colocada à disposição desses 
é suficiente para que realizem suas atividades regularmente. 

A baixa avaliação alcançada pelo IFPI no índice de liderança no levan-
tamento realizado pelo TCU deu-se por falha na informação enviada no questio-
nário, pois as estruturas internas de governança são adotadas e foram informadas 
como não existentes. 

Diante de toda essa estrutura, é necessário que haja uma equalização no 
processo de tomada de decisão. Nesse caso, os vocábulos ‘existir’ e ‘equilíbrio’ 
em conexão com os termos ‘sim’ e ‘membro’, mostrados na Figura 2, apontam 
que, quanto à segregação de funções para tomada de decisões, existe equilíbrio na 
separação de atribuições ou responsabilidades entre os membros da alta adminis-
tração do IFPI. 

Além disso, a relação entre os termos ‘reitor’, ‘ação’, ‘tomar’ e ‘mem-
bro’, permite inferir que as decisões são tomadas de forma coletiva e comparti-
lhadas com os demais membros e a autoridade máxima do órgão, o Reitor.  
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[...] Eu acho que existe, um certo equilíbrio sim, porque... 
e também existe uma certa articulação [...] aqui nenhuma 
decisão é tomada só [...] então a gente vive nesse diálogo 
constante [...] (IF20). 
 
[...] Existe, essas questões são bem definidas lá no nosso 
regimento interno, a atuação de cada Pró-reitoria e quanto 
às pessoas que estão ocupando esses cargos [...] (IF10). 
 
[...] Sim, a gente procura sempre trabalhar de forma cole-
giada, embora a decisão caiba ao Reitor, mas todos os 
pontos que são relevantes e que dizem respeito ao funci-
onamento e à estruturação, a gente sempre senta com os 
membros [...] a gente coloca para todos tomarem conhe-
cimento, escuta a opinião de cada um e faz os encami-
nhamentos [...] (IF30). 
 

A lei de criação dos institutos federais, Lei nº 11.892/2008, definiu que 
os Institutos teriam como órgão executivo a reitoria, composta por 1 (um) Reitor 
e 5 (cinco) Pró-Reitores. Tal estrutura deixa explícito que o poder decisório está 
devidamente segregado. Os Reitores serão nomeados pelo Presidente da Repúbli-
ca, para mandato de 4 (quatro) anos; já os Pró-Reitores são nomeados pelo Reitor, 
conforme a legislação aplicável à nomeação de cargos de confiança. Essa norma-
tiva inicial fundamenta o Estatuto (Resolução nº 1/2009) e o Regimento Interno 
do IFPI (Resolução nº 020/2011). 

A identificação dessa prática de governança do IFPI possui equivalência 
com a prática de garantia do balanceamento de poder e a segregação de funções 
determinada pelo TCU (2014), em que as funções para a tomada de decisão estão 
segregadas, de forma que o poder para tomar as decisões não está concentrado 
numa única instância. Existe, ainda, um limite legal de tempo estabelecido para 
que o mesmo indivíduo exerça uma função associada às decisões estratégicas. 

 
4.2 Análise do mecanismo de Estratégia 

 
4.2.2 Estabelecer a estratégia da organização 

O software constituiu, para essa categoria, o corpus geral em 11 textos, 
separados em 13 segmentos de texto. Emergiu a quantidade de 372 ocorrências 
(palavras, formas ou vocábulos) dentro do corpus, sendo que 146 apareceram 
como formas diferentes ou palavras distintas, e 101 apareceram uma única vez 
(hapax), representando 27,15% das ocorrências e 69,18% das formas distintas. 
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Figura 3 – Estabelecer a estratégia da organização – Análise de similitude 
 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 
Conforme o relatório da análise de similitude, mostrado na Figura 3, o 

termo ‘plano de desenvolvimento institucional’ é o que aparece em maior desta-
que, e se relaciona com os vocábulos ‘existir’, ‘meta’, ‘ano’, ‘objetivo’ e ‘plane-
jamento estratégico’; o vocábulo ‘estar’ aparece como elemento de expressão, 
indicando que existe, no IFPI, um planejamento estratégico, e que esse se encon-
tra no documento intitulado Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). A 
conexão estre os termos permite deduzir, ainda, que as metas anuais a serem atin-
gidas, os objetivos e as ações a serem desenvolvidas no instituto estão descritas 
no PDI.  

 

[...] Sim, o planejamento estratégico está lá no Plano de 
Desenvolvimento Institucional - PDI, a partir do PDI ca-
da Pró-reitoria tem lá as metas definidas, tem também as 
Pró-reitorias definem as estratégias e acompanham a evo-
lução de acordo com o que foi estabelecido lá, há um 
planejamento estratégico [...] (IF50). 
 
[...] O planejamento estratégico hoje, ele de fato é o Pla-
no de Desenvolvimento Institucional, estão lá as metas, 
os objetivos estruturais estão definidos e baseado nesses 
objetivos estruturais é que a gente tem todo o plano de 
ação para cada ano [...] ele foi construído com o envol-
vimento de toda a comunidade acadêmica, os alunos, pro-
fessores, servidores, e foi construído nesse sentido, e aí 
todas as ações, todas as metas e todas as possibilidades de 
crescimento da instituição se dá em função desse plano e 
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ano a ano a gente vai, dentro dos objetivos estratégicos, 
avaliando e criando  as nossas ações com vistas ao aten-
dimento desses objetivos.[...] (IF30). 
 

A responsabilidade pela formulação do planejamento estratégico cabe ao 
Reitor, Pró-reitores e Comissão Central, conforme permitem inferir os termos 
‘formulação’, ‘reitor’, ‘pró-reitores’ e ‘comissão central’, que constam em um dos 
vértices da Figura 3. Quanto à formulação do PDI, os entrevistados afirmam que: 

 
[...] Ele tem vários níveis, tem uma comissão central, tem 
os Pró-reitores e os diretores sistêmicos, Reitor, tem as 
comissões locais, que são os diretores gerais, de ensino e 
da administração, e tem as subcomissões, que são os co-
ordenadores ali coordenando em cada segmento, que vão 
participar desse planejamento [...] (IF50). 
 
[...] Na verdade, nós temos a Diretoria de Desenvolvi-
mento Institucional, que tem uma equipe que monta a 
metodologia, mas a construção dele, ela é de forma cole-
tiva, toda a comunidade que participa, ele só tem validade 
se todos os seguimentos participarem [...] então, ele é 
uma construção coletiva, lógico que existe uma minuta 
que tem que ser levado para a comunidade debater [...] 
(IF30). 
 
[...] Existe uma escala, a formulação é discutida desde a 
Pró-reitoria, Pró-reitor, diretores, secretários e costuma 
ser discutida numa escala maior, junto com outros [...] 
(IF60). 
 

O PDI é o documento que apresenta a missão, os valores e as diretrizes 
que orientam as ações, a estrutura organizacional e as atividades a serem desen-
volvidas pelo IFPI, num período de cinco anos. Ele indica quais as estratégias que 
serão adotadas para alcançar os objetivos e metas descritos. 

Regimentalmente, a competência para providenciar o planejamento estra-
tégico, conforme o Plano de Desenvolvimento Institucional, é da Pró-reitoria de 
Desenvolvimento Institucional, que conduz o processo de forma coletiva. 

A Portaria nº 1.682/2019/Reitoria instituiu a Comissão Central de elabo-
ração do PDI 2020-2024, composta por representantes das Pró-reitorias, Diretori-
as Sistêmicas e Diretoria de Comunicação. Essa comissão é responsável por co-
ordenar os trabalhos. 

Existem ainda comissões locais, que são compostas por representantes de 
toda a comunidade acadêmica, em todos os campi do IFPI. Para a composição 
dessas comissões, o IFPI publica edital de chamada pública interna simplificada, 
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contendo os critérios para seleção dos membros que irão contribuir para a cons-
trução do PDI, de forma que as partes interessadas possam se envolver na formu-
lação da estratégia do órgão. 

As práticas de adoção e formulação do planejamento estratégico do insti-
tuto estão em conformidade com a prática de governança de estabelecimento da 
estratégia da organização designada pelo TCU (2014, p. 62), que “consiste em 
definir a missão, a visão e a estratégia da organização, compreendendo objetivos, 
iniciativas, indicadores e metas de desempenho. Pressupõe, também, o envolvi-
mento das partes interessadas na formulação da estratégia [...]”. 

 
4.3 Análise do mecanismo de accountability 

 

4.3.1 Promover transparência, responsabilidade e prestação de contas 

Para a primeira categoria de análise, o software constituiu o corpus geral 
em 33 textos, separados em 38 segmentos de texto. Emergiu a quantidade de 782 
ocorrências (palavras, formas ou vocábulos) dentro do corpus, sendo que 234 
apareceram como formas diferentes ou palavras distintas, e 117 apareceram uma 
única vez (hapax), representando 14,96% das ocorrências e 50,00% das formas 
distintas. 

 
Figura 4 - Promover transparência, responsabilidade e prestação de contas 

 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
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Os vocábulos ‘site’ e ‘ouvidoria’ surgiram em maior destaque na Figura 
4, e se relacionam com diversos outros termos que orbitam em sua área de in-
fluência. Suas conexões com as palavras ‘canais’, e-sic’, ‘e-mail’, ‘link’, ‘públi-
co’ e ‘informação’, levam a entender que quanto à transparência, o IFPI mantém, 
como canais de comunicação para acesso, solicitação e recebimento de informa-
ções, o E-sic, a ouvidoria, o site e e-mail institucionais.  
 

[...] Nós temos o E-sic [...] temos a ouvidoria [...] ou via 
e-mail, telefone e tudo é divulgado, inclusive no nosso si-
te [...] (IF10). 
 
[...] Além do site, tem as redes sociais que a gente sempre 
posta, sempre coloca tudo que diz respeito, é um livro 
aberto, na verdade, transparência total, e ainda tem a ou-
vidoria, que quando a pessoa tem alguma dúvida, ou até 
mesmo por ligação [...] e-mail [...] então as pessoas soli-
citam informações, da mesma forma quando a gente re-
cebe também solicitação da própria ouvidoria [...] (IF20). 
 
[...] Sim, nós temos a ouvidoria [...] nós temos também 
no site um link que a gente chama “Fale com o Reitor” 
[...], além disso, o Reitor e os pró-reitores estão sempre 
abertos para atendimento sem muita burocracia, somos 
acessíveis, principalmente o Reitor [...] (IF50). 

 
O Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC), ci-

tado pelos entrevistados, é um sistema que permite que qualquer usuário solicite 
acesso à informação e receba a resposta solicitada pelos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Federal. É gerenciado pela CGU e foi criado no âmbito da Lei 
de Acesso à Informação (LAI), Lei nº 12.527/2011. No IFPI, a Portaria nº 
1.591/2016 nomeou um servidor para exercer as atribuições exigidas pela Lei, em 
atendimento às demandas do e-SIC. 

A Ouvidoria do IFPI foi citada como canal de transparência, para solici-
tar e receber informação, quando regimentalmente ela é instrumento de acesso 
para fins de reclamações, sugestões, elogios e denúncias, referentes à comunidade 
acadêmica do instituto. 

Os e-mails e telefones institucionais vinculados à Reitoria, a cada Pró-
reitorias, Diretorias, Departamentos e Setores, também se configuram como mei-
os para promover a transparência e o acesso à informação por parte do cidadão. 

O site do IFPI (http://libra.ifpi.edu.br/) possui uma aba intitulada “Acesso 
à Informação”, que é apresentada como um catálogo de informações, acessíveis e 
disponíveis para os interessados. Possui, ainda, links que direcionam para as redes 
sociais oficiais, e o “Boletim de Serviços”, onde é dada publicidade a todos os 
atos administrativos tomados pelas autoridades do instituto. 
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Como consolidação das medidas de transparência, a comissão designada 
por meio da Portaria nº 1.666/2018/Reitoria elaborou o Plano de Dados Aberto 
(PDA), um documento orientador para as ações de implementação e promoção da 
abertura de dados no IFPI, em atendimento ao Decreto nº 8.777/2016, que institui 
a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal. 

Na Figura 4, a conexão entre os termos ‘agenda’, ‘reitor’ e ‘publicar’ 
mostra que o IFPI divulga a agenda do gestor máximo da organização, conforme 
exigência legal. 

 
[...] A legislação só exige a agenda pública do gestor má-
ximo, do Reitor, essa agenda é publicada diariamente [...] 
(IF30). 
 
[...] A agenda aqui, pela exigência, nós divulgamos aqui 
só a agenda do Reitor ou do Reitor em exercício, que 
normalmente é um Pró-reitor, é divulgado no site da ins-
tituição [...] (IF10). 
 
[...] Sim, de todos os membros não, mas do colegiado e, 
principalmente, do Reitor, é publicado diariamente [...] 
(IF40). 
 

A divulgação da agenda da autoridade máxima do IFPI é uma exigência 
surgida na Lei de Conflito de Interesses (Lei nº 12.813/2013). A lei prevê que 
alguns agentes públicos devem divulgar diariamente a sua agenda de compromis-
sos, entre eles, presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de autarqui-
as, fundações públicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista. 
A Resolução nº 11/2017 da Comissão de Ética Pública da Presidência da Repú-
blica regulamentou os incisos I a IV do art. 2° da referida lei. 

O site institucional do IFPI divulga a agenda do Reitor e, quando é o ca-
so, do Reitor em exercício. Na agenda constam o dia, horário, pauta, o solicitante 
da reunião e o local onde ocorrerá, em conformidade com o que manda a legisla-
ção. É publicado, também, o calendário de reuniões dos órgãos Colegiados Supe-
riores. 

Assim, o instituto possui práticas de governança relativas à transparência, 
em conformidade com o que dispõe o TCU (2014) sobre o tema, pois estão defi-
nidas as diretrizes para abertura de dados. Há divulgação de informações relacio-
nadas à área de atuação da organização e canais de comunicação com as diferen-
tes partes interessadas. Adota catálogo de informações transparente, definido e 
acessível às partes interessadas, e disponíveis, conforme as exigências legais. 

Ainda conforme o TCU (2014), no relacionamento com as partes interes-
sadas as organizações devem observar a necessidade de prestar informações de-
correntes de exigência normativa, sendo transparentes e fornecendo informações 
completas. 
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Quanto ao modelo de prestação de contas diretamente à sociedade, os 
termos ‘site’, ‘relatório de gestão’ e ‘portal da transparência’, na Figura 4, mos-
tram uma relação que permite inferir, em conjunto com o relato dos entrevistados, 
que o IFPI adota o Relatório de Gestão divulgado no site institucional, e o Portal 
da Transparência como ferramentas de prestação de contas para a sociedade.  

 
[...] Nós temos o Portal da Transparência, que é um meio 
de divulgação das nossas ações e dos nossos gastos, tá lá 
no portal da transparência todos os nossos gastos com in-
fraestrutura, com diárias, passagens, com transporte... es-
tá tudo lá [...] (IF10). 
 
[...] Adota, esse Relatório de Gestão que falo, tanto a par-
te financeira como a parte acadêmica, o que a gente pro-
grama aqui e executa, eles divulgam através do site, fica 
disponível o relatório [...] (IF20). 
 
[...] Nós fazemos a publicação mensal do boletim de des-
pesas e receitas recebida e anual através do Relatório de 
Gestão, são publicadas no nosso sistema de gestão, cha-
mado SUAP, fica disponível para a sociedade externa 
acompanhar [...] (IF30). 

 
O Relatório de Gestão é a prestação de contas ordinária anual do IFPI, 

cuja estrutura de apresentação está de acordo com a Decisão Normativa do TCU 
n° 170/2018, que dispõe acerca das unidades cujos dirigentes máximos devem 
prestar contas de suas gestões ocorridas no exercício de 2018. O objetivo desse 
relatório é comunicar ao conjunto da sociedade e aos órgãos de controle a execu-
ção orçamentária e financeira do IFPI. Encontra-se disponibilizado no site do 
instituto e no Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP). 

O Portal da Transparência (http://www.portaltransparencia.gov.br/), co-
locado pelos entrevistados como ferramenta de prestação de contas à sociedade, é 
um site do governo federal, gerido pela CGU, que tem como objetivo abrir para a 
sociedade os gastos públicos, o que permite aos cidadãos acompanhar a execução 
orçamentária e financeira dos órgãos públicos federais. 

Dessa forma, a prática adotada pelo IFPI é similar ao que determina o 
TCU (2014). Prestar contas à sociedade consiste em publicar, prestar contas, 
conforme as normas legais, de relatórios organizacionais com os resultados al-
cançados pelas instâncias de governança e gestão da organização. 

Os membros da alta administração foram questionados se existem infor-
mações claras de suas responsabilidades e atribuições, e caso existam, onde essas 
informações estão descritas. Os termos ‘regimento interno’, ‘existir’, ‘atribuição’, 
‘responsabilidade’ e ‘definido’, da Figura 4, levam à conclusão de que existem 
informações sobre suas responsabilidades e atribuições, e que essas estão defini-
das no Regimento Interno do IFPI. 
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[...] Existe sim, nós trabalhamos exatamente com infor-
mações claras e precisas das atribuições de cada Pró-
reitoria e cada setor, elas estão previstas lá no nosso Re-
gimento Interno [...] (IF10). 
 
[...] Existe, está no Regimento Interno na instituição, tá 
publicado lá no sítio do Conselho Superior [...] com as 
nossas atribuições, nossas responsabilidades, a política 
[...] as nossas atribuições enquanto cargo estão todas lá 
no regimento, estão definidas [...] (IF20). 
 
[...] Estão todas em nossos instrumentos, nós temos o 
PDI, nós temos o Regimento, nós temos estatuto, tudo is-
so está discriminado e definido bem, do ponto de vista 
conceitual, qual é a função de cada um e a atribuição [...] 
(IF40). 

 

O Regimento Interno é um dos instrumentos que regem o IFPI, aprovado 
pela Resolução nº 020/2011/CONSUP. Nele está descrita a estrutura de gover-
nança, a estrutura e competência das unidades organizacionais e as responsabili-
dades e atribuições dos membros que as compõem. Está disponível no site do 
instituto para consulta por parte dos interessados.  

Tal prática adotada pelo IFPI está em consonância com o TCU (2014), 
uma vez que as atribuições e responsabilidades dos membros estão definidas, com 
conhecimento das estruturas administrativas, dos papéis e responsabilidades da 
alta administração. 

Como prática de accountability, foi questionado, ainda, como ocorre o 
processo de avaliação da imagem da instituição e da satisfação das partes interes-
sadas (professor, técnico, estudante). No vértice superior da Figura 4, é possível 
verificar que existe uma relação entre os termos ‘servidor’, ‘aluno’, ‘avaliação’, 
em conexão com os termos ‘questionário’, ‘comissão própria de avaliação’, ‘co-
munidade acadêmica’ e ‘professor’. 

Essa relação indica que é realizada a avaliação da imagem do IFPI, feita 
por meio de um questionário elaborado pela Comissão Própria de Avaliação 
(CPA), e é aplicada para toda a comunidade acadêmica (aluno, servidor técnico e 
professor). O Questionário é disponibilizado no Q-Acadêmico (para os discentes) 
e no SUAP (para docentes e técnicos-administrativos). 
 

[...] É feito um questionário, no início do ano pra os alu-
nos, pra comunidade acadêmica, alunos, professores, téc-
nico-administrativo [...] pra nós servidores é no SUAP 
que eles colocam essa ferramenta de avaliação, que aqui 
nós temos o que eles chamam de CPA – Comissão Per-
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manente de Avaliação, essa comissão elabora um questi-
onário [...] e encaminham pros alunos, os alunos vai pelo 
Q-acadêmico e pra gente vai o link por e-mail e a gente 
responde através do SUAP, todo ano tem essa avaliação 
[...] (IF20). 
 
[...] Nós temos uma Comissão Própria de Avaliação, 
chamada CPA [...] isso é uma avaliação interna, da co-
munidade interna. [...] (IF30). 
 
[...] Tem uma avaliação interna permanente, a comunida-
de interna, alunos que avaliam os serviços de professor, 
de administrativo, de estrutura física, isso aí existe [...] 
(IF60). 

 
O Decreto nº 9.235/2017 que, entre outras atribuições, dispõe sobre a 

avaliação das instituições de educação superior no sistema federal de ensino, e a 
Lei nº 10.861/2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (SINAES), são as normativas que regulamentam a avaliação institucio-
nal do IFPI. 

A CPA é a unidade organizacional que tem como competência assessorar 
a Reitoria na política de avaliação do IFPI. O processo de autoavaliação é funda-
mentado nos princípios do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES); os relatórios produzidos permitem verificar a imagem da instituição, 
por meio dos serviços prestados, no caso, a qualidade dos cursos e verificar se o 
planejamento traçado foi cumprido.  

A prática de avaliação conduzida pelo IFPI é equivalente à determinação 
do TCU (2014) de avaliar a imagem da organização e a satisfação das partes inte-
ressadas com relação aos serviços prestados. 

Por fim, a Figura 4 apresenta a relação entre o vocábulo ‘ouvidoria’ e os 
termos ‘denúncia, ‘representação’ e ‘receber’, o que permite inferir que o IFPI 
adota a ouvidoria como canal para receber denúncias e representações. 
 

[...] Tem a ouvidoria, a ouvidoria é que recebe denúncias 
[...] (IF20). 
 
[...] Bom, nós temos no caso da ouvidoria [...] que pode 
qualquer cidadão pode fazer essa denúncia [...] nós temos 
a comissão de ética, dependendo do caso que se trate, 
também é um canal que o servidor pode apresentar ou 
qualquer outra pessoa externa também vá apresentar e 
também temos a Corregedoria, que também é o instru-
mento, é uma estrutura que está disponível para receber 
denúncias [...] (IF30). 
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[...] Sim, Ouvidoria, Controladoria, Comissão de Ética, 
toda aberta, nós temos também o próprio Conselho Supe-
rior que recebe, qualquer membro do Conselho Superior 
pode chegar com a denúncia, é um canal [...] (IF40). 
 

Os entrevistados citaram ainda a Comissão de Ética, a Corregedoria e 
Controladoria como instâncias para receber denúncias e representações. A Ouvi-
doria e Corregedoria estão regimentalmente vinculadas à Controladoria Interna 
do IFPI, com suas atribuições devidamente formalizadas. 

A Ouvidoria do IFPI está devidamente estabelecida e operacional, funci-
ona como uma ponte, aproximando a população, seja a comunidade acadêmica ou 
a comunidade externa da instituição, recebendo reclamações, sugestões, elogios e 
denúncias, encaminhando as demandas do cidadão a quem possa resolvê-las.   

A Corregedoria, como órgão de controle interno da instituição, disciplina 
a atividade funcional dos servidores do IFPI, dedicado à apuração e responsabili-
zação das representações feitas.  

A Comissão de Ética do IFPI possui o papel consultivo e educativo ze-
lando pelo cumprimento do Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal (Decreto nº 1.171/1994), também recebe con-
sultas/denúncias relativas a condutas do servidor público. 

O IFPI, por meio da Controladoria Interna, com sua atribuição de correi-
ção, adota os mecanismos que garantem que os membros da alta administração 
atuem conforme os padrões de comportamento legais, organizacionais e do códi-
go de ética e conduta da instituição, atendendo ao que solicita o TCU (2014). 
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5 CONCLUSÃO 
 
A questão fundamental de investigação desta pesquisa foi analisar a ade-

rência do IFPI às práticas de governança pública definidas pelo TCU, na perspec-
tiva da alta administração. Desse modo, realizou-se uma revisão de literatura, 
apresentando a origem e os conceitos atribuídos à governança pública, em segui-
da é apresentado o Referencial Básico de Governança do TCU (2014), tomado 
como base para a investigação deste estudo. 

Verificou-se os pontos de similaridade entre as práticas de governança 
pública existentes no IFPI e as recomendações definidas pelo TCU. Das análises, 
conclui-se, quanto à aderência às práticas de governança vinculadas ao mecanis-
mo de Liderança, que o IFPI estabeleceu o modelo de governança da organização, 
adotando uma estrutura de órgãos colegiados de caráter consultivo e deliberativo, 
com suas atribuições de conhecimento da alta administração. O órgão definiu, 
ainda, sua estrutura de governança com Ouvidoria, Auditoria Interna, Controlado-
ria e Corregedoria, com servidores designados e estrutura suficiente para os 
membros da alta administração responderem às demandas surgidas. Há segrega-
ção de funções para tomada de decisões, com equilíbrio na separação de atribui-
ções e responsabilidades entre os membros da alta administração do instituto. 

Das práticas de governança vinculadas ao mecanismo de Estratégia, foi 
possível concluir que quanto ao estabelecimento da estratégia, o órgão elabora o 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), que define o planejamento estra-
tégico para um período de 4 anos. A responsabilidade pela formulação da estraté-
gia cabe à Pró-reitoria de Desenvolvimento Institucional, que coordena os traba-
lhos de forma coletiva com as Comissões Centrais e Comissões Locais, que 
abrangem toda a comunidade acadêmica do IFPI. 

Como aderência às práticas que visam a promover a transparência, res-
ponsabilidade e prestação de contas, vinculadas ao mecanismo de Accountability, 
o IFPI mantém canais de comunicação para acesso, solicitação e recebimento de 
informações, como o Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão 
(e-SIC), o site institucional (com informações catalogadas) e divulgação dos e-
mails e telefones institucionais. Está em fase de implantação o Plano de Dados 
Aberto (PDA), com o objetivo de promover a abertura de dados no IFPI. Ainda 
como prática de transparência, o instituto divulga, diariamente, a agenda do ges-
tor máximo da organização (Reitor) e, conforme o caso, do Reitor em exercício, 
ambas divulgadas no site institucional.  

O IFPI adota como prática de prestação de contas diretamente à socieda-
de, a divulgação no site institucional do Relatório de Gestão, que é a prestação de 
contas anual do órgão. As informações da execução orçamentária e financeira do 
Instituto também estão disponíveis no Portal da Transparência, gerenciado pela 
Controladoria Geral da União (CGU). 

Como prática de promoção da responsabilidade, os membros da alta ad-
ministração atuam com informações claras sobre suas responsabilidades e atribui-
ções, que estão definidas no Regimento Interno do IFPI, que apresenta, ainda, 
toda a estrutura administrativa do instituto. 
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A avaliação da imagem da instituição e da satisfação da comunidade 
acadêmica é realizada anualmente pela Comissão Própria de Avaliação (CPA), 
por meio da aplicação de questionário que visa a verificar a satisfação das partes 
com os serviços prestados. Em caso de reclamação por insatisfação, sugestões, 
elogios ou denúncias, o IFPI disponibiliza de uma Ouvidoria e, ainda, de uma 
Corregedoria, para atender às representações contra os servidores.  

Por meio desta investigação, foi possível concluir que o Instituto Federal 
do Piauí possui aderência às práticas de governança elencadas pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU). Desse modo, sugere-se como medida de segurança, uma 
dupla verificação das respostas às informações solicitadas pelo TCU, antes de 
enviá-las ao referido órgão de controle, pois se verificou que uma prática adotada 
pelo IFPI, a definição da sua estrutura interna de governança, por exemplo, foi 
informada como não adotada pelo instituto, o que impactou negativamente na 
avaliação do índice de governança pública. 

Conforme coloca o próprio TCU (2018), os resultados dos levantamentos 
de governança servem como uma fotografia do atual estágio da governança nas 
instituições, desse modo, como fotografia, os relatórios apresentam um resultado 
estático. As organizações, por sua vez, possuem como característica o dinamis-
mo; assim, recomenda-se, então, para pesquisa futura, a verificação dos índices 
de governança alcançados por outras organizações, numa abordagem qualitativa, 
que possibilite apontar a evolução das práticas de governança em relação aos 
resultados indicados pelo TCU. Recomenda-se, ainda, para estudos futuros no 
IFPI, a verificação da efetividade das práticas de governança identificadas. 
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IMPLANTAÇÃO E EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR EM 

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS NO TERRITÓRIO DO VALE DO 

CANINDÉ 
Elizangela Batista Dias1 

Francisco Mesquita de Oliveira2 
 
 
 
RESUMO 
O presente estudo tem como objetivo analisar a expansão do ensino superior em 
Instituições Públicas no Território do Vale do Canindé. Trata-se de uma pesquisa 
descritiva e exploratória, com abordagem qualitativa. Para o desenvolvimento do 
estudo, realizou-se pesquisa bibliográfica, análise documental, levantamento de 
dados e entrevistas semiestruturas gravadas com a finalidade de coletar informa-
ções, sistematizar ideias e analisar as questões propostas nessa pesquisa. O estudo 
de indicadores  do Território do Vale do Canindé centralizou-se em variáveis 
relativas às Instituições de Ensino Superior (IES) públicas, cursos, vagas, matrí-
culas e egressos da graduação presencial e à distância, que dão expressão e mate-
rialidade à categorias expansão do ensino superior .O ensino superior no Territó-
rio do Vale do Canindé iniciou-se com a criação do Campus da UESPI “Professor 
Possidônio Queiroz” no ano de 2000 e com a primeira oferta de cursos presenci-
ais regulares no ano de 2001. Os resultados da pesquisa apontam avanços na ex-
pansão do ensino superior em Instituições Públicas no território, no entanto, fo-
ram diagnosticadas fragilidades: espaço físico inadequado; estrutura física precá-
ria; número de professores reduzidos; falta de incentivo e apoio institucional e 
escassez de investimentos financeiro. 
 
Palavras-chave: Ensino Superior. Políticas Públicas. Universidade. Expansão do 
Ensino. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
A educação, em especial o ensino superior, é essencial para o desenvol-

vimento socioeconômico e cultural dos países e, como tal, tem sido objeto de 
diversos estudos. Seu desenvolvimento gera conhecimentos filosóficos e técni-
cos-científicos para o avanço social, político, econômico e cultural. Santos & 
Freitas (2010) afirmam que a educação superior tem a capacidade de alavancar e 

 
1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI, e-mail: 
eli.dias@ifpi.edu.br 
2 Universidade Federal do Piauí – UFPI, e-mail: mesquita@ufpi.edu.br 
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promover o crescimento econômico sustentável através da pesquisa, melhoria 
tecnológica e inovação. 

No tocante a expansão do ensino superior brasileiro, percebe-se um au-
mento significativo de Instituições de Ensino Superior (IES) e de matrículas a 
partir da década de 1990. Conforme dados do MEC/INEP, o número de matrícu-
las em instituições de ensino superior brasileiras saltou de 2.694.245 no ano de 
2000, para 8.290.911 no ano de 2017 (INEP, 2018). No entanto, de acordo com 
dados do IBGE (2016), apenas 15,3%, da população brasileira possui ensino su-
perior completo. Neste estudo, a expansão é entendida como ampliação de vagas, 
cursos, matrículas e instituições superiores de ensino. 

No Estado do Piauí, o ensino superior iniciou na década de 1930, com 
instalação da Faculdade de Direito do Piauí, em 1931, na cidade de Teresina, 
capital do Estado, resultante de diversos movimentos e articulação política, aten-
dendo aos anseios da elite intelectual do Estado (MELO,2006A; NOGUEIRA, 
2006; FERREIRA & LOPES, 2013). 

Considerando a chegada e a expansão do ensino superior tardiamente nos 
diversos territórios Estado do Piauí, esta pesquisa se insere no debate da signifi-
cação da educação superior para o desenvolvimento territorial do Piauí, também 
se justificando pela relevância em contribuir para a ampliação da literatura e dos 
estudos sobre o tema. 

A pesquisa tem como objeto de estudo os resultados (oferta de cursos, 
vagas, ingressantes e egressos) do processo de implantação e expansão do ensino 
superior em um dos territórios de desenvolvimento do Estado, o Território do 
Vale do Canindé, no período entre 2000 e 2019. Este recorte temporal justifica-se 
no fato do Campus da UESPI “Professor Possidônio Queiroz” ter sido fundado 
em 2000, e a última oferta de ingresso através do Sistema de Seleção Unificada 
(SISU) ter acontecido no ano de 2019, bem como conclusões de turmas e a oferta 
de cursos a distância  pelo Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) ter 
ocorrido no período entre 2008 e 2017, especificamente nos cursos ofertados pelo 
Núcleo de Educação a Distância (NEAD) – UESPI e pelo Centro de Educação a 
Distância (CEAD) – UFPI. Período este em que também houve conclusões de 
turmas nessa modalidade de ensino. 

O estudo tem como objetivo geral analisar os resultados do processo de 
expansão do ensino superior, através da Universidade Estadual do Piauí e da Uni-
versidade Aberta do Brasil, no Território do Vale do Canindé, no período entre 
2000 e 2019. No âmbito dos objetivos específicos pretende-se: apresentar a ex-
pansão do ensino superior em instituições públicas, no Território do Vale do Ca-
nindé, no período entre 2000 e 2019, enfatizando a implantação, a estrutura orga-
nizacional e a evolução na oferta de vagas, de cursos do Campus da UESPI e nos 
polos de apoio presencial; analisar os resultados da oferta de vagas em cursos da 
UESPI (2000 a 2018) e UAB (2008-2018) no que se refere ao quantitativo de 
ingressantes versus quantitativo de egressos no território do Vale do Canindé; e 
identificar percepções dos gestores públicos da educação acerca dos avanços e 
dos entraves do processo de expansão e implementação do ensino superior no 
território, bem como sobre sua contribuição no desenvolvimento da região. 
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O processo de implantação e expansão do ensino superior no Território 
do Vale do Canindé iniciou no ano de 2000, com a Universidade Estadual do 
Piauí (UESPI), e foi intensificado a partir de 2010, por meio da Universidade 
Aberta do Brasil (UAB), com oferta de cursos a distância. Nesse sentido, este 
estudo desenvolve-se com o intuito de responder às seguintes questões: quais os 
resultados da política de expansão do ensino superior, através da Universidade 
Estadual do Piauí e da Universidade Aberta do Brasil, no Território do Vale do 
Canindé - PI, no período entre 2000 e 2019?  

O estudo está estruturado em seções, disposta da seguinte forma: a pri-
meira diz respeito à introdução; a segunda apresenta um breve histórico do ensino 
superior no Piauí, a terceira  trata-se do lócus de pesquisa; a quarta descreve a 
metodologia adotada; a quinta a presenta os resultados encontrados; a sexta e 
última seção é a conclusão. 
 
2 BREVE HISTÓRICO SOBRE A ORIGEM E EXPANSÃO DO ENSI-
NO SUPERIOR PIAUIENSE 

 
O ensino superior no Estado do Piauí remonta a década de 1930, com a 

fundação da Faculdade de Direito do Piauí, em 25 de março de 1931, instalada na 
cidade de Teresina, capital do Estado. A criação desta instituição resultou de 
diversos movimentos e articulação política, atendendo ao desejo da elite intelec-
tual do Estado (MELO,2006a; NOGUEIRA, 2006; FERREIRA; LOPES, 2013).  

Durante muitos anos a Faculdade de Direito do Piauí se constituiu como 
única alternativa para os jovens piauienses que buscavam uma formação de nível 
superior (NOGUEIRA, 2006, p. 58 apud BRITO, 1996) e, por isso,  quem alme-
java outra formação profissional tinha que se dirigir para outros Estados, de for-
ma que somente aquelas pessoas que possuíam alto poder aquisitivo podiam sair, 
pois o custo era bastante elevado. 

No final da década de 1950, surge a Faculdade Católica de Filosofia, por 
meio da Sociedade Piauiense de Cultura, criada sob a liderança de Dom Avelar 
Vilela. Já década de 1960 outras faculdades foram implantadas no Piauí, como a 
Faculdade de Odontologia, a Faculdade e Medicina, ambas em Teresina, e Facul-
dade de Administração criada em Parnaíba (MELO, 2004; NOGUEIRA, 2006). 
Nogueira (2006, p. 59) assegura que “essas unidades isoladas de ensino superior 
reúnem-se possibilitando a instituição da Universidade Federal do Piauí”. A Uni-
versidade Federal do Piauí (UFPI) foi instituída sob a forma de Fundação, através 
da Lei Federal nº 5.528, de 12 de novembro de 1968, e regulamentada posterior-
mente pelo Decreto-Lei Federal nº 656, de 27 de junho de 1969 (UFPI, 2015). 

A Universidade Estadual do Piauí – UESPI originou-se do Centro de En-
sino de Ensino – CESP, que foi criado em 1984, como parte da estrutura da Fun-
dação de Apoio ao Desenvolvimento da Educação do Estado do Piauí (FADEP). 
A UESPI foi autorizada a funcionar como estrutura multicampi, através de Decre-
to Federal nº 042/1991 (PIAUI, 2018). 
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O Estado do Piauí vivenciou um amplo movimento expansionista no en-
sino superior a partir da década de 1990 (Gráfico 1), que se caracterizou, em par-
te, pela consolidação da UESPI, da UFPI e, principalmente pelo aumento de insti-
tuições privadas.  

 
Gráfico 1 - Evolução das matrículas nas IES públicas e privadas (graduação presencial) - 

Piauí – 1991/2010 
 

 
     

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados retirados de informações estatísticas 
educacionais dos municípios de 1991 a 2010 (BRASIL, MEC, Inep, 2019). 
      
O Gráfico 1 mostra que a expansão das matrículas nas IES privada no Pi-

auí manteve-se praticamente estagnada no período de 1991 a 1997. Observa-se 
uma forte expansão das matrículas de 1998 a 2010, sendo que em 2010 as matrí-
culas nas IES privada ultrapassaram as matrículas das IES públicas.  Já a expan-
são das matrículas das IES públicas no Piauí aconteceu de 1998 a 2003, com a 
criação cursos em período especial e novos campi pela UESPI.  Entre 1999 a 
2008 as matrículas da rede estadual no Piauí ultrapassaram a rede federal. 

 
3 ENSINO SUPERIOR NO TERRITÓRIO DO VALE DO CANINDÉ 

 
O lócus deste estudo é o Território do Vale do Canindé, situado na ma-

crorregião do Semiárido piauiense, com o total de 17 municípios: Bela Vista do 
Piauí, Cajazeiras do Piauí, Campinas do Piauí, Colônia do Piauí, Conceição do 
Canindé, Floresta do Piauí, Isaias Coelho, Oeiras, Santa Cruz do Piauí, Santa 
Rosa do Piauí, São Francisco de Assis do Piauí, São Francisco do Piauí, Santo 
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Inácio do Piauí, São João da Varjota, Simplício Mendes, Tanque do Piauí e Wall 
Ferraz., distribuídos em dois Aglomerados (AG16 e AG 17), possui uma área 
total de 13.953,06 Km² (CEPRO,2016). As atividades produtivas predominantes 
no Território são a criação de pequenos animais e a agricultura de sequeiro, prati-
cadas familiarmente para a subsistência.  

A escolha desse lócus de estudo justifica-se pela sua importância históri-
ca para o Estado do Piauí, pois onde o mesmo se localiza encontra-se a cidade de 
Oeiras, a primeira capital do Piauí, considerada o núcleo populacional mais anti-
go do Estado e berço da história e colonização do Estado. A cidade foi construída 
há mais de três séculos, designada capital da província do Piauí em 1758, perma-
necendo como centro das decisões políticas até 1852, quando então a sede do 
governo foi transferida para Teresina. Além de Oeiras, os municípios de Simplí-
cio Mendes, Campinas do Piauí e Conceição do Canindé também têm suas ori-
gens datadas dos séculos XVIII e XIX. 

De acordo com a Fundação CEPRO, a população total do Território do 
Vale do Canindé, segundo informações do IBGE 2000, é de 123.537 habitantes, 
predominando a população rural, com 54,9%, num total de 67.875 habitantes, 
contra 55.662 na zona urbana. 

O ensino superior ofertado por Instituições Públicas no Território do 
Vale do Canindé teve início oficialmente com a institucionalização do Campus da 
Universidade Estadual do Piauí – UESPI, através do nº 10.239, de 24 de janeiro 
de 2000. 

No território do Vale do Canindé existe um Campus da Universidade Es-
tadual do Piauí que oferta ensino superior na modalidade presencial desde o ano 
2001 e um Campus do Instituto Federal do Piauí que passou a ofertar ensino su-
perior a partir de 2017, ambos na cidade de Oeiras, e não há nenhuma faculdade 
particular, apenas cursos superiores particulares ofertados por Instituições com 
sede em outras cidades e estados. Além disso, são ofertados cursos de ensino 
superior na modalidade a distância, com turmas concluídas, ofertados pelo Siste-
ma Universidade Aberta do Brasil (UAB) em alguns municípios que fazem parte 
do território do Vale do Canindé. Assim, esta pesquisa foi desenvolvida no referi-
do território, analisando as atividades da Universidade Estadual do Piauí (UES-
PI), Campus “Professor Possidônio Queiroz”, situado na cidade de Oeiras, bem 
como dos Polos de ensino a distância dos municípios citados anteriormente. Tal 
escolha levou em conta o fato da Universidade Estadual do Piauí (UESPI), Cam-
pus “Professor Possidônio Queiroz”, bem como os Polos de ensino a distância, 
ser fruto da mais recente política de expansão e interiorização do ensino superior 
no Piauí, sobretudo como agente propulsor do desenvolvimento da região do Vale 
do Canindé.   
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4 METODOLOGIA 
 

A presente pesquisa adota a perspectiva qualitativa, descritiva e explora-
tória para apresentar a origem e a expansão do ensino superior em Instituições 
Públicas, no Território do Vale do Canindé.  

Na primeira etapa, buscou-se fazer um levantamento e análise dos cursos 
ofertados, número de vagas e concluintes no período de 2000 a 2019, no território 
do Vale do Canindé. Nesta etapa, encontrou-se dificuldade de acesso aos dados 
da UESPI, Campus “Professor Possidônio Queiroz”, pois o mesmo não dispõe de 
um banco de dados com as informações necessárias sistematizadas. 

No segundo momento realizou-se entrevista semiestruturada, gravadas, 
com servidores da UESPI e dos Polos no Vale do Canindé, de ensino presencial e 
a distância, que possuem relação direta com a gestão. O objetivo das entrevistas 
foi identificar as percepções dos gestores públicos da educação acerca dos avan-
ços e dos entraves do processo de expansão e implementação do ensino superior 
no território do Vale do Canindé, bem como sobre sua contribuição no desenvol-
vimento da região. Foram entrevistados três gestores, sendo um diretor da UESPI 
(Campus “Professor Possidônio Queiroz” - Oeiras) e dois coordenadores de Polos 
de apoio presencial (Oeiras e Simplício Mendes). As entrevistas foram realizadas 
no Campus “Professor Possidônio Queiroz” e nos dois polos, em visitas feitas em 
setembro de 2019. Após as entrevistas semiestruturadas gravadas, foram feitas as 
conversões dos dados através da transcrição das falas dos gestores. 

 
5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 
Esta seção está dividida em quatro subseções principais: análise dos re-

sultados da oferta de vagas em cursos da UESPI (2000-2019), análise dos resulta-
dos da oferta de vagas em cursos da UAB no polo de Oeiras, análise da oferta de 
vagas em cursos da UAB no Polo de Simplício Mendes e avanços e entraves: um 
olhar dos gestores públicos das Instituições de Ensino Superior (IES) do Territó-
rio do Vale do Canindé. 
 

5.1 Análise dos resultados da oferta de vagas em cursos da UESPI 
(2000-2019) 

 
O Campus da UESPI “Professor Possidônio Queiroz”, foi criado em 

1998, com a finalidade de qualificar professores da rede estadual e municipal, em 
Regime Especial, através de convênios com a Secretaria Estadual de Educação e 
Cultura do Piauí (SEDUC) e Prefeituras municipais. Foi realizado o concurso/ 
vestibular em 1997. Neste vestibular foram ofertados, em Regime Especial, os 
cursos de Licenciatura em Biologia, Licenciatura em Geografia, Licenciatura em 
História, Licenciatura em Letras/Português e Licenciatura em Matemática, sendo 
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que 10% das vagas oferecidas eram destinadas as pessoas da comunidade (UES-
PI, 2019). 

No entanto, o Campus da UESPI “Professor Possidônio Queiroz” só foi 
institucionalizado oficialmente no ano de 2000, através do decreto nº 10.239, de 
24 de janeiro de 2000, pelo então governador do estado do Piauí, Francisco de 
Assis Moraes Sousa (UESPI, 2019), que transformou a Escola Normal Presidente 
Castelo Branco em Instituto Superior de Educação, funcionando no prédio da 
referida escola , localizada  na Avenida Desembarcador Cândido Martins, nº 67, 
Centro, no município de Oeiras – PI. A cidade destaca-se no Território Vale do 
Rio Canindé não só por ser o município que tem uma oferta de serviços mais 
diversificada, mas principalmente pelo seu patrimônio histórico e pelas seculares 
tradições culturais.  

Para atender aos objetivos da pesquisa, realizou-se um levantamento dos 
cursos, número de vagas, ingressos e egresso do Campus “Professor Possidônio 
Queiroz”, no período de 2001 a 2019, conforme Tabela 1. 

 
Tabela 1 - Cursos, número de vagas, ingressos e egressos (graduação regular) no Campus 

“Professor Possidônio Queiroz” 2001 /2019  
 

CURSO 
VAGAS OFER-

TADAS 
2001-2019 

 
INGRESSOS 

2001-2019 

 
EGRESSOS 
2001-2019 

Licenciatura em Computação 130 114 76 

Licenciatura em História 680 655 192 

Licenciatura em Letras/Português 530 479 233 

Licenciatura em Matemática 190 177 60 

Licenciatura em Pedagogia 620 560 356 

TOTAL 2.150 1.985 917 

 
Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados obtidos em editais de vestibulares e na  

DTIC/UESPI (2019). 
 
Ressalta-se, que não foram encontrados os editais com oferta de vagas 

nos anos de 2001, 2002 e 2003, assim foi estimado o número de vagas disponibi-
lizadas nesse período com base nos editais dos anos posteriores. Os dados da 
Tabela 1 mostra que ao longo de seus 18 anos de existência o Campus da UESPI 
“Professor Possidônio Queiroz”, formou 917 profissionais.  
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Tabela 2 – Número de vagas e ingressantes (graduação regular) no Campus “Professor 
Possidônio Queiroz” 2001/2019. 

 
 

ANO 

 

VAGAS OFERTA-

DAS 

 

 

INGRESSANTES 

 

2001 60 59 

2002 40 34 

2003 80 81 

2004 120 113 

2005 150 145 

2006 150 130 

2007 150 157 

2008 80 81 

2009 80 79 

2010 120 119 

2011 100 99 

2012 190 115 

2013 200 148 

2014 210 214 

2015 80 45 

2016 280 276 

2017 40 38 

2018 40 40 

2019 40 39 

TOTAL 2.150 917 

 
Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados obtidos em editais de vestibulares e na 

DTIC/UESPI  (2019) 
 
A tabela acima apresenta as vagas ofertadas e os ingressantes no Campus 

da UESPI “Professor Possidônio Queiroz”, por ano, no período de 2001 a 2019. 
Observa-se oscilação nas vagas disponibilizadas ao longo desses anos, sendo que 
a maior oferta aconteceu no ano de 2016, com 280  vagas, porém, nos últimos 3  
anos, houve uma queda brusca na oferta, pois foram disponibilizadas apenas 40  
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vagas por ano (2017 a 2018), correspondentes ao curso de Licenciatura em Histó-
ria. Nos demais cursos, não houve oferta de vagas. 

De acordo com a direção do Campus os cursos deixaram de ser ofertados 
por falta de reconhecimento, assim dos 4 cursos (Licenciatura em Le-
tras/Português, História, Pedagogia e Matemática) em funcionamento no campus, 
apenas o curso de Licenciatura em História teve seu reconhecimento aprovado 
pelo Conselho Estadual de Educação. O diretor ressaltou que no mês de ju-
lho/2019, o Conselho Estadual de Educação esteve no campus para realizar uma 
nova avaliação e que estava aguardando os resultados. A situação mais difícil era 
a do curso de Licenciatura em Matemática, pois corria o risco de ser extinto por 
falta de professores. 

Diante dos dados apresentados, percebe-se que a instalação do Campus 
da UESPI ocorreu sem a preocupação com a infraestrutura necessária para o seu 
bom funcionamento, e que ao longo desses anos, não houve avanços quanto à 
melhoria da estrutura mínima, o que acaba afetando a qualidade do ensino oferta-
do. Embora exista uma pressão por parte dos servidores e estudantes da institui-
ção, falta mobilização da sociedade e vontade política para que esta realidade 
mude no campus daquela instituição da sociedade e vontade política para que esta 
realidade mude no campus daquela instituição. 
 

5.2 Análise dos resultados da oferta de vagas em cursos da UAB no 
polo de Oeiras 

 
O Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) é composto por polos 

de apoio presencial que recebe diversos cursos de mais de uma IES.  Os polos de 
apoio presencial são locais de encontro, onde os discentes podem utilizar os espa-
ços para orientações, estudo, acesso à internet, a biblioteca e aos tutores presenci-
as, que são profissionais especializados na área acadêmica dos cursos que repre-
sentam. Os polos contam com apoio de um coordenador local, responsável por 
gerenciar as demandas e as necessidades dos diversos cursos ofertados. 

O polo da UAB “Professor Possidônio Queiroz”, em Oeiras, fica locali-
zado à Rua Miguel Oliveira, s/n – Centro, tendo como mantenedor o Governo do 
Estado do Piauí, através da Secretaria Estadual de Educação, em 2010, e obteve 
seu parecer homologado para oferta de cursos superiores pelo Ministério da Edu-
cação/Conselho Nacional de Educação por meio da Portaria nº 1.369, publicada 
no Diário oficial da União em 8 de dezembro de 2010. Funcionou até o início do 
ano de 2015 nas instalações do Campus da UESPI “Professor Possidônio Quei-
roz.  

A sede própria do polo foi construída pelo Governo do Estado do Piauí e 
inaugurada em maio de 2015, com salas de aula, coordenação, sala de tutoria, 
laboratório de informática e banheiros com acessibilidade. 

As atividades do polo tiveram início no ano de 2009, com a oferta dos 
cursos de Licenciatura em Filosofia e Química, pela UFPI, e Licenciatura em 
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Letras/Espanhol pela UESPI. Em 2010, foi ofertado o curso de Bacharelado em 
Administração Pública, conforme Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Cursos, número de vagas, ingressos e egressos – vestibular UAB/CEAD/NEAD  
2009 e 2010. 

 
CURSO ANO 

DE IN-
GRESSO 

IES VAGAS INGRES-
SOS 

EGRESSOS 

Licenciatura em Filoso-
fia 

2009 UFPI 40 33 12 

Licenciatura em Quí-
mica 

2009 UFPI 35 30 14 

Licenciatura em Le-
tras/Espanhol 

2009 UE-
SPI 

50 50 31 

Bacharelado em Admi-
nistração Pública 

2010 UE-
SPI 

50 49 37 

TOTAL 175 162 94 

 
Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados coletados na Coordenação do polo Oeiras 

(2019). 
 

Observa-se uma predominância na oferta de cursos de licenciatura, dos 4 
cursos ofertados entre 2009 e 2010, 3 são de licenciatura, cuja finalidade é formar 
profissionais para atuarem em escolas de educação básica da rede pública e pri-
vada. A oferta desses cursos, neste período, foi de suma importância tanto para a 
cidade de Oeiras como para os demais municípios que compõem o Território do 
Vale do Canindé, tendo em vista a necessidade de profissionais qualificados nes-
tas áreas na região.  

O Curso de Bacharelado em Administração Pública, ofertado no contexto 
do Programa Nacional de Formação de Administradores Públicos (PNAP), visa 
forma profissionais com amplo conhecimento de Administração Pública, capazes 
de atuar no âmbito federal, estadual e municipal, administrando com competência 
as organizações governamentais, não-governamentais e empresariais, de modo 
proativo, democrático e ético, tendo em vista a transformação e o desenvolvimen-
to da sociedade e do país (PNAP, 2016). No vestibular UESPI/2009, foram ofer-
tadas 50 vagas para o polo de Oeiras, sendo 30 vagas destinadas a servidores 
públicos e 20 vagas para a comunidade. Essa primeira turma teve início no se-
gundo semestre de 2010. 

No período de 2012 a 2017 houve uma ampliação na oferta cursos e va-
gas polo da UAB “Professor Possidônio Queiroz”. Neste período, foram ofertadas 
877 vagas de cursos de licenciatura, isso reforça uma das prioridades do Sistema 
UAB de expandir e de interiorizar a oferta de cursos e de programas de educação 
superior para garantir a formação inicial e continuada de professores da educação 
básica e, consequentemente, fortalecer o ensino da educação básica nos interiores 
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do país. Nesse período, também foram ofertados 3 cursos de bacharelados, sendo 
2 pela UFPI e 1 pela UESPI. 

Merece destaque o elevado número de evasão nesses cursos, dos 786 
alunos egressos no período de 2012 a 2012, somente 317 (40,3%) concluíram 
seus cursos, ou seja, mais 59,7% dos alunos evadiram-se, ou não conseguiram 
concluir seus cursos no período previsto, isso acarreta prejuízos econômicos, 
acadêmicos e socais, tanto para as instituições quanto para os estudantes. A litera-
tura aponta diversas causas para a evasão do ensino na modalidade a distância. 

Dentre as principais causas destaca-se: dificuldade de acesso à complexi-
dade das atividades, desencanto com o curso escolhido, tecnologia inadequada, 
falta de habilidade para usar a tecnologia corretamente e tempo de realizar os 
estudos, não adaptação do aluno à modalidade EaD, insuficiência de estrutura de 
apoio como laboratórios de ensino e de informática, conjunturas econômicas e 
outros vinculados às dificuldades financeiras do estudante (BITTENCOURT; 
MERCADO, 2014; COELHO, 2002; PEREIRA, 2003). Destarte, superar a eva-
são é um dos grandes desafios a serem enfrentados pelos atores envolvidos na 
implementação do Sistema UAB em Oeiras. 
 

5.3 Análise da oferta de vagas em cursos da UAB no Polo de Simplício 
Mendes 

 
O Polo de apoio presencial da Universidade Aberta do Brasil (UAB) An-

tônio de Moura Fé, em Simplício Mendes – PI, tem por mantedor o governo esta-
dual do Piauí, possui cursos de graduação ofertados pelo CEAD/UFPI e pelo 
NEAD/UESPI. A cidade de Simplício Mendes está localizada a uma distância de 
420 km da capital, Teresina, possui uma área geográfica de 1.353,390 km² e uma 
população de aproximadamente 12.711 habitantes (IBGE, 2019). 

O Polo de Apoio Presencial UAB Antônio de Moura Fé, foi inaugurado 
em Abril de 2008, tendo como seu mantenedor o Governo do Estado do Piauí, 
através da Secretaria Estadual de Educação e funciona em parceria com outras 
instituições públicas, através de um consórcio entre os Governos Federal, Estadu-
al e Municipal, para atender a demanda crescente de Ensino Superior, além de 
ampliar e interiorizar a modalidade de Ensino a Distância.   A estrutura física do 
polo encontra-se precária, tendo em vista que possui uma ala que no momento 
está interditada, precisando de reparos urgente.   

Teve a sua primeira oferta de cursos no Vestibular EAD/UFPI 2007, com 
início em 2008. Neste vestibular foram ofertados os seguintes cursos: Bacharela-
do em Administração, Bacharelado em Sistemas de Informação e Licenciatura em 
Química. No ano seguinte ofertou apenas Licenciatura em Letras Espanhol pela 
UESPI, conforme Tabela 4. 
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Tabela 4 - Cursos, número de vagas, ingressos e egressos – vestibular UAB/CEAD/NEAD 
– 2008 e 2009 

 

CURSO INGRESSO IES VAGAS INGRESSOS EGRESSOS 

Bacharelado em Admi-
nistração 2008 UFPI 50 50 33 

Bacharelado em Siste-
mas de Informação 2008 UFPI 50 50 17 

Licenciatura em Quími-
ca 2008 UFPI 50 50 27 

Licenciatura em Le-
tras/Espanhol 2009 UESPI 50 50 42 

TOTAL 200 200 119 

 
Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados coletados na Coordenação do polo Oeiras 

(2019). 
 

Os dados da Tabela 4, mostram que dos 200 alunos que ingressaram no 
período, 119 (59,5%) conseguiram concluir seus cursos. A evasão nesse período 
de 40,5%, um valor elevado. O Curso de Bacharelado em Sistemas de Informação 
teve o maior índice de evasão (66,0%).  Já o curso de Licenciatura em Le-
tras/Espanhol, teve o menor índice de alunos evadidos (16,0%). O gestor do polo 
cita que o Curso de Sistemas de Informação é considerado difícil, que há muita 
reprovação nas disciplinas, isso deixa o aluno desestimulado e acaba evadindo. A 
baixa evasão do curso de Licenciatura em Letras/Espanhol pode ser explicada 
pela carência de profissionais na área em muitos municípios da região, isso moti-
va os alunos a concluírem o curso para conquistar uma vaga no mercado de traba-
lho. 

No período de 2010 a 2017, o polo da UAB de Simplício Mendes ofertou 
12 cursos e 1.299 vagas, conforme Tabela 5. 
 

Tabela 5 - Cursos, número de vagas, ingressos e egressos no vestibular 
UAB/CEAD/NEAD 2010 a 2017 

(continua) 
CURSO INGRESSO IES VAGAS INGRESSOS EGRESSOS 

Bacharelado em Administração 
Pública 2010 UFPI 50 56 34 

Licenciatura em Pedagogia 2010 UFPI 50 56 36 

Licenciatura em Letras/Inglês 2011 UESPI 50 50 30 

Bacharelado em Administração 2012 UFPI 30 28 15 
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Bacharelado em Administração 
Pública 2012 UFPI 50 48 30 

Bacharelado em Sistemas de 
Informação 2012 UFPI 25 22 06 

Licenciatura em Filosofia 2012 UFPI 50 49 31 
Licenciatura em Le-

tras/Português 2012 UFPI 50 51 38 

Licenciatura em Matemática 2012 UFPI 50 50 36 

Licenciatura em Química 2012 UFPI 50 44 21 

Bacharelado em Administração 2014 UFPI 35 33 24 

Bacharelado em Administração 
Pública 2014 UFPI 50 50 34 

Licenciatura em Le-
tras/Português 2014 UFPI 50 51 33 

Licenciatura em Matemática 2014 UFPI 45 44 31 
Licenciatura em Pedagogia 2014 UFPI 50 50 36 
Licenciatura em Química 2014 UFPI 70 67 22 
Licenciatura em História 2015 UESPI 45 47 30 

Licenciatura em Letras/Espanhol 2015 UESPI 104 51 30 
Licenciatura em Letras/Inglês 2015 UESPI 95 37 22 

Bacharelado em Administração 
Pública 2017 UFPI 50 50 * 

Bacharelado em Sistemas de 
Informação 2017 UFPI 50 52 * 

Licenciatura em Filosofia 2017 UFPI 50 41 * 
Licenciatura em Le-

tras/Português 2017 UFPI 50 50 * 

Licenciatura em Matemática 2017 UFPI 50 52 * 
Licenciatura em Química 2017 UFPI 50 30 * 

TOTAL 1.299 1.159 539 
 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados coletados na Coordenação do polo Oeiras 
(2019). 

* Em andamento 
 
Os números expostos acima demonstram que, das 999 vagas oferecidas 

entre 2010 e 2015, foram matriculados 884 alunos, sendo que 29,9% concluíam o 
curso no tempo previsto, num total de 264 formados. Destarte, a evasão no perío-
do foi elevadíssima, 70,1%. Não se considerou os egressos de 2017, pois estes 
ainda não concluíram o curso. 

Nesse período, o Curso de Bacharelado em Sistemas de Informação tam-
bém teve o maior índice de evasão, 72,7%, e dos 22 egressos em 2012 somente 6 
concluíram o curso no tempo previsto. Os motivos que explicam a evasão do 
referido curso, na visão do coordenador do polo, já foram elencados neste estudo, 
não sendo objetivo desta pesquisa analisar as causas da evasão em nenhum dos 
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cursos. No entanto, cita-se aqui alguns dos fatores apontados pela literatura que 
influenciam a evasão dos alunos em cursos na modalidade a distância. 

Bittencourt e Mercado (2014) analisaram os fatores que influenciaram a 
evasão de alunos do Curso Piloto de Administração a distância da 
UAB/Universidade Federal de Alagoas. Nesse sentido constataram que, a princi-
pal causa da evasão dos alunos no curso está relacionada a problemas endógenos 
com relação à instituição de ensino superior, como a atitude comportamental 
ligada diretamente à insatisfação com o tutor e professores; e motivos institucio-
nais e requisitos didáticos pedagógicos relacionados a problemas com a platafor-
ma e encontros presenciais. Os autores destacam a necessidade de políticas para 
combater a evasão e manter os alunos nos cursos EaD. 

Já Santos (2014) investigou os principais fatores que levam à desistência 
de alunos nos cursos de graduação no Polo de Apoio Presencial de São João da 
Ponte – MG. Dentre os fatores associados às causas de evasão, destacam-se as 
dificuldades de relacionamento dos estudantes com métodos de ensino, o domínio 
da tecnologia e o tempo de espera na solução de dúvidas dos acadêmicos pelo 
professor e tutor. O autor conclui que os cursos em EaD, de modo especial, no 
polo em questão, necessitam de metodologias de acompanhamento e suporte do 
alunado que eliminem fatores de seu distanciamento no processo em EaD. 

Nesse sentido, percebe-se as causas da evasão de alunos em cursos na 
modalidade de ensino a distância, comuns em diversos polos do Sistema UAB, 
sendo portanto, necessário que todos os envolvidos nesse processo busquem solu-
ções para o problema 

Dos 10 cursos ofertados no polo, 3 são bacharelados e 7 são licenciatura, 
isso se justifica considerando que a UAB tem como um de seus principais objeti-
vos a formação de professores. Desde a sua criação em 2008 até o ano de 2018, o 
polo da UAB de Simplício Mendes formou 658 (profissionais de diversas áreas e 
de vários municípios. Dessa forma, não se pode negar a sua contribuição para o 
desenvolvimento social e econômico Território do Vale do Canindé, principal-
mente para aqueles que não conseguiriam ter acesso a esse nível de ensino na 
modalidade presencial, pois teriam que se deslocar para outras cidades. 
 

5.4 Avanços e entraves: um olhar dos gestores públicos das IES do 
Território do Vale do Canindé 

 
Nessa análise, buscou-se as percepções dos gestores públicos da educa-

ção acerca dos avanços e dos entraves no processo de expansão e implementação 
do ensino superior no território do Vale do Canindé, bem como sobre sua contri-
buição no desenvolvimento da região, através de entrevista semiestrutura grava-
da. 

A escolha dos sujeitos da pesquisa, devido ao objeto de pesquisa, foi in-
tencional. As entrevistas foram realizadas individualmente e ocorreram em dias e 
horários negociados com os entrevistados. Os participantes leram e assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), após terem sido informa-
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dos sobre o propósito, objetivos e metodologia da pesquisa e, lhes ter sido assegu-
rado que os dados coletados seriam usados exclusivamente para este estudo. 

 Os dados referentes à identificação dos participantes foram omitidos na 
redação do texto, tendo sido utilizados códigos de identificação (G1, G2 e G3), 
assim, o sigilo e a privacidade dos entrevistados foram resguardados, de acordo 
com os preceitos da legislação que regulamenta este estudo. Após as entrevistas 
semiestruturadas gravadas, foram feitas as conversões dos dados através da trans-
crição das falas dos gestores. 

Para dar início às percepções dos gestores públicos da UESPI e dos polos 
da UAB de Oeiras e Simplício Mendes, fez-se um levantamento do tempo de 
atuação na gestão dos referidos órgãos, conforme Tabela 6. 

 
Tabela 6 – Tempo de atuação da Gestão (Campus da UESPI, Polos da UAB de Oeiras e 

Simplício    Mendes) 
 

GESTOR TEMPO FRENTE A GESTÃO 

G1 2 anos (desde julho/2017) 

G2 8 anos (desde outubro/2011) 

G3 5 anos (desde março/2014) 

 
Fonte: Elaboração da autora (2019) 

 
Os relatos dos entrevistados quanto as dificuldades enfrentadas no âmbi-

to acadêmico pedagógico, na gestão organizacional e financeira do órgão que 
administram, apontam que as principais dificuldades são: ausência de autonomia 
do aluno, não domínio das Tecnologias de Informação e Comunicação - TICs que 
muitas vezes leva a evasão, falta de professores, problemas de comunicação com 
os diversos interlocutores, falta de autonomia financeira, poucos recursos finan-
ceiros e humanos e, estrutura física (prédio e instalações inadequadas) e carência 
de recursos humanos, principalmente docentes,  no caso do Campus “Professor 
Possidônio Queiroz”, conforme destaque nas narrativas abaixo:  

 
As dificuldades que nós temos, acho que sempre foram a 
questão de professor, a falta de professores efetivos. E 
agora nós tivemos concursos, tivemos concursos em 
2009, concurso em 2011 e 2012, e agora em 2018, mas 
sempre com a carência e concursos para professores 
substitutos. Então, fica sempre nessa dependência e vez 
por outra a gente fica nessa dificuldade de professores, 
né, e dentro dessa dificuldade ficam disciplinas sem se-
rem ministradas, ora num curso, ora no outro, ora quase 
todos [...] (G1, 2019). 
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Um dos grandes desafios do Campus “Professor Possidônio Queiroz”, de 
acordo com a fala do gestor é falta de docentes. O curso de Licenciatura em Ma-
temática é o que apresenta situação grave, pois está sem professor. Esse problema 
mobilizou alunos e professores, no último dia 23 de setembro de 2019.  Nesta 
data, alunos e professores trancaram o Campus que passou todo o dia fechado. Os 
manifestantes foram à noite à Sessão da Câmara Municipal de Oeiras, buscar o 
apoio dos vereadores e apresentar as suas demandas, tais como: concurso imedia-
to para professor efetivo do curso de Matemática;  encaminhamentos, junto ao 
Conselho Estadual de Educação do Piauí, para a publicação dos pareceres de 
avaliação para reconhecimento dos cursos de Letras/Português, Pedagogia e His-
tória; encaminhamento para abertura de novas turmas para 2020.1 dos cursos de 
Letras/Português, Pedagogia e História; pagamento integral das bolsas de monito-
ria em atraso e dos demais auxílios estudantis; nomeação imediata de professor 
efetivo para o curso de História e  cronograma definitivo de conclusão e inaugu-
ração do novo campus de Oeiras.   

Quanto a estrutura física, o G1 relata que: 
 

 [...] esse prédio foi cedido para o Estado e que é hoje... o 
prédio conta com um auditório e oito salas de aula e já ti-
vemos cinco cursos aqui, um deles não tem mais que é... 
que é computação, ele era licenciatura em computação, 
mas quando eu cheguei aqui, que foi em 2016, em 2016 
em dezembro aconteceu uma solenidade para... Como é 
que chama? A pedra fundamental da obra do novo cam-
pus. Então, temos... estamos em construção que era para 
ser entregue... inaugurado em dezembro de 2017 para 
coincidir com o aniversário de 300 anos da cidade de 
Oeiras, mas infelizmente algumas coisas aconteceram, a 
obra foi embargada em algum momento, em outro mo-
mento faltou o dinheiro, e aí a construção ainda vem se 
arrastando e não temos uma previsão exata de quando se-
rá entregue (G1, 2019). 

 
Percebe-se, pela fala do G1, que um dos problemas enfrentados pela ges-

tão quanto a estrutura física é a falta de sede própria. A Construção da obra para 
funcionamento do campus se arrasta desde o ano de 2016 e parece ser um pro-
blema de difícil solução. 

O polo da UAB de Simplício Mendes também apresenta problemas na 
estrutura física. Nesse sentido, o G3 relatou que a estrutura física do polo se en-
contra precária, possui uma ala interditada, precisando de reparos urgente. Caso 
esses reparos não aconteçam urgente, será necessário buscar outro local para 
funcionamento do polo. O G3 menciona também que uma das dificuldades aca-
dêmicas é relacionada ao acesso à Internet, “muitos alunos moram na zona rural, 
não tem acesso... aqui nós já tivemos alunos que não tinha nem energia em casa. 
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Então, isso dificultava para questão dele estudar, né?”, no entanto, o G3 também 
afirma que o polo possui boa infraestrutura, pois possui biblioteca e um laborató-
rio de informática. 

Ao serem questionados sobre as estratégias de ações que são utilizadas 
para superar dificuldades citadas, os gestores afirmaram que encaminham as de-
mandas para os responsáveis, “ a gente mostra a nossa demanda, o nosso quadro 
de necessidade e aí eles autorizam a gente abrir o quadro de vagas para fazer o 
seletivo para contratar professores substitutos” (G1, 2019). Corroborando, o G3 
(2019) afirma que “a gente faz relatórios, né, para as coordenações de cursos, vai 
para o próprio diretor do centro, no caso, da UFPI, no caso da UESPI, e nós já 
fizemos também... participamos de alguns seminários de gestores, com todos os 
componentes da EAD”. De acordo com a fala do G3, os seminários de gestores 
envolvem a equipe responsável pela implementação de ações e objetivam encon-
trar soluções para tentar melhorar a gestão dos cursos nos polos. Já o G2 ( 2019)  
cita que “a nossa maior dificuldade hoje é a evasão, então a gente sempre procura 
tá buscando, quando é no período de matrícula, a gente tenta buscar esse aluno 
perguntando porque é que não veio, pois vamos renovar a sua matrícula[...] trazer 
o aluno para o polo para que ele conclua seu curso”. Percebe-se que o G2, usa o 
diálogo para tentar convencer o aluno a não desistir do curso. Nesse sentido, Fá-
vero (2006) salienta que o diálogo é o principal instrumento para permanência do 
aluno no curso a distância. 

Indagou-se também se houve avanços na política de implementação de 
oferta de cursos, se teve resultado e quais foram esses resultados, todos os entre-
vistados foram unânimes em reconhecer que houve avanços com a evolução da 
política. Os polos da UAB são reflexos destes avanços. O processo de expansão e 
interiorização se materializa, com o ensino presencial, mas ganha mais amplitude 
com a EAD. O relato do G2, corroborado por G3, atestam isso: 

 
[...] dando oportunidade àquelas pessoas que se encon-
tram fora de sala de aula, que por diversos motivos, né, 
por trabalhos, condições financeiras, não tinha acesso ao 
ensino superior. E hoje graças a EAD, eles estão conquis-
tando esses espaços. E no nosso país, né, como ele é tão 
vasto e com tantas diferenças de cultura e valores de uma 
região para outra, esse novo modelo de educação, né, que 
é a EAD, ela acabou promovendo uma política de comba-
te a essa desigualdade social, né, que a gente percebia 
que  o acesso ao ensino superior, ele estava restrito a de-
terminada camada da sociedade porque, principalmente 
aqui na nossa região, que para você conseguir um curso 
superior, você tem que sair para os grandes centros (G2, 
2019). 
 
Teve sim, na verdade começou com poucos cursos, né, e 
foi  ampliando essa oferta à medida do tempo, né, ao lon-
go do tempo, e os resultados foram positivos, né, tanto é 
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que a gente pode falar mais na frente da questão do im-
pacto na nossa sociedade, né, tanto econômico como so-
cial, né, como a questão do emprego... Então assim, hou-
ve avanços, porém já vem de alguma data, que é de co-
nhecimento de todos, a diminuição da oferta, né, além da 
diminuição dessa oferta, os recursos... lógico! (G3, 2019). 

 
Nesse sentido, nas falas de G2 e G3, percebe-se que um dos avanços está 

relacionado a interiorização do ensino superior, ou seja, a disponibilidade de cur-
sos para as camadas menos favorecidas da população. Por outro lado, o G1 e G3 
afirmam que a oferta de cursos tem diminuído ao longo dos últimos anos. 

Por fim, questionou-se sobre as contribuições do ensino superior para o 
desenvolvimento socioeconômico do território do Vale do Canindé, se houveram 
e quais foram essas contribuições, e se não houveram, o por quê; e em resposta, 
todos os gestores foram unânimes em afirmar que sim, conforme narrativas abai-
xo 

 
Sem dúvida, né, primeiramente a qualificação de mão de 
obra, aqui são cursos de licenciatura que atende a mão de 
obra para o professorado da Educação Básica, então isso 
é... sem dúvida, né! Várias cidades fazem parte do Vale 
do Canindé, os alunos vêm dessas cidades vizinhas, eles 
retornam como professores e dentro da cidade de Oeiras, 
ela melhora a circulação de divisas porque, é... Super-
mercado, comércio, restaurantes, bares, tudo gira em tor-
no disso porque vêm professores… Têm os professores, 
têm os alunos, e eles terminam por movimentar uma eco-
nomia aqui dentro da cidade, então, ela... é só positivo a 
parte da instituição aqui no Vale do Canindé, em todos os 
sentidos, ela é positiva (G1, 2019). 
 
[...]vejo que a EAD, ela já contribui de várias formas para 
o desenvolvimento da nossa região, pois já colocou... a 
gente já observa que a... o ensino superior, através da 
modalidade à distância, já colocou no mercado de traba-
lho vários profissionais, já qualificou vários profissionais 
e oferecendo vários... cursos na modalidade de graduação 
e pós-graduação. Então, hoje nós temos profissionais 
qualificados, né? E os resultados a gente observa. Por 
exemplo, a gente pode dar um exemplo aqui de Oeiras, a 
educação de Oeiras é exemplo, né? Nós temos também 
profissionais, é... alunos de outras regiões, de outras ci-
dades circunvizinhas aqui e que a gente sabe também que 
aquelas cidades ali também tem um índice bom de educa-
ção, o nível da educação mudou muito, né? Então, isso 
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também eu acho que é graças à educação a distância (G2, 
2019). 
 
Sim, sim! Houve muitas contribuições, eu sou fruto dis-
so, né, apesar de já ter curso superior, de ter formação... 
ser licenciado pela UESPI, eu pude fazer um curso na 
área de administração, né, um bacharelado em adminis-
tração que condicionou com que hoje eu pudesse ter sido 
aluno e hoje ser coordenador do polo [...] temos diversos 
alunos que foram aprovados em concursos do IFPI, em 
concursos da rede estadual, concursos das prefeituras, das 
redes municipais das diversas cidades que fazem... que 
compõem o polo. Nesse polo nós temos em torno de... 
chegou momentos que nós tínhamos alunos de 20 cidades 
daqui... alunos até de Picos, Teresina, fazendo pós-
graduação aqui, Floriano, é... da região de Colônia do 
Gurguéia, Canto do Buriti, toda essa região fora do eixo, 
fora do território do Vale do Canindé (G3, 2019). 

 
No que diz respeito às contribuições do ensino superior para o desenvol-

vimento socioeconômico do território do Vale do Canindé, a visão predominante 
entre os entrevistados se refere à formação de mão de obra qualificada, às maiores 
oportunidades no mercado de trabalho, principalmente de professores, pois quase 
todos os cursos ofertados são de licenciatura, com exceção de três que são bacha-
relados. Outra contribuição diz respeito ao impacto no comércio local, como se 
destaca na fala do G1 (2019): “melhora a circulação de divisas porque, é... Su-
permercado, comércio, restaurantes, bares, tudo gira em torno disso porque vêm 
professores”. Corroborando o G3 (2019) salienta que “o comércio local ganhou 
muito com a implantação desse polo, nos encontros presenciais aos sábados, se 
você andasse aqui pela feira, a quantidade de pessoas circulando no município, 
trazendo... é... gastando recursos dentro do município”.  

 Diante disso, percebe-se a importância do ensino superior para o desen-
volvimento local, pois quanto maior o nível de escolarização mais chances as 
pessoas possuem  de se inserirem no mercado de trabalho e gerarem maiores 
níveis de renda, contribuindo para o desenvolvimento da região, ressaltando in-
clusive, que um dos entrevistados foi aluno da EaD, no polo onde hoje é coorde-
nador, e destacou que a formação recebida através da UAB contribui para o bom 
desempenho de suas atividades. 

Nesse sentido, Gubiani et al. (2010) enfatizam que as Instituições de En-
sino Superior (IES) desempenham um papel essencial no desenvolvimento local, 
tanto na perspectiva econômica pela melhoria da renda, como na social pela me-
lhoria da qualidade de vida da população. Corroborando Nascimento & Andrade 
(2011) salientam que o aumento do nível escolaridade pode promover mobilidade 
social, reduzir as desigualdades sociais, e, consequentemente, melhorar a quali-
dade de vida da população.  
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6 CONCLUSÃO 
 
A presente pesquisa analisou a expansão do ensino superior em Institui-

ções Públicas, no Território do Vale do Canindé (PI), adotando como recorte 
temporal o período entre 2000 e 2019. Período este em que ocorreu a criação de 
Instituição de Ensino Superior (IES) pública e cursos de graduação presenciais de 
caráter permanente no território investigado até os dias atuais. 

Os resultados do lócus de pesquisa destacam a evolução na oferta de va-
gas, cursos do Campus da UESPI “Professor Possidônio Queiroz”, nos polos de 
apoio presencial da UAB (Oeiras e Simplício Mendes) e os resultados que foram 
alcançados. Além disso, analisou-se as percepções dos gestores públicos de edu-
cação acerca dos avanços e dos entraves do processo de expansão e implementa-
ção do ensino superior no Território do Vale do Canindé, bem como sua contri-
buição para o desenvolvimento da região. 

O ensino superior no Território do Vale do Canindé, iniciou-se com a 
criação oficial do Campus da UESPI “Professor Possidônio Queiroz” em 2000 e 
com a primeira oferta de cursos presenciais regulares em 2001. No período entre 
2001 e 2019 o Campus da UESPI “Professor Possidônio Queiroz” ofertou 2.150 
vagas em cursos de graduação, todos licenciatura, com um total de 1.985 matrícu-
las e 917 egressos, possibilitando que estes novos profissionais possam ingressar 
no mercado de trabalho e contribuam para o desenvolvimento socioeconômica da 
região. 

No entanto, verificou-se que não houve um planejamento adequado para 
a expansão da política educacional, pois a instalação do Campus da UESPI ocor-
reu sem a preocupação com a infraestrutura necessária ao seu bom funcionamen-
to, que ao longo desses anos, não houve avanços quanto a melhoria da infraestru-
tura, e isto acaba afetando a qualidade do ensino que é ofertado. Além disso, hou-
ve declínio na oferta de vagas nos últimos 3 anos, sendo disponibilizadas apenas 
40 vagas por ano (de 2017 a 2018) no curso de Licenciatura em História. Nos 
demais cursos, não houve oferta de vagas. 

Algumas fragilidades foram diagnosticadas: ausência de espaço físico 
adequado; número reduzido de professores efetivos e no curso de licenciatura em 
Matemática não há professores; falta de incentivo e apoio institucional; escassez 
de investimento de recursos financeiros direcionados ao ensino no território. Des-
ta forma, o Campus da UESPI “Professor Possidônio Queiroz” em Oeiras, não 
sustenta a ideia de universidade pautada no tripé ensino-pesquisa-extensão.  

Quanto à oferta de cursos na modalidade à distância, através do Sistema 
UAB, nos polos que fazem parte da região investigada, Oeiras e Simplício Men-
des, observou-se que foram disponibilizadas 2.306 vagas no período entre 2008 e 
2019, com um total de matrículas de 2.413 , porém o número de egressos foi de 
1.087. Portanto, verifica-se que a contribuição da UAB no processo de expansão 
e interiorização do ensino superior no território estudado é relativa. 

Dentre as dificuldades apontados pelos gestores entrevistados destacam-
se a falta de docentes, estrutura física inadequada (no caso do Campus da UESPI 
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“Professor Possidônio Queiroz”), estrutura física precária/interditada e recursos 
financeiros insuficientes. 

Por fim, esta pesquisa possibilitou uma análise da política pública de im-
plementação do ensino superior no Território do Vale do Canindé, ao mesmo 
tempo sinalizou novas temáticas para futuras investigações, tais como: fatores 
que contribuem para a evasão; os impactos da expansão e interiorização no de-
senvolvimento socioeconômico; a eficiência da aplicação dos recursos financeiros 
no ensino superior; e a efetividade das políticas públicas educacionais.  
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A EFETIVIDADE DO APLICATIVO COLAB.RE COMO 

INSTRUMENTO DE DEMOCRACIA PARTICIPATIVA 

DIGITAL NO MUNICÍPIO DE TERESINA-PI 
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João Carlos Hipólito Bernardes do Nascimento2 
 

RESUMO 
A democracia participativa é uma forma de exercício do poder fundamentada na 
participação dos cidadãos nas tomadas de decisões. Com os avanços tecnológicos, 
surgiram a democracia participativa digital e várias aplicações inovadoras (ses-
sões plenárias e serviços públicos online, petição eletrônica por email, redes vir-
tuais cívicas, site e-participação), dentre elas, o aplicativo Colab.re, visto como 
um mecanismo de participação cidadã, mostrando-se um elo de comunicação 
entre o gestor público e o cidadão. Apesar da relevância do aplicativo Colab.re, 
não foram notados estudos científicos focados na avaliação da efetividade deste 
como instrumento de democracia participativa. Nesse aspecto, buscou-se investi-
gar a efetividade da utilização do aplicativo Colab.re como instrumento de demo-
cracia participativa no município de Teresina - PI. Para tal, com uma estratégia 
metodológica suportada na análise documental de informações disponibilizadas 
pelo desenvolvedor do aplicativo; informações relativas ao Colab.re que estavam 
acessíveis no site oficial da Prefeitura de Teresina - PI; e, sobretudo, na condução 
de pesquisa de campo, junto a utilizadores chave do aplicativo, operacionalizada 
por meio Análise de Conteúdo das respostas obtidas por meio de um questionário 
semi estruturado, notou-se que a efetividade do aplicativo é parcial. Apesar de 
100% dos usuários entrevistados considerarem o Colab.re um real instrumento de 
participação popular, pois aumenta, facilita e incentiva a participação dos cida-
dãos nas decisões públicas, eles vêem o uso do aplicativo como estratégia política 
para garantir a legitimidade da gestão, sendo que 83,3% dos respondentes percebe 
a interferência dos burocratas de rua na promoção das políticas públicas relacio-
nadas ao aplicativo, e a maioria não se considera satisfeito com a solução das 
demandas realizadas. Como contribuição da pesquisa a gestão deve aprimorar o 
trâmite das demandas, tornando a participação popular mais eficiente do ponto de 
vista das resoluções das políticas públicas. Por fim, o estudo também indica que 
sejam promovidas políticas de educação cívica para aprimorar a participação do 
cidadão. 
 
Palavras-chave: Democracia Participativa Digital. Efetividade. Participação 
Popular. Aplicativo Colab.re. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Cidadãos participantes ativamente colaborariam para a melhoria das polí-

ticas públicas, já que auxiliariam na busca por melhores alternativas que abarcas-
sem os anseios da sociedade em geral. Apesar da literatura apontar que a maioria 
dos cidadãos não está qualificada para agir como protagonista das decisões políti-
cas, a Democracia Participativa defende que ninguém melhor do que o próprio 
cidadão, que será usuário de um serviço público ou mesmo uma obra pública, ser 
ouvido em relação a mesma (DAHL, 2001; 2012). Dessa forma, o cidadão ativo é 
àquele indivíduo que enxerga-se como dono dos seus direitos, inclusive com a 
perspectiva de lutar pela realização democrática do seu destino e da comunidade 
em que vive. Tal indivíduo atuante pode, por vezes, atingir a realidade de pessoas 
as quais possui ligações cotidianas, pois está inserido em um ambiente coletivo 
(PATEMAN, 1992). 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, os municípios pas-
saram a ser os principais autores das chamadas políticas públicas, o que fez com 
que estes, além de mais encargos, passassem a ter, também, mais recursos e a 
dispor de instrumentos de gestão que potencializam uma participação maior da 
cidadania, o que, por sua vez, tende a culminar em maior (e melhor) fiscalização 
dos usuários perante os serviços públicos, mobilizando a opinião pública no que 
diz respeito a prestação e qualidade desses serviços (CIPEK, 2015). O incremento 
da escolaridade bem como o da intensificação da urbanização vividos nas últimas 
décadas acarretaram na complexidade e, sobretudo, na maior heterogeneidade das 
demandas sociais por serviços públicos de qualidade, sendo, nesse aspecto, evi-
dente a necessidade da participação em conjunto entre representantes e represen-
tados (MARTELLI et al., 2014). 

Uma vez que é natural um certo distanciamento da realidade local, no 
exercício do cargo público, por parte dos representantes do povo, é notado uma 
importante dificuldade para a identificação e, principalmente, atendimento das 
demandas da sociedade (BAQUERO, 2008). A população, por outro lado, recla-
ma por soluções no que diz respeito a questões de interesse social, porém, costu-
meiramente não ocupa o seu espaço público a partir da realização da cobrança 
efetiva de seus representantes (FIGUEIREDO; SANTOS, 2010). Essas duas rea-
lidades acabam se tornando aliadas no momento em que o governante solicita a 
participação popular na administração pública. Dentro desse contexto de partici-
pação mais institucionalizada, o papel dos movimentos sociais no Brasil foi fun-
damental para exercer influência e pressão para que houvesse uma maior interlo-
cução com o Estado, bem como para a criação das instituições participativas e de 
sistemas de políticas públicas. Inclusive, deve-se destacar a relevância de iniciati-
vas da sociedade civil organizada, dos movimentos sociais no processo de elabo-
ração e implantação de inovações no âmbito da democracia participativa (GAS-
PARDO, 2018; ABREU, 2016; ANDION et al., 2017).  

Nessa conjuntura, surge a democracia participativa digital, que refere-se 
a uma extensa variedade de aplicações tecnológicas, dentre eles os “parlamentos 
populares” televisionados - sessões plenárias online - ou júris públicos - Tribunal 
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do Júri - voto eletrônico, campanhas de petição eletrônica por email, redes cívicas 
e grupos de discussão eletrônica (por exemplo, o site e-participação do Governo 
Federal), além de serviços públicos através da internet, etc (NITTIS, 2019). To-
das essas aplicações tecnológicas favorecem a melhoria dos processos da admi-
nistração pública, contribuindo com o aumento da eficiência, melhora da gover-
nança, elaboração e monitoramento das políticas públicas, aumento da integração 
entre os níveis de governos e entre governos e sociedade, ampliação da democra-
cia eletrônica, fortalecimento do compromisso com a transparência e accountabi-
lity governamental, além de fomentar a participação popular (MARTINS; RA-
MOS, 2008). 

Nesse ambiente digital adotado pelas gestões públicas, acontece interli-
gações que transformam o cidadão em ator e protagonista de uma outra realidade: 
a virtual (GUERREIRO, 2006). Dessa forma, as organizações públicas têm a 
necessidade de implantar novos sistemas de gestão, inspirados na inclusão do 
cidadão na tomada de decisões e que, de forma prioritária, atendam de maneira 
satisfatória as exigências dos seus usuários internos e externos, como pode ser 
exemplificado pelos casos de instrumentos de democracia participativa digital 
(Orçamento Participativo Digital - MG; Aplicativo Mudamos+; Rede Nossa São 
Paulo - SP; E-Democracia, etc) e de um aplicativo implantado na gestão de algu-
mas prefeituras brasileiras, chamado Colab.re, objeto do presente estudo. 

O Colab.re é uma rede social voltada para a cidadania ativa que tem co-
mo principal objetivo conectar cidadãos e cidades de maneira transparente e com 
foco na resolução de problemas, discussão de projetos e avaliação dos serviços 
públicos (COLAB.RE, 2018). A estrutura do Colab.re é formada por um ambien-
te de interação entre os usuários, via web e aplicativos para smartphones, sendo 
promovidos debates e espaço para a proposição de projetos. Na outra ponta, a 
entidade ou órgão público, concessionárias ou organizações da sociedade civil 
gerenciam as demandas dos cidadãos de forma prática e inteligente. Nessa estru-
tura encontra-se, de um lado, o gestor público, buscando a aplicação da democra-
cia participativa, do outro, o cidadão buscando a cidadania ativa. A junção desses 
objetivos atrelada aos benefícios da tecnologia é um aperfeiçoamento das chama-
das ouvidorias com alguns incrementos, aonde o povo reclama, indaga, questiona 
e dá sugestões na gestão pública. Assim, na prática, o aplicativo Colab.re funcio-
na como uma rede social, um mecanismo de participação cidadã que permite a 
possível realização da democracia participativa digital.  

Muito embora o Colab.re mostre-se uma importante iniciativa de promo-
ção da democracia participativa digital de caráter multi-municipal, não foram 
notados estudos científicos focados na investigação da eficiência do aplicativo 
como instrumento de democracia participativa. Alguns estudos têm buscado in-
crementar a compreensão do fenômeno da democracia participativa, por meio da 
investigação da percepção dos cidadãos, utilizando para esse fim estudos de dife-
rentes casos de implantação de instrumentos de participação popular que utilizam 
tecnologias digitais (como por exemplo o caso do aplicativo Colab.re), além de 
análises da evolução dos graus de ativismo dos cidadãos.  
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Para solucionar as dificuldades de governabilidade, vários gestores pú-
blicos têm se utilizado de estratégias pautadas na democracia participativa para 
aprimorar a participação do cidadão na tomada de decisões e elevar a sua impor-
tância na resolução de problemas que dizem respeito à sociedade como um todo 
(SANTIN; PANDOLFO, 2017). Dentro dessa perspectiva, o desafio da presente 
pesquisa foi analisar o seguinte problema de pesquisa: Qual a efetividade do apli-
cativo Colab.re, enquanto ferramenta de democracia participativa digital, no pro-
cesso decisório da gestão municipal de Teresina-PI? O estudo se mostra relevante 
dado o fato de inexistir, no conhecimento dos autores, estudo correlato que abor-
de a temática e os objetivos propostos. Essa lacuna teórica nos mostra que até 
existem esforços de pesquisas recentes sobre a importância e aplicabilidade do 
aplicativo em si (SILVA; POLICARPO, 2015; GIARETTA; DI GIULIO, 2015; 
SALLES, 2017), mas tais estudos não correlacionam a efetividade do mesmo na 
promoção da gestão participativa. 

Além dessa Introdução, a pesquisa segmenta-se em quatro tópicos. Inici-
almente, reporta-se o referencial teórico, aonde aborda-se as uma breve contextu-
alização sobre transparência governamental. Em seguida, é realizada uma expla-
nação sobre burocratas de rua, e das lentes teóricas (Teorias da Escolha Pública, 
da Agência e da Legitimidade) que guiam o estudo, finaliza-se o tópico com o 
apanhado do referencial teórico sobre a discussão na literatura empírica correlata. 
O terceiro tópico reporta a descrição dos procedimentos metodológicos utilizados 
na pesquisa, aonde se explica, de maneira detalhada, o método escolhido e a for-
ma como a análise dos dados foi conduzida. No quarto tópico, reportam-se os 
resultados da pesquisa. Por fim, tem-se, no último tópico, as conclusões do estudo 
e as contribuições deste para futuras pesquisas na área explorada, qual seja, o 
aplicativo Colab.re como instrumento da democracia participativa digital. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 Transparência governamental 
 
O poder executivo local pode influenciar a percepção da população dire-

tamente ligada a sua gestão, a partir das ações exercidas por ele. Em geral, os 
eleitores avaliam os políticos por meio das eleições periódicas, e sabendo que a 
imagem positiva do político tende a aumentar à medida que a transparência au-
menta, os políticos têm incentivos para escolher níveis não-zero de transparência 
que levem a "maior compensação” quando comparado ao cenário da ação perma-
necesse completamente oculta (ALT; LOWRY, 2010).  

Interessante ressaltar que a gestão pode realizar ações boas ou ruins, e, 
assim, a transparência pode revelar informações sobre o tipo ou as ações políticas 
do titular (ALT; LOWRY, 2010). Logo, iniciativas de promoção da transparência 
e participação popular (aí incluído a democracia participativa digital) tendem a 
ser efetivadas em contexto onde os benefícios de tais ações gerem retorno satisfa-
tório aos gestores públicos. Dessa forma, e de acordo com o estudo dos modelos 
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formais de transparência observados na obra de Alt e Lowry (2010, p. 399), “a 
transparência relacionada à política pode servir tanto aos interesses dos titulares 
quanto aos dos eleitores”. Isso se dá, basicamente, porque o aumento da transpa-
rência pode vir a melhorar o bem-estar dos eleitores e, ao mesmo tempo, pode 
compensar os efeitos negativos das políticas desaprovadas pela população, como 
é o caso dos aumentos de impostos, fazendo com que as chances de reeleição do 
governante titular aumentem. 

Os resultados empíricos do estudo de Alt e Lowry (2010) revelam que 
uma característica institucional, como, por exemplo, a transparência do processo 
orçamentário, afeta a percepção dos eleitores em relação aos gestores responsá-
veis pelas mudanças nas políticas e, a partir daí, influenciam a permanência ou 
não de tal gestor no cargo político. Os autores descobriram que o efeito causado 
pelo aumento de impostos na reeleição de políticos “é negativo e estatisticamente 
significativo em níveis baixos de transparência orçamentária, mas o efeito dimi-
nui para zero em níveis mais altos” de transparência.  

Assim, de uma forma geral, a partir desse estudo analisado, pode-se notar 
que um gestor, ao ser empossado em um cargo executivo, além de cumprir suas 
obrigações morais, tem como dever orientar suas ações em busca de realizar polí-
ticas que favorecem os eleitores da coalizão vencedora. Se assim não o fizerem, 
serão responsabilizados pelo não cumprimento das expectativas desses eleitores 
que o elegeram. Esse resultado evidencia uma realidade social em que a aprova-
ção dos cidadãos em relação aos agentes políticos depende, em parte, das prefe-
rências políticas destes agentes e de sua coalizão de apoio.  

Tais preferências partidárias dos eleitores é melhor explicada por Mei-
rowitz (2007, p. 43), que demonstra um modelo formal de competição entre polí-
ticos de diferentes partidos aonde “políticas (ou resultados) considerados aceitá-
veis se implementados por uma das partes podem ser considerados inaceitáveis 
quando a outra parte estiver no cargo”. Dessa forma, eleitores representativos 
tratam as partes de maneira diferente.  

Trazendo para o âmbito da democracia participativa digital, um gestor 
público poderia ‘escolher’ ser mais transparente e direcionar seu governo para 
uma maior participação popular, se isso levasse os cidadãos - diretamente ligados 
a sua gestão - a aprovarem ou, de certa forma, apoiarem seu modelo de governo 
por ser mais transparente e acessível à população. 

Esse contexto aliado com o avanço da internet como um dispositivo de 
comunicação pouco dispendioso, mas com grandes potencialidades nessa área, o 
uso de aplicativos na gestão pública tem vindo a ser objeto de muitos debates e 
análises. Além da prestação de serviços e do atendimento ao público, uma percen-
tagem crescente das entidades públicas utiliza da tecnologia, como aplicativos, 
redes sociais e sites oficiais, com o objetivo de conferir mais transparência à ges-
tão, de se legitimarem perante a sociedade e de construir a confiança dos cidadãos 
no governo (MAGALHÃES et al., 2012). Concluída essa breve contextualização 
sobre transparência governamental, apresentar-se-á, a seguir, a definição de buro-
cratas de rua e a relação destes com a implementação das políticas públicas, dis-
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cutindo seu potencial de alavancarem, bem como, inviabilizarem políticas públi-
cas. 
 

2.2 Burocratas de rua 
 
Burocratas de rua (ou Burocratas da linha de frente) são àqueles que, de 

fato, traduzem os programas em bens e serviços concretos, trabalhando 
diretamente no atendimento ao cidadão seja nos guichês, consultórios, salas de 
aula, pátios dos presídios ou esquinas das ruas. Sendo o elo entre os cidadãos e o 
Estado, eles têm grandes oportunidades de influenciar a execução das políticas 
públicas (MEYERS; VORSANGER, 2010). Na definição de Lipsky (1980, p. 3), 
burocratas de nível de rua qual são "servidores públicos que interagem 
diretamente com os cidadãos no cumprimento de suas tarefas e que tem grande 
discrição na execução do seu trabalho”, e, segundo Meyers e Vorsanger (2010, p. 
249), “que controlam o acesso a programas públicos ou fazem cumprir leis ou 
regulamentos”. Dessa forma, acabam por se posicionarem de maneira 
privilegiada, tendo poder de escolha no atendimento e na execução de serviços 
públicos. 

A análise realizada sobre a discricionariedade dos burocratas do nível da 
rua não pode deixar de lado as ambiguidades e imprecisões dos objetivos das 
políticas públicas, que, por vezes, deixam diversas lacunas para as tomadas de 
decisão pelos burocratas. Outra discussão relevante ocorre na dificuldade do 
controle efetivo das atividades dos burocratas da linha de frente, e na deficiência 
na aplicação de incentivos que façam essa regulação. Destaca-se, porém, que o 
poder discricionário desses atores “é ao mesmo tempo condição necessária à 
aplicação das políticas e um desafio a accountability e a responsiveness” 
(OLIVEIRA, 2012, p. 1552). 

A literatura argumenta que as organizações dependem de seus membros 
da linha de frente, uma vez que estes podem obter, manter e controlar 
informações, pessoas e instrumentos que são importantes para o funcionamento 
delas, sendo que esta dependência dá, aos agentes, poder informal, ao contrário 
dos superiores hierárquicos, que, por sua vez, estão distantes e não controlam 
esses funcionários (LIPSKY, 1980). Ou seja, diferentemente das autoridades 
políticas e da alta administração, os burocratas de linha de frente mantêm contato 
direto com os cidadãos, tratando-os além de abstrações normativas (OLIVEIRA, 
2012, p. 1557). 

Esse cenário fica ainda mais relevante quando se analisa o nível 
municipal. Uma vez que, no Brasil, especialmente após a redemocratização, é 
notado uma importante descentralização financeira, sendo, nesse aspecto, 
atribuído elevado protagonismo aos municípios por se entender que estes são 
naturalmente mais próximos dos cidadãos, detendo maior conhecimento das 
demandas locais (ARAÚJO; SANTOS FILHO; GOMES, 2015), os burocratas de 
rua podem utilizar-se da discricionariedade inerente ao cargo exercido para 
maximizar interesses privados, incrementando sua renda momentânea ou futura 
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(COSTA et al., 2013), ou mesmo para direcionar recursos para favorecer 
determinado candidato a cargo eletivo. Assim, o "tipo-ideal weberiano" não 
encontra lugar nesses agentes, já que tais burocratas "desfrutam de ampla 
autonomia na decisão sobre quem serão os beneficiados e os punidos pelo 
governo, ou seja, eles não apenas executam as políticas públicas (policies), eles 
fazem também a política (politics)" (OLIVEIRA, 2012, p. 1554). 

Para Meyers e Vorsanger (2010), o alto grau de discricionariedade do 
servidor executor (burocrata de rua) tem relação com o resultado da dependência 
que existe entre o cidadão-usuário e o burocrata do nível da rua. Isso se dá na 
medida em que o cidadão, na busca por soluções de suas demandas, dependem 
que estas não só cheguem até o funcionário, mas que, ao serem recebidas pelos 
burocratas, sejam processadas e consigam gerar um retorno (de preferência, 
positivo) para o cidadão e/ou a sociedade. 

Dessa forma, os executores das políticas vão além da decisão de aplicá-
las ou não. Como as regras e os procedimentos formais da organização não 
apontam as soluções para todos os casos, os aplicadores agem frequentemente de 
acordo com sua discricionariedade para alcançar o objetivo da política, ou seja, a 
elaboração das políticas geralmente feita com várias lacunas acaba ampliando a 
ação discricionária dos executores imediatos (OLIVEIRA, 2012).   

Como apontam Meyers e Vorsanger (2010, p. 249), o “controle 
democrático dos agentes implementadores é uma preocupação constante da 
administração pública”. Para os autores mencionados, os burocratas de nível de 
rua podem até “minar os objetivos dos funcionários eleitos”, uma vez que, para 
eles, não existe fiscalização direta por parte dos eleitores, sendo que os cidadãos 
pouco ou nada podem fazer para, de fato, avaliar e cobrar o desempenho desses 
profissionais. Ocorre que, no regime democrático, os eleitores escolhem os 
representantes que serão responsáveis por formular as políticas públicas, o que se 
torna um problema, já que os burocratas do baixo escalão estão transformando-se 
em fazedores das políticas, sem a obrigação de responder aos concidadãos pelas 
suas ações. Ou seja, os burocratas de rua não precisam se preocupar com sua 
imagem pública, ao contrário dos políticos, dos administradores e dos 
supervisores intermediários, e esta situação amplia sua liberdade de ação 
(OLIVEIRA, 2012). 

Ainda segundo Oliveira (2012, p. 1552), "as análises dessa relação 
indicam que o poder discricionário dos burocratas do nível da rua é um fator 
decisivo na distribuição de bens e serviços públicos; portanto, a ação desses 
agentes é uma variável relevante para o sucesso das políticas”. Essa realidade 
acontece porque, apesar da delegação para o servidor executor vir por meio de 
diretrizes hierarquicamente superiores, as mesmas nem sempre são atendidas no 
momento da execução, já que tais burocratas de rua possuem uma certa 
autonomia na realização das ações direcionadas ao cidadão. Nesse contexto, "a 
discussão foi estimulada pelo reconhecimento de que os serviços prestados 
poderiam não ter qualquer impacto sobre o problema que eles supostamente 
resolveriam”, já que os burocratas de linha de frente têm discricionariedade para 
alocar os recursos e as políticas de acordo com a motivação usada no momento da 
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execução da ação ou serviço público, o que não garante que o objetivo final 
(interesse público) está realmente sendo levado em consideração (OLIVEIRA, 
2012, p. 1553). 

A literatura também observou o grau em que os resultados da 
implementação das políticas são dependentes das escolhas dos burocratas, que 
atuam na execução das 'políticas que alocam os recursos públicos como também 
na própria tomada de decisão sobre quem ganha o quê do governo' (OLIVEIRA, 
2012, p. 1553). Na função  de guardiães do produto e/ou serviço, os burocratas de 
rua podem limitar o acesso de demandantes aos benefícios aos quais têm direito, e 
concedam tratamento diferenciado aos beneficiários ou alvos da política pública, 
"introduzindo seus próprios preconceitos na distribuição de benefícios públicos e 
na execução de penalidades" (MEYERS; VORSANGER, 2010, p. 258). Nesse 
sentido, existe uma preocupação dos pesquisadores da área sobre o limite da 
autonomia e discricionariedade da burocracia do nível de rua. Uma vertente 
defende um maior controle hierárquico ou social nas atividades realizadas por 
esses funcionários, enquanto que a vertente antagônica acredita que a autonomia e 
discricionariedade são fundamentais para “promover o controle democrático 
sobre processos de políticas, para adaptar as políticas às necessidades individuais 
e para aumentar a efetividade dos esforços de políticas” (MEYERS; 
VORSANGER, 2010, p. 256). 

Decorre desse panorama, uma suposta intenção dos trabalhadores de 
linha de frente (burocratas de rua) de não estarem realizando os verdadeiros 
propósitos estabelecidos pelos funcionários (eleitos ou concursados) responsáveis 
por elaborar as políticas públicas. E apontam que, ‘restrições de recursos como 
uma influência central sobre o alcance e a direção da discrição de linha de frente' 
(MEYERS; VORSANGER, 2010, p. 254). Para que isso não ocorra, as 
autoridades superiores criaram incentivos que premiam àqueles funcionários que 
seguem as diretrizes impostas pela política.  Entretanto, estudiosos como 
Meyers e Vorsanger (2010, p. 255) afirmam que os 'burocratas de nível de rua são 
relativamente imunes tanto ao poder de diretrizes de políticas como de incentivos 
organizacionais formais’. Tais incentivos geralmente não superam os interesses 
individuais, a expectativa dos pares e as normas e processos profissionais.  

Estas observações sobre a dificuldade de regulação dos burocratas com 
base na Teoria da Agência "não são para negar que é possível controlar via 
medição dos resultados e recorrendo-se aos incentivos seletivos, mas sim para 
sublinhar seus limites", principalmente nas situações em que a atividade da 
execução do serviço é mais importante que o produto ou quando o resultado final 
não é exclusivamente atribuído as tarefas realizadas pelo burocrata de linha de 
frente (OLIVEIRA, 2012, p. 1560). Na verdade, ocorre que os burocratas em 
análise nem sempre possuem tempo, informação e outros recursos necessários 
para uma tomada de decisão correta, o que invariavelmente não os permitem 
avaliar detidamente as circunstâncias. Lembrando que eles atuam em situações 
imprevistas e/ou marcadas pela ambiguidade, sob a pressão direta e imediata do 
público, tendo que tomar decisões sem ajuda de regras, precedentes ou dos 
próprios superiores. Essa conjuntura ajuda a compreender por que, apesar deles 
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terem pouca autoridade formal, os burocratas de rua dispõem de considerável 
autonomia discricionária (OLIVEIRA, 2012; MEYERS; VORSANGER, 2010). 

A análise da literatura evidencia ainda que a liberdade de escolha (poder 
discricionário) do burocrata a nível de rua é condição necessária à execução das 
políticas, já que existem situações específicas que o legislador não pode prever, 
porém, essa discricionariedade ameaça a fiscalização e a responsabilidade. No 
âmbito do setor público, os órgãos deveriam criar mecanismos que exercessem 
controle sobre o exercício do poder discricionário, fiscalizando a atuação dos 
burocratas de nível de rua.  

Meyers e Vorsanger (2010, p. 252) 'têm examinado vários fatores 
políticos, organizacionais e profissionais que controlariam, segundo previsões, a 
discrição no nível de rua'. Nessa discussão da regulação das burocracias do nível 
da rua, é interessante observar se esses atores atendem as demandas e denúncias 
iniciadas pelos indivíduos no aplicativo; se eles são mais sensíveis a certos tipos 
de solicitações e a certos públicos-alvo; e que papel os fatores como a carga de 
trabalho e os recursos concretos desempenham na responsiveness e na eficiência 
do burocrata de rua. Desta forma, pretende-se discutir a discricionariedade dos 
burocratas (servidores executores) das demandas recebidas por meio do aplicativo 
Colab.re, usando como fundamento a literatura especializada e o argumento de 
que a natureza do trabalho na linha de frente é bem peculiar e subjetivo, dado que 
suas decisões e ações não são orientadas por regras, treinamentos e/ou 
procedimentos e sim por crenças e normas informais (especialmente sobre o que é 
justo), as quais são mais resistentes às mudanças. 

Enfatiza-se ainda que tal discricionariedade destes servidores executores 
do aplicativo Colab.re pode promover a democracia participativa, permitindo a 
influência local sobre normas e criando oportunidades de que os mais afetados 
pelas políticas influenciem sua execução. Meyers e Vorsanger (2010, p. 257) 
citam um papel de governança exercido pelos "'líderes de nível de rua', cujo 
trabalho 'ativo, controlável e responsável' na interface entre os cidadãos, as 
comunidades e o Estado pode aumentar a legitimidade e a sensibilidade dos 
órgãos governamentais". Nesse ponto, pode-se perceber que tais funcionários são 
peças-chave no andamento das ações da gestão pública, chegando a se situarem 
como verdadeiros detentores do poder de realizar ou não certas demandas 
direcionadas a sua competência. Isso se dá devido ao fato de serem esses 
personagens os controladores dos filtros pelos quais essas demandas devem 
ultrapassar para se tornarem efetivamente políticas públicas e serem 
concretizadas. 

No tópico a seguir far-se-á uma correlação dessa temática analisada com 
a Implementação das Políticas Públicas, que norteiam as atividades dos Burocra-
tas de Rua na pesquisa em estudo. O estudo da Implementação das Políticas Pú-
blicas é primordial para a compreensão da execução do aplicativo Colab.re. Por 
conta disso, far-se-á uma explanação desta temática, conceituando-a a partir da 
literatura especializada, o que auxiliará na obtenção dos objetivos propostos. 
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2.3 Teoria da escolha pública 
 
Quando reporta-se à discussão sobre tomada de decisão no contexto da 

gestão pública, é pertinente relacionar as intenções subjacentes às escolhas reali-
zadas no exercício das políticas públicas. Na parte introdutória do estudo de Cos-
ta et al. (2013, p. 1090), encontra-se que "Platão afirmou que as diferentes formas 
de governo fazem leis, democráticas ou autoritárias, visando a seus respectivos 
interesses (DURANT, 1996)”, dessa maneira, "não seria surpresa esperar que nos 
governos, ainda que democráticos, as leis sejam criadas para beneficiar os inte-
resses de seus criadores”. Dessa forma, uma escolha somente pode ser considera-
da pública quando, o tomador da decisão, ao realizá-la, seleciona uma (ou mais) 
alternativa(s) dentre outras alternativas que afetam não só a ele, como a outros 
indivíduos, pensando no bem comum. Assim, pode-se perceber que as escolhas 
públicas são diferentes das escolhas privadas substancialmente porque as últimas 
tem como características a unilateralidade, consequências limitadas aos indiví-
duos envolvidos, voluntariedade e sempre resultam em uma ‘soma positiva’. Já as 
escolhas públicas são multilaterais, seus benefícios e custos são repartidos com 
outros indivíduos, podem ser coercitivas e ter resultados de ‘soma zero’ ou ‘soma 
negativa’. 

A teoria da escolha pública é constituída por três fundamentos: o indivi-
dualismo metodológico (a unidade base de análise é o indivíduo, sujeito das ações 
que possui preferências, valores e motivações); o homo economicus como postu-
lado do comportamento individual (indivíduo egoísta, racional e maximizador); e 
a economia como a ciência de trocas (essência do problema econômico). A Teo-
ria da Escolha Pública esclarece que, tanto no setor privado quanto na abordagem 
do setor público, as ações dos decisores se realizam buscando interesses privados 
e entre esses está a perseguição de rendas dentro da sociedade (BUCHANAN; 
TULLOCK, 1962). Na abordagem do âmbito público, os principais interesses dos 
políticos - destacando-se como incentivos para a realização de suas atividades - 
são a popularidade, um maior orçamento para as áreas que sejam de seu interesse 
e a perpetuidade no poder. Por outro lado, para caracterizar uma escolha como 
sendo genuinamente pública, o indivíduo deve lembrar que, ao escolher uma 
alternativa, a mesma afetará os demais, o que geralmente não é levado em consi-
deração. Isso pode ser explicado no postulado do homo economicus, ou seja, os 
indivíduos comportam-se de maneira a priorizar seus próprios interesses (BU-
CHANAN, 1983). Nessa linha, a supremacia do interesse público, princípio cons-
titucional da República que defende os interesses da sociedade acima de qualquer 
outro, quase nunca é observada, primordialmente atendida e representada pelos 
gestores, como ensina o teorema da impossibilidade, o qual afirma que não existe 
uma escolha humana que seja genuinamente pública (COSTA et al., 2013). 

Observa-se, assim, usando o teorema da preferência mediana como fun-
damentação, que os políticos buscam alocar os recursos públicos em políticas que 
contemplem a maior quantidade de eleitores (COSTA et al., 2013). Isso exempli-
fica tal escolha, dita como pública, como totalmente em dissonância com o inte-
resse público, e pautada em interesses privados. 
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Outro aspecto importante de ser ressaltado é que os resultados políticos 
geralmente são diferentes dos resultados de mercado, sendo esta distinção decor-
rente não do comportamento do indivíduo, mas, sim, das estruturas institucionais 
as quais tais atores estão inseridos, ou seja, das condições em que realizam. 
Quando a política é vista como um mercado, ocorre a busca de satisfação de inte-
resses pessoais, que se converte, então, em um mecanismo para alcançar objetivos 
privados. Em verdade, diante do exposto, pode-se notar que as escolhas públicas 
são baseadas em coalizões de grupos de interesse que atuam de forma conjunta na 
alocação de recursos do orçamento público, distribuindo para toda a sociedade 
custos que atendem a benefícios econômicos privados. 

Além de que, os políticos, enquanto homo economicus maximizadores 
do seu bem estar, tendem a alocar recursos em políticas que concentrem o maior 
número de eleitores com o fulcro de legitimação do seu governo e posteriormente 
na sua reeleição (COSTA et al., 2013). Na obra de Costa et al. (2013), evidenci-
ou-se que os programas finalísticos (atendem um maior número de eleitores, pois 
ofertam bens ou serviços à sociedade por meio do aparelho estatal) conseguem 
mais apoio do lobbying e dos ‘grupos de interesse’ do que os programas de apoio 
(não ofertam produto diretamente à sociedade, mas sim ao próprio Estado). Por 
conta disso, os programas finalísticos são os escolhidos dos gestores públicos por 
estarem ligados aos eleitores e possivelmente ajudarem na reeleição desses políti-
cos. Assim, no geral, pode-se perceber que a Teoria da Escolha Pública sinaliza 
que o comportamento dos indivíduos, em especial nessa pesquisa, o dos gestores 
públicos, é potencialmente alimentado pela necessidade de maximização do pró-
prio bem-estar, sendo que as motivações pessoais no cenário governamental não 
são muito diferentes daquelas que nos impulsionam no âmbito privado, em geral, 
afinal, essa característica - maximização de interesses pessoais - é intrínseca ao 
ser humano, esteja ele na política, na vida privada ou no setor econômico. 

 
2.4 Teoria da agência 

 
De forma complementar à Teoria da Escolha Pública, têm-se a Teoria da 

Agência a qual, muito embora inicialmente tenha sido desenvolvida para compre-
ender as relações decorrentes da segregação de propriedade (acionistas) e controle 
(gestores) em empresas de sociedade anônima, encontra aplicabilidade ao setor 
público e que também fundamenta a falta de supremacia do interesse público 
quando das tomadas de decisão pelos gestores públicos (JENSEN; MECKLING, 
1976). A Teoria da Agência trata-se de uma relação orientada por um contrato 
específico, que formaliza o que o agente deve fazer e o que o principal tem o 
direito de receber. Ou seja, é uma teoria contratualista da organização que procura 
explicar o comportamento dos gestores (que são profissionalizados e, como tal, 
não detém a propriedade da firma) e a forma como a assimetria de informação 
influencia o equilíbrio de poderes, abrindo margem à discricionariedade de funci-
onários de diferentes setores. 

Autores a seguir explicam que, se o principal e o agente agem de forma a 
satisfazer o seu autointeresse (se ambos são maximizadores da utilidade), essa 
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separação produz conflitos. Existem, na literatura, múltiplas relações de agência 
no âmbito do setor público, quais sejam: 1 – Principal = cidadão, e Agente = 
executivo e legislativo eleitos; 2 – Principal = executivo eleito, e Agente = buro-
cratas de rua; 3 - Principal = cidadão, e Agente = burocratas de rua; 4 - Principal 
= cidadão, e Agente = órgãos de controles (MAGALHÃES et al., 2012). Nessa 
linha foca-se na segunda alternativa para realizar a discussão desse tópico.  

De acordo com essa teoria, o comprador de quaisquer bens ou serviços é 
o principal; o vendedor, o agente (principal-agent model). A aplicação da teoria 
tem alguns pressupostos básicos, segundo Oliveira (2012, p. 1559): "relação entre 
os líderes eleitos e os burocratas é hierárquica; os burocratas estão limitados pelo 
contrato a servir às autoridades políticas e sua responsabilidade primária é im-
plementar a lei" (OLIVEIRA, 2012). 

O gestor municipal e os vereadores, por exemplo, são os comprado-
res/consumidores, e os burocratas, os vendedores/fornecedores. Com o tempo, os 
interesses dos envolvidos podem não coincidir, porém, a situação é mais favorá-
vel aos agentes (como reportado no tópico 2.3 Burocratas de Rua), "porque eles 
têm mais informações que seus principals, logo estes devem monitorar aqueles de 
modo a assegurar o controle político sobre eles" (OLIVEIRA, 2012, p. 1559). 

Os burocratas são vistos como detentores do monopólio dos serviços pú-
blicos sobre os quais possuem todas as informações, mais do que seus principais 
quanto aos custos reais de fornecimento desses serviços, bem como sobre sua real 
necessidade (COSTA et al., 2013). 

Pode-se conceituar a teoria tradicional do agente principal como a lógica 
em que deve-se evitar a "correção" das ações empreendidas pelo agente executor, 
por ser consideravelmente mais difícil do que prevenir ou "corrigir" a intenção de 
ação antes que ela aconteça. Dessa forma, os cinco níveis na escada de Stewart 
(desempenho anterior, programa, política, processo e bases de prestação de contas 
de probidade), formam um conjunto significativo de "tecnologias de controle" 
para tentar garantir que o comportamento do agente atenda aos desejos do princi-
pal (BROADBENT et. al, 1996). Nesse caso, a solução para o principal seria o 
desenvolvimento de um pacote de incentivos (estratégias) que consiga atingir os 
objetivos do principal e restringir as ações dos agentes (que podem ter objetivos 
distintos do principal). Esse pacote serviria para controlar as ações do agente por 
meio de um contrato (alinhando seu interesse frente ao do acionista), envolvendo 
recompensas e penalidades, de modo que não seja do interesse do agente fugir e 
reivindicar um pagamento alto indevidamente (BROADBENT et. al, 1996). 

Sugere-se que toda e qualquer relação de responsabilidade contém estru-
turas particulares de significação (significado), legitimação (moralidade) e domi-
nação (poder). Assim, a Teoria do Agência resume-se, nas palavras de Broadbent 
et al. (1996, p. 270), em “um "sistema de responsabilização" que envolve uma 
relação moral pela qual um indivíduo ou pequeno grupo exerce poder sobre outro 
para assegurar que algo, significativamente definido, seja feito por essa pessoa ou 
pessoas” (BROADBENT et. al, 1996, p. 270). Essa relação explicitada e denomi-
nada como “sistema de responsabilização" chama a atenção para a natureza ideo-
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lógica essencialmente complexa que permeia toda e qualquer relação de respon-
sabilidade (BROADBENT et. al, 1996). 

Alguns estudos, especificadamente o dos autores Palus e Yackee (2012), 
argumentam que mudanças realizadas pelos poderes legislativos nos Estados 
Unidos introduziram a noção de Principal-Agente ao setor público. E dessa ino-
vação surge um tipo particular de prestação de contas que pode ser vista como um 
controle de desempenho e/ou programa que busca observar uma especificação 
dos fins buscados pelo gestor e medir até que ponto eles são alcançados pelo 
agente (PALUS; YACKEE, 2012). Tal celeuma se dá porque os agentes executo-
res, em regra detentores de conhecimento técnico, influenciam no processo de 
formulação e tomadas de decisões relacionadas às políticas, e a supervisão desses 
atores pelo agente principal pode trazer consequências nessas mesmas políticas 
envolvidas. 

Pretende-se analisar as consequências políticas no processo de formula-
ção de políticas, alterando a visão de uma relação unidirecional onde o político-
principal influencia o agente para uma outra visão onde essa relação possa ser 
mais cooperativa e/ou recíproca. Observa-se, dessa maneira, o aumento da in-
fluência do agente sobre as tomadas de decisões legislativa e executiva, não res-
tringindo suas ações apenas a fornecer informações, conhecimentos e ideias, de-
nominados inclusive de ‘empreendedores políticos’ (PALUS; YACKEE, 2012). 
A problemática surge nas definições estratégicas de controle pelo agente principal 
com base na lógica de mercado (economia), que, por vezes, interferem nas nor-
mas profissionais do agente executor da política, podendo surgir conflitos de 
valor (PALUS; YACKEE, 2012). 

Interessante ressaltar algumas questões sobre se é apropriado implemen-
tar essa "razão econômica" do setor privado no âmbito do setor público. Indaga-
se as questões éticas trazidas pela implementação do agente principal nessas 
áreas, se são compatíveis com as relações já existentes no setor público. Do ponto 
de vista dos agentes do setor público, a abordagem de Principal-Agent introduz a 
razão econômica em áreas onde ela é, indiscutivelmente, inadequada como, por 
exemplo, as atividades dos "profissionais de saúde", que evidentemente não po-
dem ser programadas da maneira que a "razão econômica" exige (BROADBENT 
et. al, 1996, p. 264-265). Embora perceba-se a contradição no uso dessa teoria no 
setor públicos, o estudo de Palus e Yackee (2012) sugere que a supervisão do 
agente principal sobre o funcionário-agente, primeiro reduz as barreiras de comu-
nicação entre “principal” e “agente” e, ao fazê-lo, aumenta a influência das agên-
cias administrativas nas legislaturas e executivos eleitos, destacando o controle 
político da burocracia. Sugere-se também que os líderes de agências têm sucesso 
ao pressionar os gestores e, no caso do executivo, parte dessa influência parece 
ser atribuída às linhas de comunicação abertas devido a essa relação de supervi-
são. O que muitas vezes se vê retratada de maneira negativa, como uma estratégia 
para controlar politicamente os órgãos públicos, na verdade funciona como um 
mecanismo que impulsiona a agência e influencia as políticas públicas (PALUS; 
YACKEE, 2012). 
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A grande problemática dessa teoria, utilizando os estudos de Broadbent 
et al. (1996), é que o seu nível de abstração se torna um empecilho para sua apli-
cação mais específica e detalhada. Porém, a Teoria da Agência fornece funda-
mentos que corroboram o uso da gestão pública como meio de realizar atividades 
de interesse privado, fugindo da obrigação de perseguir o bem comum. 

 
2.5 Teoria da legitimidade 

 
Por fim, discute-se brevemente a Teoria da Legitimidade que afirma que 

os gestores têm o papel fundamental em perceber como a sociedade vê a organi-
zação. Caso as operações não estejam compatíveis com o contrato social, os ge-
rentes terão que implantar estratégias corretivas, que precisarão ser divulgadas 
para ser efetivas na mudança de percepção da sociedade (DEEGAN, 2002, p. 
296). De acordo com Magalhães et al. (2012, p. 5), a Teoria da Legitimidade 
explica a existência de um “contrato social” entre as organizações e a sociedade 
que legitima as primeiras, assim, a entidade deve realizar suas atividades aten-
dendo os anseios e normas da sociedade, “tendo em vista que somente as entida-
des com status de “legítima” recebem a permissão social para continuar suas 
operações”. 

Isso decorre da ideia que gira em torno do ambiente organizacional pú-
blico de que a gestão precisa ganhar, manter ou recuperar legitimidade no ambi-
ente em que opera para garantir o cumprimento dos seus objetivos. Para alcançar 
esse fim, a gestão focaliza suas atividades na distribuição de algum benefício 
econômico, social ou político aos grupos que detêm o poder de legitimá-la. As-
sim, “o status de legitimidade é considerado crucial para a sobrevivência e conti-
nuidade das organizações” (MAGALHÃES et al., 2012, p. 5). 

Deegan (2002) afirma que as organizações tendem a mudar a sua estrutu-
ra ou operações para alinhá-las com as expectativas externas (público), as quais 
possuem formas ou estruturas aceitáveis (legítimas). No âmbito do setor público, 
essas mudanças terão, como pilares, estratégias que serão pautadas e escolhidas 
sempre baseadas no interesse particular do gestor de se legitimar no poder e ga-
rantir sua carreira política. Conceituando esse termo, legitimidade é “uma perce-
ção generalizada ou suposição de que as ações de qualquer entidade são desejá-
veis, próprias ou apropriadas dentro de algum sistema socialmente construído de 
normas, valores, crenças e definições” (SUCHMAN, 1995, p. 574). 

Nesse prisma, ocorre que existe um "contrato" entre as organizações e a 
sociedade, e aparenta-se que as entidades governamentais realizam suas ativida-
des em consonância com os interesses sociais, de tal maneira que o resultado de 
suas ações sejam considerados como anseios da sociedade (ARAÚJO et al., 
2017). Assim, para que as organizações consigam se legitimar, estas precisam, 
paralelamente, alinhar suas práticas com normas e padrões comportamentais de-
fendidos no ambiente em que atuam, ou seja, devem tentar atingir determinadas 
metas com o objetivo de satisfazer as necessidades de diferentes grupos. Tudo 
isso com o fito de transparecer estar em harmonia com o interesse público. 
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Vale ressaltar que é mais provável que a gestão focalize as expectativas 
dos grupos mais poderosos em detrimento dos menos influentes, uma vez que 
obtido o apoio e aprovação daqueles atores, seria mais fácil manipular a opinião 
dos stakeholders, distrair a oposição e anular a desaprovação (DEEGAN, 2002). 
Sendo assim, pesquisadores na área entendem que a legitimidade é alcançada por 
uma organização por intermédio dos cidadãos direta ou indiretamente ligados à 
ação (no caso de uma organização pública), que avaliam as atividades ou objeti-
vos da organização e sua competência para funcionar de forma eficiente para 
alcançar os objetivos designados (ZIMMERMAN; ZEITZ, 2002). 

Nesse contexto, é interessante que a gestão pública trabalhe regularmente 
na manutenção da sua legitimidade, e, para isso, deve-se realizar avaliações que 
testem e demonstrem se os serviços os quais disponibiliza à população são rele-
vantes e tem aprovação social (MAGALHÃES et al., 2012).  Dessa manei-
ra, as organizações que não conseguirem um resultado positivo nessas avaliações 
de legitimidade estão ameaçadas a terem esse “contrato social” revogado pelos 
cidadãos não satisfeitos. A ‘quebra' desse contrato está exatamente relacionada à 
insatisfação da sociedade com qualidade dos serviços prestados ou mesmo a au-
sência desses serviços, derivado disso surge o termo “lacuna de legitimidade” 
(MAGALHÃES et al., 2012). 

Para suprir essa ‘lacuna', os órgãos públicos criam estratégias para recu-
perar e/ou criar a legitimidade ausente. A ampliação de ferramentas de participa-
ção popular (orçamento participativo, audiências públicas, ouvidorias) e o inves-
timento na interação com a sociedade (expansão de divulgação de dados gover-
namentais, aumento de fóruns e funções nos sites oficias) são exemplos dessas 
manobras. Além do mais, o uso da internet como recurso de propagação dessas 
estratégias pode ser visto como um sinal de alta qualidade de gestão, demonstran-
do modernidade e atualização com tecnologias recentes, implicando na preocupa-
ção da gestão pública de estar sempre se aperfeiçoando para melhor atender o 
cidadão-cliente (MAGALHÃES et al., 2012). Corroborando tal entendimento, 
Deegan (2002) afirma que essas estratégias planejadas pelos órgãos públicos só 
alcançariam o público-alvo (stakeholders) de maneira relevante se fossem reves-
tidas de publicidade, já que a transparência e as políticas de divulgação são ins-
trumentos que ajudam os órgãos públicos a melhorar sua imagem com o público 
(cidadãos) e se legitimar perante a sociedade. 

Dessa forma, o aumento de divulgação voluntária de informação e a cria-
ção de serviços para o usuário-cidadão através da internet, aplicativos e de sites 
governamentais podem ser consideradas como um forte sinal da busca das orga-
nizações públicas por legitimidade. Engloba-se nessa busca, o interesse dos gesto-
res públicos por aprovação popular, já que essa prática tende a melhorar a confi-
ança nos líderes, os quais tem necessidade de garantir sua legitimidade para dar 
continuidade a seu mandato (MAGALHÃES et al., 2012). 

Resta claro que todas essas práticas que objetivam a criação e/ou recupe-
ração da legitimidade têm como meta principal fortalecer a percepção do cidadão 
perante a gestão pública, logo, colocar em prática os princípios de participação 
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popular e transparência estabelecidos na Carta Magna invariavelmente pode se 
revelar apenas um meio, reforçando os preceitos da teoria da legitimidade.  

 
2.6 Literatura empírica correlata 

 
Ao realizar uma análise global da literatura, evidencia-se a seguir as 

principais descobertas e limitações de estudos correlatos sobre o Colab.re. O apli-
cativo/rede social Colab.re permite que seus usuários identifiquem/denunciem, 
fiscalizem e melhorem, por meio de cooperações entre eles, os problemas existen-
tes em sua cidade/bairro, e tem como proposta a fiscalização como forma de in-
formação a ser passada ao governo para facilitar a gestão da cidade e planejamen-
to urbano (GIARETTA; DI GIULIO, 2015). De modo inicial, Carvalho (2018, p. 
83) nos aponta que "a participação social através do Colab.re pode ser entendida 
como um importante instrumento e modelo de gerenciamento de políticas 
públicas”. 

No entanto, cabe o questionamento sobre a qualidade da participação, 
que deveria ser o real envolvimento dos cidadãos nas políticas públicas as quais 
esteja em inserido, o que se caracteriza como um elemento importante no desen-
volvimento social e está bem além da mera utilização de um aplicativo móvel. Na 
literatura empírica correlata, verificou-se que a rápida e frequente disseminação 
de dispositivos móveis possibilitou a fiscalização das cidades por diferentes clas-
ses sociais, e torna evidente o papel do cidadão como agente ativo e participante 
nas questões da gestão pública. Além de, torná-los "capazes de transpor barreiras 
entre a cidade e suas representações, e aproximar gestores da população e suas 
necessidades” (SILVA; POLYCARPO, 2015, p. 14). 

Segundo Giaretta e Di Giulio (2015, p. 4), quando aborda-se tecnologia 
digital, há uma grande expansão do horizonte comunicativo, já que as informa-
ções chegam a lugares indeterminados e em tempo real, transformando essas 
tecnologia em local de “participação social e convergência de ideias entre seus 
usuários”.  

Dessa realidade surgem os aplicativos, agora utilizados como ferramen-
tas de democracia participativa, já que a partir deles ocorre o engajamento da 
sociedade como fiscal da gestão pública e participante ativa das realidades do 
setor público. Além disso, o feedback do cidadão a partir do aplicativo pode ser 
usado pela gestão para modificar suas tomadas de decisão e refazer/redirecionar 
políticas públicas (GIARETTA; DI GIULIO, 2015). 

De acordo com a pesquisa realizada por Giaretta e Di Giulio (2015, p. 
10), o aplicativo Colab.re se mostra uma rede social digital com elevada atividade 
dinâmica, já que as autoras verificaram em um curto espaço de tempo um aumen-
to no número de usuários e de fiscalizações, "o que pode ser um indicativo de 
como o aplicativo facilita a participação e consequente engajamento, por seu 
modelo de funcionamento, dos seus usuários para buscar a melhoria da gestão da 
cidade” (GIARETTA; DI GIULIO, 2015). Corroborando esse entendimento, 
Carvalho (2018), em sua dissertação, aponta como um dos resultados que na ci-
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dade de Paragominas em um espaço de três meses de divulgação do aplicativo, 
ele alcançou o 2º lugar em números de usuários e melhor percentual (0,073) do 
Pará. Dessa forma, demonstra-se o "imenso potencial inovador na utilização da 
Computação Urbana, mediante o uso de aplicativos móveis em prol do desenvol-
vimento de uma cidade sustentável no requisito de proporcionar a participação 
social” (CARVALHO, 2018, p. 83). 

Os dispositivos móveis tornam mais acessíveis as formas de controle 
através da 'vigilância digital', monitoramento e vigilância realizada pelos cida-
dãos, que se visualiza como agente fiscalizador e nesse caso em tela tem como 
prova/apoio o registro realizado e divulgado no aplicativo por meio de dispositi-
vos móveis com tecnologia GPS e acesso a web. Dessa forma, de acordo com 
Silva e Polycarpo (2015, p. 25), "o Colab é uma interface que traduz uma cidade 
em estado de controle” (SILVA; POLYCARPO, 2015). Segundo a hipótese de 
estudo de Giaretta e Di Giulio (2015), a chegada das redes sociais por meio de 
aplicativos ampliou e proporcionou sobremaneira as ações dos cidadãos engaja-
dos no que diz respeito a participação e voz ativa na sociedade, apesar de acredi-
tarem que esses mesmos cidadãos também eram engajados antes dos aplicativos, 
porém em menor amplitude (GIARETTA; DI GIULIO, 2015). 

Resta claro, para autores como Silva e Polycarpo (2015), que a disponibi-
lização de ferramentas digitais aos cidadãos comuns faz com que barreiras físicas, 
temporais e também culturais sejam destruídas e em seu lugar surjam caminhos 
diversos por intermédio das redes sociais, criando, assim, a chamada inteligência 
coletiva gerada pela multiplicidade de conexões e diversas interações entre os 
usuários (SILVA; POLYCARPO, 2015).  

Outra questão a ser pontuada é que essas iniciativas começam a se tornar 
agenda obrigatória nos programas de ações da gestão pública, já que a mesma não 
pode deixar de lado a influência das novas tecnologias de comunicação e o papel 
que assumem na sociedade atual, porém, existem barreiras a serem analisadas 
quanto a sua aplicabilidade, pois políticas públicas e desenvolvimento tecnológi-
co divergem na velocidade em que caminham (SILVA; POLYCARPO, 2015).   

Em seu trabalho de dissertação, a autora Salles (2017) buscou qual seria 
a contribuição do capital social, expresso por meio da rede social digital Co-
lab.Re, para o desenvolvimento territorial sustentável da Região Metropolitana de 
Curitiba (RMC). Como resultado evidenciou-se que Colab.re é uma ferramenta 
relevante para o desenvolvimento territorial sustentável, já que a colaboração do 
cidadão com o poder público municipal gera um círculo virtuoso.  

De acordo com a pesquisa realizada por Salles (2017), a participação via 
Colab.re fomenta a melhoria da gestão da cidade pois os índices encontrados são 
importantes para a formulação ou alteração de políticas públicas. A partir dos 
resultados, a gestão pública pode estabelecer prioridades para que suas ações 
sejam mais eficazes, já que são baseadas nas demandas enviadas pelos cidadãos 
(SALLES, 2017). 

Como exemplo, no caso da pesquisa de Salles (2017) realizada no muni-
cípio de Curitiba, encontrou-se que a mobilidade urbana é a preocupação central 
das interações via Colab.re, apontando ao poder público as deman-
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das/preocupações da população ao qual o mesmo deve ficar alerta. Isso se mostra 
interessante para o poder público, já que indica o caminho pelo qual a gestão 
pode seguir para conseguir sua legitimidade perante a população (SALLES, 
2017). Na pesquisa de Carvalho (2018), explorou-se o caso do uso do aplicativo 
Colab.re na cidade de Paragominas - PA e a sua relação com o planejamento 
urbano. Para isso, foram analisados os desafios e as possibilidades de participação 
em termos de escopo, práticas e resultados na implementação de um aplicativo 
móvel para a gestão da cidade.  

Uma das indagações levantadas pela literatura é a questão do papel do 
aplicativo Colab.re em relação ao fomento à educação. Como pode-se observar 
no trabalho de Molnar (2017), aonde analisa-se que apesar do aplicativo Colab.re 
cumprir sua finalidade de criar uma ponte entre o cidadão e a gestão pública, não 
existe nenhum tipo de funcionalidade que estimule ou tenha interface educativa 
(MOLNAR, 2017). Vale ressaltar que esse incentivo a ser realizado pelo aplicati-
vo seria de grande relevância para que a população se conscientizasse quanto "aos 
problemas urbanos, como instrumento de grande valia para a construção de uma 
consciência cidadã a partir da divulgação de materiais que pudessem fomentar as 
boas práticas de cidadania e o auxílio à gestão pública e a práticas sustentáveis” 
(MOLNAR, 2017, p. 91). 

Diante da análise das pesquisas acima identificadas, fica clara a impor-
tância e o impacto positivo que o aplicativo Colab.re causa na realidade da nova 
gestão pública, voltada a uma maior participação popular nas tomadas de decisões 
dos governos. Esse instrumento de realização da democracia participativa tem 
influenciado as politicas públicas dos municípios que o utilizam como canal de 
relacionamento com os cidadãos. 

 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
A presente pesquisa foi operacionalizada por meio da utilização dos re-

cursos metodológicos de análise documental e pesquisa de campo. A investigação 
realizada por intermédio desses recursos traz um conhecimento mais profundo do 
tema escolhido, revelando-se como instrumento de suporte para corroborar e 
revisar alguns itens relevantes e essenciais a pesquisa (GASKELL, 2007). Na 
realização da pesquisa de campo, utilizou-se da Análise de Conteúdo como 
técnica para a interpretação dos dados da pesquisa qualitativa. A Análise de Con-
teúdo trata-se de uma rica técnica de análise de dados, importante e com grande 
potencial para o desenvolvimento teórico no campo da administração, principal-
mente nos estudos que se utilizam da abordagem essencialmente qualitativa 
(MOZZATO; GRZYBOVSKI, 2011). 

Segundo Bardin (2011), a utilização da análise de conteúdo prevê três fa-
ses fundamentais (pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados 
- a inferência e a interpretação). Sabendo disso, realizou-se a sequência a seguir. 
Alguns dados foram levantados a partir do conteúdo do site oficial da rede social 
pesquisada e do aplicativo Colab.re, que disponibiliza interessantes informações 
estatísticas sobre os cidadãos usuários, além de permitir a análise das interações 
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realizadas entre usuário-usuário e usuário-gestão, as quais se revestem de verda-
deiras arenas políticas. 

Realizou-se busca em documentos/dados/relatórios na Secretaria Muni-
cipal do Planejamento (responsável pelo gerenciamento do Colab.re) da Prefeitu-
ra de Teresina - PI, para complementar, corroborar e/ou acrescentar informações 
coletadas. Convém ressaltar, que a disponibilização dos documentos foi bastante 
restrita. Adicionalmente, foi realizada uma análise de entrevista, divulgada no 
blog oficial do Colab.re, com o servidor executor (burocrata de rua) da plataforma 
diretamente ligado à recepção das demandas expostas pelos cidadãos, tendo como 
objetivo verificar qual o papel daquele na realização da efetividade do aplicativo, 
no que diz respeito a sua instrumentabilidade enquanto ferramenta de democracia 
participativa. 

E, com o intuito de buscar indícios para as indagações referentes ao pro-
blema de pesquisa foi realizado um questionário semi estruturado, com algumas 
perguntas abertas, direcionado a cidadãos usuários do aplicativo, e aplicado de 
maneira online por meio do Google Forms@, nos dias 25/07/2019 a 25/08/2019, 
antecedida do devido aceite através de chat do aplicativo em estudo. Isso, para 
que fosse possível constatar o andamento das demandas, o feedback da gestão 
pública e a visão do utilizador perante a efetividade do Colab.re. 

Como forma de filtro, foram selecionados cidadão(s) que haviam partici-
pado ativamente das funcionalidades de interação disponibilizadas pelo aplicativo 
Colab.re. Para isso, utilizou-se como ferramenta o ranking elaborado pelo próprio 
desenvolvedor do aplicativo Colab.re que através de metas e missões pontua e 
classifica os usuários mais participativos. Já em relação ao servidores executores, 
o critério de escolha foi a participação direta com o recebimento das demandas do 
aplicativo e elaboração de relatórios ou políticas públicas relacionadas ao mesmo. 

Visando a segurança dos participantes e como forma de preservar a pri-
vacidade destes, todos as respostas foram tabuladas e analisadas anonimamente 
(identificando os entrevistados da forma E1, E2, E3,..), de forma a atender a con-
fidencialidade sobre os dados da pesquisa. Dessa forma, não foram utilizadas 
filmagens e fotografias, somente o questionário semi estruturado que posterior-
mente foi transcrito para o corpo do texto. 

Dentre as profissões dos usuários entrevistados tem-se: 1 (um) Assessor 
parlamentar, 1 (um) Assistente administrativo, 1 (um) Auxiliar Administrativo, 1 
(um) Economista, 2 (dois) Empresário(a)s, 1 (um) Estagiário, 1 (um) Estudante, 1 
(um) Fisioterapeuta, 1 (um) Funcionário Público, 1 (um) Pintor e 1 (um) Taxista. 
Essa amostra diversificada ajuda a analisar a percepção dos usuários nas diferen-
tes classes e setores da sociedade. 

Importante destacar que todo o conteúdo transcrito é de inteira responsa-
bilidade do pesquisador, assim como todas as análises, resultados e conclusões 
obtidas. Fica isenta de responsabilização sobre os quesitos acima mencionados a 
instituição a qual a pesquisadora está vinculada, o desenvolvedor do aplicativo 
em estudo e a organização pública pesquisada.  
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Para o embasamento da Análise de Conteúdo acima mencionada, e de 
acordo com o estudo de Bardin (2011), foram utilizadas as lentes teóricas expos-
tas no referencial teórico da pesquisa. Para realizar a fase de exploração do mate-
rial, criou-se as seguintes categorias de respostas para a análise de conteúdo (sis-
temas de codificação): 1 - Influência dos Burocratas de Rua; 2 - Legitimação do 
Poder Público; 3 - Efetividade do aplicativo Colab.re; 4 - Educação Cívica, con-
forme Quadro 1 a seguir. 

 
Quadro 1 – Categorias para Análise de Conteúdo 

(continua) 
Questionário Categoria Lentes Teóricas 

Como conheceu o Colab.re? Educação Cívica Teoria da Agência 

Que fatores levam ao uso da 
rede social Colab.re? Educação Cívica Teoria da Legitimidade 

O atendimento do aplicativo 
é satisfatório? 

Influência dos Burocratas 
de Rua; Legitimação do 

Poder Público; e 
Efetividade do aplicativo 

Colab.re 

Teoria da Agência, Teoria 
da Legitimidade e Teoria da 

Escolha Pública 

Quantas demandas já foram 
atendidas? 

Influência dos Burocratas 
de Rua e Efetividade do 

aplicativo Colab.re 

Teoria da Agência e Teoria 
da Escolha Pública 

Você considera o Colab.re o 
instrumento de participação 

popular mais eficiente? 

Efetividade do aplicativo 
Colab.re Teoria da Escolha Pública 

O uso do aplicativo interfere 
na qualidade (ou efetividade) 

políticas públicas da 
Prefeitura de Teresina? 

Influência dos Burocratas 
de Rua Teoria da Agência 

Você percebeu alguma 
evolução nas políticas 

públicas após o aplicativo ter 
sido lançado? 

Efetividade do aplicativo 
Colab.re Teoria da Legitimidade 

Você considera o aplicativo 
Colab.re como um 

instrumento de participação 
popular na sociedade?“ 

Legitimação do Poder 
Público Teoria da Legitimidade 

Você possui alguma filiação 
partidária? Educação Cívica Teoria da Escolha Pública 

Você acredita que o 
aplicativo Colab pode ser 

usado como estratégia 
política para aceitação da 
gestão pública municipal? 

Legitimação do Poder 
Público 

Teoria da Escolha Pública e 
Teoria da Legitimidade 

Qual a relação de influência 
entre os servidores que 
recebem as demandas 

enviados pelo cidadão por 
meio do aplicativo, e as 

Influência dos Burocratas 
de Rua Teoria da Agência 
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políticas públicas 
promovidas? 

O aplicativo Colab.re 
influencia no aumento da 

transparência governamental 
da Prefeitura Municipal de 

Teresina? 

Legitimação do Poder 
Público 

Teoria da Escolha Pública e 
Teoria da Legitimidade 

O aplicativo Colab. re ajuda 
na educação cívica 

(conhecimento das regras, 
leis, regulamentos e etc, 

necessários nas tomadas de 
decisões públicas) dos 
usuários do aplicativo? 

Educação Cívica Teoria da Escolha Pública 

Antes de utilizar o aplicativo 
Colab.re você participava de 
outra forma na gestão pública 

municipal? 

Educação Cívica Teoria da Legitimidade 

Fale sua percepção sobre a 
efetividade do aplicativo 

Colab.re 

Efetividade do aplicativo 
Colab.re 

Teoria da Agência, Teoria 
da Legitimidade e Teoria da 

Escolha Pública 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2019. 
 
O Município de Teresina foi escolhido para ser estudado em virtude de 

ser um dos pioneiros, dentre as capitais brasileiras, na implantação deste modelo 
de política pública baseada na cidadania ativa, onde se estimula o cidadão a 
participar das decisões do governo apresentando-se como uma experiência 
particular. De acordo com dados obtidos no site oficial do Programa Colab.re, na 
região Nordeste do Brasil, somente duas capitais utilizam a rede social como 
canal oficial de comunicação (Teresina-PI e Natal-RN), sendo a capital piauiense 
destaque por ter uma adesão elevada se comparada com a outra capital 
nordestina. Observa-se também, na análise preliminar das informações, que a 
participação dos habitantes cadastrados em Teresina-PI, no que diz respeito aos 
projetos propostos à gestão municipal, chega a ser 9 (nove) vezes maior quando 
comparados com a cidade de Natal-RN (COLAB.RE, 2018).  

 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 
Com base no questionário semi estruturado aplicado, o resultado das per-

cepções dos usuários acerca do funcionamento e efetividade do aplicativo são 
descritas abaixo. Primeiramente, perguntou-se o canal que em que o usuário to-
mou conhecimento acerca do Colab.re.  

Dos cidadãos usuários que participaram da amostra da pesquisa 58,3% 
conheceram o Colab.re através da Internet e 16,7% por meio de propaganda da 
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Prefeitura de Teresina, o que pode vir a evidenciar a falta de políticas públicas de 
educação cívica que estimulem o uso do aplicativo. Por outro lado, percebe-se 
aqui a grande influência da tecnologia, por meio da internet, nas atividades roti-
neiras da população, sendo o meio prioritariamente usado como canal de comuni-
cação. Dessa forma, esse item se vincula a categoria 4 - Educação Cívica, a partir 
da análise de conteúdo fundamentada na Teoria da Agência, que explica o contro-
le de um órgão dirigente sobre um órgão executor. Tal resultado corrobora o en-
tendimento exposto na seção teórica desta pesquisa (ABREU, 2016; CAETANO 
et al., 2016; COLEMAN; BRUMLER, 2009; GOMES, 2011; MAGAGNIN, 
2008; SAMPAIO, 2013), que trata da democracia digital, a qual estimula o Esta-
do na adoção de estratégias (como a utilização de mecanismos que agradem a 
população) que viabilizem a atuação do cidadão, e sobretudo como o ambiente on 
line pode preencher as lacunas do atual sistema democrático representativo, o 
qual sofre com a baixa aprovação, de modo a promover maior participação dos 
cidadãos na esfera política. 

Em relação aos fatores que levaram ao uso do aplicativo Colab.re, os fa-
tores de educação cívica (informativos e/ou programas de incentivo da gestão) 
foram os que mais estimularam o uso do aplicativo totalizando 50% da demanda 
total. Esse dado, a priori, pode sinalizar que a atuação do público realmente está 
relacionada à efetividade das políticas de educação cívica, porém ao fazer a rela-
ção com a análise da Figura anterior percebe-se que a gestão municipal tem pouca 
interferência na divulgação do aplicativo, ou seja, os cidadãos acabam descobrin-
do o instrumento de participação por outros meios. Dessa forma, esse item se 
vincula a categoria 4 - Educação Cívica, a partir da análise de conteúdo funda-
mentada na Teoria da Agência. Isso pode ser explicado pois a Gestão Municipal 
não direciona as políticas de divulgação do aplicativo. Como demonstrado nas 
seções teóricas da pesquisa, a educação cívica deve ser trabalhada com o fito de 
melhorar a consciência politica do cidadão médio e, consequentemente, aumentar 
a participação nas decisões públicas (TENÓRIO; ROZENBERG, 1997). Na ges-
tão municipal aqui analisada existem alguns inícios positivos dessa promoção, e 
outros negativos. Já os fatores de perfil, como a questão da personalidade e ideo-
logias, ficaram em segundo lugar, sendo também considerados significativos 
nessa relação de participação. 

Outra pergunta realizada no questionário semi estruturado, era o questio-
namento se o atendimento do aplicativo era satisfatório. Como resultado 75% dos 
entrevistados responderam que não. Dentre os motivos elencados para o baixo 
grau de satisfação têm-se que: 
 

E1: ”Nunca atende as reclamações"; E2: ”Muitas deman-
das tem que ser postadas novamente, na maioria das ve-
zes pela demora da prefeitura em solucioná-las. Algumas 
levaram até 2 anos para serem resolvidas enquanto que 
outras não”; E3: "As vezes sim, outras a demora pra so-
lucionar uma problema apresentado”; E4: "não cumpri-
mento das reivindicações solicitadas”; E5: “Acredito que 
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para o usuário melhor acompanhar o andamento dos seus 
chamados abertos via colab, o número de protocolo gera-
do pela prefeitura deveria ser consultável no site da pre-
feitura”;  E6: “Por que em alguns casos o problema do e 
resolvido presencialmente na SDU”; “Demora no aten-
dimento”; E7: “A prefeitura responde com mensagens 
previamente escritas (basicamente são as mesmas mensa-
gens) e há uma certa dificuldade no acompanhamento das 
solicitações”; e E8: “Respondem enviando o numero do 
protocolo mas até agora não foi resolvido”. 

 
Dois pontos merecem destaque nas respostas. O primeiro é que o usuário 

percebe, através do acompanhamento das fiscalizações de outros usuários, que 
algumas demandas são resolvidas e outras não. Algumas das possíveis justificati-
vas para o não atendimento de algumas demandas pode ir desde a falta de recur-
sos por parte da gestão pública, como pode ser também uma escolha pública con-
forme discutimos na seção que trata das lentes teóricas e onde foi explorada a 
Teoria da Escolha Pública (vide item 2.5.1).  

Outras razões justificam o atendimento de demandas específicas como a 
própria maximização do bem estar do gestor ou cálculo político, que reforçam o 
entendimento da Teoria da Legitimidade abordada na seção teórica (vide item 
2.5.2). Destaca-se que essas motivações fundamentadas nessas lentes teóricas tem 
implicações por vezes bastante negativas, como a desmotivação à participação no 
app, “destruição” da “educação cívica”, etc.  

Já o segundo ponto diz respeito à insatisfação do retorno pela Prefeitura, 
sendo que, apesar de sempre haver resposta da gestão com número de protocolo, 
esse não é de fácil e transparente acompanhamento. Essa dificuldade de acompa-
nhar a tramitação da solicitação realizada por meio do aplicativo, incentiva o 
cidadão a postar comentários negativos sobre a demanda e interagir com outros 
usuários, por meio de verdadeiros “debates”. Isso por um lado prejudica a ima-
gem da Prefeitura, que não consegue dar agilidade às suas demandas. Porém, por 
outro lado, favorece as discussões em torno da qualidade do atendimento e da 
realização do objetivo final deste instrumento de participação popular, funcionan-
do como meio fiscalizador da gestão pública. 

Além disso, essa barreira na “tramitação” do protocolo é incentivada pela 
gestão pública para que o cidadão não saiba em qual estágio encontra-se o pro-
cesso, e assim não consiga controlar a execução do serviço. Um outro incentivo 
para dificultar o acompanhamento do protocolo é o grande volume de reclama-
ções recebida pela prefeitura, que necessitaria de uma boa estrutura de pessoal e 
de tecnologia para atender esse quesito. 

Dessa forma, o protocolo gerado automaticamente satisfaz a necessidade 
imediata do usuário, e ao mesmo tempo que o servidor executor responsável pelo 
atendimentos das demandas consegue realizar sua função com certa discricionari-
edade. Dessa forma, esse item se vincula as categorias: 1 - Influência dos Buro-
cratas de Rua; 2 - Legitimação do Poder Público; e 3 - Efetividade do aplicativo 



121 

Colab.re, a partir da análise de conteúdo fundamentada na Teoria da Legitimidade 
e Teoria da Escolha Pública. Isso pode ser explicado pela teoria dos Burocratas de 
Rua, que, de acordo com Lipsky (1980), são "servidores públicos que interagem 
diretamente com os cidadãos no cumprimento de suas tarefas e que tem grande 
discrição na execução do seu trabalho”, e segundo Meyers e Vorsanger (2010) 
“que controlam o acesso a programas públicos ou fazem cumprir leis ou regula-
mentos”. Esses atores, dentro de suas funções, têm certa de liberdade na escolha 
da execução de uma demanda, estabelecendo certas prioridades de determinados 
bairros/setores baseado na sua discricionariedade. 

Ao perguntar no questionário semi estruturado quantas demandas já fo-
ram atendidas, o maior grupo, formado por 41,7% dos usuários entrevistados, 
disse que tiveram de 0 a 5 demandas atendidas. Porém, uma quantidade significa-
tiva de 33,3% deles afirmam que tiveram acima de 50 demandas atendidas. Dessa 
forma, esse item se vincula as categorias: 1 - Influência dos Burocratas de Rua e 2 
- Efetividade do aplicativo Colab.re, a partir da análise de conteúdo fundamenta-
da na Teoria da Agência e Teoria da Escolha Pública. 

Essas demandas atendidas são filtradas e escolhidas com certa discricio-
nariedade pelo servidor executor que fica na outra ponta, realizando o recebimen-
to das proposições/fiscalizações, que fundamenta-se pela Teoria da Agência. Um 
outro ponto é a questão da efetividade ao observar a quantidade de demandas 
atendidas, porém todas resolvidas de maneira superficial. Essa aparência é forta-
lecida para legitimar a gestão pública explicada pela Teoria da Legitimidade. 

Ao perguntar se, na escolha dos instrumentos de participação popular 
ofertados pela gestão pública municipal para a contribuição do cidadão, qual seria 
o mais eficiente, 66,7% respondeu que o aplicativo Colab.re é realmente o ins-
trumento de participação popular mais eficiente dentre os ofertados pela gestão 
pública municipal para que o cidadão faça sua contribuição. E, dentre os 33,3% 
que não consideram o Colab.re o mais eficiente, um usuário descreveu o seguinte: 
E1: “NÃO, mas parece ser o único, as ouvidorias não funcionam, não consegui-
mos contato presencialmente com os gestores da strans, sdus, etc.”. Ou seja, 
mesmo não considerando o mais eficiente ainda parece ser o único que consegue 
aproximar-se do objetivo de ouvir o cidadão. Dessa forma, esse item se vincula a 
categoria 2 - Efetividade do aplicativo Colab.re, a partir da análise de conteúdo 
fundamentada na Teoria da Escolha Pública. 

De acordo com a referida Teoria mencionada, a gestão pública adequa 
suas atividades de acordo com a expectativa dos seus eleitores, ou seja, no caso 
das demandas publicadas no Colab.re que acabam ganhando uma certo alcance 
populacional por ser divulgada em rede social acessível a qualquer cidadão, é 
interessante que a Gestão Municipal atenda (mesmo que de maneira superficial) 
os anseios colocados pelos usuários do aplicativo. 

Em relação à interferência do aplicativo Colab.re na qualidade (ou efeti-
vidade) das políticas públicas da Prefeitura de Teresina, 66,7% dos usuários en-
trevistados acreditam que sim, que o uso do aplicativo Colab.re interfere na qua-
lidade das políticas públicas municipais. Dessa forma, esse item se vincula a ca-
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tegoria 2 - Efetividade do aplicativo Colab.re, a partir da análise de conteúdo 
fundamentada na Teoria da Escolha Pública. 

De acordo com a Teoria da Escolha Pública, o interesse dos gestores pú-
blicos por sua legitimação no poder acaba interferindo no modo de realizar, esco-
lher e instrumentalizar as políticas públicas. Isso faz com que suas escolhas sejam 
baseadas em interesses privados e não primordialmente no objetivo final do bem 
comum. Diante do exposto, ao utilizar dados e solicitações advindas do aplicativo 
Colab.re para aprimorar políticas públicas e/ou até mesmo criar uma nova política 
pública, a gestão está realizando uma escolha que defende seus interesses de man-
ter-se aceita e aprovada pelo público.   

Já destacado nessa pesquisa, segundo Dahl (2012), os cidadãos partici-
pantes ativamente colaborariam para a melhoria das políticas públicas, já que 
auxiliariam na busca por melhores alternativas que abarcassem os anseios da 
sociedade em geral. Apesar da maioria dos entrevistados acreditarem que o uso 
do aplicativo Colab.re interfere na qualidade das políticas públicas municipais, 
eles se dividem ao responderem se perceberam alguma evolução nas políticas 
públicas após o aplicativo ter sido lançado. Metade diz que sim e a outra metade 
acredita que não. Porém, dentre aqueles que responderam sim, esses foram os 
motivos: 
 

 E1: ”Acho que sim, pelo menos demonstram interesse em solu-
cionar, até pq não solucionando o denunciante fica cobrando". 

 E2: "a prefeitura está sendo forçada a dar respostas às demandas, 
embora essas respostas sejam insuficientes". 

 E3: "Educação". 
 E4: "Engajamento da população”. 

 
Tais respostas são devidamente reforçadas e fundamentadas na Teoria da 

Legitimidade explorada como lente teórica dessa pesquisa. Tal Teoria defende 
que a gestão pública trabalhe regularmente na manutenção da sua legitimidade, e, 
para isso, deve-se realizar avaliações que testem e demonstrem se os serviços os 
quais disponibiliza à população são relevantes e tem aprovação social (MAGA-
LHÃES et al., 2012). Dessa forma, esse item se vincula a categoria 2 - Efetivida-
de do aplicativo Colab.re, a partir da análise de conteúdo fundamentada na Teoria 
da Legitimidade. 

Como resultado dessa necessidade de legitimação a gestão pública preci-
sa gerar na sociedade uma sensação de que “ouve” seus anseios. Quando questio-
nados se consideraria, o Colab.re como instrumento de participação popular, o 
resultado dessa pergunta (100% de respostas positivas), corrobora o entendimento 
já consolidado na literatura empírica de que o Aplicativo Colab.re realmente é 
considerado, inclusive pela população, um instrumento de participação popular.
 Dessa forma, esse item se vincula a categoria 3 - Legitimação do Poder 
Público, a partir da análise de conteúdo fundamentada na Teoria da Legitimidade. 
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Esse item corrobora a essência da Teoria da Legitimidade, pois apesar 
dos próprios cidadãos não considerarem o aplicativo satisfatório e o considerarem 
de efetividade parcial, esses mesmos atores o consideram como instrumento de 
participação popular, conferindo a gestão pública méritos para se legitimar no 
poder. Isso acontece pois a população enxerga que houve esforços da administra-
ção pública para promover a participação popular. 

Sabendo da influência dos partidos políticos e das condições que seus fi-
liados podem desenvolver dentro de um programa da gestão pública, notou-se que 
91,7% dos usuários entrevistados dizem não ter quaisquer filiações partidárias. 
Partindo dessa condição, as fiscalizações tendem a mostrar-se mais neutras em 
relação a movimentos pró e contra a gestão pública atual. Dessa forma, esse item 
se vincula a categoria 4 - Educação Cívica, a partir da análise de conteúdo fun-
damentada na Teoria da Escolha Pública. Isso se dá pelo fato de demonstrar o 
interesse da gestão em abranger cidadãos que comumente não estariam preocupa-
dos em participar.  

Outro dado encontrado na análise dos resultados que é alicerçado pelas 
lentes teóricas da Escolha Pública e da Legitimidade, ocorre na sinalização de 
100% dos entrevistados que acreditam que o aplicativo Colab pode ser usado 
como estratégia política para aceitação da gestão pública municipal. Como bem 
explicado na seção teórica dessa pesquisa, os órgãos públicos criam estratégias 
para recuperar e/ou criar a legitimidade ausente. A ampliação de ferramentas de 
participação popular (orçamento participativo, audiências públicas, ouvidorias) e 
o investimento na interação com a sociedade (expansão de divulgação de dados 
governamentais, aumento de fóruns e funções nos sites oficias) são exemplos 
dessas manobras. 

Dessa forma, esse item se vincula a categoria 2 - Legitimação do Poder 
Público, a partir da análise de conteúdo fundamentada na Teoria da Escolha Pú-
blica e Teoria da Legitimidade. 

Paralelamente, a Teoria da Escolha Pública explica que as escolhas, as 
quais se referem suas diretrizes, se caracterizam por serem, na sua maioria, essen-
cialmente voltadas ao caráter privado e que não necessariamente coincidem com 
as intenções e necessidades de ordem pública. É o que direciona o resultado das 
respostas analisadas, já que infere-se que o aplicativo em estudo é utilizado para 
melhorar a aceitação da gestão municipal. 

Fazendo nova relação com os Burocratas de Rua, a maioria de 58,3% 
acreditam que existe uma influência de 25% a 50% dos servidores que recebem 
as demandas enviadas pelo cidadão por meio do aplicativo e as políticas públicas 
promovidas. Somando as outras faixas de respostas de influência de (51% a 75%, 
e 75% a 100%), chega-se a um percentual de 83,3% que acreditam haver interfe-
rência dos burocratas de rua nas políticas públicas advindas das demandas origi-
nadas do aplicativo Colab.re. Dessa forma, esse item se vincula a categoria 1 - 
Influência dos Burocratas de Rua, a partir da análise de conteúdo fundamentada 
na Teoria da Agência. Os burocratas são vistos como detentores do monopólio 
dos serviços públicos sobre os quais possuem todas as informações, mais do que 
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seus principais quanto aos custos reais de fornecimento desses serviços, bem 
como sobre sua real necessidade (COSTA et al., 2013). 

Em relação à transparência governamental, questionou-se se o aplicativo 
Colab.re promove alguma variação nesse sentido. Como resultado, 66,7% dos 
respondentes confirmam a influência do aplicativo Colab.re no aumento da trans-
parência governamental da Prefeitura Municipal de Teresina. Como visto anteri-
ormente, as iniciativas de promoção da transparência e participação popular (aí 
incluído a democracia participativa digital) tendem a ser efetivadas em contexto 
onde os benefícios de tais ações gerem retorno satisfatório aos gestores públicos. 

Dessa forma, esse item se vincula a categoria 3 - Legitimação do Poder 
Público, a partir da análise de conteúdo fundamentada na Teoria da Escolha Pú-
blica e da Legitimidade. 

Dessa forma, observa-se, de acordo com a obra de Alt e Lowry (2010), 
que o objetivo de legitimar a gestão pública com base no aumento da transparên-
cia pode vir a gerar uma melhora no bem-estar dos ‘usuários eleitores’ e, ao 
mesmo tempo, pode compensar os efeitos negativos das políticas desaprovadas 
pela população, como é o caso das demandas não atendidas pelo aplicativo. Isso 
pode ser demonstrado em algumas falas encontradas nas respostas abertas do 
questionário: E1: “Através das postagens da população temos uma visão geral dos 
problemas enfrentados pela população no que diz respeito a gestão da prefeitura”; 
E2: “a gestão passa a ser efetivamente democrática, ou seja, os órgãos públicos 
respondendo às demandas da sociedade”; E3: “Permite uma maior interação entre 
as partes”; E4: ”Mostra os anseios da população e dá uma certa transparência 
acerca dos investimentos públicos municipais”. 

A próxima pergunta do questionário semi estruturado é acerca da promo-
ção da educação cívica. 

Interessante analisar que 50% dos entrevistados não acreditam que o 
aplicativo ajuda na educação cívica (conhecimento das regras, leis, regulamentos 
e etc, necessários nas tomadas de decisões públicas), e exatos 50% confirmam 
que esse foi o fator que os levaram a usar o aplicativo. Os motivos que fundamen-
tam o auxílio na educação cívica são, de acordo com os usuários entrevistados: 

 
E1: ”Sinto que as pessoas procuram conhecer mais as leis 
do município e assim poderem cobrar das autoridades a 
solução dos problemas”; E2: ”Acho que cada vez mais 
estamos cobrando políticas públicas”; E3: "Por que faz 
com que cada um compra seu papel nos direito e deve-
res”; E4: ”Provoca a pessoa a pesquisar mais sobre leis e 
normas”. 

 
Dessa forma, esse item se vincula a categoria 4 - Educação Cívica, a par-

tir da análise de conteúdo fundamentada na Teoria da Escolha Pública. 
Como discutido no início desta pesquisa, faz-se importante destacar a re-

levância das mídias digitais no âmbito da participação social, pois o intenso uso 
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das tecnologias abriu novas possibilidades para que a sociedade civil pudesse 
ampliar sua participação ativa na vida pública, aumentando a capacidade de mo-
bilização e a articulação dos cidadãos, possibilitando um maior envolvimento dos 
atores sociais (ARAÚJO; PENTEADO, SANTOS, 2015). 

Em decorrência dessa questão, no transcorrer do questionário semi estru-
turado foi perguntado se antes de utilizar o aplicativo Colab.re o usuário partici-
pava de outra forma na gestão pública municipal. O resultado foi que 66,7% dos 
respondentes não utilizavam outra forma de participação na gestão pública muni-
cipal. Isso demonstra que essa forma de participação digital promovida pelas 
mudanças tecnológicas na sociedade, aumentou a participação popular nas deci-
sões públicas já que esse instrumento facilita e incentiva a participação. Dessa 
forma, esse item se vincula a categoria 4 - Educação Cívica, a partir da análise de 
conteúdo fundamentada na Teoria da Legitimidade. 

E, para finalizar os usuários-cidadãos selecionados a participar do questi-
onário semi estruturado foram convidados para falar sobre sua percepção acerca 
da efetividade do aplicativo Colab.re na Gestão Pública do Município de Teresina 
- PI. A seguir, são enumeradas as respostas obtidas: 
 

 E1: ”Nenhuma"; 
 E2: "O aplicativo em si é excelente. O único problema é a baixa 

resolutividade das demandas”; 
 E3: "Ajuda pelo menos em divulgar ações, sugerir reparos, etc.”; 
 E4: "Efetividade parcial. As solicitações simplistas deveriam ser 

prontamente resolvidas”; 
 E5: "Tenho bastante participação no aplicativo no que se refere 

ao trânsito e as vezes meus chamados não são atendidos pelo fa-
to da prefeitura julgar desnecessário ou não concordar com a 
ideia por mim transmitida. Nessa ótica, deparo-me com sensação 
de impotência pelo fato de não ter, a partir dali, como dialogar 
com servidor da prefeitura e assim discutir e confrontar a respei-
to da ideia envolvida no chamado”; 

 E6: "Dias melhores a de vim”; 
 E7: "É um excelente iniciativa de participação do cidadão, moti-

vo principal de minha adesão. Mas o Aplicativo é somente o 
caminho (interface), é necessário um Controle de Qualidade 
(principalmente da Prefeitura) sobre as demandas executadas. Eu 
percebi que o serviço de reparação de buracos nas vias é EX-
TREMAMENTE ruim e sem nenhum controle de qualidade”; 

 E8: "Agilizou a interação entre a Prefeitura e a população”. 
 E9: "Contribui para a conscientização da população e a melhoria 

dos serviços públicos municipais”. 
 E10: "Demora na resolução do problema”; 
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 E11: "O aplicativo seria mais efetivo se houvesse uma forma de 
acompanhamento da solicitação mais clara e objetiva”; 

 E12: "Parabenizo pelo iniciativa da Prefeitura mas tem que fun-
cionar". 

 

Dessa forma, esse item se vincula a categoria 2 - Efetividade do aplicati-
vo Colab.re, a partir da análise de conteúdo fundamentada na Teoria da Escolha 
Pública, Teoria da Agência e Teoria da Legitimidade. 

Por meio da análise das respostas obtidas através do questionário semi 
estruturado aplicado, os usuários-cidadãos apoiam a iniciativa e acreditam no 
potencial do programa, porém encontram dificuldades na resolução das demandas 
propostas. 

Interessante analisar a fala de Hassan Said Souza (2019), coordenador da 
Ouvidoria Municipal de Teresina que disse: “O Colab tem hoje 72% de resoluti-
vidade nas participações dos cidadãos na plataforma”, e paralelamente não encon-
trar satisfação perante o usuário questionando-se a obtenção desses dados pela 
gestão municipal.  

Como implicações decorrentes dos resultados alcançados, notou-se que, 
apesar de todos os usuários entrevistados considerarem o aplicativo Colab.re 
como um instrumento de participação popular promovido pela gestão pública do 
Município de Teresina, o seu atendimento pela Prefeitura não é satisfatório. Em 
uma outra vertente essa insatisfação torna-se instigante pelo fato de que os pró-
prios respondentes afirmarem que uma grande quantidade de demandas foram 
atendidas. Porém, de acordo com suas respostas o atendimento inicial é rápido e 
automático (com o envio de um número de protocolo) mas que o andamento da 
resolução é superficial, por vezes demorado e não passa por um controle de qua-
lidade. 

A maioria dos usuários entrevistados já eram cidadãos ativos, vez que 
utilizavam outros instrumentos participativos e consideram o aplicativo Colab.re 
o instrumento de contribuição cidadã mais eficiente ofertado pela gestão munici-
pal, e que seu uso interfere na qualidade e evolução das políticas públicas, além 
de colaborar para a transparência governamental e mesmo que de maneira discre-
ta ajuda na educação cívica sendo esse o fator preponderante para o seu uso. Uma 
outra implicação é que apenas um usuário (8,33%) respondente tem filiação par-
tidária, o que gera estranheza pois os cidadãos ligados a partidos políticos 
geralmente são os participantes mais ativos. De toda maneira, todos acreditam 
que o aplicativo é usado como uma estratégia de legitimidade governamental.  

Por fim, o ponto de maior destaque nas respostas analisadas é que a 
grande maioria dos usuários acredita que exista influência entre as ações 
realizadas pelos servidores executores das demandas e as políticas públicas 
promovidas. 

Esse dado reforça a parcialidade na dinâmica de resolução dos problemas 
urbanos, acarretando preferências por regiões/bairros de interesse particular do 
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servidor. O aplicativo Colab.re, na visão dos usuários respondentes, é considerado 
um instrumento de participação popular de efetividade parcial, pois embora seja 
uma excelente iniciativa de ponte entre a gestão e o cidadão necessita de algumas 
melhorias para que haja mais interatividade, diálogo e contribuição dos cidadãos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os dados levantados na pesquisa possibilita refletir acerca da percepção 

do cidadão no caso das demandas/fiscalizações recebidas pelo aplicativo em estu-
do, as quais recebem prontamente um feedback dos servidores-executores por 
meio de um número de protocolo, mas que, de acordo com o índice de satisfação 
dos usuários (25%), não solucionam as necessidades do cidadão. Interessante 
salientar que, em relação à qualidade, um usuário destacou que, quando a deman-
da é atendida, esta não passa por um controle de qualidade, resultando em servi-
ços inapropriados. 

Entretanto, a despeito do exposto, os resultados do presente estudo indi-
cam que 100% dos usuários selecionados e entrevistados vêem o aplicativo Co-
lab.re como um verdadeiro instrumento de participação popular. A qualidade das 
respostas aos cidadãos foi um dos temas discutidos em recente (11/06/2019) reu-
nião da Prefeitura com os gestores do Colab.re. O desenvolvedor do aplicativo 
consegue, através de inteligência artificial nas redes sociais, realizar uma pesquisa 
a partir dos comentários de usuários, classificando estes como positivos, neutros 
ou negativos. A partir daí, o aplicativo fornece subsídio a prefeitura para que a 
mesma melhore a comunicação com o cidadão. 

Esse ponto traz, como resultado, que 50% dos usuários vêem o aplicativo 
como um incentivo à promoção das políticas ou mesmo como instrumento de 
educação cívica, já que estimula o cidadão a incrementar o seu conhecimento 
sobre regulamentos e leis que envolvam a questão analisada, como ficou exposto 
nas respostas. No que diz respeito à transparência governamental, 66,7% dos 
usuários entrevistados consideram que existe uma conexão entre a utilização do 
aplicativo e um aumento da transparência, pois a gestão municipal acaba por 
sofrer maiores cobranças gerando obrigações para com o cidadão fiscalizador, 
obrigações estas que vão desde respostas as solicitações feitas à exposição de 
dados governamentais. 

Diante dos resultados, pode-se concluir que não ficou evidente se a parti-
cipação do cidadão está associada à existência de políticas públicas de educação 
cívica. Existem indícios em sentidos opostos que atrapalham a análise final e a 
definição dessa relação entre os fatores.  

Ao analisar a influência das tomadas de decisões dos burocratas de rua 
no desempenho das suas funções como receptores das demandas realizadas pelos 
usuários no aplicativo Colab.re, 83,3% dos entrevistados encaram essa atuação 
dos servidores executores como importantes e muito significativas na resolução 
da demanda. As potencialidades negativas da influência dos burocratas de rua são 
acentuadas no momento em que analisa-se tais servidores como indivíduos que 
possuem interesses privados, ou seja, homo economicus postulado no comporta-
mento individual (indivíduo egoísta, racional e maximizador). Dessa forma, de 
acordo com a Teoria da Escolha Pública, não existe uma escolha privada que seja 
genuinamente pública. 

Ao investigar a efetividade do aplicativo Colab.re, enquanto ferramenta 
da democracia participativa digital na gestão pública municipal de Teresina-PI, a 



129 

resposta dos cidadãos entrevistados é que o programa tem baixa resolutividade e 
que poderia gerar mais soluções diante de problemas simples, culminando com a 
percepção de 100% dos respondentes de que não é satisfatório. Mesmo assim, 
apesar da percepção de baixa efetividade, por parte dos participantes da pesquisa, 
pode-se concluir que o aplicativo Colab.re é um excelente instrumento de partici-
pação popular, enquadrado como ferramenta da Democracia Digital, de fácil 
manuseio, que se faz presente e é acessível para os diferentes níveis sociais e que 
as variáveis explicativas o colocam como excelente canal de comunicação entre a 
gestão e o cidadão. Os dados divulgados pelo próprio site do desenvolvedor do 
aplicativo mostraram-se bastante significantes para explicar a realização da pes-
quisa no Município de Teresina - que no início da pesquisa encontrava-se como a 
cidade mais participativa do país segundo índices do Colab.re. 

Por fim, considerando que a gestão municipal ainda não atende comple-
tamente as demandas publicadas pela população por meio do aplicativo, e que 
existem alguns empecilhos na continuidade da comunicação entre a gestão e o 
cidadão é necessário um aprimoramento administrativo no recebimento das de-
mandas por parte dos servidores da Prefeitura. 

Como limitação à presente pesquisa, cita-se o fato de que o Roteiro de 
Entrevista inicialmente proposto teve que ser aplicado por meio de um questioná-
rio semi estruturado do Google Forms@ devido a dificuldade de aceitação da 
forma previamente convencionada (formulário impresso e assinado), o que even-
tualmente pode, afetar significativamente os resultados que produziram as estatís-
ticas encontradas. O fato de que alguns dos usuários, selecionados no ranking dos 
mais participativos, não concordaram com a participação na pesquisa (a não con-
cordância era automática a partir do momento que não disponibilizava o email 
para contato) também mostra-se uma importante limitação da presente pesquisa. 

Ainda sobre a aplicação do questionário semi estruturado, o número limi-
tado de usuários que aceitaram e responderam o questionário, reduzindo conside-
ravelmente a amostra, impossibilita quaisquer tipos de generalizações dos resul-
tados além da amostra analisada. 

Sobre a oportunidade para futuras pesquisas propõe-se a análise de do-
cumentos e rotinas realizadas pelos burocratas de rua, pesquisando como se dá o 
processo desde o recebimento da demanda até a realização da ação e/ou política 
pública. A realização de uma análise comparativa entre os dados sobre a resolu-
ção das demandas divulgadas pela Prefeitura, e os dados encontradas a partir dos 
usuários, fazendo a interlocução com as Teorias da Legitimidade e da Escolha 
Pública, também apresenta-se como uma importante oportunidade para a condu-
ção de futura pesquisa. 

Por fim, torna-se relevante a análise pormenorizada de quais bairros e/ou 
regiões recebem a maior quantidade de políticas públicas e projetos governamen-
tais, e verificar se essas regiões são as que realmente possuem a maior concentra-
ção de participação dos cidadãos usuários. 
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ANÁLISE DO PROGRAMA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA 

ESTUDANTIL (PNAES) E A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA ES-

TUDANTIL DO IFPI (POLAE) COMO INSTRUMENTOS DE 

PERMANÊNCIA PARA ESTUDANTES COM FRAGILIDADE 

SÓCIOECONÔMICA 
Karolina Nogueira Mendonça Diniz1 

 

RESUMO 
Este artigo versa sobre o processo de implementação do Programa Nacional de 
Assistência Estudantil (PNAES), instituído pelo Decreto n° 7.234/2010, com o 
objetivo de ampliar as condições de permanência dos jovens na educação superior 
pública federal. O PNAES objetiva, também, atender em caráter prioritário os 
estudantes com fragilidade socioeconômica ou oriundos da rede pública de edu-
cação básica. A pretensão é realizar uma contextualização do programa (e as 
referências anteriores de assistência estudantil), os agentes articuladores e a mate-
rialidade da assistência estudantil no Brasil, bem como descrever o processo de 
implementação da Política de Assistência Estudantil do Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do Piauí.  
 
Palavras-chave: Assistência Estudantil. PNAES. POLAE.  
 

1 INTRODUÇÃO 
 
Este artigo é resultado de uma dissertação de mestrado que trata sobre as 

políticas públicas na educação cujas análises voltaram-se para os resultados do 
PNAES para a permanência e êxito do estudante em vulnerabilidade social do 
IFPI – Campus Parnaíba. O objetivo é realizar uma contextualização dos proces-
sos formadores das políticas de assistência estudantil no Brasil incluindo a forma-
ção e consolidação da Política de Assistência Estudantil do IFPI. 

A assistência ao educando, de acordo com as análises desenvolvidas por 
Kowalski (2012), foi inicialmente atrelada ao surgimento das universidades, se-
gundo a autora, a assistência estudantil no Brasil apresentou três fases distintas. A 
primeira ação desenvolvida em prol dos estudantes foi percebida no Governo 
Washington Luís, em 1928, que incentivou a construção da Casa do Estudante 
Brasileiro, em Paris, sendo responsável por repassar as verbas necessárias tanto 

 
1Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI, e-mail: karoli-
na.nogueira@ifpi.edu.br 
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para a edificação das estruturas como para a manutenção da casa e dos alunos 
(KOWALSKY, 2012).  

Esse registro demonstra o aspecto excludente das primeiras políticas de 
assistência estudantil, ignorando demandas de setores ainda mais fragilizados 
socioeconomicamente. 

Kowalsky (2012) registra outro acontecimento importante no contexto 
histórico da formação da política de assistência estudantil: na década de 1930, a 
criação da Casa do Estudante do Brasil, no Rio de Janeiro, para estudantes po-
bres. Na mesma década, a Constituição Federal de 1937, no artigo 157, fazia 
menção à doação de fundos aos estudantes necessitados, através do fornecimento 
de material escolar, bolsa de estudo, assistência alimentar, dentária e médica. É 
relevante considerar que referida Constituição aborda pela primeira vez o ensino 
profissionalizante voltado às classes mais desfavorecidas, conforme aponta o 
artigo 129: 

[...] O ensino pré-vocacional e profissional destinado às 
classes menos favorecidas é, em matéria de educação, o 
primeiro dever do Estado. Cumpre-lhe dar execução a es-
se dever fundando institutos de ensino profissional e sub-
sidiando os de iniciativa dos estados, municípios e dos 
indivíduos ou associações particulares e profissionais. É 
dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, na 
esfera de sua especialidade, escolas de aprendizes, desti-
nadas aos filhos de seus operários ou de associados 
(BRASIL, 1937). 

 
Com a instituição da União Nacional dos Estudantes (UNE), com apoio 

do Ministério da Educação, em 1937, a Casa do Estudante do Brasil passou a ser 
sua sede administrativa. Nesse local eram disponibilizados alguns serviços de 
assistência, em áreas como saúde, moradia, assistência jurídica, concessão de 
bolsas, e outras. (RAMALHO, 2013). 

 A Constituição Federal de 1937, no artigo 130, previa o ensino primário 
obrigatório e gratuito, porém embora houvesse a gratuidade do ensino, a Consti-
tuição previa também a Caixa Escolar, que estabelecia uma contribuição mensal 
dos estudantes que não tivesse escassez de recursos como forma de solidariedade 
para com os mais necessitados (BRASIL, 1937). 

A Constituição Federal de 1946 também previa atendimento ao estudan-
te, o artigo 166 preconizava que “a educação é direito de todos e será dada no lar 
e na escola (...)” (BRASIL, 1946, p. 47). O artigo 172 estabelecia que “cada sis-
tema de ensino terá obrigatoriamente serviços de assistência educacional que 
assegurem aos alunos necessitados condições de eficiência escolar” (BRASIL, 
1946, p. 48). 

Percebe-se a preocupação em estabelecer mecanismos de atendimento ao 
estudante com fragilidade socioeconômica, destarte, esses são os primeiros dese-
nhos de formação da concepção de assistência estudantil, quando o Estado é re-
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quisitado a colaborar com a formação do estudante de baixa renda, reconhecendo 
esse público como sujeitos de direitos.  

Em 1961, foi aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), o 
artigo 90 estabelecia a assistência social, médico odontológico e de enfermagem 
aos alunos, e, no artigo 91, a oferta de bolsas gratuitas aos educandos para custeio 
total ou parcial dos estudos, com financiamento para reembolso no prazo de quin-
ze anos. A LDB (1961) colocava a assistência estudantil como um direito que 
deveria ser garantido de forma igual a todos os estudantes (KOWALSKY, 2012). 
Segundo Kowalski (2012), havia um forte apelo ideológico embutido no ensino 
superior brasileiro, no período da ditadura militar, quando se criou a ilusão da 
inclusão das camadas menos favorecidas; segundo a autora, a Lei da Reforma 
Universitária de 1968 ampliou o número de vagas nas universidades e, ao mesmo 
tempo, criou condições para a expansão da rede de ensino particular. 

Em 1970, o Governo Federal criou o Departamento de Assistência ao Es-
tudante (DAE), vinculado ao Ministério da Educação, que objetivava manter uma 
política de assistência estudantil para graduandos em nível nacional, dando ênfase 
para os programas de alimentação, moradia, assistência médico-odontológico. 
Para Kowalski (2012), esses acontecimentos fecham o primeiro ciclo de ações 
voltadas para o atendimento do estudante.  

Nos governos seguintes, esse Departamento foi extinto. Segundo Mariz 
(2014), com essa extinção, a política de assistência estudantil ficou mais fragili-
zada, com recursos escassos, as ações foram se restringindo e se resumiram em 
ações pontuais, fragmentadas e bastante seletivas, que passaram a ser realizadas 
de acordo “com a boa vontade” dos gestores de cada universidade, sem nenhum 
parâmetro ou continuidade.   

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n° 9.394/1996) des-
vincula o Estado da obrigatoriedade de financiamento de determinadas políticas 
de educação; conforme aponta o artigo 71: “não constituirão despesas de manu-
tenção e desenvolvimento do ensino, aquelas realizadas com: programas suple-
mentares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psico-
lógica, e outras formas de assistência social” (BRASIL, 1996). Este fato está 
relacionado ao modelo de gestão neoliberal, de defesa do Estado mínimo. 

A segunda fase é marcada pela instituição do Fórum Nacional de Pró-
Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis (FONAPRACE), em 1987, com 
articulação dos Pró-Reitores, Sub-Reitores, Decanos, Coordenadores ou respon-
sáveis pelos assuntos comunitários e estudantis das IFES do Brasil.  

 
A história de criação do FONAPRACE está relacionada 
ao contexto socioeconômico e político do Brasil na déca-
da de 80, que foi marcado pelo início do processo de re-
democratização da sociedade brasileira, com a abertura 
política pós-ditadura militar, caracterizado pelo movi-
mento das Diretas Já e a aprovação da nova Constituição 
de 1988. Desde meados de 1984, os Pró-Reitores de As-
suntos Comunitários e Estudantis das IFES já se reuniam, 
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preocupados com as políticas de promoção e apoio aos 
estudantes (FONAPRACE, 2012) 

 
O FONAPRACE foi instituído no contexto da Constituinte de 1987. No 

ano seguinte, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu a educação como sendo 
direito de todos e dever do Estado; assim como as categorias igualdade, acesso, 
permanência são recepcionadas no artigo 206 da Constituição, corroborando o 
que a assistência estudantil preconiza. A Constituição de 1988 considera a educa-
ção como um direito social que visa ao “pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRA-
SIL, 1988, art. 205).  

Diante desse cenário, ao propor uma educação em que todos os sujeitos 
passam ter direito, a Constituição de 1988 estabelece que o Estado tem o dever de 
implementar programas de assistência estabelecendo a complementação de mate-
riais de apoio escolar, transporte, alimentação e saúde aos estudantes matricula-
dos no ensino fundamental (BRASIL, 1988, art. 208).  

A assistência ao educando revelava-se, também, segundo Barbosa 
(2009), como um campo em que prevaleciam concepções paternalistas e cliente-
listas, traduzidas em práticas de ajuda e no uso indevido dos recursos públicos 
disponíveis. Porém, a partir da Constituição de 1988, percebe-se a ampliação do 
reconhecimento das demandas da sociedade, sobretudo no tocante à política de 
educação, passando a ser direito de todos. Kowalski (2012) afirma que a assistên-
cia estudantil começou a estruturar-se de forma mais sistemática em algumas 
IFES nos anos 1990, esse fato pode ser atribuído às elaborações e reivindicações 
do FONAPRACE.  

Estratégias de fomento ao acesso e enfrentamento à evasão seriam basila-
res para elevar a educação daqueles estudantes com fragilidade socioeconômica, 
bem como minimizar os efeitos das desigualdades encontradas no ambiente aca-
dêmico, onde muitos têm dificuldades em continuar com seus estudos em decor-
rência de hipossuficiência econômica.  

É neste cenário de exclusão que começa a se consolidar as políticas de 
acesso e permanência nas Instituições de Ensino Superior. Nesse contexto, Fer-
nandes (2012) identifica que havia uma preocupação com a política de assistência 
estudantil nas origens da formação do FONAPRACE. O Fórum contribuiu para 
incluir o tema da assistência estudantil no Plano Nacional de Educação, propondo 
metas e formas de financiamento (FERNANDES, 2012). 

Em 1997, o FONAPRACE promoveu o estudo “Pesquisa do Perfil Soci-
oeconômico e Cultural dos Estudantes das IFES”, essa pesquisa foi aplicada em 
44 IFES, das 52 existentes à época. A pesquisa apontou que: 

 
 44,29% estudantes demandavam por programas assistenciais 

nessas instituições, são estudantes oriundos das classes C,D,e E, 
apresentando demanda potencial por ações de assistência estu-
dantil; 
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 83,69% dos estudantes optam por pelas IFES por oferecerem 
cursos gratuitos; 

 53,03% buscam as IFES pela qualidade no ensino; 
 60,60% necessitam de transporte para o deslocamento para 

IFES; 
 42,04% desenvolvem atividades remuneradas não acadêmicas; 
 45,02% são provenientes das escolas públicas; 
 23,31% residem fora do seu contexto familiar (FERNANDES, 

2012, p. 125). 
 
Segundo Fernandes (2012), essa pesquisa do FONAPRACE resultou na 

solicitação de inclusão da assistência estudantil no Plano Nacional de Educação. 
Tal solicitação foi aceita e o Plano Nacional de Educação, de 2001, determinou a 
“adoção de programas de assistência estudantil tais como bolsa trabalho ou outros 
destinados a apoiar os estudantes carentes que demonstrem bom desempenho 
acadêmico” (FONAPRACE, 2012).  

Fernandes (2012) pontua em suas avaliações que essas pesquisas foram 
de fundamental importância, pois indicaram parâmetros para definir melhor as 
diretrizes para a elaboração de programas e projetos a serem desenvolvidos pelas 
instituições. Com a estruturação das IFES (ampliação de programas de alimenta-
ção, bolsas e moradias universitárias), a assistência estudantil ganha visibilidade 
bem como espaço para um caminho de legitimação.  

A terceira fase de instituição e reconhecimento da assistência estudantil 
como política pública é percebida nos anos 2000 (KOWALSKY, 2012). Os dois 
principais marcos da terceira fase são a instituição do Plano Nacional de Assis-
tência Estudantil e a instituição do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais – REUNI, ambos em 2007. O REUNI foi 
instituído pelo Decreto nº 6.096/2007, que estabelece, em seu artigo 1º que “tem 
por objetivo criar condições para ampliação de acesso e permanência na Educa-
ção Superior”; o referido decreto especifica que o REUNI tem como uma das 
diretrizes a ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil (FONA-
PRACE, 2012). 

Em seguida, o Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, converte o Pro-
grama Nacional de Assistência Estudantil – PNAES como “Política de Estado e 
não apenas de Governo” (FONAPRACE,2012). O referido Decreto sintetiza os 
objetivos do PNAES: 
 

a. democratizar as condições de permanência dos jovens na educa-
ção superior pública federal;  

b. minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na 
permanência e conclusão da educação superior; 

c. reduzir as taxas de retenção e evasão;  
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d. contribuir para a promoção da inclusão social pela educação 
(BRASIL, 2007). 

 
O conteúdo da Portaria n° 39/2007-MEC é mantido quase que integral-

mente pelo Decreto nº 7.234/2010. Das poucas alterações, destaca-se, conforme 
chama a atenção Ramalho (2013), a inclusão do item “acesso, participação e 
aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades e superdotação” (art. 3°, §1°, X, p. 1). Além disso, no 
Decreto (documento mais recente), ficam fortalecidos os objetivos de favorecer a 
permanência do aluno e reduzir a evasão e a retenção por meio de ações subsidia-
das pela política em questão. 

É importante frisar que o PNAES dispôs que as ações de assistência es-
tudantil deverão ser realizadas por instituições federais de ensino superior, inclu-
indo os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, conforme aponta o 
artigo 4°:  

 
As ações de assistência estudantil serão executadas por 
instituições federais de ensino superior, abrangendo os 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 
considerando suas especificidades, as áreas estratégicas 
de ensino, pesquisa e extensão e aquelas que atendam às 
necessidades identificadas por seu corpo discente”. 
(BRASIL, 2010). 

 
Oliveira (2016), informa que a educação profissional só seria incluída no 

decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, pois tinha como finalidade conferir à 
política de assistência estudantil um caráter mais amplo e institucionalidade mais 
densa.  

No âmbito dos Institutos Federais, o PNAES não foi implementado de 
modo uniforme, conforme aponta Oliveira(2016):  o estabelecimento de normas 
internas do PNAES ocorreu em momentos diferentes, sendo a maioria (71%), 
após as recomendações da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
(SETEC) do Ministério da Educação, através do Ofício nº 42, de 03 de maio de 
2011, para que os Institutos implementassem as ações por meio de uma regula-
mentação própria e ainda indicando que os recursos para o custeio das ações seri-
am ampliados e alocados diretamente no orçamento das instituições. 

A autora aponta que para implementação do PNAES nos Institutos, o 
aporte de recursos entre 2010 e 2011 aumentou 262%. A partir de então, os au-
mentos permaneceram, porém em percentuais menores 4,03% de 2011 para 2012, 
35,32% de 2012 para 2013 e 40,57% desse ano para 2014, chegando, no último 
ano, ao montante de R$ 416.245.461,85.  

A divisão de recursos teve como parâmetro as orientações da SETEC por 
meio de Ofício nº 21, de 10 de fevereiro de 2011, ou seja, deveriam ser conside-
radas a quantidade de matrículas, as ações de acompanhamento dos beneficiários, 
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e estabelecimento de normas de funcionamento das ações de assistência no interi-
or de cada Instituto (Oliveira, 2016).  

O Programa determina critérios mais detalhados acerca de quais estudan-
tes necessitam ser atendidos em caráter prioritário, ou seja, o parágrafo único do 
decreto define que as ações de assistência estudantil devem considerar a necessi-
dade de viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do 
desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas situações de retenção e eva-
são decorrentes da insuficiência de condições financeiras (BRASIL, 2010).  

Esse documento estabelece um limite de renda para que os estudantes in-
gressem no Programa, ou seja, o público prioritário a ser atendido são os alunos 
que cursaram a educação básica na rede pública ou com fragilidade socioeconô-
mica, conforme preconiza o artigo 5°: “serão atendidos no âmbito do PNAES 
prioritariamente estudantes oriundos da rede pública de educação básica ou com 
renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio, sem prejuízo de de-
mais requisitos fixados pelas instituições federais de ensino superior” (BRASIL, 
2010).  

Apreende-se que as ações se tornam mais focalizadas, uma vez que se 
restringe um patamar de renda dos estudantes, porém visualiza-se um alargamen-
to de ações, estas transitam em todas as áreas dos direitos humanos, onde o estu-
dante é assistido em sua totalidade, ou seja, o Decreto nº 7.234/2010 assegura 
moradia, alimentação, transporte, saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche 
e apoio pedagógico.  

Concorda-se com Oliveira (2016) ao afirmar que o PNAES se direcionou 
para aqueles com maior necessidade, contudo, o atendimento passou a realizar-se 
não mais como amparo condicionado à disponibilidade orçamentária das próprias 
instituições, mas como estratégia de combate às desigualdades sociais e regionais 
e importante instrumento para a ampliação e democratização das condições de 
acesso e permanência dos jovens no ensino público federal. 

 
2 A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL DO IFPI (POLAE): 
FUNDAMENTOS ORIENTADORES 

 
Inicialmente, o IFPI não dispunha de regulamentação específica nem re-

cursos orçamentários próprios nas ações de assistência estudantil, sendo a oferta 
de benefícios aos estudantes mantidos com recursos de diversos setores ou depar-
tamentos da instituição (IFPI, 2014). 

Rêgo e Rodrigues (2009) afirmam que as ações voltadas aos estudantes 
foram materializadas a partir de 1910 com a instalação da antiga Escola de 
Aprendizes e Artífices do Piauí; nesse período, era oferecido apenas o lanche da 
tarde por não dispor de refeitório para atender as demandas estudantis. 

Apenas em 1930 foi construído o refeitório da escola, onde eram servidas 
três refeições diárias (café, almoço e lanche). Entre 1964 e 1966, houve redução 
na oferta de refeições, sendo logo em seguida desativado. Em 1971, a oferta é 
retomada, depois de firmado convênio com a Fundação Nacional de Merenda 
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Escolar do Ministério da Educação, passando a oferecer aos estudantes apenas 
lanches.  

Entre 1974 e 1992, o serviço passou por ajustes. Em 1998, com a implan-
tação do Programa de Atendimento Alimentar (PAA), o refeitório passou a ofere-
cer duas refeições principais (almoço e jantar). Rêgo e Rodrigues (2009) ressal-
tam que apenas um lanche não atendia as reais necessidades dos estudantes, visto 
que o público estudantil é eminentemente adolescente proveniente de famílias 
com fragilidade socioeconômica, não dispondo de tempo e nem de recursos fi-
nanceiros para se deslocarem às suas residências e fazerem as refeições. 

Quanto à oferta de recursos financeiros destinados a estudantes de baixa 
renda, Rêgo e Rodrigues (2009) informam que, em 1950, foi criada a Caixa Esco-
lar, com a finalidade de: “proporcionar ajuda financeira e assistencial a alunos 
“carentes”, bem como colaborar com excursões, visitas, passeios, festividades e 
promoções escolares com fins educativos”.  

Em 1970, foi implantado o Programa de Bolsas Escolares com garantia 
de recursos provenientes do Departamento de Assistência ao Educando do 
MEC/DAE destinado a bolsa trabalho. Em 1997, foi criado o Programa de Aten-
dimento ao Educando (PAE), implementado pela Gerência de Apoio ao Ensino, 
cujo objetivo era “atender alunos oriundos de famílias de baixa renda, com vistas 
a proporcionar ações minimizadoras das disparidades sociais existentes na comu-
nidade estudantil”. (RÊGO; RODRIGUES, 2009).  

O PAE previa, ainda, a complementação de recursos financeiros através 
de bolsas, bem como assistência psicossocial e pedagógica. As ações eram execu-
tadas por professores e profissionais da área da Pedagogia, ressalta-se que a assis-
tência estudantil era vinculada ao ensino e foi desenvolvida pelos mesmos profis-
sionais que já atuavam através da Coordenação de Apoio ao Educando, cuja Co-
ordenadora era docente do IFPI e tinha formação em Serviço Social (IFPI, 2014). 

A assistência estudantil, orientada por programas como o PNAES, foi 
institucionalizada no IFPI de forma integrada às ações relacionadas à inclusão 
social e ações afirmativas, bem como preconizada no Plano de Desenvolvimento 
Institucional. O documento supracitado, em seu artigo XI, tem como objetivo:  

 
Implantar um programa institucional de assistência estu-
dantil que possibilite condições mínimas de atenção aos 
alunos provenientes das classes sociais desfavorecidas, 
visando ao desenvolvimento de atividades relacionadas 
ao acesso e permanência dos estudantes nos Campi (PDI, 
2010, p. 22). 

 
Entre as ações previstas está a concessão de auxílio financeiro aos alunos 

de comprovada vulnerabilidade socioeconômica, tais como: Iniciação ao Traba-
lho, Transporte, Alimentação, Moradia, Apoio a Aprendizagem; e oferta de proje-
tos de apoio técnico-científico e profissional, tais como: Monitoria, Programa 
Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Mo-
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dalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), Programas de Iniciação 
Científica (PIBIC e PIBIC Jr) e Projetos de Extensão (IFPI, 2014).  

Em 2014, o PAE é extinto, sendo substituído pela Política de Assistência 
Estudantil do IFPI - POLAE. A POLAE foi instituída pela Resolução n° 014 do 
Conselho Superior do IFPI, de 08 de abril de 2014. Essa Política de Assistência 
Estudantil surge a partir da avaliação das experiências profissionais das equipes 
multiprofissionais que integravam os setores ligados à assistência estudantil dos 
campi e à Pró-Reitoria de Extensão, por meio do Departamento de Extensão Co-
munitária (IFPI, 2014). 

A POLAE visa dois objetivos: “reduzir as desigualdades educacionais 
entre os estudantes, através de programas voltados àqueles, especialmente, oriun-
dos de famílias em situação de vulnerabilidade social; e propiciar a formação 
integral dos estudantes a partir de programas diversificados que assistam os estu-
dantes na sua complexidade frente às distintas necessidades” (IFPI, 2014). 

A Política de Assistência Estudantil (POLAE) no âmbito do IFPI se tra-
duz como um mecanismo de visibilidade social, uma vez que os estudantes que 
ingressam na instituição são, em sua maioria, fragilizados socioeconomicamente 
e necessitam de ações que minimizem os efeitos das desigualdades tão presentes 
no contexto acadêmico. Destarte, estratégias para acesso, permanência e êxito 
acadêmico são repensadas com vistas a potencializar a formação com qualidade, é 
neste direcionamento que se justifica e se legitima a assistência estudantil no 
IFPI.  

A mesma é definida como “um conjunto de princípios e diretrizes que 
norteia a implantação de programas que visam garantir o acesso, a permanência e 
o êxito acadêmico na perspectiva da inclusão social, formação ampliada, produ-
ção do conhecimento e melhoria do desempenho acadêmico” (IFPI, 2014).  

A referida política obedecerá aos seguintes princípios: 
 

I - Gratuidade do ensino; II- garantia de igualdade de 
condições para o acesso, permanência e conclusão do 
curso no IFPI; III - formação ampliada na promoção do 
desenvolvimento integral dos estudantes; IV - garantia da 
democratização e da qualidade dos serviços prestados à 
comunidade estudantil; V - defesa em favor da justiça so-
cial, respeito à diversidade e eliminação de todas as for-
mas de preconceitos e/ou discriminação por questões de 
classe social, gênero, etnia/cor, religião, nacionalidade, 
orientação sexual, idade e condição mental, física e psi-
cológica. VI - Promoção da inclusão social pela educa-
ção; VII - divulgação ampla dos serviços, programas e 
projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos 
pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão; 
VIII - orientação humanística para o exercício pleno da 
cidadania. IX - Participação política dos estudantes a 
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quem se destina esta Política, na perspectiva de cidadania 
(IFPI, 2014). 

 
As ações de atendimento ao estudante previstas na POLAE são delinea-

das a partir de programas divididos em duas categorias: os Programas Universais, 
cujo objetivo é contribuir com ações de atendimento às necessidades básicas e de 
incentivo à formação acadêmica, visando o desenvolvimento integral dos estu-
dantes no processo educacional, e o Programa que prevê atendimento ao estudan-
te em vulnerabilidade social (Programa de Atendimento ao Estudante em Vulne-
rabilidade Social - PAEVS). Os Programas Universais são divididos conforme 
demonstra o quadro 3:  

 
Quadro 3 - Organização dos Programas Universais 

     
(continua) 

PROGRAMAS 
UNIVERSAIS 

 

Atendimento ao estu-
dante 

Desenvolvimento 
Técnico Científico 

Necessidades Edu-
cacionais Específicas 

Finalidade: 

Oferta de ações e servi-
ços de acompanhamento 
biopsicossocial no pro-

cesso de ensino, incenti-
vo à participação político 
acadêmica, à cultura e ao 
esporte, além de provi-
mento de alimentação 
básica aos estudantes. 

 

Finalidade: 
Desenvolvimento de 

programas de natureza 
técnico-científica que 

possam contribuir com 
a formação cultural, 
científica e ética do 

estudante. Fomento ao 
desenvolvimento 

técnico-científico dos 
estudantes por meio de 
benefícios pecuniários 
que estimulem a pro-

dução do conhecimen-
to bem como incentivo 
financeiro à participa-
ção em eventos aca-

dêmicos. 

Finalidade: 

Garantir aos estudan-
tes com necessidades 
educacionais especí-
ficas, conforme item 
III do art. 6º, as con-

dições específicas que 
permitam o acompa-
nhamento das ativi-

dades de ensino, 
pesquisa e extensão 
na Instituição, em 

conformidade com a 
Política de Diversida-
de e Inclusão do IFPI. 

Como se consolida: 

a) Alimentação estudan-
til; 

b) Assistência à Saúde 
do Estudante; 

c) Acompanhamento e 

Como se consolida: 

a) Programa de Aco-
lhimento ao Estudante 
Ingressante - PRAEI; 

b) Projetos de Monito-
ria; 

c) Projetos de Inicia-

Como se consolida: 

As ações serão opera-
cionalizadas pelo 
Núcleo de Atendi-
mento às Pessoas 
com Necessidades 

Educacionais Especí-
ficas – NAPNE em 

conjunto com setores 
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Suporte ao Ensino; 

d) Incentivo à Participa-
ção Político Acadêmica, 

Cultural e Esportiva; 

 

ção Científica: PIBIC 
e PIBIC Jr; 

d) Projetos de Exten-
são 

e) Projetos de Visitas 
Técnicas 

afins. 

 

 
Fonte: Diniz, 2019 adaptado IFPI (2014) 

 

Os programas universais, como o próprio nome sugere, propõe-se a aten-
der as mais variadas formas de necessidades que surgem cotidianamente no uni-
verso acadêmico, há, portanto, um entendimento de uma cobertura ampliada, 
dessa forma, oportuniza-se ao estudante ações diversificadas no tocante à garantia 
de uma formação com qualidade, desse modo, corrobora-se com Cislaghi e Silva 
(2012 p. 508) ao afirmarem que:  

 
Em resumo, a luta pela ampliação da educação pública 
em todos os níveis está associada à luta por medidas que 
garantam a permanência dos estudantes desde o transpor-
te, a alimentação e moradia, até suporte acadêmico, bibli-
otecas e laboratórios de informática. Independente de al-
guns avanços terem sido conquistados na ampliação de 
garantias materiais objetivas em algumas universidades e 
para alguns estudantes, não se pode perder de vista a 
perspectiva da universalidade na garantia da assistência 
estudantil como direito, a partir de equipamentos coleti-
vos com a participação democrática dos estudantes na 
gestão, garantindo autonomia universitária na utilização 
dos recursos e recursos suficientes para as necessidades 
locais (CISLAGHI E SILVA,2012,p. 508). 

 
Já o Programa de Atendimento ao Estudante em Vulnerabilidade Social – 

PAEVS- surge frente à “necessidade de viabilizar a igualdade de oportunidades, 
contribuir para melhoria do desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas 
situações de retenção e evasão decorrentes da insuficiência de condições financei-
ras” (IFPI, 2014).  

O termo vulnerabilidade social referenciado pelo programa se fundamen-
ta no Plano Nacional de Assistência Social de 2004, refere-se, portanto, a “um 
conjunto de incertezas, inseguranças e riscos enfrentados quanto à fragilização de 
vínculos familiares e o acesso e atendimento às necessidades básicas de bem-estar 
social, que envolvem condições habitacionais, sanitárias, educacionais, de traba-
lho, de renda e de bens de consumo” (IFPI,2014).  
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Percebe-se que o programa surge alinhado ao que preconiza o parágrafo 
único do artigo 4º do Decreto nº 7.234/2010. O PAEVS se caracteriza por ser 
mais focalizado e ter em sua estrutura fatores condicionantes, ou seja, o atendi-
mento é direcionado àqueles com renda familiar per capita de até um salário mí-
nimo e meio, devem ainda apresentar condições de vulnerabilidade social e estar 
na iminência de evasão escolar em razão das condições socioeconômicas (IFPI, 
2014). 

A implementação do Programa de Atendimento ao Estudante em Vulne-
rabilidade Social se efetiva através de repasse financeiro ao estudante ou em prol 
dele, no caso da Moradia Estudantil, denominado de benefício (IFPI, 2014). Os 
benefícios foram divididos em: Benefício Permanente, Benefício Cultura, Benefí-
cio Atleta, Benefício Eventual e Moradia Estudantil. Os mesmos se apresentam 
da seguinte forma: 

 
1. Benefício Permanente: trata-se de benefício concedido ao estu-

dante durante o percurso acadêmico, a partir do resultado do 
processo seletivo por Edital sendo reavaliado no final do período 
letivo ou no início do período letivo subsequente, pela Coorde-
nação/Comissão de Assistência Estudantil. Obedecerá aos se-
guintes valores: R$ 100,00 (cem reais), R$ 150 (cento e cinquen-
ta reais), R$ 200 (duzentos reais), R$ 300 (trezentos reais) e R$ 
400,00 (quatrocentos reais), estabelecidos a partir de análise so-
cioeconômica, considerando a renda per capita familiar e os 
agravantes sociais. 

2. Benefício Cultura: Corresponde ao repasse financeiro ao estu-
dante, como incentivo à participação do mesmo em atividades 
culturais de representação do IFPI, oportunizando a sua sociali-
zação e fomentando as suas potencialidades. O mesmo será con-
cedido ao estudante durante seu percurso acadêmico e enquanto 
comprovar a sua participação em atividades culturais de repre-
sentação do IFPI e será reavaliado com as mesmas condições 
exigidas para o Benefício Permanente. 

3. Benefício Atleta: Corresponde ao repasse financeiro ao estudan-
te atleta, como incentivo à participação do mesmo em atividades 
desportivas de representação do IFPI, oportunizando a sua socia-
lização e fomentando as suas potencialidades. O referido benefí-
cio será concedido ao estudante durante seu percurso acadêmico 
e enquanto comprovar semestralmente a sua participação em ati-
vidades desportivas de representação do IFPI e será reavaliado 
sob as mesmas condições exigidas para o Benefício Permanente. 

4. Benefício Eventual: disponibilizado ao estudante que vivencia 
situação extraordinária de vulnerabilidade socioeconômica agra-
vante que possa interferir no contexto acadêmico. O benefício 
busca suprir necessidades extraordinárias de materiais de apoio 
ao desenvolvimento das atividades educacionais, tais como: far-
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damento escolar, óculos, aparelho auditivo, entre outros. A con-
cessão do benefício está atrelada à observação de algumas con-
dicionalidades: disponibilidade de recursos financeiros para tal 
fim; comprovação de que o estudante possui renda per capita 
familiar de até meio salário mínimo; apresentação de documen-
tos comprobatórios que justifiquem a necessidade do benefício; 
relevância do benefício solicitado para o desenvolvimento aca-
dêmico do estudante.  

5. Moradia Estudantil: Trata-se de recursos financeiros, repassa-
do aos campi, para assegurar o funcionamento e a manutenção 
de moradia ou alojamento estudantil nos campi que já dispõe 
desse serviço (IFPI, 2014). 

 
Para a permanência do estudante no Programa de Atendimento ao Estu-

dante em Vulnerabilidade Social, o artigo 18, §2° da POLAE estabelece que o 
estudante, obrigatoriamente, deverá passar por uma reavaliação feita pela coorde-
nação/comissão de assistência estudantil, na qual serão consideradas algumas 
condições, entre elas: 

 
I – Manter os critérios para ingressar, conforme discrimi-
nado no § 1º;  

II – Possuir frequência mínima de 75% das aulas no perí-
odo letivo vigente. 

III – Ter participado de atendimentos, espontaneamente 
ou quando convocado, junto a Coordenação/Comissão de 
Assistência Estudantil ou de outras ações promovidas por 
esta.  

IV - Cumprir seus deveres condizentes com a organiza-
ção didática.  

V – Apresentar compromisso com o processo educacio-
nal, tendo buscado serviços que favoreçam o processo de 
aprendizagem como PRAEI, monitoria, atendimento pe-
dagógico e/ou psicológico, e atividades extraclasses, den-
tre outros, com vistas à evolução no rendimento acadêmi-
co.  

§ 3º A reprovação do estudante no período letivo vigente 
não será considerada critério para exclusão deste no Pro-
grama, se for constatado o cumprimento das condiciona-
lidades acima estabelecidas. 

§ 4º Ocorrerá o desligamento do estudante no programa, 
esgotadas todas as estratégias de acompanhamento e com 
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a ciência dos pais ou responsáveis, no caso do estudante 
ser menor de idade.  

§ 5º Os casos em que o estudante for transferido para ou-
tro campus, este considerará a análise socioeconômica do 
campus de origem; entretanto, a continuidade do benefí-
cio estará condicionada a disponibilidade de recurso fi-
nanceiro.  

§ 6º Os casos em que o estudante mudar de curso, este 
deverá passar por reavaliação para continuidade do bene-
fício (IFPI, 2014). 

 

É importante frisar que a POLAE passa por alteração a partir da Resolu-
ção do Conselho Superior (CONSUP) do IFPI nº 027, de 19 de abril de 2016, esta 
resolução alterou o texto original resultando em critérios para a permanência do 
estudante no programa acima referenciado, a alteração foi resultado do processo 
de trabalho realizado pelas Comissões de Assistência Estudantil nos campi ao 
reconhecer a importância da contrapartida do estudante ao receber o auxílio pe-
cuniário. 

O texto original sinalizava que a permanência do estudante no programa 
estava condicionada apenas à frequência no curso, tendo efeitos somente sobre a 
evasão. Após a alteração, há um conjunto de ações onde são exigidos dos estu-
dantes compromissos com o processo de ensino aprendizagem, assim, a observa-
ção desses critérios enseja na frequência, bem como no êxito acadêmico.  

A POLAE prevê também critérios de desligamento do estudante no 
PAEVS, dessa maneira, o desligamento se efetiva através da observação das se-
guintes normas:  

 
I - Trancar matrícula ou evadir-se da escola;  

II - Cometer ato indisciplinar grave de acordo com a Or-
ganização Didática da Instituição;  

III - Superar as condições de vulnerabilidade social inici-
almente identificadas; 

IV - Permanecer na reiterada falta de assiduidade às aulas 
sem justificativa;  

V - A observação do § 4 do art.18 (IFPI, 2014). 

 
A Política de Assistência Estudantil do IFPI estabelece ainda a participa-

ção de atores responsáveis pelo gerenciamento, cujo objetivo é dar um suporte à 
operacionalização, efetivação e consolidação das ações. Essa gestão é composta 
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pela Diretoria de Assistência Estudantil e pelas Coordenações de Assistência 
Estudantil, conforme disposição de função gratificada ou por uma Comissão de 
Assistência Estudantil, cujos integrantes são designados pelas respectivas Direto-
rias Gerais, as quais estão subordinadas.  

A Diretoria de Assistência Estudantil é compreendida como a unidade 
organizacional responsável por planejar, desenvolver, orientar e monitorar a Polí-
tica de Assistência Estudantil do IFPI. A Coordenação ou Comissão de Assistên-
cia Estudantil dos campi é responsável por organizar, executar, coordenar e con-
trolar as atividades da Política de Assistência Estudantil. Compete à Coordenação 
ou Comissão de Assistência estudantil dos campi: 

 
I – Executar as ações da Política de Assistência Estudan-
til; 

II – Realizar o acompanhamento periódico da execução 
da Política de Assistência Estudantil nos campi; 

III – Realizar avaliação sistemática a fim de analisar os 
resultados de permanência e êxito escolar dos estudantes 
beneficiários do Programa de Vulnerabilidade socioeco-
nômica desta Política. 

IV – Elaborar Plano de Trabalho anual de ações na área 
da Assistência Estudantil; 

V – Verificar e acompanhar a frequência mensal e o 
aproveitamento escolar bimestral dos usuários do Pro-
grama de Vulnerabilidade socioeconômica desta Política; 

VI – Informar à Diretoria de Assistência Estudantil a de-
manda de recursos necessários para a execução da Políti-
ca de Assistência Estudantil; 

VII – Encaminhar ao setor de Contabilidade do campus 
folha de pagamento mensal dos estudantes beneficiários 
do Programa de Atendimento ao Estudante em Vulnera-
bilidade Socioeconômica, quais sejam: Benefício Perma-
nente, Benefício Atleta, Benefício Cultura, 

VIII – Informar periodicamente ao setor de contabilidade 
do campus a aplicação dos recursos para a Assistência 
Estudantil; 

IX – Prestar esclarecimentos sobre a Política de Assistên-
cia Estudantil no campus aos estudantes e demais mem-
bros da comunidade escolar; 
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X – Realizar anualmente Fóruns de Assistência Estudan-
til nos campi com a participação da comunidade estudan-
til, para fins de discussões das ações, avaliação e análise 
de novas propostas para a temática. 

 XI – Desenvolver outras atribuições afins. 

XII – Divulgar junto à comunidade estudantil os progra-
mas previstos na política de assistência estudantil; 

XIII – Acompanhar a execução do orçamento do Pro-
grama Nacional de Assistência Estudantil - PNAES; 

XIV – Solicitar aos setores responsáveis a atualização de 
cadastro dos estudantes atendidos pelos programas de as-
sistência estudantil; 

XV – Articular os setores comprometidos com a exequi-
bilidade da política de assistência estudantil; 

XVI – Elaborar relatórios dos programas em atividade 
em parceria com demais setores responsáveis; 

XVII – Dar visibilidade às ações desenvolvidas no campo 
da Assistência Estudantil na perspectiva de consolidá-la; 

XVIII – Planejar e executar o acompanhamento educaci-
onal e sócio familiar dos estudantes (IFPI, 2014). 

 
Evidencia-se uma série de ações requisitadas às Comissões de Assistên-

cia Estudantil com o objetivo de uma execução e operacionalização da política 
com mais qualidade aos discentes, esse trabalho só é possível com a intervenção 
de profissionais de diversas áreas, dessa forma, o trabalho desenvolvido pelas 
Comissões de Assistência Estudantil nos campi é realizado por equipe multipro-
fissional, podendo ser composta pelos seguintes profissionais: 

 
I - Assistente Social 

II - Psicólogo 

III - Pedagogo 

IV - Técnico em Assuntos Educacionais 

V - Nutricionista 

VI - Médico 
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VII - Enfermeiro 

VIII - Odontólogo 

IX - Docente 

X - Outros profissionais de áreas afins (IFPI, 2014). 
 

A composição das equipes é orientada pelos órgãos gestores e institui-
ções de fiscalização das ações da Rede Federal de Educação Profissional Científi-
ca e Tecnológica. A exemplo, citam-se: as recomendações da SETEC, de que 
houvesse “envolvimento dos setores de assistência social, coordenação pedagógi-
ca, psicologia” (OLIVEIRA, 2016). 

A previsão de equipe interdisciplinar na POLAE é preconizada pela im-
portância de ter diversos saberes profissionais no que tange às demandas estudan-
tis, Dutra e Santos (2017) sinalizam a pertinência de ter na estrutura da assistência 
estudantil esses profissionais: 

 
A gestão da AE nas IFES pode ser concebida de uma 
maneira mais centralizada, restrita à atuação dos pró-
reitores da área nas universidades, ou mais democrática, 
contando com a participação de estudantes e técnicos-
administrativos, os quais podem trazer suas contribuições 
para o desenvolvimento de uma AE mais comprometida 
com as realidades de seu público-alvo, possibilitando re-
flexões a partir do olhar de demandante/usuário e tam-
bém de profissional que traz conhecimentos específicos, 
viabilizando a construção de uma política de AE mais 
abrangente no que se refere à elaboração de projetos e 
ações nas diversas áreas estratégicas definidas pelo 
PNAES e mais democrática em sua elaboração e execu-
ção (DUTRA; SANTOS, 2017, p. 174). 

 
O acompanhamento das ações da política de assistência estudantil é rea-

lizado pelas Coordenações ou Comissões de Assistência Estudantil, sendo previs-
to no Capítulo VII da referida política: 

 
Art. 44 A Coordenação de Assistência Estudan-
til/Comissão de Assistência Estudantil dos campi deverá 
estabelecer um Plano de Trabalho para o planejamento 
anual de ações, orientadas pelas áreas estratégicas estabe-
lecidas no PNAES, devendo ser consideradas as especifi-
cidades de cada campus e o público-alvo desta Política.  
Art. 45 A Coordenação de Assistência Estudan-
til/Comissão de Assistência Estudantil dos campi deverá 
desenvolver estratégias a fim de realizar o monitoramento 
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da frequência mensal e aproveitamento escolar bimestral 
dos usuários do Programa de Atendimento ao Estudante 
em Vulnerabilidade Social;  
Parágrafo único – A execução do monitoramento está 
vinculada à alimentação de dados de frequência e rendi-
mento acadêmico dos discentes pelos docentes, conforme 
orienta a organização didática.  
Art. 46 A Coordenação de Assistência Estudan-
til/Comissão de Assistência Estudantil dos campi deverá 
elaborar relatório de avaliação semestral das ações volta-
das à permanência que foram desenvolvidas junto aos es-
tudantes (IFPI, 2014).  

 
O acompanhamento das ações realizadas pelos profissionais que compõe 

as Comissões de Assistência Estudantil necessitou a implementação de um ins-
trumento que fosse capaz de dar mais efetividade aos serviços empreendidos por 
essa equipe, desse modo, surgiu o Sistema de Fluxo de Atendimento ao Estudante 
- SIFAE.  

O referido sistema possibilita um acompanhamento mais aproximado das 
demandas, nele é possível realizar agendamentos, atendimentos, cadastro de be-
neficiários nos Programas previstos na política, visualizar a quantidade de estu-
dantes beneficiários, possibilita a gestão financeira e o quantitativo de comensais 
nos restaurantes dos campi, permite ainda o controle referente ao financeiro do 
setor de saúde, dentre outras ações. Esse sistema subsidia uma intervenção profis-
sional com mais qualidade, uma vez que se utiliza de meios informatizados rom-
pendo com posturas burocráticas tão presentes nas instituições.  

É importante frisar que a política de assistência estudantil será executada 
com recursos orçamentários provenientes da Ação Orçamentária 2994, que trata 
da Assistência ao Educando da Educação Profissional e Tecnológica, do Progra-
ma Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), regulamentado pelo Decreto nº 
7.234/2010 e outros programas e ações que convirjam para a efetividade da assis-
tência estudantil (IFPI, 2014). Neste direcionamento, o orçamento da assistência 
estudantil para IFPI disponibilizados pelo Governo Federal nos anos de 2014 a 
2019 podem ser visualizados no quadro 4. 

 
Quadro 4 - Orçamento da assistência estudantil do IFPI 

 

Orçamento 
2014 (R$) 

Orçamento 
2015 (R$) 

Orçamento 
2016 (R$) 

Orçamento 
2017 (R$) 

Orçamento 
2018 (R$) 

Orçamento 

2019 (R$) 

9.754.118,99 11.500.000,00 13.594.451,00 13.966.284,2 12.629.712,98 13.372.032,82 

 
Fonte: Pró - Reitoria de Extensão. Diretoria de Assistência Estudantil, 2019. 
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Observa-se a redução de recursos voltados à assistência estudantil entre 
os anos 2017 e 2019, tal fato pode ser reflexo da aprovação da Emenda Constitu-
cional n° 95, que trata do congelamento dos gastos nas áreas da saúde, educação.  

Pereira et al (2017) afirmam que, em relação ao orçamento da educação, 
o novo regime fiscal afeta as despesas ao nível da União (responsável pela gestão 
de Universidades, Institutos e Escolas Federais, e pelo apoio financeiro via Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE aos Estados e municípios). 
Segundo o Estudo Técnico n° 24, que trata da análise dos impactos no cumpri-
mento das metas do Plano Nacional de Educação 2014-2024, as seis metas estão 
próximas de serem cumpridas até 2024 sem necessidade de aporte significativo 
de recursos da União, somente com esforço dos Estados, municípios e do Distrito 
Federal, são elas:  

 
Meta 2 - Ensino Fundamental: universalizar o ensino 
fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 
(seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 
95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam es-
sa etapa na idade recomendada, até o último ano de vi-
gência deste PNE.  
Meta 4 - Educação Especial: universalizar, para a popu-
lação de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmen-
te na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncio-
nais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos 
ou conveniados. 
Meta 6 - Educação integral: oferecer educação em tem-
po integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 
25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da edu-
cação básica.  
Meta 13 - Titulação de Professores da Educação Superi-
or: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a 
proporção de mestres e doutores do corpo docente em 
efetivo exercício no conjunto do sistema de educação su-
perior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do to-
tal, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores.  
Meta 14 - Pós-graduação: elevar gradualmente o número 
de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a 
atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres 
e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores.  
Meta 19 - Gestão Democrática: assegurar condições, no 
prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão demo-
crática da educação, associada a critérios técnicos de mé-
rito e desempenho e à consulta pública à comunidade es-
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colar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos 
e apoio técnico da União para tanto (TANNO, 2016, p. 4, 
grifo nosso). 

 

As outras 14 metas do Plano Nacional de Educação demandam expansão 
de gastos por parte de todos os entes federados. A meta 12 é de responsabilidade 
precípua da União:  

 
Meta 12 - Educação Superior: elevar a taxa bruta de ma-
trícula na educação superior para 50% (cinquenta por 
cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) 
da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, 
assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo 
menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, 
no segmento público. (BRASIL -PNE, 2014b). 
 

As conclusões de Tanno (2016), previstas na Nota Técnica n°24, são: 
 

O Novo Regime Fiscal, ao limitar a despesa primária to-
tal à despesa realizada em 2016 e corrigida pelo IPCA 
(art. 102), considerada a expansão das despesas obrigató-
rias, em especial as previdenciárias e assistenciais, com-
promete a execução das políticas educacionais previstas 
na Constituição e no Plano Nacional de Educação.  

 
Desse modo, os cortes anunciados através do novo regime fiscal poderão 

ensejar retrocessos na efetivação da política de educação, sobretudo no campo da 
assistência estudantil. Nesse contexto de cortes, torna-se urgente a defesa da ga-
rantia de ações que potencialize o acesso e a permanência de estudantes no espa-
ço educacional.  
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3 CONCLUSÃO 
 
A política de assistência estudantil no âmbito nacional se efetiva buscan-

do viabilizar a igualdade de oportunidades entre todos os estudantes e contribuir 
para a melhoria do desempenho acadêmico, a partir de ações que buscam comba-
ter situações de repetência e evasão. Trata-se de um programa com ações seleti-
vas e focais, uma vez que prioriza a permanência de estudantes oriundos da rede 
pública de educação ou com fragilidades socioeconômicas matriculados em Insti-
tuições Federais de Ensino Superior incluindo os Institutos Federais.   

A implementação do PNAES se consolida a partir do processo de demo-
cratização do acesso às universidades públicas como forma de atender as deman-
das estudantis provenientes das camadas populares, que até então tinham o acesso 
limitado às instituições públicas de ensino superior. Trata-se, portanto, de um 
instrumento de legitimação no campo dos direitos, sobretudo àqueles com hipos-
suficiência para garantir a permanência na educação superior.  

As diferentes expressões da questão social surgidas no ambiente acadê-
mico manifestadas pela evasão em decorrência de insuficiência de recursos finan-
ceiros, incidência de reprovação, dentre outros, impulsionaram a formação de 
políticas garantidoras de permanência na educação, é nesta perspectiva que se 
consolida a assistência estudantil no Brasil.  

Já a POLAE, através de seus programas e serviços prevê atendimento aos 
estudantes na sua complexidade frente às mais diversas necessidades, porém, por 
se respaldar em uma política pública ela apresenta limites e fragilidades, não 
alcançando, portanto, todas as demandas presentes no contexto acadêmico, dessa 
forma, o PAEVS constitui-se como uma tentativa institucional de garantir a per-
manência para aqueles com fragilidades socioeconômicas.   

Apreende-se que política de assistência ao educando no âmbito do IFPI 
precisa ter suas ações alargadas, uma vez que o contexto em que ela se legitima, 
bem como os sujeitos que dela necessita, inserem-se em lócus desprivilegiado, 
onde o discurso de crise é fortemente defendido. É necessário um maior envolvi-
mento de todos os atores (gestores, docentes, discentes, comunidade externa, 
técnicos administrativos) com vistas a ampliar a concepção de assistência estu-
dantil, direcionando o seu entendimento como espaço garantidor de direitos e não 
como mero repasse pecuniário.  

Diante dessas reflexões, oportunizar igualdade de condições de acesso, 
permanência e êxito no percurso acadêmico para este público reflete também 
como um grande desafio onde requer um olhar investigativo, fundamentado numa 
postura crítica, pois se tratam de sujeitos que traz em si uma série de particulari-
dades que estimulam a não conclusão do ensino, tendo a assistência estudantil 
através de repasse financeiro como uma única forma de prosseguir seus estudos. 

Destarte, a implementação da política de assistência estudantil no âmbito 
do IFPI é relevante, uma vez que a referida política traz aspectos que dão suporte 
à permanência do estudante no espaço educacional, é necessária porque se traduz 
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como mecanismo de visibilidade social, em que as “urgências” estudantis passam 
a ter resolutividade no cenário acadêmico. 
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O SISTEMA Q-ACADÊMICO COMO FERRAMENTA DE SU-

PORTE À GESTAO 

ESCOLAR: UM ESTUDO DE CASO SOBRE CATEGORIA DO-

CENTE NO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA DO PIAUÍ - CAMPUS TERESINA CENTRAL 
Kércia Maria Clementino Santos1 

Raimundo Batista dos Santos Júnior2 
 

 
RESUMO 
Este estudo traz como temática o sistema de gestão acadêmica integrado como 
ferramenta de suporte à gestão escolar, englobando, assim, o uso das tecnologias 
da informação e comunicação no ambiente acadêmico, tendo como universo de 
investigação o Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Piauí Campus Teresi-
na Central. O objeto deste estudo é o sistema de gerenciamento de informações do 
IFPI, o Q-Acadêmico, produzido pela empresa Qualidata, na versão 2.0. Desse 
modo, tem-se como objetivo geral analisar o sistema Q-Acadêmico como ferra-
menta de suporte à gestão escolar, a partir de um estudo de caso no Instituto Fe-
deral de Educação do Piauí, Campus Teresina Central. Para tanto, realizou-se 
pesquisa com uso do método exploratório, por meio da abordagem bibliográfica e 
qualitativo-quantitativa, tendo como sujeitos da pesquisa 47 (quarenta e sete) 
docentes que responderam a questionários eletrônicos. As análises deste estudo se 
basearam nos critérios da usabilidade, funcionalidade e confiabilidade, defendidos 
por Nielsen (2005) e Bastien; Scapin (1993) para sistemas de gerenciamento aca-
dêmico. O embasamento teórico da pesquisa foi pautado em estudiosos consagra-
dos na temática, dentre os quais podem ser destacados: Rosseti e Morales (2007) 
e Castells (2006), além de Oliveira (2008) e Ribeiro Filho (1997), dentre outros. 
Os resultados do estudo demonstraram que o nível de satisfação de professores 
quanto ao uso do Q- Acadêmico ficou em torno de 80%, apontando uma avalia-
ção extremamente satisfatória do sistema. Dessa forma, considerando-se os as-
pectos da usabilidade, funcionalidade e confiabilidade, o sistema Q-Acadêmico 
tem atuado como importante ferramenta de suporte à gestão escolar, uma vez que 
tem atendido de modo positivo às demandas acadêmicas da instituição, embora 
algumas dificuldades tenham sido apresentadas, estas não apagaram a satisfação 
da categoria envolvida na pesquisa em relação ao referido sistema. 
 

 
1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI, e-mail: ker-
cia.santos@ifpi.edu.br. 
2 Universidade Federal do Piauí – UFPI, e-mail: rjunior@ufpi.edu.br 
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Palavras-chave: Sistema de gerenciamento de informações. Q-Acadêmico. Fer-
ramenta de suporte. Gestão escolar. 

 
 

INTRODUÇÃO 
 
Os avanços provocados pela informática, nos últimos tempos, afetaram 

grande parte da sociedade, tendo alcance, inclusive, no contexto educacional, 
cujas tecnologias inovadoras possibilitaram a dinamicidade de processos. Com o 
crescente desenvolvimento das TICs, esses avanços levaram a repensar sobre as 
metodologias utilizadas no processo de ensino e aprendizagem, desafiando a bus-
car condições para um ambiente de aprendizagem que seja interativo e dinâmico. 

Nesse sentido, com base na colocação de Neto e Almeida (2000) é interes-
sante perceber que mesmo as TICs, tornando-se cada vez mais presentes no meio 
educacional estas ainda apresentam desafios, justamente no quesito de aprender a 
aprender, haja vista que educação guarda estreitas relações com a globalização e 
com os diversos processos que a envolve. Desta maneira, cumpre destacar que a 
introdução das TICs nas instituições educativas supõe mudanças de grande ampli-
tude que alcance aspectos múltiplos e variados, destacando-se, particularmente, 
neste estudo, a Gestão Escolar. 

Nesse contexto, o termo gestão é utilizado para designar uma nova forma 
de trabalho administrativo. Em uma escola, o gestor não atua mais isoladamente e 
sim em uma equipe gestora integrada e comprometida, na qual é constituída por 
diversos atores (BLANCO; SILVA, 1993). Desta feita, cabe destaque o pressu-
posto de que pensar em educação implica em uma análise de novas formas de 
gestão do trabalho, de novos modelos organizacionais e da utilização das TICs 
como ferramentas de auxílio às instituições educacionais. Além disso, sabe- se que 
estes fatores são relevantes no campo da gestão educacional, a qual se encontra 
norteada por uma sociedade da informação sustentada por agentes transformado-
res (pessoas e tecnologia). 

Destarte, tomando como base as evidências a respeito do uso das TICs e 
dos sistemas educacionais informatizados na gestão escolar, este estudo justifica-
se dada a importância, cada vez maior, da informática aplicada à educação, possi-
bilitando, por conseguinte, a utilização de inúmeros recursos tecnológicos que 
podem ser aplicados, tanto em benefício do ensino, quanto no suporte à gestão 
escolar, como, por exemplo, nas áreas: financeira e pedagógica. Nesse aspecto, 
Blanco e Silva (1993) afirmam que o impulso tecnológico do século XX fez com 
que as instituições de ensino reestruturassem os seus princípios organizacionais. 

Assim, acompanhando a tendência no âmbito mundial, o Instituto Fede-
ral de Educação do Piauí (IFPI) utiliza uma variedade de recursos de TICs para 
auxiliar na gestão educacional por meio da aplicação de ferramentas tecnológicas 
utilizadas na geração de informações e produção de relatórios diários, anuais e/ou 
semestrais da escola. Esta instituição foi selecionada como cenário para este estu-
do, tendo em vista que tem investido cada vez no Sistema Q- Acadêmico, sistema 



167 

eletrônico utilizado para gerir ocorrências institucionais relacionadas ao ensino e 
toda a vida acadêmica institucional. 

Desta feita, surge a problemática de investigação que busca responder ao 
seguinte questionamento: O sistema Q-Acadêmico tem atendido às demandas insti-
tucionais relacionadas às atividades acadêmicas, na visão da categoria docente, 
considerando-se os aspectos da usabilidade, funcionalidade e confiabilidade? 

A hipótese principal que sustenta esta investigação se baseia na premissa 
de que mesmo apresentando algumas limitações de ordem técnica, as funcionali-
dades do sistema Q- Acadêmico têm atendido às demandas acadêmicas instituci-
onais, na visão da categoria estudada, alcançando-se os aspectos da usabilidade, 
funcionalidade e confiabilidade. 

Sendo assim, tem-se como objetivo geral de investigação analisar o sis-
tema Q- Acadêmico como ferramenta de suporte à gestão escolar, a partir de um 
estudo de caso no Instituto Federal de Educação do Piauí, Campus Teresina Cen-
tral. Como objetivos específicos, buscou-se: identificar o nível de satisfação de 
professores quanto ao uso do Q-Acadêmico; relacionar as funcionalidades do 
sistema mais utilizadas por professores, alunos e gestores/coordenadores; com-
preender se as funcionalidades disponibilizadas no sistema têm contribuído para a 
execução de atividades acadêmicas no Q-Acadêmico; verificar se o Q- Acadêmi-
co tem atendido às demandas institucionais relacionadas às atividades acadêmi-
cas, na visão da categoria docente, considerando-se os aspectos da usabilidade, 
funcionalidade e confiabilidade. 

Nesse contexto, esta pesquisa teve embasamento teórico pautado em es-
tudiosos consagrados na temática, dentre os quais podem ser destacados: Rosseti 
e Morales (2007) e Castells (2006), que discorrem sobre a gestão escolar e o uso 
das TICs; Santos, Pereira e Lopes (2018) e Sousa (2011), cujos estudos se volta-
ram para a gestão acadêmica; além de Oliveira (2008) e Ribeiro Filho (1997), que 
apresentam discussões acerca dos sistemas de informações acadêmicas, dentre 
outros. 

Para a efetivação desta pesquisa, realizou-se um estudo de caso no Insti-
tuto Federal do Piauí Campus Teresina Central, tendo como objeto de investiga-
ção o sistema Q-Acadêmico, a partir do método exploratório com abordagem 
bibliográfica e qualitativo-quantitativa, cujos sujeitos da pesquisa foram 47 (qua-
renta e sete) docentes do referido Campus. 
 
2 ASPECTOS SOCIAIS E EDUCACIONAIS ATUAIS: O CONTEXTO 
DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 
Vive-se em uma época na qual ocorrem mudanças significativas em vá-

rios contextos, inclusive no contexto educacional. Para Santos e Filho (2016), o 
movimento histórico alcançado no final do século XX, consubstanciado, especi-
almente, na Revolução tecnológica está gerando novos tipos de relações sociais e 
de poder, bem como profundas transformações na gestão das organizações, in-
clsuive nas instituições públicas. 
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A Administração Pública é considerada o conjunto de funções e meios 
utilizados para o alcance dos objetivos do Governo, representado por instituições 
que prestam serviços públicos essenciais aos cidadãos, considerando as especifi-
cidades da coletividade (BRESSER- PEREIRA, 1996; ABRUCIO, 1997). 

Acredita-se que uma boa administração e uma boa gestão são de suma 
importância quando se trata dos setores que ofertam serviços à sociedade, a 
exemplo da educação pública (FREITAS; CRUZ, 2014). Todavia, os autores 
acreditam na necessidade sumária de se implementar modelos, sistemas e solu-
ções do setor privado nas ações do serviço público, com a orientação voltada para 
maior agilidade, transparência e efetividade nas tarefas administrativas, através da 
aplicabilidade de ferramentas informacionais. 

Nesse sentido, de acordo com Castells (1999), a tecnologia não determi-
na a sociedade, nem a sociedade escreve o curso da transformação tecnológica, 
visto que muitos fatores, inclusive, criatividade e iniciativa empreendedora, inter-
vêm no processo de descoberta científica, inovação tecnológica e aplicações soci-
ais, de forma que o resultado final depende de um complexo padrão interativo. 

Desse modo, pode-se dizer que há uma interação entre a sociedade e a 
tecnologia, tendo em vista que ambas dialogam para um mesmo fim que é o de-
senvolvimento humano, sem que uma determine a outra, mas se juntem para o 
crescimento da própria sociedade. Nessa ótica, a tecnologia passou a atuar a partir 
de suas ferramentas em prol da sociedade, passando, inclusive, a representá-la nas 
organizações (CASTELLS, 1999). 

No que se refere à gestão escolar e as TICs, de acordo com Castells 
(2006), as tecnologias tiveram por si mesmas um impacto profundo na organiza-
ção do trabalho, na estrutura social e cultural das sociedades e nas formas de ges-
tão adotadas pelas organizações sociais. 

A Tecnologia da Informação - TI é um instrumento de gestão utilizado 
para diversos fins (ROSSETI; MORALES, 2007). Segundo os autores, a TI é 
utilizada com o intuito de acompanhar as transformações e evolução ocorridas ao 
longo dos anos, sobretudo, as que impactam diretamente na sobrevivência das 
organizações, auxilia nas práticas de mercados, realizando as interações necessá-
rias entre os clientes e organizações, funciona como ferramenta de comunicação e 
gestão nas empresas, permitindo a competitividade e sobrevivência das empresas, 
propicia um aumento de produção e melhoria na qualidade dos produtos e como 
instrumento de obtenção de conhecimento para maior agregação de valor aos 
produtos criados e processos executados nas instituições. 

A implementação de tecnologias de informação é indispensável para os 
processos de gestão das instituições e para a capacidade de competição das em-
presas, visto os investimentos significativos na área de desenvolvimento de sis-
temas de informação numa cultura que deve, sobretudo, responder às exigências 
frente ao cenário de mudanças ocorridas emnível mundial (BUEREN e MAR-
TINS, 2001). 

O uso das TICs emerge como apoio a estratégia para ganhar vantagens 
competitivas sustentáveis. Nessa linha de raciocínio, Porter (1986) afirma que a 
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utilização efetiva das TICs está diretamente ligada à sobrevivência e a estratégia 
competitiva das organizações. Nesse contexto, as organizações, principalmente as 
educacionais, não ficaram isentas da inserção dos mecanismos tecnológicos que 
se inseriram em todos os espaços institucionais. 

Através da inserção das TICs à escola estas permitem um novo paradig-
ma de educação, intensificando a comunicação compartilhada e a troca de conhe-
cimentos em diferentes espaços. Provocando alterações no processo de ensino, 
aprendizagem, gestão participativa e democrática, e nos setores externos e inter-
nos da comunidade escolar. 

Sob esse viés Lück nos coloca que: 
 

Essa mudança de paradigma é marcada por uma forte 
tendência a adoção de práticas interativas, participativas e 
democráticas, caracterizadas por movimentos dinâmicos 
e globais pelos quais dirigentes, funcionários e clientes 
ou usuários estabelecem alianças, redes e parcerias [...] 
(LÜCK, 2006, p. 30). 

 
As parcerias estabelecidas envolvem a comunidade escolar, proporcio-

nando novas formas de socialização, aprendizagem, administração. As ações que 
envolvem as TICs devem ser articuladas favorecendo o acesso e dinamizando o 
processo de ensino. 

O grande desafio dos docentes é aliar as tecnologias as suas metodologi-
as em sala de aula, favorecendo um ensino significativo e abordando a realidade 
da sociedade, promovendo aos alunos o acesso a informações que possibilita 
desta forma a construção do conhecimento. 

As ferramentas tecnológicas existentes oferecem uma gama de oportuni-
dades de utilização no processo de ensino, inclusive para os próprios docentes e 
gestores, o acesso assíncrono a informação e a comunicação que colaboram na 
construção do conhecimento e na oportunidade de uma formação contínua. 

O uso das tecnologias de informação e comunicação pode se aliar ao mo-
delo de gestão democrático, defendido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB), já que quando se enfatiza no Art. 15 da referida Lei, LDB 
(1996), verifica-se que esta defende que “as unidades escolares públicas de edu-
cação básica que integram progressivos graus de autonomia pedagógica, adminis-
trativa e financeira”, abre-se um leque de intervenções pedagógicas, tanto por 
parte da escola, quanto do docente, permitindo a estes inserirem neste processo de 
construção de uma gestão mais democrática as novas tecnologias de informação e 
comunicação, que trouxeram inúmeros benefícios à sociedade e ao desenvolvi-
mento do ensino para o país. 

Nessa ótica, no contexto de gestão democrática, o gestor escolar age na 
esfera de articulação dos docentes, dos alunos e da comunidade para que partici-
pem e atuem de maneira efetiva, democratizando o acesso as tecnologias. Dentro 
desta perspectiva temos as tecnologias como uma nova ferramenta de acesso a 
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informação, que age como uma possibilidade de transmissão e de comunicação, 
favorecendo o diálogo entre a comunidade escolar. 

Ainda sobre a relação das tecnologias com as formas de gestão, especi-
almente nos sistemas educativos, Postman (1995) compreende que as TICs po-
dem ser utilizadas como mecanismo de controle pela concentração de informa-
ção, visto que possibilita o controle por parte daqueles que têm mais acesso às 
informações que, em geral, são utilizadas como instrumento de poder. Igualmen-
te, o autor considera que a estrutura de comunicação, inerente a qualquer socieda-
de, sofre modificações profundas através da utilização das TICs. Isto pode sugerir 
mudanças substanciais nas estruturas funcionais das escolas, em sua organização 
e gestão. 

No contexto atual, as TICs têm desempenhado tarefa crucial para o al-
cance dos objetivos das instituições. É notório o avanço das TICs e a sua disse-
minação no meio educacional. Segundo Neto e Almeida (2000), nos últimos anos, 
a gestão educacional tem se destacado como tema básico nas discussões e nas 
propostas de medidas para modernizar a administração pública brasileira e a te-
mática das TICs vem assumindo substancial importância no âmbito dessas dis-
cussões. 

Nesse interim, discutir a eficiência das TICs na educação associado aos 
sistemas de gestão educacional é algo muito importante, e necessário, pois, esses 
sistemas podem aproximar o corpo escolar dos instrumentos tecnológicos, o que 
pode ser um ganho social, já que a tecnologia está nos mais variados espaços da 
sociedade. 

No contexto do Instituto Federal do Piauí, a partir da análise realizada no 
sistema Q- Acadêmico, este alia em um único espaço vários dados que podem 
subsidiar a organização em ações benéficas ao ensino, bem como contribui com o 
professor, na medida em que possui uma ferramenta segura e prática para o traba-
lho docente, o que facilita tanto a organização de seu material didático, quanto 
agiliza seus registros de aula e, por fim, ajuda o aluno, que tem à sua disposição 
material de apoio à aula, visualização de suas notas e frequências e acesso a ou-
tros dados essenciais para sua formação e cuja qualidade está sendo analisada 
neste estudo, exatamente por conta do importante papel que tem na instituição de 
ensino em destaque. 
 
3 SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS E O AMBIENTE 
ACADÊMICO 

 
Santos, Pereira e Lopes (2018) conceituam a gestão acadêmica como a 

forma de gerir que objetiva articular os diversos elementos ligados ao ensino e 
consiste em um modelo educacional de instituições idealizado para a integração 
de variados setores da instituição. 

Autores como Sousa (2011) conceituam a gestão acadêmica como uma 
regência pedagógica no ensino superior, preconizada por medidas no âmbito ins-
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titucional e concretizadas através da missão, valores e objetivos definidos pela 
própria gestão ou quando de sua constituição. 

Estas medidas devem estar sempre na linha de prioridades da instituição, 
cuja prática deve ser recorrente e executada pelos envolvidos, como gestores, 
professores, corpo técnico administrativo e colaboradores em geral, o que deve 
levar a consolidação da instituição em relação às demais de mesmo nível de ensi-
no (SOUSA, 2011). 

A gestão acadêmica está ligada à atividade docente, embora haja autores, 
como Correia e Matos (2001, p. 45), que afirmam que a gestão acadêmica no 
âmbito da docência pode “serencarada como uma soma de afazeres”. Santos, 
Pereira e Lopes (2018) entendem que a gestão acadêmica pode se dá, em amplo 
sentido, sem participação democrática, ou seja, de todos os envolvidos, tornando-
se algo desprivilegiado, uma vez que a estrutura institucional de ensino pode 
legitimar aspectos não voltados propriamente para tomada de decisões acadêmi-
cas, de gestão, mas de caráter mais burocrático e administrativo. 

De modo geral, a gestão acadêmica é implementada através de platafor-
mas específicas em que se administram setores organizacionais, além de aproxi-
mar a comunicação entre alunos e professores e/ou entre professores e gestores, 
isto é, integra a comunicação entre as categorias escolares. 

Para tanto, são realizadas práticas acadêmicas que podem contribuir para 
uma gestão acadêmica de qualidade e que, de fato, alcance os resultados a que se 
propõe. Nessa ótica, quando um sistema de gestão acadêmica é efetivo, sua quali-
dade possibilita, além da integração dos setores pertencentes à instituição de ensi-
no, a facilidade de comunicação entre estes e dos servidores com a própria insti-
tuição escolar em si (SANTOS; PEREIRA E LOPES, 2018). 
 

3.1 Sistemas de informações gerenciais 
 
Dentre os benefícios do processo de desenvolvimento tecnológico, um 

ganho importante foi a atuação dos computadores em todos os sistemas, inclusi-
ve, os de ensino, os quais, desde a década de 50, passaram a oferecer serviços de 
armazenamento e apreensão de dados informacionais. Do mesmo modo, os avan-
ços tecnológicos no setor de transporte e de produção também foram determinan-
tes para que os sistemas de informações gerenciais passassem a fazer parte da 
realidade de muitas instituições, desde o que se chamou a “Revolução do Contro-
le”, da qual vários sistemas passaram a constituir verdadeiros bancos de informa-
ções (DAVENPORT; PRUSAK, 1998). 

Sendo assim, Carmo e Pontes (1999) entendem que o sistema de informa-
ções gerenciais propicia às instituições, sendo estas de ensino ou não: gerencia-
mento adequado das operações, tomada de decisões, visão para correção de medi-
das, dentre outros. No caso das instituições de ensino, possibilita armazenar dados 
de evasão, frequência de alunos e registro de aulas, por exemplo, evidenciados 
por meio de relatórios frequentes e sistematizados. 
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Esses sistemas são verdadeiras ferramentas de otimização que gerenciam 
as informações disponíveis na base de dados da instituição, auxiliando os gestores 
na tomada de decisões, baseando-se em informações atualizadas e confiáveis, o que 
reduz o tempo de resposta a problemas que possam ser solucionados por conta do 
repasse de dados. 

Na visão de Castro, Lima e Carvalho (2009), o sistema de informações 
gerenciais traz resultados efetivos, através de um processamento mais preciso, 
facilidade de armazenamento, podendo ainda se recuperar informações de modo 
mais rápido, o que acaba por compensar o gasto inicial de investimento. 

Amaral e Varajão (2010) enfatizam que para uma empresa venha a implan-
tar um sistema de informações gerenciais deve, inicialmente, refletir sobre seus 
benefícios e gastos para manutenção. Até porque este sistema é envolto por uma 
série de planejamentos e ações concatenadas, em que se deve considerar os aspec-
tos funcionais, tecnológicos e estruturais. 

Conforme já mencionado, estes sistemas são verdadeiras ferramentas que 
possibilitam aos gestores, de modo rápido e prático, obterem informações seguras 
que possam embasar decisões e, assim, contribuir com o crescimento da empresa. 
Por isso, a qualidade destes sistemas e dos dados oriundos destes é essencial para 
a organização acadêmica, pois são carregados também de dados indicadores, o 
que auxilia no planejamento pedagógico institucional (AMARAL; VARAJÃO, 
2010). 

Em organizações de ensino, os sistemas de informações gerenciais são 
fundamentais, já que os dados são convertidos em indicadores que ajudam o setor 
pedagógico da escola a mapear informações dos discentes que devem ser repassa-
das aos professores, contribuindo ainda para manter dados relacionados às famí-
lias destes alunos. Além do mais, o suporte que o sistema dá se realiza no âmbito 
administrativo, docente e pedagógico, englobando nisso, o setor bibliotecário e 
técnico, ou seja, aciona toda a instituição escolar (OLIVEIRA, 2008). 

Ribeiro Filho (1997) esclarece que uma instituição de ensino que possui 
um sistema de informações acadêmicas passa a ser bem vista na sociedade por 
esta ferramenta, visto que o sistema é um sinal de modernização institucional, o 
que contribui com elevação da imagem da instituição e do sucesso organizacio-
nal, por parte de alunos, professores e gestores. A padronização do sistema tam-
bém facilita a visão que se tem a respeito deste, incidindo na melhoria da produti-
vidade, oferecendo ainda mais segurança em relação aos dados inseridos, o que 
acaba por fortalecer a relação discente-docente e possibilita mais transparência 
por parte da empresa, visto que o aparato tecnológico oferecido a partir do siste-
ma viabiliza essa transparência. 

Estes sistemas também possuem ambientes de aprendizagem em que os 
professores podem inserir aulas e os alunos podem acompanhar conteúdos especí-
ficos e, assim, podem servir como reforço de conteúdo para os discentes. Estes 
sistemas também possibilitem backups de sistemas, o que evita perda de da-
dos, além de disporem de recursos modernos, como softwares automáticos 
que ficam disponibilizados em nuvens (cloud) e que evitam perdas de informa-
ções e segurança no sigilo destas (RIBEIRO FILHO, 1997). 
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3.2 Sistema Q-acadêmico 
 
O Q-Acadêmico é um sistema de gestão integrado que gerencia dados 

institucionais relativos a atividades acadêmicas no âmbito do Instituto Federal do 
Piauí. Na visão de Morais, Vale e Araújo (2013, p. 30), estes sistemas são impor-
tantes “ferramentas gerenciais que contribuem para a melhoria do desempenho da 
instituição em variados aspectos, mas, principalmente, para práticas que se vol-
tam para o ensino”. 

O IFPI adquiriu essa ferramenta tecnológica visando contribuir na gestão 
acadêmica, cujo Sistema de Gestão Escolar Q-Acadêmico versão 2.0 foi pela em-
presa Qualidata3, de modo específico para os Centros Federais de Educação Tec-
nológica (CEFETs), no sentido de controlar o registro acadêmico em todos os 
Campi institucionais de forma centralizada, com controles individuais para cada 
unidade e suas gerências de ensino. 

Sendo assim, o Sistema Q-Acadêmico efetiva-se como um sistema de ges-
tão acadêmica integrado, tendo sido projetado para a administração de vários seto-
res e departamentos do IFPI, objetivando economizar tempo, eliminar retrabalho 
desnecessário, disponibilizar informações de modo mais preciso, gerar otimização 
e interação entre as categorias institucionais, bem como agilizar as mais diversas 
atividades acadêmicas para toda a instituição de ensino (MANUAL Q-
ACADÊMICO, 2005). 

Um dos principais ganhos com o sistema foi o fato de este armazenar da-
dos, como notas de alunos, frequências e outras informações que podem ser dis-
ponibilizados em relatórios e subsidiam ações pedagógicas, como o controle de 
evasão dos alunos, por exemplo. Sobre isso, Moura e Bernardinho (2010) confir-
mam que os sistemas de gerenciamento de dados acadêmicos têm seus usos res-
paldados em melhoria para todos que usam o sistema, inclusive, para a própria 
instituição. 

Ressalta-se que o acesso ao sistema ocorre de modo simples, bastando o 
indivíduo ter um login e uma senha de acesso a partir de um cadastro no setor de 
Tecnologia da Informação (TI). Por outro lado, a alimentação do sistema requer 
um mínimo de conhecimento em informática, havendo funcionalidades diversas 
cuja apropriação de inserção deve ser buscada por aqueles que o utilizam. 

A ISO/IEC 9126 traz a definição de um modelo de qualidade para os 
produtos de softwares, estruturado em um conjunto de características de qualida-
de e suas características, dentre os quais se insere o Q-Acadêmico. Estas caracte-
rísticas englobam vários elementos que juntos permitem compreender se o siste-
ma está alcançando os resultados a que se propõe. Para este estudo, foram desta-
cados a funcionalidade, a confiabilidade e a usabilidade, tendo em vista que são os 

 
3 Qualidata é uma empresa de desenvolvimento de sistemas, que tem como principal área de 
atuação a Gestão Acadêmica e Gestão Jurídica, informação coletada do site :< 
http://www2.qualidata.com.br/q_academico.htm> 
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mais mais adéquam à realidade do Q-Acadêmico e ao objeto deste estudo (BAS-
TIEN; SCAPIN, 1993). 

Nielsen (2005) esclarece que a funcionalidade consiste na capacidade que 
um produto de software tem para prover funções que possam atender a requisitos 
funcionais e essenciais do sistema, sendo esta constituída por estes elementos: 
adequação, acurácia, interoperabilidade, segurança de acesso e conformidade. 

A confiabilidade se traduz na capacidade do produto de software, no sen-
tido de se manter um nível de desempenho satisfatório, para uso em condições 
pré-estabelecidas, sendo constituído pelos seguintes elementos: maturidade, tole-
rância a falhas, recuperabilidade e conformidade. Ademais, a usabilidade que se 
configura como outra característica que se espera de sistemas como o Q-
Acadêmico, relaciona-se com o fato de o sistema ser compreendido, aprendido, 
operado e atraído pelo usuário, tendo as seguintes subcaracterísticas: intelegibili-
dade, apreensibilidade, operacionalidade, otimização, atratividade e conformidade 
(BASTIEN; SCAPIN, 1993). 
 
4 PERCURSO METODOLÓGICO 
 

A metodologia utilizada para este trabalho foi um estudo de caso, que se-
gundo Gil (2010), permite investigar situações específicas para um dado caso, 
considerando-se as singularidades do objeto de investigação. Para tanto, utilizou-
se o método exploratório, o qual envolve, além do planejamento bibliográfico, 
entrevistas com sujeitos que dominem o tema em discussão, envolvendo ainda 
pesquisas de campo e análise de elementos que permitam explorar o tema (FON-
SECA, 2002). 

O universo desta pesquisa foi o IFPI Campus Teresina Central, tendo 
como objeto de investigação o Sistema Q-Acadêmico como Ferramenta de supor-
te à gestão escolar. Este é o sistema utilizado pelo IFPI para operacionalizar a 
vida acadêmica institucional, especialmente as atividades relacionadas a discen-
tes, docentes e controle acadêmico. 

Os dados foram coletados a partir da disponibilização dos questionários 
eletrônicos aos docentes do Campus Teresina Central que, por convite e poste-
rior assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, aceitaram parti-
cipar deste estudo. Após a coleta dos dados, iniciou-se a fase de análise, confecção 
dos gráficos e transcrição das gravações que representaram as falas dos gestores e 
coordenadores. Após a conversão em gráficos, foram realizadas as análises dos 
dados, orientadas pelos quantitativos expostos nos gráficos. 

Em relação à transcrição das gravações, estas foram realizadas de forma 
manual, uma vez que, segundo Gil (2010), estas transcrições possuem confiabili-
dade maior em relação aos programas específicos para esse fim, tendo em vista 
que nem sempre a reprodução das transcrições por meio de programas representa 
um espelho da realidade das gravações, o que pode comprometer os resultados do 
estudo. 
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As análises foram sustentadas nos seguintes aspectos: usabilidade, funci-
onalidade e confiabilidade, que são critérios adotados por estudiosos como Niel-
sen (2005) e Bastien e Scapin (1993), os quais sugerem regras e recomendações 
para que os softwares sejam elaborados no sentido de facilitar seu uso e, por con-
seguinte, o processo de ensino e aprendizagem. 

 
5 DA VISÃO DOS DOCENTES SOBRE O Q-ACADÊMICO COMO 
FERRAMENTA NA GESTÃO ESCOLAR 

 
Esta seção trata dos dados coletados na categoria docentes, no sentido de 

se analisar como o Q-Acadêmico tem sido ferramenta de suporte para a gestão 
escolar e se tem atendido às demandas institucionais referentes às atividades aca-
dêmicas, a partir da visão deste segmento. 

No sentido de se analisar como o Q-Acadêmico tem atuado como ferra-
menta na gestão escolar, na visão dos docentes, bem como se as demandas refe-
rentes às atividades acadêmicas estão sendo atendidas, foram realizadas perguntas 
cujas respostas constituem os gráficos a seguir. Desse modo, os docentes foram 
indagados se as informações sobre como usar o sistema estão disponíveis, sendo 
reveladas as respostas constantes do Gráfico 1. 
 

Gráfico 1 - As informações sobre como usar o sistema estão disponíveis 
 
 

                                                6,38 % 

                                                                                           7,02 % 

                               46,81 %                                                       29,79% 

 

Fonte: Própria pesquisadora. 2019. 

Este gráfico revela que a maior parte dos docentes (22), que constitui 
46,81% da categoria concordou parcialmente que as informações sobre como usar 
o sistema estão disponíveis; enquanto isso, 14 destes (29,79%) concordaram to-
talmente; 8 (17,02%) discordaram totalmente; e apenas 3 (6,38%) discordaram 
parcialmente. 

Considerando-se que mais da metade dos docentes concordou parcial-
mente ou totalmente, é possível inferir um grau de satisfação da categoria sobre 
este questionamento, que é muito importante e revelador, no sentido de se com-
preender a satisfação destes com a qualidade do sistema objeto deste estudo. Se-
gundo Nielsen (2005), a forma como as informações estão disponibilizadas se 
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8,51 % 

29,79 % 
25,53 % 

enquadra no critério da funcionalidade que se relaciona aos sistemas de gerenci-
amento de informação, pois contribui para que este alcance seus objetivos como 
elemento de busca de função a partir de ícones dispostos na página do Q- Acadê-
mico. 

Quando indagado aos professores se é fácil de se recuperar os erros 
quando utilizamos o sistema, a categoria respondeu o seguinte: 
 

Gráfico 2 - É fácil de se recuperar os erros quando utilizamos o sistema 

 

Fonte: Própria pesquisadora. 2019. 

 
No que diz respeito à indagação se é fácil de se recuperar os erros quando 

utilizamos o sistema, 17 dos docentes, que correspondem a 36,17% mencionaram 
que concordaram parcialmente; 14 (29,79%) que discordaram parcialmente; 12 
(25,53%) que discordaram totalmente e; somente 4 (8,51%) afirmaram que con-
cordaram totalmente. 

Destaca-se que dentre os questionamentos sobre o sistema Q-Acadêmico 
feitos até agora, este que se refere à recuperação de erros ao utilizá-lo foi o que 
apresentou dados mais negativos em relação aos demais, já que mais de 50% dos 
docentes discordaram totalmente ou discordaram parcialmente, o que pode repre-
sentar uma falha do sistema e indicar um ponto neste a ser corrigido. Mesmo as-
sim, mais de 44% dos docentes avaliaram este quesito de forma positiva, refletin-
do o critério de confiabilidade, mencionado por Bastien; Scapin (1993), os quais 
reconhecem que um sistema de gerenciamento de informações tem que estar pre-
parado para ocorrências de erros, devendo ter respaldo para confiabilidade a partir 
da segurança que oferece aos usuários. 

 
 

36,17% 
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14,89
% 

Gráfico 3 - As informações fornecidas no sistema são fáceis de entender 
 
 
 
 

 
                                                                                 4,26 % 

                 63,83 %            
                                                                                                    17,02 % 

 

Fonte: Própria pesquisadora. 2019. 

 
Verifica-se que 30 docentes concordaram parcialmente que as informa-

ções no sistema são fáceis de entender, o que corresponde a 63,83%; 8 concorda-
ram totalmente, cujo percentual é de 17,02%; discordaram parcialmente 7 docen-
tes, o que alcança um percentual de 14,89% e; discordaram totalmente 2, cujo 
percentual é de 4,26%. 

Infere-se, assim, que pouco mais de 80% concordaram parcialmente ou 
concordaram totalmente que as informações fornecidas no sistema são fáceis de 
entender, apontando positivamente para a qualidade do Q-Acadêmico, uma vez 
que ao entender o sistema, o docente atua de modo mais eficiente como profissio-
nal, o que contribui, inclusive, com a operacionalização das aulas, o que sustenta 
o critério da usabilidade, mencionado por Bastien e Scapin (1993). 

Ao serem indagados se o sistema permite visualizar calendário acadêmi-
co (todas as datas do que acontece na sua instituição, no seu curso e na sua turma 
estão disponíveis para visualização em um único calendário). 
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Gráfico 4 - O sistema permite visualizar calendário acadêmico 
                                                                         
 

                                                                              21,28 % 

                                                                                                             8,51 %                                                        

                 44,68 % 

 
                                                                                       
 

Fonte: Própria pesquisadora. 2019. 

 
O Gráfico 4 revela que 21 docentes concordaram parcialmente que o sis-

tema permite visualizar calendário acadêmico, o que corresponde a 44,68%; 12 
concordaram totalmente, cujo percentual é de 25,53%; 10 discordaram parcial-
mente, sendo 21,28% e; 4 discordaram 

totalmente, com 8,51%. 
Sendo assim, verificou-se que cerca de 70% dos docentes concordaram 

parcialmente ou concordaram totalmente que o sistema permite visualizar calen-
dário acadêmico, o que corresponde a um dado positivo, visto que o calendário 
acadêmico é um importante documento e que deve estar disponibilizado ao pro-
fessor, pois é a partir dele que o profissional organiza a execução de suas ativida-
des. Por outro lado, chama a atenção o percentual de quase 30% dos docentes que 
discordaram totalmente ou parcialmente em relação à visualização do referido 
calendário. 

Carleto (2009) esclarece que as TICs como ferramenta tecnológica da 
gestão escolar porporcionam coleta, processamento e armazenamento de regis-
tros, incluindo de aulas, notas, atividades e documentos, dentre os quais está o 
calendário acadêmico. 

 
 
 
 
 
 
 

 

25,53% 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Diante do exposto, foi possível verificar que o Q-Acadêmico é um siste-

ma de gerenciamento de atividades acadêmicas utilizado pelo IFPI e, de modo 
especial, pelo Campus Teresina Central, universo deste estudo, como suporte à 
gestão escolar, servindo como ferramenta para os docentes envolvidos no proces-
so de ensino e aprendizagem da referida instituição. 

Dessa forma, ao se responder à problemática de investigação proposta pa-
ra este estudo, verificou-se que o sistema Q-Acadêmico tem contribuído sobrema-
neira para que os professores desenvolvessem suas atividades acadêmicas com 
redução de perda de tempo, agilidade, otimização e segurança, atendendo, então, 
às suas demandas, conforme os critérios de usabilidade, funcionalidade e confia-
bilidade, utilizados para a realização desta avaliação junto ao segmento envolvi-
do. 

Ademais, a hipótese principal que sustenta esta investigação foi confir-
mada, haja vista que as funcionalidades do sistema Q-Acadêmico têm atendido às 
demandas acadêmicas institucionais, na visão da categoria estudada, alcançando-
se os aspectos da usabilidade, funcionalidade e confiabilidade, uma vez que ao se 
analisar as perguntas direcionadas ao segmento, percebeu-se que o nível de satis-
fação foi elevado dentre este, sendo que, em geral, uma informação ratificava 
outra quando se refere ao nível de satisfação dos docentes. 

Os resultados também chamam atenção para a confiabilidade do sistema, 
pois a maioria dos professores ressaltou que é fácil de se recuperar os erros quan-
do utilizamos o sistema. No que concerne à usabilidade do sistema, os professores 
corroboraram que as informações fornecidas no sistema são fáceis de entender. 

Em relação à funcionalidade, também foi satisfatória a análise baseada 
neste critério, enfatizado quando docentes reafirmaram que as informações sobre 
como usar o sistema estão disponíveis. É importante frisar que o registro de aulas, 
notas e frequência no sistema trazem funcionalidades que não são difíceis de se-
rem compreendidas, com ícones de fácil localização, o que contribui para redução 
de retrabalho e de perda de tempo. 

Este estudo contribuiu de modo significativo para a ampliação do conhe-
cimento desta pesquisadora sobre um assunto, embora muito importante, ainda 
pouco discutido, que é o Q- Acadêmico como suporte à gestão escolar e que faz 
parte da realidade de toda a comunidade acadêmica do IFPI, devendo, portanto, 
servir de embasamento teórico para outros trabalhos de mesma temática. 

Enfim, este estudo possibilitou além da ampliação de referencial teórico 
sobre o tema, que, conforme já mencionado, ainda é limitado, a observação quan-
to à necessidade de outras pesquisas que possam contribuir cada vez mais com a 
ampliação do conhecimento acadêmico com temas que envolvam as tecnologias 
da informação e o ensino, haja vista que esse elo se torna mais forte e imprescin-
dível para a manutenção da qualidade do processo de ensino e aprendizagem em 
instituições federais como o IFPI. É certo que ainda há lacunas em pesquisas a 
serem preenchidas no que diz respeito ao conhecimento e discussão sobre o uso 
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de sistemas como o Q-Acadêmico como suporte à gestão escolar, sendo, portanto, 
essencial que outros estudiosos se interessem pelo assunto. 
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EXPANSÃO E INTERIORIZAÇÃO DOS INSTITUTOS FEDE-

RAIS DE EDUCAÇÃO: REFLEXÕES SOBRE A IMPLANTA-

ÇÃO E ATUAÇÃO DO IFPI - CAMPUS ANGICAL 
Layane Almeida Monte1 

 
 
RESUMO 
Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), criados pela Lei 
nº 11.892/2008, são instituições que ofertam educação profissional e tecnológica, 
como processo educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções téc-
nicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais. Com base 
nessa atribuição dos IFs, realizou-se pesquisa de caráter descritivo e exploratório 
com o intuito de analisar o processo de implantação e a atuação do campus do 
IFPI, em Angical do Piauí, bem como se as ações de ensino, pesquisa e extensão 
desenvolvidas estão em consonância com os arranjos produtivos locais e se estão 
realmente direcionadas para a realidade local. Identificou-se que o IFPI- Campus 
Angical possui relevância para a região abrangida, mas precisa direcionar suas 
ações com mais efetividade para o local, sobretudo, no tocante as atividades de 
pesquisa e extensão. O estudo realizado visa contribuir para o aperfeiçoamento 
das suas ações e fortalecimento dessa Instituição. 
 
Palavras-chave: Institutos Federais de Educação. Inserção regional. IFPI. Angi-
cal do Piauí. 

 
 

 
1 INTRODUÇÃO 
 

A educação profissional no Brasil passou por diversas alterações estrutu-
rais, conforme a conjuntura política e econômica vigente no país em diferentes 
momentos. O marco histórico ocorreu em 1909 quando o então presidente Nilo 
Peçanha criou dezenove Escolas de Aprendizes Artífices, uma para cada unidade 
federativa existente, as quais são consideradas a primeira composição de escolas 
da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica.  

No decorrer de mais de um século, a Educação Profissional e Tecnológi-
ca (EPT) no Brasil deixa de ser voltada para as classes desprovidas para ser uma 
política de gestão que busca por resposta “ágil, eficaz, às demandas crescentes de 
formação profissional, difusão de conhecimentos científicos, tecnológicos e de 
suporte aos arranjos produtivos locais” (BRASIL, 2010, p.3). Com a criação dos 

 
1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI, e-mail: laya-
ne.almeida@ifpi.edu.br 
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Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) pela Lei nº 11.892, de 
29 de dezembro de 2008, passa-se a ter um novo conceito de política pública 
educacional. 

Os IFs são instituições de educação superior, básica e profissional, pluri-
curriculares e multicampi, especializados na oferta de educação profissional e 
tecnológica em todos os níveis e modalidades de ensino. (BRASIL, 2008). A 
partir do processo de expansão e interiorização, iniciado no ano de 2005, com a 
implantação de campi em diversas localidades do país vinculados a um dos 38 
(trinta e oito) IFs existentes, estes tornaram-se importantes referências no ensino 
público de qualidade e com a proposta de serem agentes de desenvolvimento 
local. 

Dentre as finalidades e objetivos dos Institutos Federais, elencados nos 
artigos 6º e 7º da Lei nº 11.892/2008, destaca-se o desenvolvimento da educação 
profissional e tecnológica como processo educativo e investigativo de geração e 
adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiarida-
des regionais, além de orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação 
e fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados 
com base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconô-
mico e cultural no âmbito de atuação do Instituto Federal. Ademais, ainda realiza 
pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e tecno-
lógicas, estendendo seus benefícios à comunidade (BRASIL, 2008). 

Diante desses propósitos, surgiu o interesse em investigar o papel social 
dos IFs direcionado ao contexto local onde está inserido. Em conformidade com 
as normativas gerais válidas para todos os IFs, o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI) possui entre seus objetivos o desenvolvi-
mento de ações institucionais voltadas para a realidade local, a fim de promover 
contribuições e benefícios à cidade onde o campus está instalado, até mesmo para 
a região onde está inserido. 

Dessa forma, a questão a ser analisada é se o Instituto Federal de Educa-
ção do Piauí, mais especificamente o campus em Angical do Piauí, buscou esse 
diálogo durante o processo de implantação e no desenvolvimento das diferentes 
ações implementadas no/pelo campus.  A escolha do campus do IFPI em Angical, 
explica-se por, dentre todas as cidades do interior do Piauí onde há unidade do 
IFPI, esta é a menor em termos populacionais e territoriais. Entretanto, o campus 
em Angical apresenta expressivos índices de matrículas, em comparação com 
outros campi situados em municípios maiores do interior do estado. 

Realizou-se um estudo de caso, pois teve-se como foco de investigação o 
campus do IFPI em Angical e a sua atuação na localidade onde está instalado. No 
estudo em tela, buscou-se analisar como ocorreu a implantação do IFPI-Campus 
Angical, além de identificar e verificar se as ações de ensino, pesquisa e extensão 
dialogam com o perfil socioeconômico da região que abrange, e se estão sintoni-
zadas com os arranjos produtivos locais.  

Referente à abordagem da pesquisa utilizou-se de métodos quantitativos 
e qualitativos, tanto na coleta de dados quanto nas análises dos resultados. O per-
curso metodológico adotado iniciou-se pela realização de pesquisa bibliográfica, 
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em complementariedade, utilizou-se da pesquisa documental. O levantamento 
concentrou-se sobre leis, decretos, resoluções, cujos conteúdos tratam do ensino 
profissional no país, além de materiais bibliográficos sobre o processo de expan-
são dos IFs, de modo geral, e do IFPI, em particular. 

A pesquisa documental pautou-se também sobre as diversas informações 
documentadas referentes ao processo de implantação do campus Angical, obtidas 
junto à servidores da unidade de ensino, para averiguar e analisar como ocorreu a 
implantação da unidade de ensino. No tocante à atuação do campus, a pesquisa 
documental deteve-se sobre as ações desenvolvidas de ensino, pesquisa e exten-
são, através das informações fornecidas pela Pró-reitoria de Pesquisa e Inovação e 
Pró-reitoria de Extensão do IFPI, a fim de identificar e analisar a relação entre as 
atividades implementadas e a realidade local. 

Realizou-se também levantamento dos dados socioeconômicos para co-
nhecer as características da cidade onde está instalado o campus e o perfil eco-
nômico, sobretudo, referente aos arranjos produtivos locais da região. A pesquisa 
desenvolvida pautou-se na relevância dessa política pública no âmbito da educa-
ção, uma vez que abrange a dimensão do desenvolvimento local, na perspectiva 
de promoção das potencialidades produtivas locais. 
 
2 BREVE PANORAMA HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO PROFISSIO-
NAL NO BRASIL 
 

O ensino profissionalizante iniciou-se com característica assistencialista, 
baseada no auxílio aos desamparados, que viam nesse tipo de ensino uma forma 
rápida para adquirir um ofício, ou seja, preocupava-se na época com o ensino 
estritamente manual. Ao longo dos anos, ocorreram transformações no âmbito do 
ensino profissional que promoveram sua evolução até alcançar os paradigmas que 
constituem atualmente essa modalidade educacional. 

Em seu nascedouro, o ensino profissional era associado unicamente à 
formação de mão de obra e ao esforço manual e físico, que, desde o princípio, 
haviam sido reservadas às classes menos favorecidas, herança escravista da época 
colonial. No período do Brasil Colônia, o modelo econômico vigente era do tipo 
agroexportador, que tinha como uma de suas principais características a utilização 
de mão de obra escrava na composição da força de trabalho.  Não havia instituci-
onalização do ensino profissional, as atividades laborais manuais eram ensinadas 
em oficinas ou nas próprias casas dos mestres de ofício. (ARANHA, 2006). 

Com a Independência, em 1822, o governo, no âmbito da educação, prio-
rizou a formação dos membros da elite do país, colocando em segundo plano o 
ensino às classes populares. A Constituição outorgada em 1824, limitou-se a es-
tabelecer a instrução primária gratuita para todos os cidadãos. Referente ao ensino 
técnico, a Constituição não apresentou nenhum elemento que indicasse mudanças 
na organização vigente. (SAVIANI, 2011). Pois, na referida Constituição, perma-
necia presente a ideia que havia sido construída ao longo do período colonial, ou 
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seja, de se destinar o ensino profissional aos pobres, humildes e desvalidos, dando 
continuidade à conduta discriminatória em relação às ocupações que tradicional-
mente eram exercidas pelos escravos.  

Após a Proclamação da República, na corrente do pensamento industria-
lista emergente, o governo do presidente Nilo Peçanha, em 1909, por meio do 
decreto n° 7.566 de 23 de setembro, criou dezenove Escolas de Aprendizes Artí-
fices (EAA) com a finalidade de ofertar ensino profissional gratuito e preparar 
mão de obra para atender às novas demandas decorrentes do novo modelo de 
desenvolvimento econômico, baseado na propagação da industrialização do país. 
É considerado o marco inicial do ensino profissional, científico e tecnológico de 
abrangência federal no Brasil. 

As razões apresentadas para a fundação das EAA, no país, foram expos-
tas no próprio instrumento legal de criação desses estabelecimentos. Tal decreto 
considerava que o crescimento da população urbana demandava algum tipo de 
intervenção governamental, sendo necessário "habilitar os filhos dos desfavoreci-
dos da fortuna com o indispensável preparo técnico e intelectual, como fazê-los 
adquirir hábitos de trabalho profícuo, que os afastará da ociosidade ignorante, 
escola do vício e do crime". (BRASIL, 1909, p.1). 

No âmbito da educação profissional, Kunze (2009) afirma que recaiu so-
bre as escolas da rede federal a incumbência de difundir, em especial, ao proleta-
riado, os valores e preceitos do novo regime governamental, os hábitos do traba-
lho e da obediência às regras e uma formação profissional, uma profissão, um 
ofício, que o transformasse em operários frutíferos à nação, trabalhadores ordei-
ros e qualificados para atuarem nas futuras indústrias brasileiras. Ainda segundo a 
referida autora, as Escolas de Aprendizes de Artífices foram dimensionadas den-
tro de uma economia pautada na agenda agrário-exportadora, mas tiveram seu 
perfil de atuação voltado para atividades industrial-manufatureiras. 

Em síntese, os primórdios da formação profissional no Brasil revelam 
uma certa dicotomia entre a preparação para o trabalho e modelo econômico vi-
gente, pois a industrialização no país ocorria de maneira lenta e incipiente, ainda 
predominava a economia agrário exportadora. Caracterizava-se, portanto, mais 
como mecanismo de controle social e assistencialismo à classe trabalhadora, con-
forme analisa Manfredi (2016). Observa-se claramente seu caráter elitista e ex-
cludente do sistema educacional. 

A partir dos anos 1930, pode-se observar uma série de acontecimentos na 
ordem política, econômica e social do Brasil. Com o início da “Era Vargas”, perí-
odo presidido por Getúlio Vargas (1930-1945), o modo de produção agroexporta-
dor foi preterido em favor de um modelo econômico nacionalista. A relação entre 
capital e formação de mão de obra passou a ser observada de maneira direta, rela-
cionada a demanda advinda do processo de industrialização pelo qual o país pas-
sava, mas permanecia a dualidade entre o ensino propedêutico e a formação para 
o trabalho. 

O ensino técnico profissionalizante, tornou-se estratégico para o país no 
atendimento à qualificação de mão de obra para a indústria emergente. É a partir 
desse momento histórico que o ensino profissional, segundo Carvalho (2003, p. 
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80 apud VIEIRA, 2012, p. 171), “começa a integrar o debate nacional por ser 
considerado elemento importante na defesa da indústria do país, na formalização 
das relações de trabalho e de atividades sindicais.”. 

Pode-se observar que, nesse período, diferentemente da época da criação 
das primeiras Escolas de Aprendizes e Artífices, a formação profissional estava 
diretamente relacionada aos interesses do capital, priorizando uma formação fra-
gmentada e destinada ao treinamento de trabalhadores segundo a concepção tay-
lorista, em detrimento da formação geral, com o objetivo de ocuparem postos de 
trabalho. Não havia preocupação com o acesso a níveis superiores de escolarida-
de. 

Conforme explicita Tavares (2012), é, a partir de 1945, com o fim do Es-
tado Novo e a participação popular no cenário político, que se nota algum avanço 
em relação ao rompimento com a lógica dual do sistema educacional mediante a 
unificação entre ensino profissional e ensino propedêutico. Tal avanço é possibili-
tado por um conjunto de leis, decretos e portarias, promulgados entre 1950 e 1960 
e, mais especificamente, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), lei 
4.024/61, que conduzem a uma equiparação entre os diversos ramos do ensino 
profissional e entre o ensino médio secundário, para fins de ingresso nos cursos 
superiores.  

A educação profissional, ao longo do século XX, sob influência do taylo-
rismo-fordismo, caracterizou-se por ser puramente formal, fragmentada, hierar-
quizada e mantenedora da divisão social entre trabalho intelectual e trabalho ma-
nual. A década de 1990, especialmente, teve como marca o recrudescimento da 
política econômica neoliberal, com a adoção de novos modelos de produção fle-
xível, conforme as diretrizes neoliberais. E com a ampliação do toyotismo por 
vários países, inclusive o Brasil, surgiram novas demandas por uma série de qua-
lificações profissionais, educacionais e comportamentais. 

Manfredi (2016) afirma que o projeto de reforma do ensino médio e pro-
fissional que foi instituído na gestão do então presidente Fernando Henrique Car-
doso, retomou a dualidade entre formação acadêmica e formação profissional, 
aproximando-se muito mais dos interesses imediatos dos empresários e das reco-
mendações dos órgãos internacionais do que das perspectivas democratizantes 
defendidas pelas entidades da sociedade civil. 

Com o início do governo Luiz Inácio Lula da Silva, no ano de 2003, ado-
ta-se novas perspectivas para a educação profissional, atribuindo papel estratégico 
no desenvolvimento do país. O novo governo tinha como escopo remodelar a 
educação profissional e “corrigir distorções de conceitos e de práticas decorrentes 
de medidas adotadas pelo governo anterior, as quais dissociavam a educação 
profissional da educação básica”. (BRASIL, 2004, p. 2). 

Para Kuenzer (apud GARCIA, 2012), à medida que o desenvolvimento 
contemporâneo não permite mais separar a função intelectual da função técnica, 
será necessária uma formação que unifique ciência e trabalho, trabalho intelectual 
e instrumental. Sob essa premissa, veio a nova regulamentação para o ensino 
profissionalizante, o Decreto nº 5.154/2004, que revoga o Decreto nº 2.208/97 e 
reorganiza o modelo de educação profissional no Brasil. 
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O que se observa, ao longo de sua trajetória histórica, é que as políticas 
para educação profissional brasileira, corroborando com Almeida (2003), foram 
implementadas em consonância com o contexto político, social e econômico da 
época. Além de estar sob influência também das características que regem os 
sistemas produtivos, modelos econômicos e as concepções hegemônicas que 
permeiam o mundo do trabalho. 

 
3 INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNO-
LOGIA: NOVA     INSTITUCIONALIDADE DA REDE DE ENSINO 
PROFISSIONAL NO BRASIL 

 
A rede federal das instituições de ensino profissional é resultado de um 

processo histórico, que data do início do século XX, e que passou por diversas 
reconfigurações, tendo maior ou menor evidência, de acordo com a centralidade 
que ganhava por parte dos governos. O que ocorre no início do século XXI é a 
valorização da educação profissional e tecnológica, obtendo posição de destaque 
e relevância no âmbito do sistema educacional brasileiro, após mudanças no mo-
delo de ensino profissional no país. 

Essas instituições federais, situadas por todo o território nacional, histori-
camente voltadas para a educação profissional e formação de mão de obra para 
atender o mercado, criadas e mantidas com verbas públicas federais, trazem, com 
a nova institucionalidade adquirida pela Lei nº 11.892/08, o papel social como fio 
condutor de suas ações. Anteriormente, o objetivo era apenas formação de mão-
de-obra para suprir o mercado, porém, o foco atualmente desloca-se para a quali-
dade social. 

O processo de integração das escolas de ensino profissional da rede fede-
ral consolida-se por meio da lei 11.892, sancionada em dezembro de 2008, que 
instituiu a Rede Federal de Educação Profissional Científica e Tecnológica 
(RFEPCT) e criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, ou 
simplesmente, Institutos Federais (IFs). Tal medida enfatiza um modelo de políti-
ca pública educacional que objetiva a integração regional e contribuir para o de-
senvolvimento socioeconômico local, algo que pode ser considerado novo, até 
então, na história da educação profissional no Brasil. 

Atualmente, a Rede Federal tem mais de um milhão de matrículas distri-
buídas em 661 unidades de ensino abrangidas por 38 institutos federais, dois cen-
tros federais de educação tecnológica, a Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná, o Colégio Pedro II e 22 escolas técnicas vinculadas às Universidades 
Federais, conforme tabela apresentada no anexo desta dissertação. O significado 
do termo “rede”, presente na lei 11.892, compreende não somente um agrupa-
mento de instituições, mas também uma forma e estrutura de organização e fun-
cionamento.  

Em nova modelagem, os Institutos Federais (IFs) se diferenciam por arti-
cular educação superior, básica e profissional pluricurricular e multicampi, e tam-
bém por terem a missão de atender as demandas sociais locais e contribuir para o 
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desenvolvimento do território que abrange. Afirma-se, pois, a educação profissio-
nal e tecnológica como política pública, não somente pela fonte de financiamento 
de sua manutenção, mas principalmente por seu compromisso com a sociedade 
como um todo. 

Os Institutos Federais, particularmente, têm como missão, proporcionar a 
construção dos caminhos que visam o desenvolvimento local e regional. (PA-
CHECO, 2011). É importante considerar que um dos papéis atuais da educação 
profissional e tecnológica é possibilitar aos indivíduos conhecimentos a partir de 
uma prática interativa com a realidade, o que facilita a extração e problematiza-
ção dos fatores presentes nessa realidade, sem deixar de lado seu papel de forma-
ção e construção do ser humano enquanto ser social, cidadão crítico e capaz de 
confrontar os dilemas que se opõe ou sobrepõe em seu cotidiano. (BRASIL, 
2010).  

Segundo os pressupostos de criação, características e finalidades, os IFs 
surgiram para cumprir com a função social de contribuir para o processo de trans-
formação, por meio de ações que auxiliem no combate às desigualdades e estimu-
le o desenvolvimento local, além de promover a articulação da política pública de 
educação, na busca da inclusão cidadã e da inserção produtiva dos sujeitos sociais 
em circunstâncias de vulnerabilidade. (BRASIL, 2008). Atuar em favor do de-
senvolvimento local e regional na perspectiva da construção da cidadania consti-
tui uma das finalidades dos Institutos Federais.  

Para tanto, é necessário um diálogo concreto dessas instituições com a 
realidade local e regional, buscando a compreensão de suas características e ne-
cessidades. Assim, na visão de Castioni (2012), os Institutos revelam-se espaços 
privilegiados de aprendizagem, inovação e transferência de tecnologias capazes 
de gerar mudança na qualidade de vida de milhares de brasileiros. 

Entretanto, a contribuição ao desenvolvimento local, conforme apregoa-
do pelas normativas que regem os IFs, não será efetiva se as ações realizadas no 
âmbito do ensino, pesquisa e extensão pelos campi vinculados aos IFs desconsi-
derarem a realidade local de onde estão inseridos. Assim, conforme estabelecido 
pela lei 11.892/08, os Institutos Federais de Educação visam, por meio da oferta 
de educação profissional, qualificar cidadãos para atuarem nos setores econômi-
cos que estejam ligados principalmente aos arranjos produtivos, regionais e/ou 
locais, de maior relevância. De um modo geral, os Arranjos Produtivos Locais 
(APLs) são depreendidos como um conjunto de atividades econômicas, cuja ca-
racterística é a complementaridade, ou seja, conexão entre os atores.  

Como afirma Pacheco (2011), a intervenção na realidade local se dá atra-
vés das ações de ensino, pesquisa e extensão articulada com as forças sociais da 
região. Para tanto, devem ir além da compreensão da educação profissional e 
tecnológica como mera instrumentalizadora de pessoas para ocupações determi-
nadas por um mercado. Vale destacar, que só a instalação da instituição não é 
garantia de desenvolvimento, é necessário que a instituição encontre condições 
propícias de expansão e de aperfeiçoamento. E isso depende da composição, or-
ganização e articulação com a rede de atores sociais existentes na localidade. 
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A criação dos Institutos Federais significou também maior interiorização 
da educação pública, embasada, principalmente, sob a justificativa de estabelecer 
uma intrínseca relação com o território e demandas sociais oriundas da comuni-
dade local. O processo de expansão e interiorização da rede de educação federal 
iniciou em 2005, e consolidou-se a partir do final de 2008, com a lei que criou os 
Institutos Federais de Educação, propiciando a instalação de unidades de ensino 
no interior.   

O objetivo principal foi ampliar a presença destas instituições em todo o 
território nacional e democratizar o acesso à educação pública de qualidade. O 
processo de expansão e interiorização dos Institutos Federais proporcionou a 
ampliação significativa das unidades de ensino profissional e tecnológico no esta-
do do Piauí, vinculadas ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Piauí (IFPI). O aumento do número de campus do IFPI permitiu a distribuição 
destes em todas as mesorregiões de norte a sul do estado. 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI) 
surge, assim como os demais IFs no país, como uma autarquia de regime especial 
de base educacional humanística, técnica e científica, criado por meio da lei 
11.982/08. Trata-se de instituição de ensino que articula a educação superior, 
básica e profissional, pluricurricular e multicampi, especializada na oferta de 
educação profissional e tecnológica em diferentes níveis e modalidades de ensino. 
O processo de interiorização do IFPI, iniciado ainda quando funcionava como 
CEFET-PI, começou em Floriano (1994). 

Posteriormente, implantou mais duas unidades em 2007, nas cidades de 
Picos e Parnaíba. Em 2010, na segunda fase do processo de expansão da Rede 
Federal, foram criados os seguintes campi: Angical, Corrente, Piripiri, Paulistana, 
São Raimundo Nonato e Uruçuí. Em 2012, foram inaugurados campus em Pedro 
II, Oeiras e São João. Em 2014, houve a inauguração dos campi de Campo Maior, 
Valença e Cocal, além de terem sido publicadas as portarias de criação dos campi 
avançados Dirceu Arcoverde (em Teresina), Pio IX e José de Freitas. 

A presença das unidades do IFPI nesses territórios, além de promover a 
interiorização e abrangência da área de atuação da instituição, garante não apenas 
a permanência do estudante em sua própria cidade de origem, como o seu deslo-
camento até o campus mais próximo, sem necessidade de fixar residência nessa 
cidade. Visa, sobretudo, à promoção do desenvolvimento socioeconômico regio-
nal, impulsionado pela elevação da escolaridade e o acesso aos níveis mais eleva-
dos da educação, bem como à identificação da vocação produtiva, ao respeito e à 
preservação da cultura local e ambiental e, por conseguinte, à melhoria da quali-
dade de vida dos cidadãos (IFPI, 2014). 

Atualmente, o IFPI possui, ao todo, 20 (vinte) campi distribuídos em 18 
(dezoito) municípios do Piauí. Observa-se que há maior concentração de campi 
na região centro-norte piauiense, sendo que a região do sul e extremo-sul possui 
notadamente menos unidades, mas que estão localizadas em municípios estratégi-
cos, conforme as orientações das etapas do Plano de Expansão da rede federal. 
Embora, o fator político tenha influência na escolha das cidades contempladas 
com unidades dos IFs, a expansão e interiorização do IFPI ocorreu juntamente 
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com o processo de ampliação da RFEPCT, que proporcionou o aumento signifi-
cativo das unidades públicas federais de educação. Com a interiorização empre-
endida das unidades vinculadas ao IFPI, foi possível contemplar todos os territó-
rios integrantes do estado do Piauí.  

No âmbito da política de pesquisa do IFPI, um dos principais propósitos 
é realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções técni-
cas e tecnológicas, em sintonia com as necessidades da demanda regional, bem 
como da sociedade do entorno dos campi, estendendo seus benefícios à comuni-
dade. No tocante à extensão, esta é compreendida como o espaço em que o IFPI 
promove a articulação entre o saber fazer e a realidade socioeconômica, cultural e 
ambiental da região. Por meio da extensão, o IFPI realiza a difusão, a socialização 
e a democratização do conhecimento produzido e existente em seu ambiente aca-
dêmico. (IFPI, 2010). 

Com base nas diretrizes e funções dos Institutos Federais de Educação, 
advindos da lei que deu origem a essa nova institucionalidade, procurou-se verifi-
car a atuação do IFPI no que concerne ao seu papel na contribuição ao desenvol-
vimento local. Para realizar a análise proposta, escolheu-se a unidade do IFPI 
instalada na cidade de Angical do Piauí.  
 
4 ANÁLISE DA IMPLANTAÇÃO E ATUAÇÃO DO IFPI-CAMPUS 
ANGICAL 

 
Com base nessa atribuição dos Institutos Federais de estarem sintoniza-

dos com as características da região que abrange, realizou-se pesquisa com o 
intuito de analisar o processo de implantação e a atuação do campus do IFPI, 
instalado na cidade de Angical do Piauí, para o território onde está situado. Res-
salta-se que as atividades educacionais do campus de Angical vêm sendo desen-
volvidas há 9 (nove) anos na região, desde o ano de 2010, atendendo as popula-
ções do município de Angical do Piauí e dos demais municípios circunvizinhos.  
 

4.1 Angical do Piauí: perfil socioeconômico do município e arranjos 
produtivos locais predominantes da região 
 

O município de Angical do Piauí, onde está instalado o campus do IFPI, 
integra a microrregião do Médio Parnaíba Piauiense, localizada no território Entre 
Rios. Possui uma população, conforme o último censo realizado pelo IBGE em 
2010, de 6.672 habitantes (IBGE, 2010). O Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDHM) de Angical do Piauí é 0,630, em 2010, o que situa esse município na 
faixa de Desenvolvimento Humano Médio (IDHM entre 0,600 e 0,699). 

Apresenta PIB per capita de R$ 7.387, 32, referente ao ano de 2016. No 
tocante ao PIB (a preços correntes) do município de Angical, no ano de 2016, 
conforme informações do IBGE, apresentou o valor total de R$ 49.406,36. Ao 
analisar a evolução do PIB local, percebe-se que, a partir de 2011, um ano após a 
instalação do campus na cidade, houve avanço nesse indicador, uma vez que a 
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presença de campus em cidades de pequeno porte, o impacto na economia local é 
percebido de forma mais rápida, pois contribui para impulsionar sobremaneira a 
dinamicidade econômica, em virtude do consumo de produtos, serviços e demais 
gastos relacionados à permanência na cidade, por parte dos servidores e alunos do 
campus.  

A instalação de campus, conforme analisa Schneider (2002), significa um 
atrativo de grande importância para o surgimento de novas atividades e investi-
mentos nos municípios onde as mesmas são instaladas, devido ao volume consi-
derável de recursos injetados, seja através do salário dos docentes e dos técnico-
administrativos seja através do consumo efetuado pelos estudantes, o que desen-
cadeia um efeito multiplicador para a economia do município. Evidente que a 
presença do campus na cidade não é o fator determinante para indução do desen-
volvimento econômico, mas provoca efeitos que contribuem para o estímulo de 
setores da economia local.  

No âmbito do território Entre Rios, do qual Angical faz parte, as potenci-
alidades comuns aos municípios são: agricultura de subsistência; pecuária de 
pequeno porte (caprino, ovino); criação de ave caipira, peixes; horticultura; fruti-
cultura (manga, laranja e caju); cana-de-açúcar e indústria de beneficiamento; 
comércio ativo; turismo de negócios e eventos; polos de saúde e educação; pro-
dução de açúcar e etanol; extrativismo vegetal: babaçu; agroindústria: cajuína, 
beneficiamento de castanha de caju, produção de doces; indústrias: cerâmica, 
vestuário, química, bebidas e alimentos, móveis em madeira e metal; comércio e 
serviços. (CEPRO, 2007). Os arranjos produtivos locais caraterísticos da micror-
região concentram-se na área de serviços e agropecuária.  

 
4.2 IFPI- Campus Angical: implantação e atuação 

 
O Campus Angical do Piauí foi implantado no ano de 2010, foi um dos 

campi criados na segunda fase do processo de expansão e interiorização dos IFs. 
Destaca-se que a implantação do campus na região, foi uma demanda dos gesto-
res locais, os quais elaboraram conjuntamente um projeto, datado do ano de 2007, 
com a solicitação e as condições oferecidas para viabilizar a inserção do campus 
na localidade. 

Conforme consta no PDI/IFPI (2010-2014), para instalação do campus 
em Angical foram considerados os seguintes critérios:  a proximidade aos arran-
jos produtivos instalados em nível local e regional; a importância do município 
para o território Entre Rios, do qual é parte integrante; os valores assumidos pelos 
indicadores educacionais e de desenvolvimento socioeconômico por aquela regi-
ão; a existência de potenciais parcerias para a implantação do campus do IFPI. 
(IFPI, 2010, p. 45 a 46). A localização geográfica central, isto é, quase que equi-
distante em relação as cidades do entorno, também favoreceu a escolha do muni-
cípio para sediar o campus do IFPI. 

Atualmente, o IFPI- campus Angical conta com nove cursos regulares 
presenciais, os quais são: técnico em administração, nas modalidades integrado ao 
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ensino médio e concomitante/subsequente; técnico em informática, nas modali-
dades integrado ao ensino médio e concomitante/subsequente; técnico em alimen-
tos, nas modalidades integrado ao ensino médio e concomitante/subsequente; 
licenciatura em matemática; licenciatura em física; bacharelado em administra-
ção. 

O público discente do campus é composto por alunos oriundos de dife-
rentes cidades, principalmente, por aquelas próximas à Angical, o que é uma 
medida do alcance dessa unidade de ensino na região. Com base nos dados dispo-
nibilizados pelo Controle Acadêmico do campus, em 2019, no primeiro semestre 
(janeiro a julho), haviam, referente apenas aos cursos regulares presenciais, 831 
matrículas ativas. Sobre esse quantitativo, realizou-se levantamento a fim de iden-
tificar os municípios de origem dos estudantes matriculados na instituição, cujo 
resultado segue: 
      
Gráfico 1- Cidades de origem dos alunos matriculados em 2019 no IFPI- Campus Angical 

 

 
 

Fonte: elaboração própria com base nos dados fornecidos pelo Controle Acadêmico do 
campus Angical (2019) 

 
Nota-se a relevância que o campus possui para a localidade, no tocante 

ao acesso à educação e formação educacional. Além da cidade de Angical, há 
muitos alunos provenientes das demais cidades da microrregião do Médio Parnaí-
ba e do Território Entre Rios, sobretudo, daquelas que estão localizadas no entor-
no. O campus atende até mesmo alunos de outro estado (Maranhão), os quais 
procuram a instituição para obter uma educação pública de qualidade, evidenci-
ando, o raio de influência do campus na região em questão. 

Constata-se, portanto, que a interiorização dos IFs proporciona acesso a 
todos os níveis de ensino gratuitamente à população local e estende seus benefí-
cios para além da cidade onde está instalado, tornando-se uma importante refe-
rência do ensino público de qualidade nas diferentes modalidades de ensino no 
território de abrangência. Principalmente, a importância da interiorização dos IFs 
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é mais valiosa para as pessoas de baixa renda que têm dificuldades de oportuni-
dades no acesso aos elevados níveis de escolaridade. 

Importante ressaltar que o campus recebe recursos do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE)  e conforme estabelecido pela lei 11.947, de 
16/6/2009, 30% do valor repassado pelo PNAE deve ser investido na compra 
direta de produtos da agricultura familiar, medida que estimula o desenvolvimen-
to econômico e sustentável das comunidades. O objetivo central do PNAE é aten-
der as necessidades nutricionais dos alunos, mas tem como uma de suas diretrizes 
o apoio a economia local, com incentivos para aquisição de gêneros alimentícios 
diversificados comprados diretamente da agricultura familiar. Dessa forma, con-
tribui para o desenvolvimento local através dos pequenos agricultores que atuam 
na região. 

O campus Angical, na condição de ente executor do PNAE, prioriza for-
necedores da própria cidade ou dos municípios circunvizinhos. De acordo com o 
censo agropecuário de 2006 do IBGE, na cidade de Angical existem 512 estabe-
lecimentos da agricultura familiar. No entanto,, são pouquíssimos os que forne-
cem alimentos ao campus, conforme verificado nos documentos analisados, pois 
para isso, devem cumprir com os requisitos legais exigidos para participar dos 
editais de contratação e a maioria não possuem as condições formais necessárias 
ao fornecimento de gêneros alimentícios pelo PNAE.  

Mesmo assim, essa é uma das ações do campus que impacta no desen-
volvimento local, pois proporciona melhoria da renda e qualidade de vida dos 
agricultores locais, a redução do êxodo rural, além de maiores investimentos na 
produção e incentivo ao aumento da formalização para adesão de mais produtores 
ao Programa Nacional de Alimentação Escolar.  O Programa se caracteriza, as-
sim, como uma possibilidade de fortalecer a economia local, integrando agricultor 
e consumidor a partir das compras públicas e oportunizando aos alunos alimenta-
ção saudável. (TURPIN, 2009). 

O IFPI- campus Angical do Piauí, como mencionado anteriormente, ini-
ciou suas atividades em 2010 com a oferta dos seguintes cursos: técnico em ad-
ministração e informática integrados ao médio; técnico concomitante/sub-
sequente em informática e comércio; licenciatura em Matemática. De acordo com 
as diretrizes dos Institutos Federais e, particularmente, do IFPI, os cursos oferta-
dos pelo campus devem estar sintonizados com as potencialidades produtivas, 
pois além de favorecer o crescimento econômico, permitirá, com maior efetivida-
de, a empregabilidade na própria região dos alunos egressos, contribuindo, por-
tanto, com o desenvolvimento local. 

Destarte, analisou-se os Projetos Pedagógicos de cada curso, na forma 
regular e presencial, ofertado no campus de Angical, para identificar a justificati-
va para implantação, os objetivos e grade curricular dos cursos. E, assim, averi-
guar se há o diálogo desses cursos com o perfil socioeconômico local. 

Os cursos regulares presenciais ofertados no IFPI-Campus Angical estão 
distribuídos em 5 eixos, conforme classificação do Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos (BRASIL, 2013a) e Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecno-
logia (BRASIL, 2013b), os quais são:  eixo tecnológico de gestão e negócios (4 
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cursos); eixo de informação e comunicação (2 cursos); eixo de produção Alimen-
tícia (2 cursos); eixo de formação de professores (2 cursos). Percebe-se notada-
mente que há maior concentração de cursos no eixo de gestão e negócios, no qual 
estão inseridos os cursos técnico (integrado ao ensino médio e concomitan-
te/subsequente) e superior em Administração. 

Considerando os arranjos produtivos locais, verifica-se que a oferta de 
cursos voltou-se para os setores terciário e secundário, respectivamente, da eco-
nomia, o que significa que tais cursos estão sintonizados parcialmente com a 
economia local, pois ao tempo que oferece formação direcionada aos setores de 
serviços e indústria, não contemplou a agropecuária, setor da economia local e 
regional onde são identificadas pelo IBGE e Fundação Cepro atividades produti-
vas potenciais. Sobretudo, ao considerar que, em 2010, das pessoas ocupadas na 
faixa etária de 18 anos ou mais do município, 37,26% trabalhavam no setor agro-
pecuário, portanto, evidente que é um setor muito significativo na economia local, 
porém no campus não há oferta de cursos que contemple esse setor econômico. 

Para a oferta de cursos nos campi dos IFs, a recomendação presente na 
legislação e documentos institucionais do MEC e do IFPI é que deve ser realizado 
diagnostico prévio das potencialidades produtivas locais para que haja sintonia 
com os arranjos produtivos predominantes e, assim, efetivamente atender os inte-
resses e necessidades locais, consequentemente, poder contribuir para o desen-
volvimento local. Porém o que se observou é que no IFPI- Campus Angical o 
APL relacionado à agropecuária fora negligenciado no tocante à oferta de cursos 
na referida unidade de ensino. O único curso que tem uma certa proximidade com 
esse setor é o de técnico em alimentos, mas com base na sua grade curricular, o 
direcionamento da formação é a atuação na indústria ou serviços. 

Assim como as ações de ensino desenvolvidas no campus, as atividades 
de pesquisa realizadas devem contribuir para o desenvolvimento local. A lei 
11.892/2008, determinou às instituições componentes da Rede Federal de Educa-
ção Profissional, Científica e Tecnológica alguns deveres relacionados à pesquisa 
aplicada: realizar e estimular a pesquisa aplicada; promover a produção, o desen-
volvimento e a transferência de tecnologias sociais; realizar pesquisas aplicadas 
incentivando possíveis soluções técnicas e tecnológicas estendendo-as à comuni-
dade (BRASIL, 2008). 

Referente ao IFPI- campus Angical, foram analisados 45 (quarenta e cin-
co) projetos de pesquisa realizados entre os anos de 2015 a 2019, aos quais se 
teve acesso por meio da Pró-reitoria de Pesquisa e Inovação (PROPI) do IFPI. O 
que se observou na análise feita sobre todos os projetos de pesquisa do campus 
Angical, executados entre 2015 a 2019, relacionados aos programas PIBIC e 
PIBIC/Jr., os quais são em maior número, é que as pesquisas possuem relevância 
cientifica, em maior ou menor grau, e de certa forma trazem algum tipo de bene-
fício para área na qual se concentra a pesquisa.   

Há muitos projetos que visam melhorias no processo de ensino-
aprendizagem, através do estudo e avaliação de métodos pedagógicos alternativos 
que possam contribuir para o progresso escolar dos alunos, tanto os que estudam 
no campus, como os alunos das demais escolas existentes. Outro fator muito im-
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portante observado nos projetos de pesquisa diz respeito a participação dos estu-
dantes dos diferentes cursos e modalidades do campus, pois o incentivo à produ-
ção científica é uma dimensão fundamental para a formação discente, tornando-os 
capazes de compreender melhor a complexidade da sua realidade, intervindo 
diretamente para a transformação do seu meio. 

Exatamente 52,6%, dos projetos de pesquisa analisados desenvolveram 
pesquisas cujos objetivos, métodos e público-alvo estavam direcionados à algum 
aspecto próprio da cidade de Angical ou dos municípios vizinhos, seja na área da 
educação com projetos que abordaram sobre as escolas municipais da microrregi-
ão, seja na área econômica com pesquisas que investigaram a dinâmica do co-
mércio local, como também pesquisas focadas em determinados segmentos soci-
ais da região, por exemplo, sobre os pequenos produtores rurais moradores das 
localidades próximas. Caracterizam-se por serem pesquisas aplicadas que buscam 
gerar conhecimento para a aplicação prática e dirigida a solução de proble-
mas locais. 

Entretanto, 47,4% das pesquisas realizadas, com base nos objetivos e mé-
todos analisados de cada projeto, não trataram diretamente sobre alguma temática 
aplicada à realidade local, pelo contrário, muitas dessas pesquisas abordaram 
acerca de assuntos relacionados a questões internas particulares do campus, cujo 
público-alvo era restrito à alunos e/ou servidores do campus. Caracterizaram-se 
como pesquisas básicas, ou seja, guiada para a busca de conhecimento, sem apli-
cação prática e que não contribuem para a realidade local.  

Observa-se, portanto, que, embora tenha sido ligeiramente maior o núme-
ro de pesquisas desenvolvidas no campus, considerando o período analisado, que 
estão voltadas para aspectos locais, seja da cidade de Angical do Piauí, particu-
larmente, seja da microrregião que abrange as cidades vizinhas, de modo geral, 
verificou-se que há um número significativo de pesquisas que não consideram a 
realidade em volta, reduzem-se a investigar apenas aspectos do contexto interno 
escolar ou temas genéricos. A relevância da produção científica das instituições 
de ensino, sobretudo, dos campi dos IFs que devem ter o compromisso social, 
está na geração de benefícios que sejam extensivos à sociedade.  

Acredita-se que um dos fatores que pode ser atribuído ao distanciamento 
entre pesquisas desenvolvidas na instituição de ensino e a realidade local, diz 
respeito ao desconhecimento por parte dos servidores (docentes e técnicos admi-
nistrativos) das diretrizes, das finalidades e objetivos das políticas institucionais. 
Estar alheio aos parâmetros e orientações que norteiam as atividades nos diversos 
eixos, ainda mais, considerando a função social como característica marcante dos 
IFs, repercute na produção de pesquisas que não produzem nenhum conhecimen-
to ou aplicação prática voltada para a realidade local. Pois, como já tratado neste 
e no capítulo anterior, os conhecimentos produzidos pelas pesquisas devem estar 
colocados a favor dos processos locais. Percebe-se a necessidade de ampliar a 
divulgação e incorporação dos princípios e diretrizes institucionais entre os servi-
dores. 

Referente às atividades extensionistas, analisou-se os projetos de exten-
são desenvolvidos no IFPI-Campus Angical entre os anos de 2013 a 2019, uma 
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vez que todos os projetos localizados e acessados eram referentes a esse período, 
a fim de examinar se as ações de extensão do campus seguem as diretivas que 
orientam a política de extensão no âmbito do IFPI e das instituições de ensino, de 
maneira geral. Para tanto, foram analisados 197 projetos de extensão realizados 
no campus Angical durante o intervalo de tempo acima mencionado. 

Uma importante constatação obtida com o levantamento e análise dos 
projetos de extensão do IFPI-campus Angical, diz respeito ao fato de que, embora 
a quantidade expressiva de projetos de extensão executados no intervalo de tempo 
considerado para análise, 82 projetos, equivalente 41,6% do total, não incluíam a 
comunidade externa ao campus, ou seja, os habitantes locais, nem mesmo volta-
vam-se para as características e demandas sociais tanto de Angical como das 
demais cidades circunvizinhas. Tratavam-se de atividades cujos temas poderiam 
ser de interesse de segmentos da população local e poderiam incluir a comunida-
de externa ao campus, porém os servidores responsáveis não o fizeram, limitando 
apenas ao público interno do campus. 

O que foi observado, com base nos objetivos e público-alvo do projeto, é 
que tais atividades, mesmo tendo sido cadastradas como extensionistas, não con-
diziam com os parâmetros que caracterizam as práticas de extensão nas institui-
ções de educação, conforme os documentos e publicações institucionais sobre 
essa dimensão da educação, uma vez que estavam estritamente voltados para 
alunos e/ou servidores do campus e, além disso, eram compostos por atividades 
que não estabeleciam a interação com a comunidade e nem com os processos 
sociais locais e regionais. 

A extensão, conforme preconiza a Política Nacional de Extensão (2012) 
e o Plano Nacional de Extensão, deve estar comprometida com a realidade social 
e com a sua transformação, além de ser caracterizada como um lugar de articula-
ção entre saberes acadêmicos e da vida cotidiana. Nesse contexto, os Institutos 
Federais são conclamados para desenvolverem, por meio da extensão, uma rela-
ção de maior articulação com o mundo do trabalho, os segmentos sociais e os 
conhecimentos científicos e tecnológicos.  

Portanto, precisa-se no âmbito da gestão institucional avaliar como estão 
sendo desenvolvidas as ações extensionistas nos campi, para que possam verda-
deiramente estarem alinhadas com as orientações e expectativas sobre as práticas 
de extensão nas instituições de ensino, sobretudo, no tocante à função de atender 
as demandas e interesses locais, em consequência, promover benefícios à popula-
ção regional. Considerando o papel dos Institutos Federais de contribuir ao de-
senvolvimento local e à promoção da cidadania, as atividades de extensão tor-
nam-se essenciais para o diálogo efetivo entre instituição e sociedade.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os Institutos Federais, os quais são referência no ensino profissional e 

tecnológico do país, representam um novo paradigma de gestão educacional nas 
diferentes modalidades de ensino. Após mais de dez anos, os IFs se consolidaram 
como uma rede de educação profissional, científica e inclusiva, através de um 
modelo inovador de educação e de gestão que busca diminuir, sobretudo, as desi-
gualdades sociais por meio dos processos educativos.  

As instituições de educação profissional, científica e tecnológica passa-
ram a ter importante papel a desempenhar como espaços de produção de conhe-
cimento, visando sua interação com os arranjos produtivos e culturais locais e 
regionais, assim, cumprir o papel de agente indutor do desenvolvimento local. 

A interiorização dos IFs permitiu que pessoas que não poderiam se mu-
dar de sua região para estudar nas cidades grandes, fossem contempladas com 
instituições mais próximas ou até mesmo em seu município. O ensino superior 
gratuito, por exemplo, por décadas centralizado em centros urbanos, impossibili-
tou o acesso dos moradores de interiores mais distantes e das áreas rurais.  

Foi possível perceber, com a análise feita sobre o perfil do público dis-
cente atendido pelo campus do IFPI na cidade de Angical, que muitos alunos são 
oriundos de famílias pobres, cuja renda mensal é de até três salários mínimos e ter 
uma instituição que oferta cursos de nível médio ao superior na região em que 
moram significa oportunidade de elevar o nível de escolaridade, obter adequada 
qualificação profissional para inserção no mercado de trabalho, assim, ter melho-
rias nas condições de vida.  

A instalação de novos campi proporciona não apenas o acesso à educa-
ção pública de qualidade, mas também contribui para estimular o desenvolvimen-
to local. Os indicadores econômicos são mais facilmente observáveis, uma vez 
que a instalação de campus gera um efeito imediato nos diferentes setores da 
economia local. Conforme pode-se verificar, com base na progressão do PIB 
municipal de Angical, houve um contínuo crescimento desse indicador econômi-
co a partir da instalação e funcionamento do campus no município. Inclusive, 
consequentemente, repercutindo positivamente no PIB per capita local. 

A função social atribuída aos IFs caracteriza-se, principalmente, pelas 
possibilidades de contribuição ao desenvolvimento local e regional. A contribui-
ção para o desenvolvimento socioeconômico local se faz a partir das atividades de 
ensino, pesquisa e extensão dos campi instalados nos diversos municípios brasi-
leiros. Sendo assim, a pesquisa realizada investigou como ocorre a atuação do 
IFPI-Campus Angical na região que abrange, considerando os cursos ofertados 
por essa unidade de ensino e as atividades de pesquisa e extensão desenvolvidas. 

O preconizado nas normativas do MEC e do IFPI é que os cursos devem 
estar alinhados às vocações produtivas locais, uma vez que a sintonia da relação 
dos cursos ofertados com a demanda do mercado local, é um fator decisivo para o 
progresso dos arranjos produtivos locais. Dessa forma, para propor e efetivar 
políticas de ensino de qualificação profissional, é necessário destacar os recursos 
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e as potencialidades endógenas que cada localidade ou região possui, pois é uma 
das estratégias de desenvolvimento territorial. 

No que tange à realidade do campus investigado, observou-se que a ofer-
ta dos cursos presenciais e regulares se concentram sobretudo no setor de servi-
ços, com formação nas áreas de administração e informática, assim como há ofer-
ta de licenciaturas no campus, cujos alunos egressos podem ser inseridos nas 
escolas existentes na microrregião. Porém, o setor agropecuário, o qual apresenta 
potencialidades tanto na microrregião como no território dos quais fazem parte 
Angical, não foi contemplado por nenhum curso ofertado no campus. 

Isso expressa que pode não estar havendo concretamente a identificação 
dos arranjos produtivos locais da região que é abrangida pelo campus. Faz-se 
suscitar que a oferta de cursos pode estar atrelada aos interesses próprios da insti-
tuição de ensino ou dos docentes vinculados ao campus. Precisa-se haver a com-
preensão por parte dos servidores que as ações estratégicas de desenvolvimento 
territorial devem atender satisfatoriamente as demandas de serviços e empreen-
dimento locais, respeitando as especificidades locais/regionais, os arranjos produ-
tivos locais, e certamente, as necessidades ocupacionais do mercado proporcio-
nando assim oportunidades concretas de trabalho e renda. 

Dessa maneira, constata a importância de ofertar os cursos com base nas 
vocações produtivas predominantes da localidade, pois assim, o campus contribui 
para o fortalecimento dos arranjos produtivos locais e estimula a empregabilidade 
dos alunos egressos. No IFPI-Campus Angical, percebe-se que poderia ser oferta-
do curso na área de agropecuária, tendo em vista a importância desse setor eco-
nômico na região. Sugere-se que, ao invés de ofertar formação técnica em uma 
mesma área em diferentes modalidades (integrado ao ensino médio e concomitan-
te/subsequente), diversificasse a área de concentração do curso. Por exemplo, 
ofertasse o curso técnico em alimentos apenas na modalidade integrado ao ensino 
médio e no lugar do curso técnico em alimentos na modalidade concomitan-
te/subsequente, pudesse ser ofertado o curso técnico em agropecuária.  

Além da oferta de cursos, os projetos de pesquisa devem ser desenvolvi-
dos para que a população tanto local, como nacional, seja beneficiada dos estudos 
e pesquisas realizadas nas instituições públicas. Para diminuir a distância entre o 
ambiente acadêmico e a sociedade, torna-se cada vez mais necessário que as ati-
vidades de pesquisa desenvolvidas pela instituição sejam planejadas de acordo 
com as características de cada região, por exemplo, servindo assim, para criar 
uma “utilidade social” à instituição. 

Assim sendo, a pesquisa no IFs torna-se extensiva quando se dispõe a 
despertar o cidadão para o conhecimento e seus aspectos sociais, conscientizar a 
população sobre a importância da ciência e da tecnologia para uma melhor quali-
dade de vida e estimular a percepção de que a ciência e a tecnologia são ativida-
des humanas acessíveis a todos e estreitamente ligadas aos processos sociais. Ela 
se dispõe, ainda, a contribuir para uma educação que articule as redes escolares 
com os setores produtivos e a despertar vocações democratizando o saber acumu-
lado e produzido nas diversas instituições de pesquisa e ensino. 
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Mas, no IFPI-Campus Angical há um considerável número de pesquisas 
desenvolvidas que não estavam direcionadas à realidade local, ou seja, que não 
propiciou nenhum benefício direto à comunidade, à região do entorno, sequer 
considerou algum aspecto próprio da localidade. E, assim, conclui-se que tais 
pesquisas não seguiram o recomendado nas diretrizes gerais e internas orientado-
ras da produção científica nos IFs. Com base nisso, vê-se a necessidade premente 
de realizar avaliação qualitativa das pesquisas executadas por parte dos gestores 
do IFPI. 

E considerando o atual momento político, os cortes orçamentários e prin-
cipalmente o ataque que vem sofrendo a educação pública, a ciência e a tecnolo-
gia no país, é fundamental seguir com estudos que monitorem as atividades de 
pesquisa nos Institutos Federais e que possam registar suas contribuições positi-
vas e de alguma forma colaborar para a manutenção dos investimentos, garantin-
do a sua permanência.  

Já o campo da extensão é um dos pilares dessa nova política institucional 
e consiste em uma das formas de interação da população com essas instituições. 
Por isso, pressupõe uma relação dialética com as comunidades, disponibilizando 
ao público externo às Instituições o conhecimento adquirido com o ensino e a 
pesquisa desenvolvidos, propiciando a produção de novos conhecimentos cultu-
rais, científicos e tecnológicos advindos dessa relação. A extensão exige a parti-
cipação dos setores da Instituição junto às comunidades de seu entorno. 

Quanto às finalidades e características dos Institutos Federais, foi previs-
to que deveriam desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e 
tecnológica. Isso possibilitou aos Institutos Federais autonomia para criar, no 
âmbito de sua atuação, seus programas de extensão, em consonância com suas 
vocações, demandas locais e regionais. Contudo, os resultados da análise feita 
sobre os projetos de extensão do IFPI-Campus Angical atestaram que isso não 
ocorreu a contento, pois muitas práticas extensionistas ficaram limitadas ao con-
texto interno escolar ou sequer voltaram-se para as demandas locais. 

As atividades de pesquisa e extensão, por mais relevantes que possam pa-
recer, se não atualizadas e repensadas crítica e permanentemente, tendo em vista a 
democratização do saber, ao invés de transformadoras, podem transformar-se em 
algo alienante e absolutamente desmotivador e deixem então de cumprir seu prin-
cipal papel social. (AGUIAR; PACHECO, 2017). Evidente, portanto, a importân-
cia fundamental que as pesquisas produzidas e as atividades extensionistas desen-
volvidas possuem na contribuição aos processos locais. 

Em suma, pode-se dizer que o IFPI- Campus Angical proporciona con-
tribuições ao município onde está instalado e para a microrregião composta pelos 
municípios circunvizinhos, através da oferta de cursos de ensino médio à pós-
graduação, ampliando as oportunidades de acesso à educação e elevando o nível 
de escolaridade da população local, o impacto provocado na economia local. Mas 
o campus possui potencial para ampliar suas possibilidades de contribuições para 
o desenvolvimento local. 

Compreende-se que o Instituto Federal integra o conjunto de atores lo-
cais, sendo um ator social de relevância com potencial valioso para o desenvol-
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vimento local e regional, se levando em consideração o tripé ensino, pesquisa e 
extensão, com seus eixos tecnológicos voltadas para as potencialidades das regi-
ões. Pois é missão dessa instituição de ensino, colaborar e promover este desen-
volvimento por meio do ensino, da pesquisa e da extensão, aproveitando ao má-
ximo as potencialidades dessas regiões. 

Diante do exposto, depreende-se que essa temática é instigante e exige 
maiores investigações sobre as diversas realidades brasileiras em que a educação 
profissional e tecnológica tem sido ofertada, bem como suas respectivas contri-
buições. Necessário também a realização de mais investigações que possam se 
debruçar com mais profundidade sobre o tema para comprovar ou não, a influên-
cia direta dos campi dos Institutos Federais de Educação para o desenvolvimento 
local no território onde estão inseridos, considerando também, para tanto, as ati-
vidades de pesquisa e extensão realizadas.  
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INSTRUMENTOS ORÇAMENTÁRIOS E DESEMPENHO DA 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF): UM PERFIL 

ANALÍTICO DOS INVESTIMENTOS EDUCACIONAIS EM 

FLORIANO – PI (2014 – 2017) 
Leandro Rodrigues de Oliveira1 

 
 
RESUMO  
Este estudo analisou os Instrumentos Orçamentários e Desempenho da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF) à luz do perfil analítico dos investimentos educa-
cional em Floriano – Piauí, durante o período de 2014 a 2017. A pesquisa se con-
textualizou na última reforma administrativa-política (Bresser-Pereira, 2000; 
Abrúcio, 2007; Capobiango et al., 2013), fiscal e educacional ocorrida no Brasil, 
cujo objetivo foi a modernização do aparelho estatal, reportados a meados da 
última década do século passado, e se embasa na literatura sobre gerencialismo 
no setor público (NPM) e Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00). O objeto 
de estudo pesquisado enfatizou os Instrumentos orçamentários (PPA, LDO e 
LOA) e o desempenho da LRF a luz dos investimentos públicos em educação 
municipal. A análise pretendida testou e negou a seguinte hipótese única (Hu): A 
LRF desempenhou efetiva medida de cumprimento de limites e imposição para 
participação dos gastos em educação em Floriano (PI).  O percurso metodológico 
da pesquisa foi exploratória, documental e descritiva, com abordagem quali-
quantitativa. Dentre os achados, defende-se objetivamente neste estudo, a impres-
cindibilidade dos instrumentos orçamentários e o desempenho positivo (2014, 
2016 e 2017) da LRF na política educacional de Floriano - Piauí. Nega-se existir 
aplicação mínima MDE (Manutenção e Desenvolvimento do Ensino). Reafirma-
se a importância das peças orçamentárias (PPA, LDO e LOA) para o planejamen-
to e controle dos recursos da coletividade. 
 
Palavras – Chave:  Reformas. LRF. Investimentos Públicos. Educação Munici-
pal. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 
A gestão pública no contexto histórico de Estado no Brasil é reportada a 

perspectivas de administração tradicional e burocrática, fundada nos princípios 
weberianos, aos quais formalismo, racionalidade e regras para padronização dos 

 
1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI, e-mail: lean-
dro@ifpi.edu.br 



207 

serviços públicos é apresentado pela literatura como bases explicativas contextual 
(SERVA, 2006; SCHUTZ, 2016; CAVALCANTE, 2017). 

O modelo de gestão tradicional e burocrática é suplantado por metodolo-
gias gerenciais em meados de 1990, quando a Globalização e o avanço do Neoli-
beralismo ensejaram sucessivas crises econômicas, fiscais e políticas. Neste in-
tento, Capobiango et al. (2013) assegura que tal contexto de crise esgotou o mo-
delo burocrático de gestão, culminando também em crises administrativas, fiscais 
e econômicas pelo mundo. Na América Latina, mais precisamente na década de 
80, tentativas de redemocratização e fortalecimento das instituições propiciaram 
reformas administrativas e fiscais.  

O modelo tradicional e burocrático de gestão no decurso da década de 80 
foi superado, ideologicamente, por uma nova corrente de administração cuja ên-
fase passa a ser gerencial. O gerencialismo do setor público tem seus impulsos 
existenciais a nível mundial no contexto da globalização, preconizações do FMI 
(Fundo Monetário Internacional) e BIRD (Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento) aos estados membros para regulação financeira e retorno do 
crescimento econômico diante da crise mundial que assolava os países (BRES-
SER-PEREIRA,1996) 

O notório movimento de gerencialismo do setor público, fundamentadas 
em uma agenda de reformas apresenta o desenho de gerir os recursos públicos 
adotando conceitos típicos da iniciativa privada no setor público. (BRESSER-
PEREIRA, 2000; ABRÚCIO, 2007; CAPOBIANGO et al., 2013). 

O New Public Management (NPM), movimento mundial com fortes con-
cepções em grandes economias como os EUA e países europeus que influenciou 
o contexto de   reformas administrativas em outros países é, indubitavelmente, o 
marco teórico para o rompimento com as disfunções da burocracia. 

Ao propor conceitos de eficiência das ações públicas com foco nos resul-
tados e controle a partir de acompanhamento dos processos, essa escola (NPM) 
objetivou reformar o estado na linha da iniciativa privada. 

No Brasil o NPM estimulou as reformas administrativas e fiscais com a 
execução de agendas mais focadas na gestão e aperfeiçoamento das ações de 
governo. A atual Constituição Federal (CF/88), desde a última década do século 
passado tem recomendado práticas enviesadas em mais controle, responsividade, 
planejamento e participação efetiva e fiscal na condução dos recursos públicos 
por toda a coletividade. 

Atualmente a LRF é o principal ordenamento impositivo para organiza-
ção fiscal de todos os entes políticos brasileiro, pois pressupõe ações planejada, 
responsável e transparente. Define-se metas a serem cumpridas por todos gesto-
res, além de reforçar a participação do cidadão no planejamento, execução e efe-
tivação do bom uso dos recursos públicos. 

Contextualmente enquanto objetivo geral, este estudo analisou os Ins-
trumentos Orçamentários e Desempenho da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) à luz do perfil dos investimentos Educacional de Floriano – Piauí, durante 
o período de 2014 a 2017. Para realização do norteamento geral, objetivou-se 
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especificamente: Examinar os mecanismos que comprovam os investimentos em 
Educação no município de Floriano a partir das principais fontes de recursos 
orçamentários; Descrever os dados de investimentos em educação de 2014 a 2017 
em Floriano-PI como métodos de subsidiar informações importantes tanto para a 
efetividade de recursos aplicados, como para o aspecto econômico-financeiro de 
avaliação de políticas públicas e desenvolvimento regional; Quantificar as quotas 
investimentos a partir da fonte de financiamento recursos próprios em relação aos 
recursos vinculados e de transferências Constitucionais, a fim de entender a inte-
gração entre os instrumentos orçamentários (PPA x LDO x LOA) e seus impactos 
na execução de recursos para a educação. Com efeito, este estudo desenvolveu-se 
com o intuito de responder a seguinte questão: Como os instrumentos Orçamentá-
rio e o desempenho da LRF impactam nos investimentos da Política Educacional 
de Floriano-PI (2014 a 2017)? 

Neste ínterim, embasada nas discussões em torno dos Instrumentos Or-
çamentária (Catelli e Santos, 2004; Torres, 2012; Motta, 2013; Cavalcante, 2017), 
Lei de responsabilidade Fiscal na Política Pública de Educação quanto aos aspec-
tos de gestão fiscal dos recursos (Brasil, 2000) e a estrutura de financiamento da 
educação nos municípios (Butarelo, 2007; Amaral, 2015) formula-se a seguinte 
hipótese única (Hu): A LRF desempenhou efetiva medida de cumprimento de 
limites e imposição para participação dos gastos em educação em Floriano (PI). 

Partindo desta suposição hipotética se especulou dentre os principais 
achados este estudo, certificar uma realidade apontadas em relatórios e pareceres 
de órgãos oficial de controle externo (TCE, TCU, CGU) e em estudos diversos de 
que ainda é indispensável rigor e imposição da LRF para garantir os recursos para 
gastos em educação nos municípios. (BUTARELO, 2007; MOURA, 2011; LO-
YOLA, 2017; IPEA, 2018). 

 
2 METODOLOGIA  

 
O percurso metodológico da pesquisa considera-se do tipo exploratória, 

documental e descritiva com abordagem quali-quantitativa.  A pesquisa explora-
tória é uma tipologia utilizada para a busca de maior volume de informações so-
bre determinado assunto, ao passo que a pesquisa descritiva busca delinear anali-
ticamente as características de determinada população ou fenômeno, bem como o 
estabelecimento de relações entre variáveis e fatos. (MARTINS, 2007). 

Neste sentido, buscou-se descrever os Instrumentos Orçamentários e o 
desempenho da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), à luz da Política Educaci-
onal de Floriano-PI no lapso de tempo do último PPA executado (2014-2017).  A 
pesquisa também fez uso da técnica documental como forma de demonstrar em 
dados quantitativos o montante aplicado (investimentos) na função educação 
entre os anos de 2014 e 2017 no município. 

Quanto à abordagem quali-quantitativa se recorre ao fundamento de que 
consideráveis investigações procedem da mesma lógica inferencial subjacente. 
Tanto os estudos quantitativos quanto os qualitativos podem ser sistemáticos e 
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científicos (KING; KEOHANE e VERBA, 2000). São objeto de análise quali-
quantitativa os instrumentos de planejamento governamental (PPA, LDO e LOA) 
disponíveis na Prefeitura, Câmara Municipal, Tribunal de Contas do Piauí – TCE 
PI e demais portais eletrônicos de Floriano – PI e do estado.  

Com fulcro de análise comparativa (Planejado e executados) recorreu-se 
aos relatórios de execução orçamentária, os quais integram relatórios de receitas e 
despesas orçamentárias anuais (2014-2017) e relatórios de despesas por funções 
anuais (2014-2017) disponíveis no portal Finanças do Brasil (FINBRA-
SICONFI) do Governo Federal, através da Secretaria do Tesouro Nacional.  Não 
obstante a isso, a análise documental é composta ainda pelos relatórios disponí-
veis pelo Fundo Nacional de Educação – FNDE através do Sistema Integrado de 
Orçamento sobre Educação - SIOPE. 

 
3 REFORMA DO ESTADO BRASILEIRO E O NEW PUBLIC MANA-
GEMENT 

 
As duas últimas décadas do século passado ensejaram à arena da admi-

nistração pública no Brasil uma formatação de gestão assentada nos modelos 
gerencial e societal, vislumbrou e se implementando uma agenda de reformas 
cujo desenho de gerir os recursos públicos passaram a adotar conceitos típicos da 
iniciativa privada no setor público. (BRESSER-PEREIRA, 2000; ABRUCIO, 
2007; CAPOBIANGO et al., 2013). 

Redesenhar ou formatar a Gestão Pública foi um processo iniciado na 
década de 1970 quando o mundo vivia uma crise econômica mundial. Abrucio 
(2005) lembra que nos EUA também se instaurou a reforma administrativa aos 
moldes gerenciais importados da iniciativa privada. 

Reformar o Estado implicava sobretudo defender o capital, tornar a eco-
nomia brasileira competitiva mundialmente, além de vislumbrar novos horizontes 
de crescimento econômico do País. O período de Globalização foi reforçado por 
ações e diretrizes do Fundo Monetário Internacional – FMI e Banco Mundial para 
concessão de novos empréstimos ao país. 

O contexto da última reforma constitucional vivido traz em seu escopo 
constitutivo a plena deterioração dos serviços públicos, agravados pela inflação e 
crise fiscal, típicos e herdados do governo militar. (NUNES e NUNES, 2002; 
ABRÚCIO, 2007). Buscar solução resultou no plano diretor de reforma do Esta-
do, que Perez (2016, p. 75) sintetiza as principais medidas: 

 
(1) o ajustamento fiscal duradouro; (2) reformas econô-
micas orientadas para o mercado, que, acompanhadas de 
uma política industrial e tecnológica, garantam a concor-
rência interna e criem as condições para o enfrentamento 
da competição internacional; (3) a reforma da previdência 
social; (4) a inovação dos instrumentos de política social, 
proporcionando maior abrangência e promovendo melhor 
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qualidade para os serviços sociais; e (5) a reforma do 
aparelho do Estado, com vistas a aumentar sua “gover-
nança”, ou seja, sua capacidade de implementar de forma 
eficiente políticas públicas. (PEREZ, 2016, p. 75). 

 
Destaca-se aqui, pensar um cenário passivo de mudanças conjunturais as-

sentadas, desde a melhor funcionalidade da gestão (gerencialismo do setor públi-
co – típica reforma gerencial brasileira), até os traços comportamentais dos gesto-
res dos recursos públicos (punições mais severas aos infratores, compelidos de 
perda de cargo público e restituição do erário público).  (AFONSO, 2008; ISEN, 
2014; ZHANG e BARNETT, 2014; CRUZ e MARQUES, 2017 apud CRUZ e 
AFONSO, 2018; GREGGIANIN, 2018). 

É necessário entender as reformas pelas quais o país tem passado como 
uma tarefa árdua e complexa, neste intento Olavo Junior (1998, p. 5) afirma que: 
“Os elementos apontados permitem constatar que mudar a máquina do Estado é, 
provavelmente, uma das tarefas mais difíceis já enfrentadas pela sociedade con-
temporânea. 

Fortemente embasada no conceito de eficiência da máquina pública, a re-
forma administrativa gerencial preconiza ao setor público incorporação de con-
ceitos típicos das organizações privadas (eficiência, eficácia, metas, custos, etc.), 
para a utilização melhor dos recursos (BRESSER- PEREIRA,1997). 

A instauração da reforma administrativa no Brasil datada desde 1995, 
deu-se com a publicação, neste ano, do Plano Diretor da Reforma do Estado e o 
envio para o Congresso Nacional da emenda da administração pública, que se 
transformaria, em 1998, na Emenda 19. No rol de reformas administrativas mun-
diais, a reforma gerencial da gestão pública no Brasil, é pioneira comparada aos 
demais países em desenvolvimento. 

Os resolutos da reforma Gerencial demandam tempo e na concepção do 
Ministro da época Luiz Carlos Bresser Pereira, deve durar pelo menos 40 anos 
para se efetivar, entretanto, já é possível reconhecer suas contribuições no campo 
da eficiência da máquina pública, principalmente nas esferas estaduais e munici-
pais (ABRÚCIO, 2007). 

O New Public Management (NPM) ideologicamente fundamenta-se no 
liberalismo clássico, que dentre os seus preceitos postulava a necessidade de um 
Estado Mínimo, responsável tão somente pela Justiça, Segurança Nacional e ofer-
tas de bens públicos. Com efeito, apresenta abordagem de gestão pública de ori-
entação gerencial com ênfase no usuário, no gestor, no resultado e voltada para 
Desempenho. (MOTTA, 2013). 

Nesse sentido, o novo gerencialismo do setor público propôs redefinição 
da relação governo (gestão) e sociedade. O NPM influenciou o processo de re-
forma do aparelho estatal no Brasil desencadeado na segunda metade da década 
de 1990, com o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado, com princípios 
para adoção no âmbito público, a tecnicidade da eficiência em grau hierarquiza-
do.  
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3.1 Lei de Responsabilidade Fiscal no Brasil e no Mundo 
 
Como proposição e imposição para representar um verdadeiro código de 

boas condutas para o setor público, principalmente os governos subnacionais, a 
Lei de Responsabilidade Fiscal é resultante de um longo processo evolutivo das 
instituições orçamentárias no Brasil, como aparatos norteadores de finanças pú-
blicas. Fundamentada em pressupostos básicos de gestão fiscal transparente, pla-
nejada e responsável, apresenta a sociedade a regra básica de que o gestor não 
deve gastar mais do que arrecada. (NUNES e NUNES, 2002; CRUZ, SILVA e 
SANTOS, 2009; LEITE FILHO, COLARES e ANDRADE, 2015; CAVAL-
CANTE, 2017; BUTARELO, 2017; CRUZ e AFONSO, 2018). 

O contexto histórico de criação da LRF é de déficits imoderados e reite-
rados em todos os níveis de governo. (NUNES e NUNES, 2002). É uma solução 
implantada pelo Plano Real, que em 1994 logrou êxito na estabilização monetá-
ria, porém não impediu o aumento da dívida. Leite (2011, p. 9) assegura que no 
Brasil: 

 
Durante a década de 1990, esse diagnóstico se difundia 
entre os atores políticos domésticos a cada crise financei-
ra internacional. Em 1997, a situação financeira dos go-
vernos estaduais estava insustentável e a administração 
federal elaborou uma proposta de acordo de renegociação 
das dívidas estaduais. Em 1998, entrou na agenda política 
do governo a ideia de se regulamentar o Art. 163 da 
Constituição Federal de 1988 (CF/88), que tratava de fi-
nanças públicas. Esta sugestão foi levada adiante no go-
verno federal, no âmbito de um programa de reação das 
autoridades brasileiras à crise da Rússia. Em abril de 
1999, entrou na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 
Complementar (PLC) nº 18, que daria origem à LRF, lo-
go após a crise de desvalorização cambial, em janeiro de 
1999. (LEITE, 2011, p. 9). 

 
Com efeito, no rol de inovação e respostas às necessidades da economia 

brasileira e para o desenvolvimento das instituições orçamentárias surgiu a LRF, 
se fundamentava em experiências internacionais ocorridas ao longo da década de 
90, onde os países empreenderam iniciativas bem-sucedidas no sentido de evitar o 
surgimento de grandes déficits públicos e níveis excessivos de dívida. Destacam-
se, nesta perspectiva, os resultados e desafios fornecidos pelas experiências da 
Comunidade Econômica Europeia (1992), do Budget Enforcement Act dos Esta-
dos Unidos (1990) e do Fiscal Responsibility Act da Nova Zelândia (1994).  

No campo de contribuição do Budget Enforcement Act, registra-se que 
no Brasil dois mecanismos de controle de gastos foram incisivos: o sequestration 
e o pay as you go. Contextualmente fica perceptível que O sequestration, acabou 
originando o corte automático do art. 9º da LRF, aplicável sempre que as previ-
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sões indicarem o não cumprimento das metas de resultado fiscal estabelecidas 
pelo Congresso no processo orçamentário (processo semelhante ao anterior co-
nhecido como contingenciamento). O pay as you go americano refere-se a um 
mecanismo de compensação para despesas cujos efeitos transcendam um período. 
Para sua aprovação, é preciso indicar a fonte de financiamento nova, isto é, as 
receitas criadas ou as despesas canceladas, em igual montante, por igual período 
de tempo (NUNES e NUNES, 2002). 

Na Europa a preocupação com a matéria equilíbrio em finanças e econo-
mia pública está assentada no Tratado de Maastricht, de 1992, que obedeceu aos 
princípios de uma confederação e estabeleceu critérios de convergência para os 
países que desejassem ter acesso à moeda comum. Em protocolos no âmbito da 
União Monetária Europeia (UME) foram fixadas metas, não apenas fiscais (défi-
cit orçamentário e dívida pública), mas macroeconômicas (taxa de inflação, taxa 
de juros e taxa de câmbio). 

O ineditismo deu-se ao fato de que a formulação e aplicação das normas 
atingiu um conjunto de países ao mesmo tempo soberanos e bastante diferentes, 
em termos econômicos, políticos, sistema de governo, sociais e culturais. O desa-
fio da UME consistia em conciliar consistência macroeconômica e soberania 
nacional (NASCIMENTO e DEBUS, 2002). 

No Brasil, autonomia federativa e independência entre os poderes são 
princípios constitucionais. Estados e Municípios são constitucionalmente conside-
rados entes da federação, com autonomia política, financeira e administrativa. O 
diagnóstico fiscal brasileiro, por sua vez, indicava a necessidade de adoção de 
medidas estruturais abrangendo não apenas o Governo Federal, mas toda a fede-
ração (NUNES e NUNES ,2002).                                                                                                        

Em síntese, da experiência europeia é possível destacar o aspecto “enfor-
cement”, que se refere ao tratamento a caso de descumprimento das regras e suas 
punições previstas em protocolos. No Brasil Este aspecto inspirou a introdução de 
sanções institucionais e pessoais já no Anteprojeto de Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Mais tarde, sanções pessoais foram incluídas em um projeto de lei ordiná-
ria que tramitou em separado (lei de crimes fiscais), sem jamais perder o vínculo 
com a sua motivação original. 

A contribuição do ordenamento fiscal neozelandês ressoa no campo da 
primazia da transparência sobre a rigidez das regras. Neste sentido, da experiên-
cia da Nova Zelândia, Fiscal Responsibility Act, dois pilares merecem ênfase: o 
primeiro recorre a introdução da restrição orçamentária, isto é, o governante não 
deverá gastar mais do que arrecada. O segundo, os recursos não pertencem ao 
governo, nem tampouco ao governante; pertencem à sociedade, a qual, cabendo 
aos governantes administrá-los. Assim, dentre os princípios, nesta seara resvale-
se sumária importância ao princípio da transparência na elaboração e divulgação 
dos documentos orçamentários e contábeis (NASCIMENTO e DEBUS, 2002; 
NUNES e NUNES, 2002). 

A experiência neozelandesa foi uma referência importante para os dispo-
sitivos de transparência da Lei de Responsabilidade Fiscal. Um capítulo da Lei 
foi consagrado a essa matéria, mas pode-se inferir que em todo o texto as regras 
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aparecem conjugadas a algum tipo de relatório, demonstrativo ou audiência pú-
blica. 

O marco jurídico-legal da LRF é a própria constituição federal vigente 
(art. 163), isto é, suas primeiras intenções de existência estão na previsão destina-
da na Constituição Federal de 1988, quando inferiu a necessidade de uma lei 
complementar que tratasse das normas específicas de finanças públicas. Contudo, 
anteriormente, existiam inúmeras regras de controle de gastos, mesmo que fada-
dos ao fracasso pela não aplicação das punições (LEITE, 2011). 

Decerto a regulamentação da Constituição Federal da referida Lei de 
Responsabilidade Fiscal não pode ser vislumbrada como a solução para todos os 
problemas decadentes que assolava o Brasil desde o fim do governo militar, ou 
até muito antes. Mas, fazê-la asseverava mais ainda a necessidade de controle e 
organização das finanças públicas. Neste contexto, Abrúcio (1997) destaca que a 
LRF trouxe benefícios de economicidade, entretanto no contexto de eficiência 
será necessário exigir mais ações de gestão pública. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) aplicável aos três níveis, encon-
tra na esfera municipal relação mais direta com o cidadão, pois assume todas as 
responsabilidades na ordenação da cidade e na organização dos serviços públicos 
locais. Os gestores públicos, no âmbito municipal, vêm convivendo com novas 
responsabilidades, que vão muito além da necessidade de manter o equilíbrio 
entre receitas e despesas: precisam desenvolver ações que visem a melhores re-
sultados na aplicação dos recursos disponíveis. Com isto, diante do constante 
desequilíbrio das Contas Públicas, surgiu a necessidade de estreitar controle e 
fortalecer os instrumentos de planejamento, função principal desta Lei Comple-
mentar nº 101/2000. 

A LRF tem fundamental importância, principalmente nos municípios, 
pois além de impor que os gestores busquem o equilíbrio das contas, o não cum-
primento da Lei acarreta sanções e penalidade, o que os tornam obediente a mes-
ma. Apesar da Lei de Responsabilidade Fiscal ser definida como uma ferramenta 
essencial no planejamento, condicionamento das despesas e equilíbrio das contas 
públicas, por outro lado é notória também a não obediência quanto ao limite no 
Gastos propostos. 

 
4 CRÍTICAS À LRF 

 
Uma crítica (grifo do autor) oportuna aqui deve-se ao fato de ser notória 

a busca por mais autonomia financeira pelos municípios brasileiros, cuja realida-
de histórica foi vislumbrada a partir da segunda metade da década de 1980, prin-
cipalmente com a redemocratização do país e promulgação da constituição fede-
ral em 1988 (CF/88), onde então os municípios passam a integrar entes federados 
e autônomos, o que lhes garantiu maior participação na divisão dos recursos arre-
cadados. O problema é que não durou muito. 

Em meados da segunda década de 1990, o governo federal buscou meca-
nismos de recompor suas finanças e meios para impor mais regulação aos gover-
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nos subnacionais. Intuitivamente, dependia-se manter a estabilização macroeco-
nômica alcançada. Para tanto, os pagadores de uma conta alta foram os estados e 
municípios, quer pela irresponsabilidade de seus gestores, quer seja pelas massa-
crantes estratégias fiscais adotadas pelo plano real refletido em aumento da carga 
tributária, centralização dos recursos a união e abertura para o endividamento dos 
entes subnacionais. 

Obviamente, o contexto minou o projeto de descentralização financeira 
promulgado na carta magna de 1988 (CF/88), haja vista que o interesse da união 
foi uma maior centralização das receitas, para assim garantir eficácia e eficiência 
das políticas econômicas adotadas, principalmente o cumprimento de metas e 
compromissos com credores da dívida pública. 

É, pois a LRF uma norma regulatória imposta que mais impactou aos en-
tes subnacionais, isto, é trouxe via CF/88 a promessa de desconcentração de re-
cursos, autonomia dos estados e municípios e transferência com aporte dos gastos 
da união. Para tanto, os estados e municípios não aceitou tudo passivamente e 
buscaram coibir a liberdade da União em deter e manipular as questões orçamen-
tárias, o que interferia nas questões tributárias de arrecadação dos entes subnacio-
nais. O que logrou êxito,culminando em aumento do Fundo de Participação dos 
Estados (FPE) em 1968 de 5% do imposto de renda (IR) para 21,5% em 1993, já 
nas prefeitura o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) foi mais significa-
tivo, passando em 1993 a 22,5%. 

Uma crítica (grifo do autor) é destacar que os esforços dos estados e mu-
nicípios para coibir a maestria da União alimentaram a carta magna vigente 
(CF/88), propiciando também o retorno do sistema federativo descentralizado. 
Tornando desde então o Brasil um dos países mais descentralizado do mundo, 
criando-se mais de  um mil e duzentos municípios (1200) e três (3) novos estados 
(Amapá, Roraima e Tocantins) por causa da facilitação que trouxe a vigente carta 
magna (CF/88). 

No capítulo VII, a LRF tratou da dívida e endividamento. no caput do art. 
29 define: I - Dívida pública consolidada (fundada); II - Dívida pública mobiliá-
ria; III - Operação de crédito; IV - Concessão de garantia; e, V- Refinanciamento 
da dívida mobiliária. (BRASIL, 2000) 

Uma crítica é quanto aos limites para endividamento, a LRF não os indi-
cou, atribuindo a responsabilidade (constitucional) ao Senado Federal. Quanto às 
operações de crédito, a lei prevê autorização da LOA e proíbe, terminantemente, 
operação de crédito entre entes da federação, bem como refinanciamento ou pos-
tergação de dívida anteriormente contraída. 

Os pilares transparência, controle e fiscalização formam parte do coração 
da LRF. Conforme o capítulo IX da referida lei, art. 48 são instrumentos de trans-
parência aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de 
acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as pres-
tações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execu-
ção Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas des-
ses documentos.  Ademais ainda no art. 48, § único: a transparência será assegu-
rada também mediante incentivo à participação popular e realização de audiências 
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públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos. (BRASIL, 2000). 

Uma crítica oportuna aqui, é de que os encargos da dívida pública federal 
representam o principal item de despesa da União, em que os recursos para finan-
ciamento desta conta (encargos com a dívida) representavam em 2006 sete (7) 
vezes o gasto para financiar a saúde e educação, até vinte vezes (20) para financi-
ar a segurança pública e até  cento e cinquenta e seis (156) vezes para financiar 
ciência e tecnologia. (Araújo, Santos Filho e Gomes, 2015). 

Outra crítica ainda é que não há dúvida que a DÍVIDA PÚBLICA é a 
prioridade do governo, vilã que eleva a carga tributária e que consome em média 
trinta por cento do montante arrecadado no país. 

A LRF, que estabeleceu regras de maior controle para as finanças públi-
cas dos estados e municípios, no capítulo que trata da receita pública impôs des-
taque especial, registrando, pois, um passo imprescindível que foi tornar obrigató-
ria de arrecadação de todos os tributos e, assim, vinculando a criação e expansão 
de novas despesas ao prévio estabelecimento das correspondentes fontes de recei-
tas. Com isso, a geração de receita em níveis adequados aos respectivos volumes 
de despesas se tornou um desafio para os gestores públicos, principalmente àque-
les da esfera municipal. 

Outra crítica à LRF se deve ao fato de que ao adotar como denominador 
comum a Receita Corrente Líquida (RCL) para o cálculo dos limites de despesas 
com pessoal e encargos e ainda divida consolidada  líquida, oportunamente a LRF 
faz emergir em quase todos os 5570 municípios brasileiros  a extrema dependên-
cia dos recursos das esferas estaduais e federal para financiar suas atividades. 
Corroborando, o estudo de Araújo, Santos Filho e Gomes (2015) destacam que no 
ano de implantação da LRF (2000) o indicador de dependência (ID) dos municí-
pios Alagoanos apontava que 85,78% dos recursos  da RCL era formada por re-
cursos transferidos da União e Estados. O percentual, no período analisado (2000-
10) por Araújo, Santos Filho e Gomes (2015) pouco mudou, ficando em 2010 no 
índice de 83,30% das RCL. O que permite afirmar que após a implantação da 
LRF houve redução da participação das receitas de transferências dos entes naci-
onal e estadual aos municípios, todavia nem longe afetou o grau de dependência 
que continuou alto. 

Não suficiente, o que se crítica à LRF também é que o grau de dependên-
cia dos municípios em relação aos entes nacional e estadual é quase sempre alte-
rado por políticas tributárias de incrementos de recursos próprios, muito embora 
pouquíssimos assim se enquadram e com valores ínfimos, quando os fazem sejam 
através de mecanismos diversos como parcerias público-privadas ou planos de 
parceria e investimentos, possibilitam aumentar em algum percentil este cálculo. 

Outra crítica válida à LRF diz respeito a vulnerabilidade das finanças pú-
blicas municipais diante das rotineiras mudanças na política econômica nacional, 
por exemplo, as medidas adotadas pelo governo federal fulcro de minimizar os 
impactos da crise financeira global desencadeada nos ano de 2008, onde um dos 
pilares deste processo de enfrentamento à crise foi redução da alíquota do Impos-
to sobre Produtos Industrializados - IPI e revisão da tabela do Imposto de renda - 
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IR, o que efetivamente impactam no Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM), principal fonte de recursos municipal cuja base de arrecadação são os 
montantes arrecadados a título dos tributos federais IPI e IR. Assim sendo, qual-
quer alteração nestes tributos, provocam efeito direto nas contas públicas munici-
pais. 

Com efeito, afirma-se, então, que as medidas anticíclicas adotadas pela 
União afetam negativamente um dos principais componentes da receita orçamen-
tária municipal, o Fundo de Participação do Municípios (FPM). 

Quanto a despesa pública, a LRF foi taxativa em estabelecer vários crité-
rios e impedimentos, com a finalidade de restringir o crescimento do gasto públi-
co à níveis superiores ao efetivamente arrecadado, buscando com isso evitar o 
endividamento público. 

Entretanto, nem tudo foi e é tão bonito assim, uma outra crítica à LRF  
(grifo do autor) válida é a de que estudos como o de FGV (2010); Araújo, Santos 
Filho e Gomes (2015); e, Alves (2018) comprovam que o total dos gastos corren-
tes dos municípios, com a implantação da LRF tendencialmente cresceram a ní-
veis exorbitantes. Em verdade amplamente aberta, o estudo de Araújo, Santos 
Filho e Gomes (2015) nos municípios alagoanos mostram e apontam índices de 
366,14% de gasto corrente (despesa com pessoal) em 2000 para 571,08% em 
2010. O que, indubitavelmente, corrobora a tese de que a LRF implantada sob a 
vertente de promover redução no gasto público, não foi suficiente a esta finalida-
de, principalmente em relação às despesas com pessoal e encargos sociais.  

Com efeito outra crítica à LRF  decorrente desta no parágrafo anterior, é 
que o crescimento dos gastos correntes, impactam na redução dos investimentos 
públicos, ora porque é necessário buscar ajuste, ora porque é necessário, enquanto 
saída por vezes, cortar ou rever os investimentos públicos. 

Sabe-se, que a LRF, dentre os seus objetivos está em destacar a busca pe-
lo equilíbrio fiscal na gestão pública, mas de acordo com os estudos nota-se que 
ocorreu grandes variações de resultados por conta da particularidade de cada 
município, mesmo assim diante destas oscilações destacam-se também a eficácia 
que mesma exerce nas finanças públicas municipais, controlando e equilibrando o 
endividamento quanto às despesas do município. 

Ainda vale lembrar que a LRF é avanço de uma série e conjunto de me-
didas e ações já pré-estabelecidas, dentre elas, o código de contabilidade pública 
de 1922 que já ordenava procedimentos orçamentários, contábeis, financeiros, 
patrimoniais, etc.; A lei nº 4.320/64 que estatui normas gerais de direito financei-
ro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços de todos os entes políti-
cos; A previsão prévia na vigente carta magna (CF/88) no art. 163; A lei nº 
8.429/92 - de improbidade administrativa; A lei nº 8.666/93 - de licitações e con-
tratos; A lei nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, consti-
tuindo-se um índice obrigatório (MDE)  nas aplicações de recursos; A emenda 
constitucional - EC nº 20/00 que trata das ações e serviços aplicados em saúde 
pública; e a lei nº 11.494/06, que mesmo posterior a LRF, regulamentou o Fundo 
de Valorização e Manutenção da Educação Básica (FUNDEB), incorporando 
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antigo Fundo do Ensino Fundamental (FUNDEF), impondo regramento específi-
cos a cada entes da federação na sua formação e constituição. 

Em resumo e por conseguinte, os desfechos às críticas podem assim se-
rem listadas, entre as diversas (Oliveira, 2019): 

I - A LRF trouxe mudanças padronizadas, desconsiderando a heteroge-
neidade do Brasil, com suas realidades locais, complexidades e problemas especí-
ficos de cada região; 

II - A LRF Ausentou-se quando de formas e alternativas de controle por 
conta da sociedade civil e demais organizações interessadas; 

III - A LRF se contradiz, onde num primeiro momento afirma que não 
impõe restrição com gastos em assistência social e saúde, para seguidamente 
limitar os gastos com serviços da seguridade social; 

E, IV - A LRF penaliza aos gestores e aos entes da federação, o que im-
plica em rever a idéia de razoabilidade da pena, entre ser o gestor pessoa distinta 
da pessoa jurídica de direito, o ente político. 

Para tanto, deixa-se notório que é inegável as melhorias já provocadas 
pela LRF, quanto à gestão fiscal e responsabilização daqueles que a infringir, 
contudo também é plausível a afirmação de contínuo e permanente aperfeiçoa-
mento desta Lei a fim de torná-la mais eficaz e efetiva. 

 
 5 INSTRUMENTOS ORÇAMENTÁRIOS  

 
Os instrumentos de Planejamento Orçamentário estão diretamente liga-

dos aos ciclos de políticas públicas e estão previstos no art. 165 da CF/88, os 
quais compreendem o Plano Plurianual de Ações – PPA, Lei de Diretrizes Orça-
mentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual, cuja iniciativa por força constitu-
cional é do poder executivo e deliberação e aprovação pelo poder legislativo. São 
estes os instrumentos obrigatórios e relacionados ao Ciclo de Planejamento Or-
çamentário, os quais compreendem desde a elaboração das propostas orçamentá-
rias até o controle e avaliação da execução financeira. 

O art. 3º da LRF foi vetado e tratava do Plano Plurianual de Ações, con-
tudo apresenta-se como instrumento orçamentário obrigatório e indispensável na 
elaboração das demais peças de orçamento. O Plano Plurianual de Ações (PPA) é 
uma espécie normativa primária que contém regras generalizadas para materiali-
zar os programas regionais e setoriais elaborados pelo governo e obedecendo a 
um período de vigência de quatro anos, findando-se no primeiro ano de mandato 
do executivo seguinte (MOTA, 2009). 

Definido no artigo 165, § 1º da CF/88 se tem que a lei que instituir o Pla-
no Plurianual de Ações estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objeti-
vos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada (BRA-
SIL, 1988). Ademais, no art. 167, § 1º da Carta Magna infere-se: “nenhum inves-
timento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem 
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prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena 
de crime de responsabilidade”.  

O Plano Plurianual de Ações (PPA) é um instrumento de planejamento 
estratégico de médio prazo e representa a base dos demais instrumentos obrigató-
rios no ciclo orçamentário, tem duração de quatro anos, iniciando-se no segundo 
ano do mandato político e terminando no segundo ano do mandato seguinte – 
visando a garantir a continuidade do planejamento e das políticas públicas (MO-
TA, 2009; SILVA e AMORIM, 2012). 

Em nível administrativo tático, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
se constitui planejamento para um exercício financeiro, portanto de curto prazo, 
em necessário alinhamento com o Plano Plurianual de Ações - PPA e a Lei Or-
çamentária Anual - LOA. A Lei de Diretrizes Orçamentária é fundamentada no 
artigo art. 165, § 2º da vigente Constituição Federal (CF/88), que define:  

 

A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública federal, incluindo 
as despesas de capital para o exercício financeiro subse-
quente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, 
disporá sobre as alterações na legislação tributária e esta-
belecerá a política de aplicação das agências financeiras 
oficiais de fomento. (Art. 165, § 2º da CF/88). 
 

E embasada, ainda, na Lei de Responsabilidade Fiscal, seção II, art. 4º 
cuja redação trata da disposição em complemento ao art. 165 supracitado, que 
visam o equilíbrio entre o montante de receitas e despesas, normas quanto ao 
processo de empenho, métodos para a forma de custeio e mensuração dos resulta-
dos obtidos, em face das ações desempenhadas pelo governo, com recursos do 
orçamento e as exigências quanto aos repasses financeiros (BRASIL, 2000).  

 
6 PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA EM EDUCA-
ÇÃO   NO MUNICÍPIO DE FLORIANO-PI 

 
Esta seção apresentará as fundamentações de análise de dados do Orça-

mento em educação no Município de Floriano no período de 2010 a 2017. Inicia 
com as explicações na literatura sobre Indicadores Fiscais (Item 6.1), com isso, 
analisa-se os dados sob os parâmetros comparativos de tendências (Análise de 
crescimento ou decrescimento) e estrutura (análise de participação no total da 
base comum). 
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6.1 Análise por indicadores fiscais 
 
Efetividade orçamentária e mais precisamente a avaliação da Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal (LRF) são temáticas complexas e com incipientes produções 
científicas (Colares e Andrade, 2015) e ( Cruz e Afonso, 2018). Não obstante a 
isso, o que se defende por Araújo e Loureiro (2005) é uma metodologia pluridi-
mensional de avaliação deste ordenamento de finanças públicas. 

Haja vista a existência de mecanismos que enfoquem tão somente a 
abordagem quantitativa de cumprimento de metas e aferição do gasto público, 
desconsiderando, por exemplo, o impacto do orçamento público e da própria LRF 
nas atividades fins do Estado, a partir de indicadores mais amplos quanto àqueles 
que consideram a receita corrente líquida como parâmetro de comparação para 
análise de cumprimento com gastos com pessoal, aplicação de recursos no ensino 
e ações de saúde, observe o GRÁFICO 3. 

As receitas do município de Floriano-PI (2014-2017) consolidam o mon-
tante de recursos arrecadados e obedecem ao mandamento legal nº. 4.320/64 em 
seu art. 35 que diz pertencerem ao exercício financeiro (coincidente ao ano civil) 
as receitas nele arrecadadas. 

Considerando o ano inicial de análise (2014) o que se teve foi: R$ 
108.694.640,80 (cento e oito milhões, seiscentos e noventa e quatro mil, seiscen-
tos e quarenta reais e oitenta centavos) de receitas brutas realizadas, destas com-
poem-se as receitas correntes no montante de R$ 106.088.931,10 (Cento e seis 
milhões, oitenta e oito mil, novecentos e trinta e um reais, dez centavos) e R$ 
899.809,29 (Oitocentos e noventa e nove mil, oitocentos e nove reais e vinte e 
nove centavos) de receitas de capital. 

Ademais buscando em relatórios e planilhas do SICONFI e TCE foi pos-
sível perceber que as deduções legais de transferências constitucionais federal e 
estadual (deduções Fundeb) somaram em 2014 R$ 7.475.793,53 (Sete milhões, 
quatrocentos e setenta e cinco mil, setecentos e noventa e três reais, cinquenta e 
três centavos), gerando uma receita corrente líquida de R$ 98.613.137,57 (Noven-
ta e oito milhões, seiscentos e treze mil, cento e trinta e sete reais, cinquenta e 
sete centavos). Ressalta-se, ainda, que a receita tributária somou R$ 6.173.837,26 
(Seis milhões, cento e setenta e três mil, oitocentos e trinta e sete reais, vinte e 
seis centavos), sendo a maior parte oriunda do tributo sobre produção e serviço - 
Imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN) no total de R$ 
3.038.838,94 (Três milhões, trinta e oito mil, oitocentos e trinta oito reais, noven-
ta e quatro centavos). 

Certifica-se em 2014 uma dependência de R$ 91.621.001,71 (Noventa e 
um milhões, seiscentos e vinte um mil, um real, setenta e um centavos) de trans-
ferências constitucionais, isto é, repasses obrigatórios da União e Estados aos 
municípios através de FPM, complementação do FUNDEB, cota-parte FEP (Pe-
tróleo), cota-parte IPVA, ICMS, etc.  

Há, sem dúvida, uma dependência nos governos subnacionais de receitas 
dos governos nacional e estadual para formar os recursos do município, o que 
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integra 84% dos recursos que entram em Floriano-PI. A participação efetiva de 
recursos próprios é menor que 20%. O que impede ações de investimentos e ou-
tras políticas de desenvolvimento no município, já que a máquina pública muni-
cipal não arrecada, vive extrema dependência enquanto ente subnacional aos 
entes nacional e estadual. 

É necessário que os municípios não só mantenha seus custeios, princi-
palmente de funcionalismo, o que é indiscutível e uma obrigação principal e prio-
ritária, mas que façam investimentos e proponha metas que impulsionam o cres-
cimento econômico, social, humano e ambiental. E, talvez, começando assim 
somando a repactuação fiscal, administrativa e política, tenhamos a garantia de 
desenvolvimento em todas as suas acepções e de baixo para cima. 

As receitas do município de Floriano-PI (2014-2017) consolidam o mon-
tante de recursos arrecadados e obedecem ao mandamento legal nº. 4.320/64 em 
seu art. 35 que diz pertencerem ao exercício financeiro (coincidente ao ano civil) 
as receitas nele arrecadadas. 

Considerando o ano inicial de análise (2014) o que se teve foi: R$ 
108.694.640,80 (cento e oito milhões, seiscentos e noventa e quatro mil, seiscen-
tos e quarenta reais e oitenta centavos) de receitas brutas realizadas, destas com-
poem-se as receitas correntes no montante de R$ 106.088.931,10 (Cento e seis 
milhões, oitenta e oito mil, novecentos e trinta e um reais, dez centavos) e R$ 
899.809,29 (Oitocentos e noventa e nove mil, oitocentos e nove reais e vinte e 
nove centavos) de receitas de capital. 

Ademais buscando em relatórios e planilhas do SICONFI e TCE  foi pos-
sível perceber que as deduções legais de transferências constitucionais federal e 
estadual (deduções Fundeb) somaram em 2014 R$ 7.475.793,53 (Sete milhões, 
quatrocentos e setenta e cinco mil, setecentos e noventa e três reais, cinquenta e 
três centavos), gerando uma receita corrente líquida de R$ 98.613.137,57 (Noven-
ta e oito milhões, seiscentos e treze mil, cento e trinta e sete reais, cinquenta e 
sete centavos). Ressalta-se, ainda, que a receita tributária somou R$ 6.173.837,26 
(Seis milhões, cento e setenta e três mil, oitocentos e trinta e sete reais, vinte e 
seis centavos), sendo a maior parte oriunda do tributo sobre produção e serviço - 
Imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN) no total de R$ 
3.038.838,94 (Três milhões, trinta e oito mil, oitocentos e trinta oito reais, noven-
ta e quatro centavos). 

Certifica-se em 2014 uma dependência de R$ 91.621.001,71 (Noventa e 
um milhões, seiscentos e vinte um mil, um real, setenta e um centavos) de trans-
ferências constitucionais, isto é, repasses obrigatórios da União e Estados aos 
municípios através de FPM, complementação do FUNDEB, cota-parte FEP (Pe-
tróleo), cota-parte IPVA, ICMS, etc. Há, sem dúvida, uma dependência de recei-
tas dos governos nacional e estadual para formar os recursos do município, o que 
integra 84% dos recursos que entram em Floriano-PI. A participação efetiva de 
recursos próprios é menor que 20%. O que impede ações de investimentos e ou-
tras políticas de desenvolvimento no município, já que a máquina pública muni-
cipal não arrecada, vive extrema dependência enquanto ente subnacional aos ente 
nacional e estadual. 
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É necessário que os municípios não só mantenha seus custeio, principal-
mente de funcionalismo, o que é indiscutível e um obrigação principal e prioritá-
ria, mas que façam investimentos e proponha metas que impulsionam o cresci-
mento econômico, social, humano e ambiental. E, talvez, começando assim so-
mando a repactuação fiscal, administrativa e política, tenhamos a garantia de 
desenvolvimento em todas as suas acepções e de baixo para cima, como comple-
mento veja a TABELA 1. 

 
TABELA 1- Evolução das receitas no município de Floriano-PI no período de 2014 a 2017 

 
Período (ano) Receitas ($) 

2014 108, 694, 640.8 mi 
2015 115, 684, 879,17 mi 
2016 131, 975, 430.38 mi 
2017 141, 641,342.17 mi 

 
Fonte: DADOS DA PESQUISA, 2019 adaptado  MEC/INEP/SEEC/ STN-SICONFI 

 
Como contraponto, considerando o ano final de análise (2017) o que se 

realizou foi: R$ 141.641.342,20 (cento e quarenta e um milhões, seiscentos e 
quarenta e um mil, trezentos e quarenta e dois reais e vinte centavos) de receitas 
brutas realizadas, destas compoem-se as receitas correntes no montante de R$ 
129.610.376,30 (Cento e vinte e nove milhões, seiscentos e dez mil, trezentos e 
setenta e seis reais, trinta centavos) e R$ 7.732.043,33 (Sete milhões, setecentos e 
trinta e dois mil, quarenta e três reais e trinta e três centavos) de receitas de capi-
tal, veja TABELA 1. 

Ademais buscando em relatórios e planilhas do SICONFI e TCE  foi pos-
sível perceber que as deduções legais de transferências constitucionais federal e 
estadual (deduções Fundeb) somaram em 2017 R$ 9.399.296,60 (Nove milhões, 
trezentos e noventa e nove mil, duzentos e noventa e seis reais, sessenta centa-
vos), gerando uma receita corrente líquida de R$ 120.211.079,70 (Cento e vinte 
milhões, duzentos e onze mil, setenta e nove reais, cinquenta e setenta centavos). 
Ressalta-se, ainda, que a receita tributária somou R$ 8.259.159,09 (Oito milhões, 
duzentos e cinquenta e nove mil, cento e cinquenta e nove reais,  nove centavos), 
sendo a maior parte oriunda do tributo sobre produção e serviço - Imposto sobre 
serviços de qualquer natureza (ISSQN) no total de R$ 4.943.974,86 (Quatro mi-
lhões, novecentos e quarenta e três mil, novecentos e setenta e quatro reais, oiten-
ta e seis centavos). 

Certifica-se em 2017 uma dependência de R$ 111.065.404,60 (Cento e 
onze milhões, sessenta e cinco mil, quatrocentos e quatro reais, sessenta centavos) 
de transferências constitucionais, isto é, repasses obrigatórios da União e Estados 
aos municípios através de FPM, complementação do FUNDEB, cota-parte FEP 
(Petróleo), cota-parte IPVA, ICMS, etc. 

Há, sem dúvida, uma relativa dependência de receitas dos governos naci-
onal e estadual para formar as receitas, o que integra 78,4% dos recursos que 
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entram no município.  Para tanto, comparada a soma de recursos constitucionais 
em 2014, há uma queda e, como tal, incremento em receitas próprias. Entretanto, 
mesmo com a queda, o percentil de recursos próprios ainda é pequeno em relação 
a dependência da União e Estados, o que pode emperrar políticas de investimen-
tos e consequente desenvolvimento local, regional e da nação. 

Os dados de dependência em setenta e oito vírgula quatro por cento 
(78,4%) de Floriano - PI encontram fundamentação na crítica à LRF, que se deve 
ao fato de que ao adotar como denominador comum a Receita Corrente Líquida 
(RCL) para o cálculo dos limites de despesas com pessoal e encargos e ainda 
divida consolidada  líquida, oportunamente a LRF faz emergir em quase todos os 
5570 municípios brasileiros  a extrema dependência dos recursos das esferas es-
taduais e federal para financiar suas atividades. 

Corroborando também o estudo de Araújo, Santos Filho e Gomes (2015) 
destacam que no ano de implantação da LRF (2000) o indicador de dependência 
(ID) dos municípios Alagoanos apontava que 85,78% dos recursos  da RCL era 
formada por recursos transferidos da União e Estados. O percentual, no período 
analisado (2000-10) por Araújo, Santos Filho e Gomes (2015) pouco mudou, 
ficando em 2010 no índice de 83,30% das RCL. O que permite afirmar que após a 
implantação da LRF houve redução da participação das receitas de transferências 
dos entes nacional e estadual aos municípios, todavia nem longe afetou o grau de 
dependência que continuou alto. 

Não suficiente, o que se crítica à LRF também é que o grau de dependên-
cia dos municípios em relação aos entes nacional e estadual é quase sempre alte-
rado por políticas tributárias de incrementos de recursos próprios, muito embora 
pouquíssimos assim se enquadram e com valores ínfimos, quando os fazem sejam 
através de mecanismos diversos como parcerias público-privadas ou planos de 
parceria e investimentos, possibilitam aumentar em algum percentil este cálculo. 

O que corrobora a crítica válida à LRF da vulnerabilidade das finanças 
públicas municipais diante das rotineiras mudanças na política econômica nacio-
nal, por exemplo, as medidas adotadas pelo governo federal fulcro de minimizar 
os impactos da crise financeira global desencadeada nos ano de 2008, onde um 
dos pilares deste processo de enfrentamento à crise foi redução da alíquota do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e revisão da tabela do Imposto de 
renda - IR, o que efetivamente impactam no Fundo de Participação dos Municí-
pios (FPM), principal fonte de recursos municipal cuja base de arrecadação são os 
montantes arrecadados a título dos tributos federais IPI e IR. Assim sendo, qual-
quer alteração nestes tributos, provocam efeito direto nas contas públicas munici-
pais. 

Com efeito, afirma-se, então, que as medidas anticíclicas adotadas pela 
União afetam negativamente um dos principais componentes da receita orçamen-
tária municipal, o Fundo de Participação do Municípios (FPM). 

O que se verifica no processo de execução orçamentária em Floriano – PI 
(2014-2017) é equilíbrio entre a receita realizada e despesa executada, há notório 
compasso entre saldos maiores de receitas face as despesas em todo o período, 
sendo o crescimento da receita de 6% em 2015, 21,4% em 2016 e 30,3% em 2017 
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via  análise tendencial cuja referência é a receita realizada em 2014. A despesa 
obviamente também cresceu, mas abaixo da receita, o que se verifica superávit, 
sendo que em análise tendencial a 2014 tem-se no crescimento dos gastos gerais 
em 4% para 2015, 17,5% em 2016 e 17, 5% em 2017. A análise tendencial geral 
deste período é de crescimento equilibrado, com eficiência na utilização dos re-
cursos.  

 
Tabela 2- Total de receitas e despesas orçamentárias do município de Floriano/PI de 2014 

a 2017 em Milhões 
 

Período (ano) Receitas (+) Despesas (-) 

2014 108, 694, 640.8 mi 102, 896, 974,7 mi 

2015 115, 684, 879,17 mi 107,962, 567,77 mi 

2016 131, 975, 430.38 mi 120,970, 595.74 mi 
2017 141, 641,342.17 mi 120, 928, 527, 75 mi 

 
Fonte: DADOS DA PESQUISA, 2019 

 
O que se constata na análise é equilíbrio fiscal, em todo o período (2014-

2017) analisado, conforme TABELA 2 é visível a responsabilização onde o ges-
tor não gasta mais do que arrecada. Considerando somente os milhões, em 2014 
se arrecada 108 e se gasta 102, superávit de 6; em 2015, se arrecada 115 e se 
gasta 107, superávit de 8; em 2016 se arrecada 131 e se gasta 120, superávit de 
11; E, por fim, em 2017 se arrecada 141 e gasta 120, superávit de 11; Há perfeito 
equilíbrio, com superávit. 

A TABELA 3 melhor mostra os números da despesa com Educação via 
Repasses do FUNDEB, o que se constata da Análise Estrutural (aquela análise 
contábil que considera os dados dentro do mesmo ano considerando apenas a 
variação entre empenhada e paga) é: considerando somente a maior casa da moe-
da (milhões), em 2014 se empenha 29 mas só paga 25; Em 2015 se empenha 31 e 
catastroficamente só se paga 8; em 2016 ocorre equilíbrio entre empenhadas e 
pagas, onde empenha-se 34 e paga-se 34; mas em 2017 volta-se a empenhar 37 e 
se paga 34; A fase de execução da despesa empenho, é a garantia de que a despe-
sa um dia será paga, de preferência dentro do exercício financeiro (o mesmo ano 
civil), pois dar ao credor a esperança e o direito de um crédito que se tornará lí-
quido e certo. O pagamento é o desfecho da fase de execução orçamentária, é 
quando credor e devedor cumpre sua igualdade na relação, direitos e deveres se 
encontram. A excrescência registrada em 2015 cujo rombo entre empenhadas e 
pagas chega a 23 milhões deve ter alguma resposta, mas não é objetivo deste 
estudo. Por essa razão, o teste da hipótese única levantada de que a LRF desem-
penhou efetiva medida de cumprimento de limites e imposição para participação 
dos gastos em educação em Floriano (PI), é refutada pela análise comparativa 
tendencial e estrutural aplicada aos dados de execução orçamentária, pois no ano 
de 2015 (há um desnível para 0,86%, isto é, descumpre a aplicação mínima de 
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25%)  a LRF não desempenhou efetivo cumprimento impositivo para aplicação 
dos gastos em educação em Floriano – Piauí, veja TABELA 3. 

 
Tabela 3- Despesas com educação Repasses do FUNDEB em Milhões 

 
Período (ano) Despesas Empenhadas  (R$) Despesas Paga  (R$) 

2014 29, 519, 896.87 mi 
 

25, 854, 218.44 mi 
 

2015 31, 538, 481.50 mi 
 

8,232, 047.59 mi 
 

2016 34, 169, 656.26 mi 
 

34, 065,309, 26 mi 
 

2017 37, 128, 126.53 mi 34, 571, 322.60mi 
 

Fonte: DADOS DA PESQUISA, 2019 
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7 CONCLUSÃO 
  
Os instrumentos orçamentários são peças de planejamento operacional, 

tático e até estratégico, indispensáveis à gestão pública. No Brasil, a trilogia or-
çamentária (quadrienal - PPA, anual a LDO e LOA) de caráter obrigatório impo-
sitivo é constitucionalmente prevista na vigente carta magna (CF/88 - art. 165 a 
169). 

Não Obstante, a Lei complementar nº 101 - 04 de maio de 2000, popular 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) assentada no tripé planejamento, responsa-
bilidade e transparência assevera-se e reforça os artigos 165 a 169 da CF/88, mui-
to embora em seu art. 3 se tenha vetado o conteúdo atinente ao PPA. 

Tem-se deste estudo que  existe integração e harmonia entre as peças or-
çamentária (PPA base para LDO e, esta, base para LOA). A análise da execução 
orçamentária quando das fontes de recursos evidenciou dependência majoritária 
dos recursos constitucionais em pelo menos em setenta e oito por cento (78,4%) - 
(em todo o período analisado, veja subseção 6.1 desta dissertação), o que corro-
bora com a realidade da grande maioria dos mais de 5570 municípios brasileiros 
de extrema dependência dos recursos nacional e estadual. 

O município de Floriano - PI, na analise (2014-2017) cumpre o art.212 
de aplicação mínima dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino - 
MDE em 2017 com 30,7%, em 2016 com 29,09% e em 2014 com 24,68%. Para 
tanto em 2015 há um desnível, isto é, descumpre a aplicação mínima. 

A questão norteadora deste estudo: Como os instrumentos Orçamentários 
e o desempenho da LRF impactam nos investimentos da Política Educacional de 
Floriano-PI (2014 a 2017)?  Encontra-se em todos os dados analisados quali-
quantitativamente as respostas. 

Há impacto impositivo, positivo e imprescindível. É refutável qualquer 
ideia que conceba a não existência da trilogia orçamentária como instrumentos de 
planejamento e o eficiente e eficaz desempenho da LRF como reafirmação da 
CF/88 (art.165 a 169) e legitimadora dos pisos mínimos, das bases de transparên-
cia, responsabilidade  e planejamento na condução dos recursos da sociedade. 
Assim sendo, a ideia de maior ou total discricionariedade aos gestores deve ser 
olhada como excrescência ou acefalia daqueles que fingem desconhecer toda a 
construção do atual modelo de Brasil, ainda não o ideal mas um pouco melhor 
que a década perdida. 

A hipótese única (Hu): A LRF desempenhou efetiva medida de cumpri-
mento de limites e imposição para participação dos gastos em educação em Flori-
ano (PI). Foi testada e refutada pela análise comparativa tendencial e estrutural 
aplicada aos dados de execução orçamentária, pois no ano de 2015 (há um desní-
vel, isto é, descumpre a aplicação mínima de 25%)  a LRF não desempenhou 
efetivo cumprimento impositivo para aplicação dos gastos em educação em Flori-
ano - Piauí. 

Defende-se objetivamente neste estudo, a imprescindibilidade dos ins-
trumentos orçamentários e o desempenho positivo (2014, 2016 e 2017) da LRF 
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na política educacional de Floriano - Piauí. Nega-se existir aplicação mínima em 
2015. Refuta-se qualquer verdade contrária, e reafirma-se a importância das peças 
orçamentárias (PPA, LDO e LOA) para o planejamento e controle dos recursos 
da coletividade. Refuta-se maior ou total discricionariedade aos gestores nesta 
matéria aqui estudada.  
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IMPACTO SOCIAL: UM ESTUDO SOBRE A POLÍTICA DE 

TRANSPORTE DE ALUNOS DO IFPI. 
Márcio Maia Lima1 

 
RESUMO 
O objetivo principal deste estudo é analisar o impacto social do serviço de trans-
porte de alunos do Instituto Federal do Piauí no atual cenário piauiense e público 
alvo. Apenas 10 dos 38 Institutos Federais em funcionamento ofertam transporte 
regular de alunos em alguma medida. Apenas duas destas instituições ofertam de 
forma massiva este serviço no país. A política de transporte de alunos do Instituto 
Federal do Piauí se apresenta como uma delas, um típico ponto fora da curva. 
Fica demonstrado tratar-se de relevante ação de assistência estudantil, ramo da 
assistência social dedicado à educação. Configura-se metodologicamente, como 
um estudo exploratório por meio de procedimentos técnicos que mais se aproxi-
mam de uma pesquisa participante, bibliográfica, documental e de campo. A 
presente pesquisa, estudo de impacto, proporcionou maior nível de conhecimento 
sobre a formulação e transformação desta política e seus efeitos sociais. 
 
Palavras-chave: Política de Transporte de Alunos. Assistência Estudantil. Im-
pacto Social. Logística Pública. Administração Pública. 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
Em âmbito nacional, o transporte escolar consiste em uma política asse-

gurada pela Constituição Federal (CF) de 1988, em seu artigo 208, pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), no artigo 4, e pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 54. Em essência, todos estes 
dispositivos legais possuem o mesmo objetivo, promover o acesso dos discentes 
às escolas, ação garantidora do direito à educação. 

Fazendo um enquadramento de tal política no âmbito do Instituto Federal 
do Piauí é possível situar como uma política institucional composta por um con-
junto de contratos administrativos que estruturam um serviço cujo público alvo é 
o aluno. Embora não seja formalmente assim constituída, ela também se apresen-
ta como uma ação componente da assistência estudantil, ramo da assistência soci-
al dedicado à educação. Muito presente no IFPI, ela visa apoiar o educando com 
base em suas necessidades mais específicas e é mais bem estruturada como políti-
ca pública da educação ofertada em nível federal. 

Em 2015 o IFPI formulou sua política de transporte coletivo de alunos e 
a executa há mais de três anos. A variável tempo tem demonstrado a consistência 
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do serviço ofertado. Firma-se cada vez mais como uma importante assistência 
estudantil.  

Esta pesquisa surge, utilizando-se do método dedutivo, aprofundando o 
conhecimento sobre tal analisando seu impacto social, caminhos e transformação, 
palavra aqui utilizada como sinônimo de aperfeiçoamento. Portanto, além de uma 
análise de impacto da política, este artigo possui dois focos: a formulação, estu-
dada através do levantamento histórico das políticas existentes em contexto naci-
onal e institucional, como se deu sua instalação e observação dos moldes pratica-
dos hoje, e também; a transformação da política pública, entendida ao tempo em 
que o conhecimento aqui gerado possa proporcionar, senão um contributo concre-
to, já formatado, mas que possa servir de base consultiva de valor histórico ou 
mesmo para embasamento de ações do gestor público no sentido de tornar a polí-
tica mais efetiva e sensível ao ensino e para a missão institucional. 

A formulação de proposições desta pesquisa não tem objetivo meramente 
confirmatório, elas se apresentam como caminho que, cumprido com rigor cientí-
fico, visam enriquecer e balizar as discussões. A título de encaminhamento de 
considerações finais, os resultados serão consequências. É esperado que o estudo 
alcance aproximação mais fina e ajustada do leitor à política estudada. Na medida 
em que os entendimentos são construídos e o percurso metodológico cumprido, 
proposições de instrumentos concretos podem surgir ou a simples discussão sobre 
os aspectos mais teóricos em tema principal e/ou acessórios. 

 
2 A VOCAÇÃO DOS IFS; DE SUAS ORIGENS AO PROCESSO DE 
EXPANSÃO  RECENTE. 

 
Uma breve contextualização histórica se faz necessária para aproximar 

fatos da história recente daqueles mais remotos, relacionados ao contexto de for-
mação da Rede Federal de Educação profissional no Brasil e de sua vocação. 

Fator de destaque inicial reside logo em seu surgimento, pois se deu mui-
to próximo ao surgimento da própria República. Segundo Nunes (2000), a Repú-
blica é caracterizada como um novo regime que necessitava urgentemente ser 
visto e aceito por todos como um sistema, a única forma de governo capaz de 
conferir igualdade política entre os cidadãos. Diga-se de passagem, um processo 
que não foi fruto de um longo movimento popular e nem contou com grande 
participação das camadas mais pobres, portanto, uma mudança de regime político 
que pouco mudara a estrutura social e econômica no país. Precisava ser ela a 
responsável por proporcionar a estes a possibilidade de ascensão a altos cargos 
públicos, ou ainda possibilidade de transformá-los em donos de indústrias, até 
mesmo os de origem mais humilde. 

Mais precisamente no dia 23 de setembro de 1909, no governo de Nilo 
Peçanha, um presidente descrito como mulato por uns e negro por outros, foi 
assinado o Decreto 7.566 (BRASIL, 1909) criando as Escolas de Aprendizes 
Artífices, uma em cada capital dos Estados, na oportunidade foram 18 (dezoito) 
ao todo. Nota-se que desde a lei de sua criação a vertente social assistencialista 
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está presente nos Institutos Federais. Ao mencionar a necessidade de prover aos 
“filhos dos desfavorecidos de fortuna com indispensável preparo técnico e inte-
lectual” o governo central pretendia leva-los à “adquirir hábitos de trabalho profí-
cuo” que os afastassem “da ociosidade, escola do vício e do crime” (BRASIL, 
1909). 

Nesse contexto, segundo Côrte (2010) e dados do Museu Afrobrasil, Nilo 
Peçanha (1867-1924) assumiu a Presidência da República oportunamente após o 
falecimento de Afonso Pena, em 14 de junho de 1909, e fez um mandato curto. 
Seu governo, de 14 de junho de 1909 até 15 de novembro de 1910, de quase um 
ano e meio, foi permeado de relevantes ações políticas assistenciais que dariam o 
tom daquele que pareceu ser mais homem do povo do que um político alinhado 
aos interesses das elites de seu tempo. De família humilde da região do Morro do 
Coco no interior do Rio de Janeiro, Nilo Peçanha foi filho de pai padeiro, conhe-
cido na cidade como “Sebastião da Padaria”. Sua mãe era descendente de uma 
importante família na política do norte do estado. Ainda criança, teve oportunida-
de de estudar no tradicional Colégio Pedro II, escola pública esta, que atualmente, 
compõe a rede de ensino básico, técnico e tecnológico na qual se situam os Insti-
tutos Federais. 

A primeira escola de educação profissional federal foi instalada oficial-
mente no Piauí, na capital Teresina, em janeiro de 1910, num imóvel particular, 
tratando-se de um casarão situado na Rua Paissandu nº 81, esquina da Praça 
Aquidabã, que em 1936 viria a ser aquela que hoje é conhecida como Praça Pedro 
II, conforme escritos de Castelo Branco, (2013). 

Embora criado para trazer as camadas mais desfavorecidas para o contex-
to de desenvolvimento e democracia da república, a história seguiu outra orienta-
ção, usando aquela instituição para impedir insurreições populares e como forma 
de controle social das pessoas empobrecidas a quem eram destinados determinado 
lugar na divisão do trabalho, assim como o impedimento do acesso às mulheres. 
Segundo Castelo Branco (2013), a oferta de educação profissional às mulheres se 
concentrava na Escola Normal Livre fundada em 1909, e tinha como objetivo 
principal preparar mulheres para serem futuras professoras primárias. 

Esta modalidade de educação profissional historicamente foi vista com 
certo preconceito influenciado por uma herança colonial e escravista quanto às 
relações sociais, em especial a educação para o trabalho. Com sucessivos presi-
dentes militares nos governos iniciais da primeira república, a educação profissi-
onal, assumiu um caráter de ordem moralista, para combater a vadiagem, ou as-
sistencialista, para propiciar alternativas de sobrevivência aos menos favorecidos 
pela sorte, reservada às classes menos beneficiadas da sociedade, distanciando-a 
da educação dedicada a “formar as elites condutoras do país”. 

Conforme Souza (2011) ainda em 1930, a Educação Profissional passa a 
ser tratada como uma política pública no Brasil, “construindo espaço de negocia-
ção e, dessa forma, disputada por diversas frações de classes sociais”. A década 
foi dominada pela perspectiva de avanços na área da indústria que, naquele mo-
mento, era o grande propulsor de incentivo à mudança para a transformação da 
escola primária para secundária, denominada, a partir de então, Liceu Industrial. 



237 

Em 1965, pela primeira vez, o Governo Federal passou a usar o termo 
“federal” na composição do nome das escolas da rede. Essa mudança permitiu 
que pudessem ser fundados cursos técnicos industriais, a exemplo das escolas que 
já eram “técnicas”, inaugurada, portanto, a denominação de Escolas Técnicas 
Federais. O formato educacional também acompanhava as mudanças, e em 1967 
foram criados os primeiros cursos técnicos de nível médio, como cursos de edifi-
cações, curso de agrimensura foi transformado em estradas, curso de eletromecâ-
nica foi desmembrado em eletrônica e mecânica, assim por diante. 

Depois de passados 84 anos desde sua instalação, começa o processo de 
interiorização da rede federal de educação profissional no Piauí. Concretizado 
com a construção da Unidade de Ensino Descentralizada (UNED) de Floriano, 
processo demorado que se iniciou em 1987, somente concluído em 1994, inaugu-
rado no dia 16 de agosto. A mesma se deu em um terreno de 13.000 m² doado 
pela prefeitura daquela cidade, através da Lei 564 de 25/05/1987 no governo de 
Manoel Simplício da Silva. O reitor, à época denominado Diretor Geral, foi José 
Ferreira Castelo Branco e a primeira diretora da unidade foi Maria de Jesus. 

Informações foram obtidas por meio de acesso aos documentos de regis-
tro dos imóveis da instituição e estão ilustradas em mural fixado na entrada prin-
cipal do atual Campus Floriano. 

 
Figura 1 - Professora Maria de Jesus, primeira Diretora Geral da UNED Floriano. 

 

 
 

Fonte - Foto do IFPI, Mural da Entrada principal do Campus Floriano. 
 

Toda a estrutura da rede de Ensino Profissional e Tecnológico (EPT) 
existente desde 1909 até meados de 2002 é reconhecida pela Secretaria de Ensino 
Técnico (SETEC) como pertencente ao período de pré-expansão. O Ministério da 
Educação (MEC) por meio da SETEC criou no final de 2005, o Plano de Expan-
são da Rede Federal de Educação Profissional. O objetivo foi ampliar a presença 
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destas instituições em todo o território nacional. O Piauí contou no período pré-
expansão com as estruturas onde hoje funcionam o Campus Teresina Central e o 
Campus Floriano. 

Dois marcos importantes merecem destaque neste momento do recorte 
histórico aqui realizado. O primeiro deles trata-se da proibição de criação de no-
vas unidades de ensino profissional federais prevista no § 5º do Art. 3º da Lei nº 
8.948, de 8 de dezembro de 1994 (1994). Esta lei foi editada no governo do presi-
dente Itamar Franco cujo ministro da educação foi Antônio José Barbosa. Certa-
mente um ato de alinhamento à ideologia neoliberal da “privataria tucana”, ressal-
ta-se em destaque que a alcunha “privataria” trata-se um neologismo que combina 
privatização à pirataria, criado pelo jornalista Elio Gaspari. O segundo marco 
importante faz referência à Lei nº 11.195, de 18 de Novembro de 2005, que revo-
gou o artigo citado no primeiro destaque. Este último instrumento legal editado 
no governo Lula, teve ministro da educação Fernando Haddad. 

Após este registro a montagem da estrutura atualmente disponível segue 
com o aparecimento de três outras unidades de ensino, que hoje correspondem 
aos Campi Picos, Parnaíba e Campus Teresina Zona Sul. Conhecida como fase I 
da expansão, e assim considerada também pelo TCU, órgão de controle interno da 
administração pública e responsável pela fiscalização e acompanhamento dos 
índices e resultados, dentre outras, também da função educação do estado brasi-
leiro. 

Sobre a fase II da expansão, a temática é bem explorada na tese de douto-
ramento do reitor à época, professor Francisco das Chagas Santana de 2012. Na 
mesma o autor realiza um apanhado do período de 2008 a 2010 no ocorreu a im-
plantação dos campi: Angical do Piauí, Corrente, Paulistana, Piripiri, São Rai-
mundo Nonato e Uruçuí. 

Há que se destacar que, nesse período ocorre através da Lei nº 11.892, de 
29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008), a transformação do CEFET-PI em 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. Ela traz o formato multi-
campi e não mais de unidades descentralizadas de ensino assim como sua estrutu-
ra administrativa que seguiu os padrões vistos nas universidades. Passava então a 
contar com uma unidade administrativa centralizada chamada reitoria, e um con-
junto de 05 (cinco) pró-reitorias. 

Por fim a instituição ganha a configuração atual entre 2010 e 2013, ao fi-
nal da fase III da expansão, com a construção dos Campi Oeiras, São João do 
Piauí, Pedro II, Campo Maior, Cocal, Valença. 

 
3 PERCURSO METODOLOGICO 

 
A pesquisa pode ser caracterizada sob três aspectos: quanto à abordagem 

do problema (qualitativa e/ou quantitativa), quanto aos objetivos (exploratório, 
descritivo e explicativo) e quanto aos procedimentos técnicos (bibliográfica, do-
cumental, estudo de caso, pesquisa participante, entre outras) (MINAYO, 2009). 
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O presente estudo caracteriza-se como de abordagem quali-quantitativo, 
embora predominantemente qualitativo. Considera que há uma relação dinâmica 
entre o mundo real e o objeto de estudo, isto é, a subjetividade do sujeito que não 
pode ser traduzida em números. Além de qualitativa também, de forma secundá-
ria, são apresentados recursos numéricos para enfatizar algumas argumentações. 

Quanto ao método, esta pesquisa se configura metodologicamente quanto 
aos seus objetivos, em um estudo exploratório, aplicado ao serviço de transporte 
coletivo de alunos no âmbito do IFPI. Quanto aos procedimentos técnicos adota-
dos a pesquisa assume maior proximidade ao modelo conhecido na teoria como 
de uma pesquisa participante. 

Segundo Grossi (1981), pesquisa participante é um processo de pesquisa 
no qual a comunidade participa na análise de sua própria realidade, com vistas a 
promover uma transformação social em benefício dos participantes que são opri-
midos. 

Lakatos e Marconi (1991) definem a pesquisa participante como um tipo 
de pesquisa que não possui um planejamento ou um projeto anterior à prática, 
sendo que o mesmo só será construído junto aos participantes (objetivos da pes-
quisa). Os quais auxiliando na escolha das bases teóricas da pesquisa seus objeti-
vos e hipóteses e na elaboração do cronograma de atividades. 

Quanto a pesquisa de campo Lakatos e Marconi (2011) informam que: 
 

a pesquisa de campo é utilizada com o objetivo de conse-
guir informações e/ou conhecimentos acerca de um pro-
blema, para o qual se procura uma resposta, ou de uma 
hipótese, que se queira comprovar, ou, ainda, de desco-
brir novos fenômenos ou as relações entre eles. Consiste 
na observação de fatos e fenômenos tal como ocorrem 
espontaneamente, na coleta de dados a eles referentes e 
no registro de variáveis que se presumem relevantes, para 
analisá-los (LAKATOS e MARCONI, 2011, p. 69). 

 
Os principais dados utilizados nesta pesquisa foram obtidos de terceiros, 

da Pró-reitoria de Extensão (PROEX). Mediante acesso limitado aos dados do 
perfil socioeconômico dos alunos, levantado anualmente pelo serviço de assistên-
cia social, mediante pesquisa orientada em todos os campi. Foram ainda gerados 
dados primários mediante o conhecimento da realidade local, realizando visitas 
aos diversos campi, observação e registro fotográfico, além de pesquisa bibliográ-
fica e análise documental dos regulamentos existentes relativos às políticas inter-
nas das áreas de logística, administração pública, assistência social e áreas corre-
latas. 

Ciente da existência e teor da pesquisa realizada com amplitude geral no 
âmbito do IFPI, foi oportuna a utilização dos dados que não era foco para aquela 
pró-reitoria. Importante decisão por baratear os custos envolvidos na pesquisa 
possibilitou a realização de observações outras mediante visitas nos locais onde 
ocorre a oferta do serviço.  
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Considerando a amplitude do levantamento de dados realizado a amostra 
utilizada possibilitou concreta redução das margens de incerteza dotando os resul-
tados de ótima margem de confiança. 

No tópico dedicado à discussão dos resultados será possível melhor deta-
lhar a amostragem probabilística realizada. Obtidos dados da pesquisa sobre o 
perfil socioeconômico dos alunos um estudo probabilístico foi viabilizado e que 
casa com os propósitos deste estudo.  

 
As técnicas de amostragem probabilísticas, ou aleatórias, 
ou ao acaso, desenvolveram-se, sob os aspectos teóricos, 
principalmente a partir da década de 30. Sua característi-
ca primordial é poderem ser submetidas a tratamento es-
tatístico, que permite compensar erros amostrais e outros 
aspectos relevantes para a representatividade e signifi-
cância da amostra (LAKATOS e MARCONI, 2011, p. 
28). 
 

A investigação se desenvolve com os seguintes sujeitos: alunos benefici-
ários ou não do serviço de transporte escolar presente em 15 das 18 cidades em 
que o IFPI está presente no Piauí. De forma acessória, os gestores e assistentes 
sociais de cada um dos campi, os servidores e funcionários terceirizados que fa-
zem o funcionamento do serviço também foram ouvidos. 

Embora esta pesquisa desenvolva-se focando a política de transporte de 
alunos do IFPI, que atualmente está disponível em 15 de suas 20 unidades, não 
foram ignoradas aquelas onde a mesma não está disponível. Buscou-se, nesses 
casos, o entendimento sobre as razões da sua indisponibilidade. Foram analisados 
os comportamentos das variáveis nas realidades vivenciadas neste contexto de 
contraponto com base nos mesmos questionamentos colocados para os campi em 
que o serviço é ofertado. 

Limitadas as condições de observação em loco em cada uma das cidades, 
a busca prioritária se deu pelo conhecimento mais detalhados daqueles casos em 
que o serviço funcione de forma mais extrema. Supondo-se que nestes casos seja 
facilitada a observação da realidade considerando os principais parâmetros, quais 
sejam: meios de locomoção disponíveis, fatores que mais contribuem para desis-
tência dos cursos, a percepção das distancias do campus ao centro populacional 
da cidade como uma dificuldade representativa, maior quantidade de alunos no 
campus, portanto, onde é possível observar as razões diferenciadas a estes propó-
sitos comuns. 

O ponto de partida desta pesquisa é a educação como direito fundamental 
e, mais concretamente, as ações da assistência estudantil e de garantia de acesso 
promovidas pelo Instituto Federal do Piauí (IFPI). Em destaque, o serviço de 
transporte coletivo de alunos, foco deste estudo. 

Este artigo tem como pano de fundo a expansão da rede de ensino técni-
co e tecnológico em âmbito nacional. Em última análise, destaca a necessidade de 
adoção de políticas públicas que vão além da abertura de escolas. A caracteriza-
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ção através de números e o destaque dado às ações no caso do IFPI posiciona a 
política adotada como de considerável impacto e convida à reflexão à possibili-
dade de replicarem a iniciativa. 

A escolha do método se deu pelo uso racional de preceitos de metodolo-
gia científica ao tempo em que identifica esta política como singular entre os 
Institutos Federais de Educação do país, uma consequência da escolha da política 
a ser melhor compreendida e delineada. Esta pesquisa é fruto da inquietação e 
convivência do autor com atores da política estudada e oportunizada pelo mestra-
do profissional proporcionado pela instituição Instituto Federal do Piauí (IFPI), 
em convênio com a Universidade Federal do Piauí (UFPI), ambas autarquias da 
área da educação federal. 

Deste contexto nascem hipóteses empiricamente percebidas sobre o im-
pacto, contribuição, interação de variáveis que sobre as quais este estudo vai se 
ater, confirmando ou não as inferências prévias colocadas. 

Sobre a importância dos caminhos metodológicos escolhidos, Bruyne 
diz: 

 
A metodologia deve ajudar a explicar não apenas os pro-
dutos da investigação científica, mas principalmente seu 
próprio processo, pois suas exigências não são de sub-
missão estrita a procedimentos rígidos, mas antes da fe-
cundidade na produção dos resultados. (BRUYNE, 
HERMAN e SCHOUTHEETE, 1991, p. 29). 

 
Caracterizando-se predominantemente como qualitativa Silva e Menezes 

consideram:  
 

A pesquisa qualitativa considera que há uma relação di-
nâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo 
indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do 
sujeito que não pode ser traduzido em números. A inter-
pretação dos fenômenos e atribuição de significados são 
básicos no processo qualitativo. Não requer o uso de mé-
todos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte 
direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumen-
to-chave. O processo e seu significado são os focos prin-
cipais de abordagem. (SILVA e MENEZES, 2000, p. 20).  

 
Ao lado disso, com base em Denzin e Lincoln apontam que a pesquisa 

qualitativa:  
 

... envolve uma abordagem interpretativa e naturalista de 
seu objeto de estudo. Isso significa que pesquisadores 
qualitativos estudam coisas em seu cenário natural, bus-
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cando compreender e interpretar o fenômeno em termos 
de quais os significados que as pessoas atribuem a ele 
(DENZIN e LINCOLN, 2000, p. 1). 

 
Para esta pesquisa, a metodologia adotada foi pautada na análise de do-

cumentos institucionais, pesquisa bibliográfica, artigos de revistas e jornais, mo-
nografias, dissertações e teses que envolvem o tema investigado. Importante con-
siderar que a abordagem do tema se deu também de modo generalizado, e poste-
riormente, individualizado a questões dentro do tema proposto, foi usado, portan-
to, o método dedutivo. 

Foram realizadas visitas pessoalmente nos diversos campi do IFPI e em-
bora não tenha sido elaborado questionário próprio para esta pesquisa, a mesma 
buscou aproveitar a grande quantidade de dados disponíveis. Tendo ciência, o 
pesquisador utilizou-se, da existência de uma fonte oficial para o número de ma-
trículas, para os dados da política de assistência estudantil, obteve ainda autoriza-
ção para uso dos dados gerados com o funcionamento do serviço de transporte de 
alunos. 

 
3.1 Pesquisa de campo: a dinâmica do trabalho 

 
As visitas aos campi se procederam nos meses de agosto e setembro de 

2012. Um ponto de vista sobre a importância desses momentos é colocado por 
Kaufmann (2013) ao declarar que o encontro no campo instiga à reflexão sobre si 
no pesquisado, provoca um esboço reflexivo e autoexplicativo e, assim, pode nos 
revelar a teoria nativa. Efeito semelhante vive o pesquisador. 

Cada visita teve um roteiro padrão constituída pela busca das impressões 
e dados de três setores: controle acadêmico, assistência social e, por fim, coorde-
nações de transportes. A seguir, a parte mais importante, foi oportunizada pelo 
embarque no ônibus institucional, preferencialmente na primeira rota do dia ás 
seis horas da manhã, realizado em cada campus junto aos alunos para conhecer a 
realidade mais próxima. Através desse momento se percebeu dificuldades bastan-
te específicas tanto por parte dos alunos; como à lotação e acessibilidade; quanto 
por parte dos motoristas; tais como rotas utilizadas, condições das ruas percorri-
das, regras de contagem dos alunos, registro de quilometragem e horários. 
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Figura 2 – Visão interna da lotação, saída das 6 horas da manhã. 

 

 
 

Fonte – Própria do Autor (2019) 
 
Tomando por referência o funcionamento do Campus Oeiras é possível 

identificar o registro da quantidade de passageiros por percurso realizado, geran-
do a estatística apresentada no gráfico 1. 

 
Gráfico 1- Média Anual de Alunos por Viagem (Lotação) 

 

 
 

Fonte - Própria do Autor (2019) 
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Na visita ao controle acadêmico foi possível coletar informações de ma-
trículas por turnos: manhã, integral, tarde e noite, objetivando levantar qual a 
demanda real do quantitativo de alunos, supostamente a demanda máxima pelo 
serviço por horário. Esses números foram validados através de pesquisa confir-
matória na Plataforma Nilo Peçanha (PNP), plataforma de consolidação dos re-
sultados dos Institutos Federais utilizados pelo MEC. 

 
4 A POLÍTICA EM ÂMBITO NACIONAL 

 
Em preparação, a escolha do método ganhou enquadramento mediante a 

realização de uma pesquisa exploratória em âmbito nacional, cujo universo con-
siderado foi a totalidade dos Institutos Federais em funcionamento no país. Pôde-
se identificar que das 38 (trinta e oito) instituições espalhadas pelo território naci-
onal, apenas 10 (dez) ofertam serviço gratuito de transporte regular de alunos em 
alguma medida, e destas, apenas 02 (duas) a adotam de forma massiva. 

Os dados obtidos foram organizados e apresentados na representação 
gráfica a seguir, produzida pelo autor. O gráfico Percentual de Cobertura Dispo-
nível representa de forma adensada os dados obtidos auxiliando na consolidação 
da informação que se deseja transmitir. 

 
Gráfico 2 – Percentual de Cobertura da Política de Transporte de Alunos. 

 
Fonte – Própria do Autor (2019). 

 
Tornando a noção comparativa mais clara, percebe-se pelo Gráfico 3 que 

entre os dez Institutos Federais (IFs) que possuem política de transporte de alunos 

IF
AC

; 1
00

,0
0%

IF
M

A;
 3

,4
5%

IF
PI

; 7
5,

00
%

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1

1,2

0 2 4 6 8 10 12

C
o
b
e
r
t
u
r
a

IFs que Ofertam Política de Transporte de Alunos

Percentual de Cobertura Disponível



245 

é possível afirmar que apenas o Instituto Federal do Acre (IFAC) e Instituto Fede-
ral do Piauí (IFPI) ofertam de forma massiva tal política. No Piauí, o percentual 
de cobertura chega a 75% enquanto no Acre ela alcança cobertura total. Conside-
rando que o IFAC possui 06 (seis) campi e o IFPI, 20 (vinte), há que se destacar o 
maior esforço e emprego de recursos para manter a política em funcionamento 
por parte da instituição piauiense. 

As informações desta pesquisa preliminar foram obtidas mediante uso de 
uma ferramenta de accountability vertical, neste caso, buscadas através do Siste-
ma Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC). Esta ferramenta é 
atualmente usada no fortalecimento da transparência e controle social, destaque 
na gestão pública promovida pelo atual Ministério da Transparência e Controla-
doria-Geral da União (CGU). A accountability vertical tem definição elaborada 
por Monique Menezes da seguinte forma: 

 
“Accountability vertical – esta dimensão garante que os 
políticos eleitos devem responder por suas ações aos ci-
dadãos”... “A publicidade das informações sobre as ações 
do governo e da burocracia são fundamentais para que os 
políticos realizem ações responsáveis e que as mesmas 
cheguem de forma clara ao eleitor” (2016, p. 146).  

 
Outros dois destaques são possíveis. O primeiro é que os outros 08 (oito) 

institutos que adotam esta política tem cobertura que variam entre três e vinte e 
um porcento, portanto, menos representativas. O outro destaque completa o cená-
rio nacional, pois além dos 10 ofertantes, a grande maioria, 27 (vinte e sete) IFs 
não adotam a política estudada em nenhuma medida. Apenas um instituto não 
respondeu a pesquisa, o IFSP (Instituto Federal de São Paulo). As justificativas 
mais frequentes apontam limitações financeiras, disponibilidade e oferta de alter-
nativas à política estudada, como auxílio/bolsa transporte e ainda a oferta de 
transporte público integral por parte do município. 

 
5 RESULTADOS 

 
Tratando-se de dados de terceiros, buscou-se uma análise criteriosa, atra-

vés de técnicas estatísticas cientificamente respaldadas para que as informações 
obtidas na análise desta amostra representem a verdade quando considerada a 
integralidade da população. 

 
Hoje, a utilização da estatística está disseminada nas uni-
versidades, nas empresas privadas e públicas. Gráficos e 
tabelas são apresentados na exposição de resultados das 
empresas. Dados numéricos são usados para aprimorar e 
aumentar a produção. Censos demográficos auxiliam o 
governo a entender melhor sua população e organizar 
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seus gastos com saúde, educação, saneamento básico, in-
fraestrutura, entre outros. Com a velocidade da informa-
ção, a estatística passou a ser uma ferramenta essencial 
na produção e disseminação do conhecimento. O grau de 
importância atribuído a ela é tão grande que praticamente 
todos os governos possuem organismos oficiais destina-
dos à realização de estudos estatísticos (IGNÁCIO, 2011, 
p. 177). 

 
Em artigo para a Revista Paranaense de Desenvolvimento sobre a impor-

tância da estatística para o processo de conhecimento e tomada de decisão, Igná-
cio (2011) busca contextualizar a representatividade do uso de métodos estatísti-
cos ao citar Rao (1997), um dos mais importantes estatísticos do século XX, para 
este, a estatística pode ser definida, de forma simples e objetiva, pela equação: 
conhecimento incerto + conhecimento sobre a incerteza = conhecimento útil. 
Neste sentido, o objetivo da estatística é analisar os dados disponíveis e que estão 
sujeitos a certo grau de incerteza no planejamento e obtenção de resultados. 

Neste sentido, utilizou-se neste estudo, uma amostra bastante representa-
tiva, considerando que 5300 alunos foram consultados de uma população que é de 
16.760, segundo dados de 2018 obtidos da PNP 2019 (Plataforma Nilo Peçanha); 
isto perfaz um percentual de 31,62%. Através desta amostra a tão verbalizada 
importância do serviço de transporte de alunos para o ensino é transformada em 
números que, de forma respaldada, falam sobre a realidade atual. A temática de-
batida no primeiro e segundo capítulos será numericamente apresentada. 

A seguir a Tabela 1 resumo apresenta em detalhes os números de matrí-
culas ativas por campus, identificando o universo da pesquisa assim como a quan-
tidade de respondentes, da amostra obtida, classificados como veteranos ou in-
gressantes. 
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Tabela 1 - Resumo do Universo de Pesquisa e amostra utilizada. 
 

DISTRIBUIÇÃO DE MATRÍCULAS ATIVAS POR CAMPUS / TURNO 

(STA) Serviço de Transporte de Alunos 

STA SI-
GLA 

Campus Manhã 
(m) 

Integral 
(i) 

Tarde 
(t) 

Noite 
(n) 

TO-
TAL 

Ingres-
sante 

Vetera-
no 

Amos-
tra 

Não ANG IFPI CAMPUS ANGICAL 148 0  160 300 608 372 65 437 

Sim JFT IFPI CAMPUS JOSE DE 
FREITAS 

22  0 68 0  90 24 18 42 

Não PIX IFPI CAMPUS PIO IX 58  0 9 61 128 0  1 1 

Não DIR IFPI CAMPUS DIRCEU 136  0 108  0 244 115 52 167 

Sim CAM IFPI CAMPUS CAMPO 
MAIOR 

55 154 63 131 403 214 46 260 

Sim COC IFPI CAMPUS COCAL 355 35 141 39 570 227 34 261 

Sim COR IFPI CAMPUS CORREN-
TE 

271 20 198 352 841 203 81 284 

Sim FLO IFPI CAMPUS FLORIA-
NO 

220 53 316 527 1.116 197 147 344 

Sim OEI IFPI CAMPUS OEIRAS 152 188 125 206 671 394 79 473 

Sim PAR IFPI CAMPUS PARNAI-
BA 

261  0 296 308 865 433 84 517 

Sim PLT IFPI CAMPUS PAULIS-
TANA 

114 12 208 271 605 205 118 323 

Sim PII IFPI CAMPUS PEDRO II 241  0 105 181 527 52 15 67 

Não PIC IFPI CAMPUS PICOS 334  0 115 452 901 4 0  4 
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Sim PIR IFPI CAMPUS PIRIPIRI 189 7 91 376 663 154 80 234 

Sim SJP IFPI CAMPUS SAO JOAO 
DO PI 

151  0  0 390 541 1  0 1 

Sim SRN IFPI CAMPUS SAO RAI-
MUNDO 

158  0 163 336 657 369 16 385 

Não TCE IFPI CAMPUS TERESINA 
CENTRAL 

833 241 1.576 1.996 4.646 544 308 852 

Sim TZS IFPI CAMPUS TERESINA 
ZONA SUL 

404 16 542 540 1.502 160 119 279 

Sim URU IFPI CAMPUS URUCUI 182 112 89 312 695 16 9 25 

Sim VLC IFPI CAMPUS VALENCA 195 49 91 152 487 279 65 344 

Totaliza-
ção 

    4.479 887 4.464 6.930 16.760 3.963 1.337 5.300 

      Representação percentual da amostra no total: 31,62% 

 
Fonte - Própria do Autor (2019).  
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5.1 Perfil do aluno do IFPI: principais variáveis de controle 
 
Como já fora falado na parte introdutória deste trabalho, o IFPI é uma 

instituição pública de ensino cuja vocação é de direcionamento às demandas soci-
ais e atendimento dos filhos dos desfavorecidos da fortuna (1909). Analisar as 
principais variáveis de controle possibilitaram conhecer melhor o público alvo da 
política estudada, fornecendo maior compreensão sobre as razões e justificativas 
acerca dos resultados alcançados. 

Em última análise, as variáveis analisadas apresentaram boa aderência 
comprovando envolvimento e impacto social da instituição alinhados à sua voca-
ção. Ao analisar o quantitativo de beneficiários de programas de transferência de 
renda os números mostraram sutil maioria àqueles que não são beneficiários 
(58,21% contra 41,79%), enquanto a variável tipo de escola de origem mostrou 
grande destaque com números de expressiva maioria de alunos vindos de escolas 
públicas ou filantrópicas da ordem de 90,77%. 

 
5.2 O foco na análise do serviço de transporte de alunos 

 
Depois de qualificada a amostra e superficialmente conhecido o perfil 

dos alunos da instituição, se passa a analisar os dados diretamente relacionados ao 
serviço de transporte de alunos. Um cuidado inicial observado foi a categorização 
dos campi de instituição em dois grupos, um que não possui o serviço (Sem STA, 
ou ainda Grupo 0) e um segundo que conta com o mesmo (Com STA, ou ainda 
Grupo 1), em contrário, a análise perderia em qualidade descritiva. Isto possibili-
tou comparar e incluir todos os campi em funcionamento na instituição. 

O primeiro questionamento diretamente relacionado ao impacto do servi-
ço na comunidade acadêmica veio dimensionar o quão representativo é a opção 
oferecida pelo Instituto Federal do Piauí como meio de locomoção. Diante de 
toda a contextualização já feita nesta pesquisa acerca da importância da oferta 
deste serviço em nenhum argumento fora utilizado, até aqui, a quantificação nu-
mérica desta representatividade / importância. 

Ao serem questionados sobre que meio de locomoção utilizam ou utiliza-
rão para ir ao IFPI, a resposta maioritária para o Grupo 1, em destaque na tabela 
abaixo, foi a opção do ônibus gratuito, elencada entre 10 alternativas, esta oferta-
da pela instituição. Uma política que veio preencher lacunas deixadas pela ausên-
cia de políticas locais nas cidades do interior quanto a oferta de transporte públi-
co, ainda que pago. 
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Tabela 2 - Meio de Locomoção. 
  

Grupo de Campus 

Meio de Locomoção Grupo 0 (Sem 
STA) 

Grupo 1 (Com 
STA) 

Total 
Geral 

A pé, em situação de falta de recurso 43 2,50% 140 3,72% 183 

A pé, em situação de proximidade do 
Instituto 

66 3,84% 84 2,23% 150 

bicicleta, em situação de insuficiência de 
recursos 

12 0,70% 34 0,90% 46 

bicicleta, em situação de proximidade do 
Instituto 

19 1,10% 20 0,53% 39 

Carro ou moto, em situação de carona 69 4,01% 270 7,18% 339 

carro próprio 8 0,47% 51 1,36% 59 

moto própria 107 6,22% 452 12,02% 559 

ônibus gratuito 232 13,49% 1979 52,63% 2211 

transporte coletivo pago 1039 60,41% 553 14,71% 1592 

transporte escolar pago 125 7,27% 177 4,71% 302 

Total Geral 1720 
 

3760 
 

5480 

 
Fonte  – Própria do Autor (2019). 

 
Buscando o refinamento da análise proposta, o agrupamento dos campi 

por disponibilidade do serviço mostrou que aquele grupo que não conta com a 
opção de ônibus gratuito ofertado pela instituição a opção de transporte coletivo 
pago se sobressai. Ao se analisar a localização dos campi que não contam com o 
serviço, grupo 0, pode-se observar que alguns campi representativos deste grupo 
estão situados em cidades de grande porte e que possuem política local de mobi-
lidade urbana.  

Os campi mais representativos deste grupo são: campus Teresina Central 
e Picos, situados em cidades que oferecem transporte público tarifado. Os outros 
campi deste grupo possuem menor representatividade no quantitativo absoluto 
apurado pela amostra, são eles: Campus Angical e os Campi Avançados de Pio 
IX e Dirceu. 

Ao colocar em destaque o público beneficiário do Bolsa Família, o meio 
de locomoção que aparece como o mais buscado é o ônibus gratuito. Obtém-se 
coerentemente, neste caso, um índice levemente superior, de 45,57% contra 
40,35% do público em geral. É o ônibus gratuito, como meio de locomoção, que 
possui os maiores percentuais dentre os beneficiários do Bolsa Família e público 
em geral, apresenta-se, portanto, como uma alternativa unânime. 

Foi abordado na pesquisa um levantamento acerca dos prováveis fatores 
que levariam os alunos a desistência do curso que faziam. A seguir apresentado 
na tabela 6, apenas os 10 (dez) fatores mais citados foram considerados, haja vista 
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a ocorrência de inúmeros fatores por ter sido disponibilizada a opção “outros” no 
qual o respondente poderia alegar qualquer motivo pessoal. A vantagem desse 
formato de questionário é deixar que algum fator não inicialmente pensado possa 
emergir em meio às alternativas mais citadas. 

 
Tabela 3 - Fatores de Desistência do Curso. 

 

Fatores de uma Possível Desistência do Curso º QTD % 

Dificuldade no deslocamento até o IFPI. 1 2.976 43,65% 

Dificuldade no aprendizado somado a notas baixas e/ou reprovações. 2 1.560 22,88% 

Não receber benefício 3 855 12,54% 

Dificuldade em conciliar tempo de estudo e trabalho. 4 514 7,54% 

Falta de identificação com o curso. 5 461 6,76% 
Problemas de adaptação ou de relacionamento com professores e 

colegas. 6 292 4,28% 

Desinteresse pelos estudos. 7 100 1,47% 
Falta de confiança no IFPI e interesse em estudar em outra institui-

ção. 8 53 0,78% 

Dificuldades financeiras 9 4 0,06% 

problemas de saúde 10 3 0,04% 
  6.818 100% 

 
Fonte  – Própria do Autor (2019). 

 
O fator mais relevante, com o dobro da representatividade numérica do 

segundo fator foi a dificuldade no deslocamento até o IFPI, com 43,65%. Esta 
informação é de destacada importância na validação da afirmação empírica de 
que o serviço de transporte de alunos é importante para o funcionamento do cam-
pus, frequentemente ouvida nas visitas realizadas. Importante também da asserti-
vidade conferida a decisão tomada ainda em 2014 pela gestão em realizar tal 
investimento assim como pela necessidade de reafirmá-la e aperfeiçoá-la. 

 
6 DISCUSSÃO 

 
Para melhor ilustrar a temática a seguir abordada, se faz importante co-

nhecer a V Pesquisa Nacional de Perfil Socioeconômico e Cultural dos (as) Gra-
duandos (as) das IFES – 2018. Um grande estudo conduzido pela ANDIFES, 
Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior.  
Sobre a decisão de abandonar o curso, o documento produzido pela Universidade 
Federal de Uberlândia assevera: 
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Existe uma relação entre distância percorrida e desejo de 
abandonar o curso, mas é uma fraca. À medida que au-
menta a distância para o deslocamento, cresce a frequên-
cia com que discentes pensam em abandonar seus cursos. 
Os dados da V Pesquisa mostram que, entre estudantes 
que se deslocam “Menos de 1 km”, a metade já pensou 
em abandonar o curso. Entre discentes que precisam se 
deslocar “Entre 1 e 5 km”, 51,9% já pensaram em aban-
dono. O deslocamento de “5 a 10 km” eleva este percen-
tual para 52,5%; de “10 a 50 km” é de 53,9%, de “50 a 
100 km” é de 55,9% e mais de 100 km permanece pró-
ximo à última faixa, com 55,8% (FONAPRA-
CE/ANDIFES, 2019, p. 232). 

 
A pesquisa que ora revela seus resultados somado aos da V Pesquisa Na-

cional de Perfil Socioeconômico e Cultural dos (as) Graduandos (as) das IFES 
revelam a segunda lacuna que vem ser preenchida pela política aqui estudada, o 
fator distância. Discutida e coerentemente confirmada pelos números das pesqui-
sas a política pública de transportes de alunos do IFPI propicia a correção de uma 
falha causada pela ausência de políticas locais nas cidades em que está presente.  

O fator distância evidencia-se com maior importância. Os alunos, através 
desta pesquisa, confirmam a necessidade de transporte para seu deslocamento 
assim como sua indisponibilidade tem grande peso para uma possível desistência. 

 O fator dificuldade no deslocamento até o IFPI analisado consi-
derando a categorização proposta mostrou maior relevância entre os campi que 
não possui o serviço de transporte de alunos. Os números mostraram percentual-
mente 45,96% entre os que não contam com o serviço de transporte contra 
36,92% entre os que contam com o serviço. Esta é a evidencia numérica de que o 
serviço precisa ser ampliado, contemplar também aqueles que ainda não podem 
contar com ele. 

A exceção de Teresina (PI), apenas Picos (PI) oferece serviço de trans-
porte coletivo urbano pago ou com alguma gratuidade, uma limitação do ponto de 
vista da mobilidade urbana na grande maioria dos municípios piauienses.  

Conforme assevera (BOBBIO, 2001) o ideal da democracia está alicer-
çado no princípio da mais ampla publicidade dos atos do governo: 

 
Como é bem conhecido, a democracia nasceu com a 
perspectiva de eliminar para sempre das sociedades hu-
manas o poder invisível e de dar vida a um governo cujas 
ações deveriam ser desenvolvidas publicamente [...] 
(BOBBIO, 2001, p. 33). 

 
Dada à configuração local de cada cidade, em 2015 o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI), reconhece a relevância do trans-
porte escolar como Política Pública em benefício da permanência do aluno nos 
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campi, e implanta o transporte escolar em âmbito institucional, com o intuito de 
amenizar as dificuldades de acesso dos discentes aos campi do IFPI, principal-
mente no interior do estado. Esta ação busca compensar a ausência da atuação do 
município e sanar carências que para a população local representaria um custo 
representativo. 

Nesse sentido Vargas entende que: 
 

[...] dificuldades de cunho econômico podem interferir na 
trajetória acadêmica de estudantes de baixa renda, seja 
através da falta de recursos necessários para o acesso à 
importantes bens e práticas culturais, seja pela necessida-
de de conciliar estudos e trabalho (VARGAS, 2008, p. 
50). 

 
A política pública de apoio ao discente, através do serviço gratuito de 

transporte coletivo de alunos, foca superar as limitações de mobilidade urbana 
vivenciadas nas cidades onde os campi estão encravados assim como possíveis 
limitações econômicas de seu público alvo. Neste sentido ela altera a ordem posta 
localmente, respaldado pelas leis vigentes, a instituição procura sanar a lacuna 
estrutural existente. 

 
A mobilidade urbana refere-se às condições de desloca-
mento da população no espaço geográfico das cidades. O 
termo é geralmente empregado para referir-se ao trânsito 
de veículos e também de pedestres, seja através do trans-
porte individual (carros, motos, etc.), seja através do uso 
de transportes coletivos (PENA, 2019). 
 

O tema também é bem vinculado ao transporte coletivo por Rodrigues e 
Sorratini (2008) que esclarecem a total importância do transporte coletivo a seus 
usuários, a saber: 

 
[...] O transporte coletivo tem importância fundamental 
dentro do contexto geral do transporte urbano, na medida 
em que é essencial para a população de baixa renda é, ao 
mesmo tempo, uma importante alternativa a ser utilizada 
como estratégia para redução das viagens por automóvel, 
contribuindo para a redução dos congestionamentos, da 
poluição ambiental, dos acidentes de trânsito e do con-
sumo de combustível [...]. 

 
Estudar as dificuldades e possíveis causas que possam estar impactando 

no acesso e permanência do aluno deve ser uma constante para qualquer institui-
ção de ensino. Estudos como estes proporcionam o lastro usado para a elaboração 
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de planos de ações e políticas públicas que se proponham a inovar como instru-
mento de transformação do cenário atual da educação em sua região. 

No cenário estudado ressalta-se como de destacada importância o nível 
de desenvolvimento das diversas cidades piauienses e o variado compasso de sua 
pujança. Nem sempre regular entre as regiões do Brasil, o desenvolvimento, co-
mo defendido por Amartya Sen consistem em “um processo de expansão das 
liberdades reais”. O autor entende que: 

 
Uma concepção adequada de desenvolvimento deve ir 
muito além da acumulação de riqueza, do crescimento do 
Produto Nacional Bruto e de outras variáveis relaciona-
das à renda. Sem desconsiderar a importância do cresci-
mento econômico, precisamos enxergar muito além dele 
(SEN, 2000, p. 28).  

 
Segundo o conceito de sociedade e a atuação do indivíduo como agente 

de mudança de sua realidade em (GIDDENS, 2009) observa-se que é necessário 
que o educando busque mudar sua realidade ao transpor os obstáculos que surgem 
e dificultam sua permanência nos estudos. Segundo o sociólogo britânico, a soci-
edade é comparada a um continuo fluxo de condutas que tendem a reproduzir ou 
produzir um mundo social potencialmente plástico constantemente passível de 
mudança. As práticas não são apenas definidas pelo tempo, mas continuamente 
recriadas, redefinidas pelos atores sociais. 
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7 CONCLUSÃO 
 
Com vistas ao fechamento dos entendimentos apresentados é possível 

evidenciar primeiramente a vocação assistencialista própria da rede federal de 
educação básica, técnico e tecnológica desde sua origem. É singular a dedicação e 
esforço da instituição para corrigir a falta de políticas públicas nas cidades de 
pequeno porte do interior piauiense. O distanciamento dos campi do IFPI e a 
limitações de mobilidade urbana naquelas cidades se apresentam como fatores 
evidentes de desistência e contribui para os atuais indices de evasão. 

 É sensato considerar válido os esforços para ampliar o 
atendimento chegando a 100% de cobertura. O grupo de campi que não é 
atendimento pela política mostra números mais evidentes da limitação de acesso 
dado o distanciamento dos campi aos centros urbanos. 

Como sugestão a ser deixada para estudos futuros nesta temática fica a 
possibilidade de ampliação do escopo, para que novas pesquisas busquem associ-
ar a política de transporte de alunos com a área de ensino, incorporar novas tecno-
logias nos veículos, buscar a integração do serviço de transporte com as diversas 
assistências estudantis. 
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GESTÃO PÚBLICA: CONCEITOS E PRINCIPIOLOGIA DE 

GOVERNANÇA, GOVERNABILIDADE E ACCOUNTABILITY 
                             Paulo Renato de Souza1 

   

                                                                   
RESUMO 
O presente trabalho busca apresentar, embora de forma sucinta, os princípios 
fundamentais da Gestão Pública, sob a égide da boa governança, para a compre-
ensão das significativas mudanças nos paradigmas da Gestão Pública, em vista 
das transformações ocorridas nas últimas décadas. Bem como se buscará a ressig-
nificação da gestão pública para a efetivação do Estado Democrático de Direito, 
previsto na Constituição Federal de 1988. Para tanto se faz necessário discorrer 
sobre a boa governança, sobre a legitimidade do Estado para governar, ou seja, 
governabilidade, assim como sobre accountability e gestão pública diante da atual 
conformação do Estado federativo brasileiro. Por fim, são apontados os princípios 
fundamentais da boa governança e da gestão pública, atestando que na atual conjun-
tura do Estado nacional o administrador público deve responder por todos seus 
atos, o que comprova a necessidade da implementação de políticas públicas para a obten-
ção do bem comum. 
 
Palavras-chave: Governança. Gestão pública. Princípios fundamen-
tais. 
 

 

1 INTRODUÇÃO 
 
Nossa proposta nesse trabalho é trazer à luz conceitos e os princípios 

fundamentais de Gestão Pública que são de suma importância para a compreen-
são das relações entre sociedade e governo concernentes às práticas políticas de 
implementação de políticas de gestão, no que tange ao gerenciamento dos bens 
públicos pelo Estado. Resta necessário fazer uma abordagem, embora superficial, 
de aspectos relevantes para a compreensão das dicotomias: Accountability e Ges-
tão Pública; Governança e Governabilidade. 

A evolução e consciência da importância do conceito de boa governança 
para referenciar as melhores práticas de gestão pública trouxe inevitavelmente nas 
duas últimas décadas a necessidade de se explicitar o conceito de boa governança 

 
1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI, e-mail: paulorenato-
pi@gmail.com  
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para qualificar a governança que deve servir de exemplo ao exercício do poder 
político e administrativo nos diferentes Estados. 

A rápida transformação das funções do Estado, notadamente decorrente 
do progresso tecnológico, de novas problemáticas ambientais e da crescente inte-
gração mundial das economias e dos mercados por via da globalização, introduziu 
novas realidades e exigências nos processos de administração pública. 

Um dos objetivos deste estudo está na consolidação do Estado Democrá-
tico de Direito, previsto no art. 1º da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 que conceitua e reestrutura a forma do Estado e da Administração 
Pública.  

No contexto atual, faz-se necessário que a Administração Pública busque 
criar e aplicar mecanismos para a observância da boa governança, da governabili-
dade plena, da accountability e da gestação pública social, que nada mais são do 
que a consolidação do Estado Democrático de Direito.  

Além disso, os próprios cidadãos devem requerer que o governo o faça, 
até porque, [...] é mais do que tempo de nos emanciparmos da crença ingênua de 
que uma boa lei nos redimiria da tarefa de aplicá-la de forma adequada à unici-
dade e irrepetibilidade características das situações da vida, sempre individuali-
zadas e concretas (CARVALHO NETTO; SCOTTI, 2011, p. 134). 

Nesse sentido, procuraremos demonstrar que a efetivação do Estado De-
mocrático de Direito é um processo demorado e gradual de procedimentos do 
conhecimento de diversos mecanismos que possibilitem a criação de uma intera-
ção sólida entre Estado-Sociedade. 

Dessa forma, o objetivo deste trabalho é também discutir a importância 
da consolidação da governança, da governabilidade, da accountability relativa-
mente a uma visão de sustentabilidade aplicável à Gestão do Estado, ou seja, o 
estudo fundamenta-se por vir a somar para o desenvolvimento do conhecimento 
na área de referência, não se tendo como pretensão esgotar o assunto que repre-
senta um bom ramo para futuro estudo.  

Na primeira parte do trabalho buscou-se a conceituação e contextualiza-
ção acerca da governança, da governabilidade, da accountability e da Gestão 
Pública. Isso se mostrou difícil, devido à fragilidade das pesquisas, uma vez que 
são termos ainda recentes, não muito utilizados, e inclusive, na maioria dos casos, 
desconhecidos, até mesmo por quem deveria pô-los em prática. Apesar de toda 
dificuldade, notou-se que Governança, Governabilidade, Accountability e Gestão 
Pública são interdependentes no bojo de suas classificações próprias.   

Felizmente isso está mudando e direito e política retomam esse diálogo 
há muito separado. Visto que na segunda parte do trabalho, discorremos sobre a 
principiologia da Governança Pública, inerentes a essa temática, apontando seus 
princípios fundamentais e seus requisitos de existência, e demonstrando que Go-
vernança, Governabilidade, Accountability e Gestão Pública são um imperativo 
para a sua existência. 



260 

Por fim, as considerações finais, seguida das referências bibliográficas 
que sustentam o estudo, confirmam o saudável entrelaçamento entre os termos e 
princípios estudados, aplicados à Administração Pública numa visão contributiva 
para a consolidação do modelo de boa governança a ser seguido por todos os 
Estados para o exercício do Poder administrativo. 

 
2 CONCEITOS DE ACCOUNTABILITY E GESTÃO PÚBLICA NOS 
ASPECTOS DA GOVERNANÇA E GOVERNABILIDADE 

 
O conceito de Accountability e Gestão Pública é de suma importância pa-

ra o entendimento e aplicabilidade de cada um desses termos em nossa sociedade, 
para a garantia do efetivo Estado Democrático de Direito, previsto na Constitui-
ção da República Federativa do Brasil de 1988. A partir disso, compreende-se que 
a boa gestão passa a compor a esfera pública e o modo de gestão praticado nas 
instituições públicas de Estado com o intuito da perseguição do bem-comum. 
Além disso, a observância desses elementos proporciona uma Gestão Social, que 
pode considerar-se como uma Gestão Pública eficiente, constituindo a figura do 
“bom gestor público”, por meio de um gerenciamento mais participativo, dialógi-
co, no qual o processo decisório é exercido por meio de diferentes sujeitos soci-
ais. Conforme se depreende, são requisitos de legitimação e legitimidade dos 
Atos Públicos de Governo e de Gestão, uma vez administrador de bens da popu-
lação.                                                                                

                                                                                    
“ [...] No processo de gestão social, acorde com o agir 
comunicativo – dialógico, a verdade só existe se todos os 
participantes da ação social admitem sua validade, isto é, 
verdade só existe se todos os participantes da ação social, 
acorde com o agir comunicativo – dialógico, a verdade, 
isto é, verdade é a promessa de consenso racional ou, a 
verdade não é uma relação entre o indivíduo e a sua per-
cepção do mundo, mas sim um acordo alcançado por 
meio da discussão crítica, da apreciação intersubjetiva.” 
(TENÓRIO, 1998, p. 9).  

 
Ou seja, a adoção de mecanismos que proporcionem a observância da 

governança, da governabilidade e da accountability no Estado são indispensáveis 
para que esse alcance a gestão social, uma vez que o cidadão, como titular da 
coisa pública, precisa necessariamente estar próximo ao Estado, para que esse 
tome conhecimento de suas demandas, e as atenda de maneira eficiente, com a 
prestação de serviços e a redução das desigualdades sociais, visando proporcionar 
o bem-estar geral da sociedade. Governança, Governabilidade, Accountability e 
Gestão Pública, necessário se torna compreender esses elementos e suas respecti-
vas dimensões para o Estado Democrático de Direito. 
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2.1 Governança Pública 
 
A governança pública consiste em meios e processos utilizados para pro-

duzir resultados eficazes, o que garante a existência da legitimidade do Estado, 
uma vez que se associa à capacidade de administrar, seja em termos financeiro, 
sejam gerenciais, sejam técnicos. Nesse sentido, tem como objetivo atingir resul-
tados, focado em eficácia, buscando assim o bem comum, ou seja, é a capacidade 
financeira e administrativa em sentido amplo de uma organização implementar 
suas políticas. Seria um modelo de administração pública gerencial, no qual há 
uma interação entre os diversos níveis de governo, e ainda, entre esses e as de-
mais organizações empresariais e da sociedade civil.  

A busca pelo melhor atendimento, melhor administração de recursos e 
maximização de resultados contribui assim, para atendimento das finalidades do 
Estado e da própria Administração Pública. Alcança-se, obviamente, com essa 
otimização, o Estado Democrático de Direito no alcance da excelência e da efici-
ência da máquina pública. Segundo Grindle (2004, p.525-548): 

 
“[...] governança consiste em: distribuição de poder entre 
instituições de governo; a legitimidade e autoridade des-
sas instituições; as regras e normas que determinam quem 
detém poder e como são tomadas as decisões sobre o 
exercício da autoridade; relações de responsabilização 
entre representantes, cidadãos e agencias do Estado; habi-
lidade do governo em fazer políticas, gerir os assuntos 
administrativos e fiscais do Estado, e prover bens e servi-
ços; e impacto das instituições e políticas sobre o bem- -
estar público”                                                                                                                                                                                                                                                                                    

 
2.2 Governabilidade 

 
A governabilidade refere-se às condições políticas, a capacidade e legi-

timidade que um governo tem, isto é, está vinculada a ação do governo em si, de 
“governar”. A governabilidade tem uma dimensão essencialmente estatal, alinha-
da ao sistema político-institucional, e relaciona-se com a capacidade do governo 
para identificar problemas e criar políticas adequadas ao seu enfrentamento, ado-
tando os meios e recursos necessários à execução de tais políticas, bem como a 
sua implementação. Segundo (SANTOS, 1997, p.342), governabilidade é equiva-
lente à dimensão político-estatal no que se refere a, 

 
“[...] condições sistêmicas e institucionais sob as quais se 
dá o exercício do poder, tais como as características do 
sistema político, a forma de governo, as relações entre os 
Poderes, o sistema de intermediação de interesses”.  
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“Não-governabilidade”, portanto, é igual a crise fiscal do Estado. Segun-
do O’Connor (1997, apud Bobbio):   

 
“[...] a não-governabilidade é produto de uma sobrecarga 
de problemas aos quais o Estado responde com a expan-
são de seus serviços e da sua intervenção, até o momento 
em que, inevitavelmente surge uma crise fiscal.”   

 
2.3 Accountability 

 
 O conceito do termo ACCOUNTABILITY torna-se uma tarefa não muito 

simples, dada à complexidade e diversidade com que se usa esse termo e mais 
ainda pela inexistência de um termo correspondente na língua pátria.  

Segundo Vinícius de Carvalho Araújo (2002, p. 17): Accountability é um 
conceito novo na terminologia ligada à reforma do Estado no Brasil, mas já bas-
tante difundido na literatura internacional, em geral pelos autores de língua ingle-
sa. Não existe uma tradução correspondente em português, sendo a mais próxima 
“a capacidade de prestar contas” ou “uma capacidade de se fazer transparente”. 
Porém, aqui nos interessa mais o significado que está ligado, segundo Frederich 
Mosher, à responsabilidade objetiva ou obrigação de responder por algo ou à 
transparência nas ações públicas. Desse modo, o termo accountability diz respeito 
a uma gestão pública transparente, que abrange a obrigação do governo em pres-
tar contas, e em responsabilizar-se pelos seus atos, e consequentemente pelos 
resultados gerados por eles, possibilitando que os cidadãos acompanhem e parti-
cipem efetivamente dos atos da administração pública que geram impactos em 
toda a sociedade. 

 A accountability pode ser classificada de diversas maneiras. A classifi-
cação mais corrente é a de Guilhermo O’Donnell (1998), que diferencia a ac-
countability HORIZONTAL da VERTICAL. Corroborando com os pressupostos 
de Guilhermo O’Donnell (1998), temos em Menezes (2015, p.84 ): 

 
[...] “A partir da definição geral de accountability hori-
zontal, apresentada por O’Donnell, uma agência regula-
dora será considerada accountable a uma outra institui-
ção, quando essa for capaz de impor sobre aquelas suas 
demandas, seja por incentivos, seja por restrições e pena-
lidades.” 

 
Assevera, ainda, a autora, em consonância com O’Donnell: 
 

“Por fim, no que se refere à possibilidade de superposi-
ção de controles, é importante destacar que o desenho 
institucional do Estado brasileiro, de fato, permite a exis-
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tência de controles mútuos, checks and balances.”( Me-
nezes, 2015, p. 38). 

 
De acordo com O’Donnell (1998, p. 10): [...] accountability vertical, re-

fere-se à vigilância e sanções que eleitores, imprensa, Ongs, e outras organizações 
da sociedade civil exercem sobre funcionários públicos. É o meio disponível para 
que cidadãos comuns possam atuar na fiscalização da atividade pública dos seus 
representantes. Embora as eleições sejam a principal fase da accountability verti-
cal, este conceito abrange as ações da sociedade e imprensa para fiscalização e 
exposição dos atos das autoridades públicas. Onde os cidadãos controlam de for-
ma ascendente os governantes (mediante o voto em representantes), com formas 
de democracia semidireta ou ainda pela utilização do controle social; de outro, os 
vinculados à accountability HORIZONTAL, que se efetivam mediante a fiscali-
zação mútua entre os Poderes ou por meio de outras agências governamentais que 
monitoram o poder público, tais como os Tribunais de Contas e as Agências Re-
guladoras. 

Segundo O’Donnell (1998, p. 10), accountability horizontal pode ser de-
finida como sendo [...] a existência de agências estatais que estão legalmente 
capacitadas e autorizadas, e realmente dispostas e aptas, a tomar ações que ultra-
passem da vigilância rotineira a sanção criminal ou impedimento em relação às 
ações ou omissões por outros agentes ou agências do estado que podem ser quali-
ficadas como ilegais... pois este tipo de accountability para ser efetivo precisa ter 
agências que são autorizadas e dispostas a vigiar, controlar, corrigir e/ou punir 
ações ilegais de outras agências estatais. 

 O termo accountability abrange a relação entre o administrador público 
e a sociedade civil, e como administra bens pertencentes à coletividade deve pres-
tar contas, responsabilizando-se pelos seus atos e consequentes resultados obti-
dos, o que está totalmente vinculado com os valores de um Estado Democrático 
de Direito. 

 Os princípios, constantes da Constituição Federal/88, em seu Artigo 37, 
caput: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princí-
pios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”. Lo-
go, accountability alcança os princípios constitucionais de legalidade, impessoa-
lidade, moralidade, publicidade, bem como eficiência, visto que o administrador 
público deve responder por todos eles. 

A fiscalização do poder público é indispensável para a consolidação do 
Estado Democrático de Direito, os cidadãos devem ter acesso às contas públicas e 
os administradores devem ser responsabilizados por elas. Assim sendo, para que a 
accountability se fortaleça, vindo a efetivar-se no contexto brasileiro, é indispen-
sável a cobrança perante as autoridades públicas por parte da população, que deve 
exigir transparência e prestação de contas acerca das atividades exercidas pelos 
diversos níveis de governo. Afinal, segundo Augustinho Vicente Paludo (1999 
apud Ana Campos, 2012, p. 146), “[...] somente a partir da organização de cida-



264 

dãos vigilantes e conscientes de seus direitos haverá condição para o accountabi-
lity. Não haverá tal condição enquanto o povo se definir como tutelado e o Estado 
como tutor”. 

 
2.4 Gestão Pública 

 
A gestão pública diz respeito a uma gestão desempenhada pelo Estado, 

ou seja, por seus órgãos e agentes, sendo voltada para o social; dessa maneira, é 
dirigida por ações voltadas aos interesses da coletividade, mediante prestações de 
serviços públicos de acordo com o que é fixado ou autorizado por lei. Ou seja,                                                                
“[...] a gestão pública deve agir no sentido de manter a igualdade perante a Lei e 
de garantir oportunidades iguais, salvo nos casos em que as chances não são cla-
ramente iguais” (MOTTA, 2007, p. 33). 

 Ocorre que, embora seja intrínseco que a gestão pública tem como fina-
lidade à satisfação das necessidades coletivas, também é peculiar a sua divergên-
cia de postura, que variará, visto que, 

 
[...] a configuração dos modelos de gestão pública é in-
fluenciada pelo momento histórico e pela cultura política 
que caracterizam uma determinada época do país. Assim, 
a evolução, o aperfeiçoamento e a transformação dos 
modelos de gestão das organizações se desenvolvem a 
partir de pressões políticas, sociais e econômicas existen-
tes e que se traduzem em diferentes movimentos refor-
mistas empreendidos pelos governos que buscam um ali-
nhamento com as demandas sociais internas e externas 
(FIATES, 2007, p. 92).  
 

Ou seja, ainda que o propósito da gestão pública seja alicerçado pelo al-
cance do interesse social, é perceptível que os meios empregados para o atingir 
não são estáticos, visto que se modificam em função da composição do poder 
político governamental, estando condicionada pela cultura política dominante. 

 
3 PRINCIPIOLOGIA DE GESTÃO PÚBLICA 

 
A legitimação dos atos públicos de Governo e Gestão, em um Estado 

Democrático de Direito, traz em seu bojo a pressuposição da existência de alguns 
princípios para lhe dar legitimidade e propõe um conjunto de princípios-chave 
que identificam a boa governança pública, como a participação popular, a trans-
parência, a responsabilidade, a eficácia e a eficiência, ou seja, “[...] diz respeito 
aos pré-requisitos institucionais para otimização do desempenho administrativo, 
isto é, o conjunto dos instrumentos técnicos de gestão que assegure a eficiência e 
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a democratização das políticas públicas” (BENTO, 2003, p. 85). Os quais passa-
remos a declinar a seguir. 

 
3.1 Legitimidade 

 
O regime democrático, instituído no Brasil pela Constituição Federal de 

1988, é naturalmente legítimo, isso porque se trata de uma democracia represen-
tativa, em que os representantes ascendem ao poder por meio do voto popular, ou 
seja, sua vinculação se dá por meio de uma vontade expressa pelo povo. Ocorre 
que a legitimidade não deve ser alcançada apenas pelas urnas, na escolha dos 
representantes populares. É importante que seja transferida para a sociedade a 
decisão acerca da destinação de parcela dos recursos públicos, para que, assim, a 
programação orçamentária do governo ganhe em legitimidade, aproximando-se 
dos anseios da sociedade. Isso, “[...] para construir consensos que tornem possível 
formular políticas que permitam responder equilibradamente ao que a sociedade 
espera do governo” (TOMASSINI, 2001, p. 45).  

O direito à participação celebra essa nova configuração democrática pre-
vista na Constituição Brasileira, não apenas vinculada com a democracia repre-
sentativa, mas também com a democracia participativa, visto que garante a conso-
lidação de um Estado Democrático de Direito. Destaque-se esta dinâmica entre os 
direitos fundamentais e o princípio democrático. Assim, “[...] democratizar a 
democracia através da participação significa, em termos gerais, intensificar a 
otimização da participação direta e ativa de homens e mulheres no processo de 
decisão” (CANOTILHO, 1999, p. 289-293). Sendo assim, a garantia da participa-
ção da sociedade é condição sine qua non para que a atuação estatal seja legítima, 
de maneira que a administração pública deve possibilitar o efetivo exercício, o 
direito fundamental de acesso à informação, para assim fomentar a participação 
da sociedade, proativa, despretensiosa, pautada pela ética, em que o “próprio 
serviço público é visto como uma extensão da cidadania; ele é motivado por um 
desejo de servir os outros e de lograr objetivos públicos” (DENHARDT, 2012, p. 
269). 

 
3.2 Eficácia 

 
 A boa governança exige uma capacidade de resposta, por meio de uma 

tomada de decisões em tempo oportuno e no interesse coletivo. A eficácia de um 
governo diz respeito à sua capacidade de alcançar os objetivos prometidos, bem 
como de ser devotado aos seus compromissos. Dessa forma, no início do século 
XXI, em decorrência de inúmeros fatores, como surgimento do neoliberalismo, 
avanço da globalização, desenvolvimento tecnológico, e demais fatores, as atri-
buições do Estado passaram por uma readequação, a fim de reduzir as incertezas 
e os riscos e contribuir para o aumento da eficiência e da eficácia da gestão públi-
ca. 
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 A participação popular é condição sine qua non para que a atuação esta-
tal seja legítima, porém, além disso, a transferência do poder decisório para a 
comunidade justifica-se pela necessidade da busca de maior eficácia na gestão 
pública. É a partir, e em continuidade, desse modelo de administração pública 
gerencial, focada em eficácia, que surge a governança pública, traduzido um con-
senso de que a eficácia e a legitimidade da atuação pública se fundamentam na 
qualidade da interação entre os distintos níveis de governo, e entre esses e as 
organizações empresariais e da sociedade civil.  

Afinal, como bem pontuado por Lawrence S. Finkelstein (1991, p. 369), 
o estudo “sobre governança global está preocupado não apenas com decisões, 
mas também com suas consequências – por exemplo, efeitos distributivos, pro-
gramas e projetos, eficácia, consentimento, e implementação doméstica”. 

 
3.3 Eficiência 

 
A eficiência corresponde ao meio de produção de resultados que vão en-

contro das necessidades da sociedade com o melhor uso possível dos recursos 
disponíveis, não prescindindo  da proteção ambiental. 

A democracia, ou seja, em um Estado Democrático de Direito, o admi-
nistrador público não deve responder apenas em termos de legalidade, impessoa-
lidade, moralidade, publicidade, mas também em termos de eficiência. Sendo 
assim, é imperioso à associação dos instrumentos da democracia participativa 
com a eficiência na gestão pública, isso porque todos os cidadãos pertencentes a 
uma sociedade democrática procuram alcançar a eficiência do sistema estatal, se 
não o fosse, não haveriam deixado seu Estado natural (anarquia) pelo bem co-
mum da sociedade.  

Assim, “[...] a participação popular numa relação direta entre administra-
dores – administrados, sem interlocutor, é condição fundamental para a configu-
ração dos instrumentos democráticos de participação popular como mecanismos 
emancipatórios” (CORRALO, 2004, p. 40). Afinal, é imprescindível que se ouça 
o clamor do povo, que se aproxime dos jurisdicionados, para que assim as medi-
das tomadas sejam eficientes.  

Até mesmo porque a eficiência pode conduzir à deslegitimização de atos 
ineficientes, ou seja, “o princípio da eficiência consistiria, portanto num parâme-
tro de controle da estupidez administrativa” (BENTO, 2003, p. 148). Ocorre que, 
para o alcance da eficiência, se faz necessário que o Estado crie mecanismos que 
possibilitem a efetivação da participação popular, disponibilizando instrumentos 
de consolidação da democracia participativa, sejam eles vinculantes, sejam não 
vinculantes (plebiscito, referendo, iniciativa de leis, conselhos deliberativos, con-
selhos consultivos, ouvidorias, orçamentos participativos, audiências públicas, 
consultas públicas, fóruns, conferências e pactuações com a sociedade civil).  

Ou seja, o Estado deve reformular sua maneira de administrar e prestar 
serviços, com intuito de aprimorar a eficiência da atividade estatal e fixá-la em 
maior conformidade com os interesses dos cidadãos, visto que há praticamente 
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impossibilidade de eficiência na administração pública, uma vez ausente meca-
nismos que incentivem a aproximação dessas partes. 

 
3.4 Publicidade 

 
O acesso à informação é um dos requisitos da gestão pública democráti-

ca, o qual inclusive foi consagrado pela Constituição da República de 1988, que 
garantiu o direito fundamental de todos os cidadãos receberem dos órgãos públi-
cos informações de seu interesse particular (Habbeas Data Individual), ou de 
interesse coletivo ou geral (Habbeas Data Coletivo), que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja impres-
cindível à segurança da sociedade e do Estado (art. 5, XXXIII, Constituição Fede-
ral de 1988). Sendo assim, é necessário que ocorra a publicidade das ações efeti-
vadas pela administração pública, uma vez que os cidadãos precisam ter conhe-
cimento acerca do que ocorre e o que está sendo executado pelo governo, primor-
dialmente as ações em que já foram constatadas incompatibilidades administrati-
vas, desvios, corrupção, dentre outras incoerências que desencadeiam efeitos 
indiretos ou diretos à população.  

Afinal, “a publicidade é uma das principais formas de pressão e controle” 
(SOARES, 1997, p. 96). Nesse sentido, para que haja a consolidação do princípio 
constitucional da publicidade na administração pública, o acesso à informação, 
além de ser um direito do cidadão, passa a ser também um dever do Estado, que 
necessita criar mecanismos que deem condição para o exercício pleno da cidada-
nia, alcançando uma gestão pública transparente. Necessária se faz a existência de 
procedimentos que, ao serem executados, mostrem-se ligados aos princípios bási-
cos da administração pública e, também, nas diretrizes que possibilitam o efetivo 
exercício do direito fundamental de acesso à informação, isto é: observância da 
publicidade como preceito geral e do sigilo com exceção.  

 
3.5 Transparência 

 
A transparência garante a observância do princípio da publicidade. A po-

lítica da publicidade, portanto toma a ideia de transparência no funcionamento 
das instituições públicas como algo fundamental a sua consolidação. Mas a toma 
num sentido mais profundo: o de estabelecer um horizonte normativo para o con-
ceito de accountability. A accountability, como princípio, não se limita a uma 
agência realizada exclusivamente nos órgãos do Estado, mas envolve uma con-
cepção de responsabilidade moral que é capaz de consolidar outra via para a rela-
ção entre o Estado e a sociedade (FILGUEIRAS, 2011, p. 91-92). 

Faz-se necessária a institucionalização de instrumentos para garantia do 
direito de acesso à informação pública, de forma que ocorram o fortalecimento da 
democratização do Estado e o consequente aprofundamento da accountability. 
Uma das medidas tomadas pelos constituintes foi a promulgação da Lei n. 
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12.527/2011 (BRASIL, 2011), conhecida como Lei de Acesso à Informação Pú-
blica, e que deve ser compreendida como consequência dos numerosos debates 
acerca da teorização sobre governança democrática, além de uma compreensão de 
cidadania que progrediu consideravelmente.  

A efetividade do direito de acesso à informação deve delimitar-se pelo 
princípio da boa-fé e critério de moderação a ser verificado nos processos de 
positivação, aplicação e interpretação da norma jurídica garantidora do acesso, 
alcançando, assim, os preceitos do texto constitucional que ampara a demanda do 
cidadão como parte de uma coletividade empenhada na formação de uma institu-
cionalidade democrática e legítima.  

Uma vez que “Estado Democrático de Direito: modelo estruturado, fun-
damentalmente, na conformação de uma vontade geral, conciliadora da vontade 
do indivíduo e da vontade do Estado” (PIRES; COSTA, 2012, p. 72). Afinal, a 
transparência proporciona a autonomia do cidadão, o que no campo estatal ser-
viria como instrumento de consolidação de direitos, uma vez que seria a “resul-
tante do conjunto dos interesses que os indivíduos pessoalmente têm quando con-
siderados em sua qualidade de membros da Sociedade e pelo simples fato de o 
serem” (MELLO, 2012, p. 62). 

 
3.6 Participação popular 

 
A participação popular corresponde à participação dos cidadãos, de orga-

nizações não-governamentais e dos representantes dos trabalhadores, dentre ou-
tras partes interessadas, na preparação, implementação e monitoramento das polí-
ticas públicas. 

O direito à participação acentua a atual configuração democrática cons-
tante na Constituição Brasileira, não apenas vinculada com a democracia repre-
sentativa, mas também intrínseca à democracia participativa, motivo pelo qual se 
busca um Estado Democrático de Direito 

 Dessa forma, pressupõe-se que a partir do alcance da democracia parti-
cipativa concretiza-se uma administração gerencial, eficiente, eficaz, transparente 
e responsável. A democracia semidireta se insurge através de instrumentos vincu-
lantes e não vinculantes à Administração Pública, efetivadora de canais participa-
tivos e de contratação com a sociedade civil organizada, dos quais se salientam: 
plebiscito, referendo, iniciativa popular de leis, conselhos deliberativos, conselhos 
consultivos, orçamento participativo e similares, ouvidoria, audiências públicas, 
consultas públicas, fóruns, conferência e as pactuações com a sociedade civil 
organizada via convênios, tempos de parceria e organizações sociais (SOARES, 
1997; PEREZ, 1999).  

 Sociedade, segundo Mello (2012, p. 61) “etnificada juridicamente no Es-
tado”. O Estado, com efeito, não pode ser concebido como entidade monolítica 
executora de um projeto invariável, mas precisa ser percebido como um sistema 
em fluxo permanente, um espaço de interlocução sobre o qual repercutem, dife-
rentemente, princípios, normas, filosofias e valores, bem assim as próprias neces-
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sidades e contradições da sociedade (PIRES, 2005, p. 141-192). Isso porque, há 
extrema dificuldade em se alcançar a eficiência na administração pública se não 
houver canais que estimulem a aproximação dessas partes. Afinal, [...] governar é 
permitir também que o cidadão possa interferir e controlar o “seu patrimônio”, 
para tal, é necessário de instrumentos que permitam essa execução.  

Para isso, visualiza-se a governabilidade como meio de efetividade dessa 
execução, pois diz respeito à existência de instituições políticas aptas a garantir 
melhor intermediação de interesses a tornar mais legítimos e democráticos os 
governos, aperfeiçoado a democracia representativa e abrindo espaço para o con-
trole social ou democracia direta (PEREIRA; GRAU, 1999, p. 64). Dessa forma, 
depreende-se que a batalha da governabilidade está pautada pela busca de articu-
lação entre os diversos atores da sociedade e os inúmeros níveis de governo, reu-
nindo-os em um objetivo comum a ser perseguido por todos. Afinal, a capacidade 
de articular-se em alianças políticas e pactos sociais alicerça-se em termo crítico 
para a viabilização dos objetivos do Estado, uma vez que o que se procura é a 
conciliação de interesses, reduzindo os conflitos e, consequentemente, aumentan-
do a governabilidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



270 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O objetivo desse trabalho foi demonstrar os princípios fundamentais da 

Gestão Pública a partir da instituição da boa governança pública que, ao longo 
das últimas décadas, defendem o exercício de uma Administração Pública efici-
ente, transparente e prestadora de contas, respeitadora dos princípios do Estado de 
direito e centrada na participação e interesses dos cidadãos, com uma governança 
ética e socialmente responsável na busca de objetivos de desenvolvimento huma-
no com equidade e inclusividade, e sustentável nas dimensões econômica, finan-
ceira, social e ambiental; que, embora contemporâneos, são comumente emprega-
dos no setor público, e que muitas  vezes não são de conhecimento dos próprios 
agentes públicos, que acabam reproduzindo o bom discurso da governança e da 
sustentabilidade sem precisar segui-lo na prática. 

 Foi possível concluir que, na atual conjuntura, a democracia transfor-
mou-se, isso porque um Estado Democrático de Direito não se legitima apenas 
nas “urnas”, ou seja, não basta que o cidadão vote, faz-se necessária sua aproxi-
mação junto ao Estado, para que esse tenha conhecimento de suas demandas, 
buscando atendê-las da melhor forma possível, buscando alcançar o bem comum, 
dessa forma a democracia passa a ser também participativa. Após a conceituação 
e contextualização acerca da governança, da governabilidade, da accountability, e 
da gestão pública, foi possível observar que são interdependentes, isso porque, a 
partir de uma boa governança, a qual se dá com a aproximação entre o cidadão e 
o Estado, o governo aumenta sua legitimidade, ou seja, a governabilidade, a qual 
por sua vez apenas é alcançada se atrelada a valores de transparência e accounta-
bility, resultando, por fim, em uma gestão pública social, que tem por objetivo a 
busca do bem comum; sendo assim, torna-se uma discussão de total importância, 
uma vez que é a partir deles que se efetiva o Estado Democrático de Direito. 

 Além disso, como foi exposto, o tema atinge toda a população, uma vez 
que está ligada à relação Estado-sociedade, e como foi apontado, é um debate que 
se torna cada vez mais necessário. 

Concluiu-se, ainda, que os princípios de boa governança são essenciais 
para que os Estados e economias de cada país proporcionem um ambiente institu-
cional favorável a um processo de desenvolvimento nacional com a participação 
dos cidadãos e para os cidadãos e de uma forma sustentável nas vertentes econô-
mica, financeira, social e ambiental.   

Assim o sendo, na busca pela criação por uma população politizada, que 
tenha ciência dos seus direitos e deveres, o estudo em questão mostra-se necessá-
rio. Como já assinalado, o trabalho não foi exaustivo, conclusivo ou mesmo defi-
nitivo sobre a questão. Talvez um dos principais desafios do presente trabalho 
seja a escassez de literaturas nesse sentido. Em razão dessas limitações o desen-
volvimento do texto produzido se configura como uma gênese nessa seara. Há 
que reconhecer o mérito da proposta, bem como suas limitações, especialmente 
como um incentivo para pesquisas futuras. Entende-se que somente será possível 
consolidar um Estado Democrático de Direito quando for imperativa a compreen-
são da responsabilidade do Estado (e da Administração Pública) enquanto Gestor 
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Público da coisa pública e do interesse público, e nesse sentido amadurecer a 
pesquisa desses temas. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS: ORIGEM, CONCEITOS, CICLO E 

IMPLICAÇÕES DA AVALIAÇÃO PARA A GESTÃO PÚBLICA 
Sandra Portela do Nascimento 1 

Monique Menezes 2 
 
 

RESUMO 
Entende-se que as políticas públicas são formuladas por autoridades do governo 
federal na tentativa de resolver problemas públicos, buscando o equilíbrio nas 
heterogeneidades sociais. Sob essa ótica, esta pesquisa direciona seu olhar para o 
entendimento do ciclo de políticas públicas, abrangendo desde a formação da 
agenda até a última etapa, não menos importante, a avaliação, bem como a impor-
tância de cumprir as etapas do ciclo para a eficiência na gestão dos problemas 
públicos por meio da implementação de programas do governo. Logo, enfocará a 
etapa da avaliação de políticas públicas, por ser uma das etapas menos exploradas 
em estudos existentes. Embora pouco estudada, é imprescindível como meio de 
prover a administração pública de instrumentos para a tomada de decisão, possi-
bilitando maior eficiência à execução de políticas públicas. Para operacionalizar 
os fins propostos, este estudo se beneficiou de uma revisão da literatura, a partir 
da técnica análise documental, do tipo análise de conteúdo para a compreensão e 
análise crítica dos dados. Dessa forma, acredita-se que este estudo possui rele-
vância acadêmica e social, na medida em que pretendeu estimular discussões e 
reflexões a respeito da implementação das políticas públicas, bem como dos desa-
fios inerentes ao processo de execução. Logo, pretendeu-se trazer repercussão não 
só acadêmica, mas direcionada à eficiência dos serviços públicos. Os dados per-
mitem concluir que existem fatores desafiadores na consolidação de programas 
governamentais, no entanto, uma boa gestão atenta a cada etapa do ciclo pode 
tornar-se eficiente na redução de riscos e solução de problemas para os quais 
foram criados. 

 
Palavras-chave: Política Pública. Ciclo de políticas públicas. Avaliação. Gestão 
Pública. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
É notável que a “ampliação das desigualdades sociais, por sua vez, pro-

vocou um crescimento da demanda por ações e serviços sociais”, conforme San-
tos e Raupp (2015, p. 1430). Nesse cenário, é fundamental a intervenção da ad-
ministração pública com a promoção de serviços de forma compartilhada com 
diversos atores, por meio de políticas públicas, como meio de manter o estado do 
bem-estar social. 

Desse modo, este capítulo tem o intuito de abordar o tema políticas pú-
blicas, trazendo conceitos, origem e fases, com destaque para a da avaliação. Pois 
acredita-se que a realização desta é fundamental para a tomada de decisão quanto 
a escolha de alternativas para a solução de problemas públicos. 

Este capítulo está organizado em 3 seções, em que a primeira aborda, de 
forma sucinta, o contexto que deu origem às políticas públicas e os seus concei-
tos, com base na visão dos autores escolhidos para fins deste estudo.  

A segunda trata do ciclo de políticas públicas como uma sequência de 
etapas interdependentes, que compreendem desde a formação da agenda (momen-
to em que necessidades são transformadas em problemas, ganhando relevância 
para então, compor a agenda), passando pela elaboração, formulação (momento 
de tomada de decisões para elaboração de projetos), execução, acompanhamento, 
implementação (fase de executar as políticas formuladas, o mais próximo possí-
vel dos objetivos estabelecidos) até a avaliação (consiste em monitorar se os re-
sultados estão alinhados aos fins para os quais a política foi criada). Nesta seção, 
portanto, pretende-se detalhar cada uma dessas fases para uma compreensão glo-
bal do processo de políticas públicas, embora o destaque será dado à etapa da 
avaliação.  

Em continuidade, a terceira seção versa sobre a fase da avaliação das po-
líticas públicas, foco deste estudo e subdivide-se em 2 tópicos, um destinado ao 
delineamento de conceitos de avaliação de programas existentes na literatura, 
bem como a tipos, formas ou modelos de avaliar, conforme a perspectiva dos 
autores escolhidos. Por fim, traz algumas considerações finais a respeito dos te-
mas discutidos. 

Este estudo tem como desafio, a partir da avaliação da política em ques-
tão, provocar uma reflexão sobre a necessidade e relevância de monitorar os pro-
gramas de governo, contribuindo ainda, em menor grau, para a eficiência das 
demais fases, formulação e implementação. Portanto, acredita-se que os resulta-
dos encontrados sobre os impactos de cada proposta podem auxiliar no ajuste das 
políticas às necessidades potenciais, atendendo aos interesses de todos os envol-
vidos de forma mais adequada. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 
 

2.1 Políticas públicas  
 

2.1.1 Origem e conceitos 

A expressão "política pública" vem do inglês public policy, com isto, seu 
entendimento perpassa pela necessidade de compreender o termo política. Frey 
(2000, p. 216-217) traz as três dimensões da política inter-relacionadas:  

Polity - trata-se da dimensão institucional por se referir às instituições 
políticas quanto à estrutura administrativa e à ordem jurídica. Consiste, então, na 
necessidade de organizar o sistema político, por meio de normas legais e jurídicas 
para subsidiar a estrutura institucional do sistema político-administrativo, que 
darão condições ao funcionamento das políticas públicas. 

Politics - trata-se da dimensão processual por aludir aos processos políti-
cos quanto à imposição de objetivos, aos conteúdos e às decisões de distribuição e 
por isso, envolvem estratégias de conflitos e consensos. Logo, se refere ao pro-
cesso político, marcado por conflitos, para compor objetivos, conteúdos e enfim, 
tomar decisões quanto a repartição de custos e benefícios de certa política públi-
ca. 

Policy - trata-se da dimensão material por fazer referência aos conteúdos 
da política, ou seja, perpassam desde a configuração dos programas, passando por 
problemas técnicos, até o conteúdo das decisões políticas. Ou seja, compreende a 
materialização dos conteúdos de determinada política pública. 

É nesta terceira dimensão que se concentram as políticas públicas, com-
postas, segundo um apanhado feito por Saravia (2006, p. 31), por aspectos insti-
tucional, posto que sua formulação requer constituição legal, cuja decisão provem 
de autoridade competente e é coletivamente vinculante; decisório, uma vez que 
são elaboradas a partir de um conjunto de decisões sobre meios de resolver pro-
blemas ou necessidades da coletividade, podendo ser de longo ou curto alcance; 
comportamental, “implica ação ou inação, fazer ou não fazer nada; mas uma polí-
tica é, acima de tudo, um curso de ação e não apenas uma decisão singular”; e 
causal, pois sua implementação geram resultados sobre o sistema político e soci-
al. 

Após essa breve caracterização, é importante expor os fundamentos onto-
lógicos das políticas públicas. Em consonância com Heidemann e Salm (2009, p. 
25), o contrato social preponderante até a metade do século 20, reduziu as liber-
dades individuais na proporção da expansão das atividades da comunidade políti-
ca, especialmente ao impor limites à economia, provocando o fortalecimento do 
papel do Estado, passando a atuar enquanto regulador do mercado. Nessa linha de 
raciocínio, segundo os mesmos autores (2009): 
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A ação política dos governos..., chamada pelo liberais de 
intervenção, veio a se expressar de duas formas: (1) como 
ação reguladora, pela criação de leis que imprimiam dire-
cionamentos específicos de ordem política às iniciativas 
econômicas; e (2) pela participação direta do Estado na 
economia, com função empresarial... É então que apare-
cem as assim chamadas políticas governamentais, mais 
tarde melhor entendidas como políticas públicas. (p. 25) 

 
Desse modo, à medida que a sociedade crescia, as demandas consequen-

temente iam expandindo, tornando-se necessária a intervenção do Estado na ofer-
ta de serviços para garantir o equilíbrio nas condições de oportunidade. Em razão 
disso, o desenvolvimento ocorria graças à ação conjunta entre Estado e mercado, 
este atua de acordo com o próprio interesse, enquanto aquele age em prol da cole-
tividade, restabelecendo assim, um equilíbrio de interesses para garantir a sobera-
nia da cidadania. Segundo Heidemann e Salm (2009, p. 28), é nesse contexto que 
o mercado deixa de ser auto-regulado e passa a ser politicamente regulado. Am-
pliando essa discussão, segundo Martins (2010), O Estado como regulador, exer-
ce, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo o 
planejamento determinante para o setor público e indicativo das ações do setor 
privado. Retomando Heidemann e Salm (2009, p. 28), o conceito de Políticas 
públicas surge dessas decisões concomitantes do Estado e outros atores sociais. 

Em continuidade, Souza (2018, p.12-13) afirma que “a política pública 
enquanto área de conhecimento e disciplina acadêmica nasceu nos EUA”, na 
primeira metade do século XX, no contexto pós-segunda guerra, tendo como 
precursor Robert McNamara, que a introduziu como subsídio ao processo de 
tomada de decisões dos governos. Segundo a autora supracitada, nesse contexto, 
as políticas públicas ampliaram seu escopo, deixando de ser meramente métodos 
técnicos para se definir soluções aos problemas públicos, e passando a serem 
consideradas como uma ação coordenada entre atores diversos e instituições. 

Diante disso, Souza (2018, p.13-14) reforça a existência de uma varieda-
de conceitual para a expressão políticas públicas, trazendo conceitos de alguns 
autores, como Dye que as definem como um fluxo de ação ou inação do governo. 
Segundo este autor, quando o governo opta por não fazer algo diante de um pro-
blema público também está fazendo política pública, posto que esta escolha pode 
tomar forma de lei.  

Para críticos, a variedade de conceitos deixa de lado questões de conflitos 
durante as decisões de políticas públicas, bem como de colaboração entre atores, 
governos e demais instituições. Souza (2018, p.15) fecha essas discussões enfati-
zando que o caráter de coordenação das políticas públicas estará presente seja 
qual for o conceito utilizado como referência, embora existam falhas nesta, com-
prometendo alguns programas governamentais.  

Consoante a autora supracitada (2018, p.16), “a coordenação na perspec-
tiva da política pública se desdobra principalmente em dois momentos: no da 
formulação da política e no da sua implementação”. Sendo a primeira fase, forte-
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mente marcada pelo conflito entre atores e instituições com poder de aprovar ou 
vetar políticas públicas nas arenas decisórias. E a segunda, conforme aponta Sou-
za (2018, p.17), determinada por dois tipos de coordenação: “a vertical, quando 
diferentes níveis de governo participam da política; e a horizontal, entre organiza-
ções que compõem o mesmo nível de governo”. 

Desse modo, sob a perspectiva de Peters (1998), Souza (2018, p.17) con-
clui que a coordenação garante economia de recursos, importante escolha em 
época de escassez, além de otimizar os serviços, possibilitando o melhor funcio-
namento dos programas. Além disso, “na agenda dos governos, a partir dos anos 
1990, as políticas não são mais apenas funcionais (...), mas são também dirigidas 
a vários grupos vulneráveis”, tornando a coordenação necessária para a garantia 
do bem estar social. 

No entanto, Souza (2018, p.33) também alerta sobre as falhas na coorde-
nação, intensificadas pelas “reformas voltadas para aumentar a participação da 
população nas decisões sobre políticas públicas e sua implementação e a adoção 
do conceito de governança nas políticas públicas”, a exemplo do New Public 
Management, ou gerencialismo. Embora esta e outras reformas de descentraliza-
ção tenham sido aplicadas com o objetivo de fazer mais com menos, para tornar 
os serviços públicos mais eficientes, a prática mostrou que por trás desses ideais, 
“a política torna a política pública e os governos menos eficientes”, Souza (2018, 
p. 34). 

Diante do exposto, de acordo com a literatura, respaldado em Souza 
(2018, p. 36-38), as tentativas de modernizar o Estado nos países que apostaram 
em reformas para descentralizar suas atividades, acabaram recuando e centrali-
zando o poder no Governo, para garantir eficiência na coordenação dos serviços e 
políticas públicas. 

Saravia (2006, p. 28) reitera que “o processo de política pública mostra-
se como forma moderna de lidar com as incertezas decorrentes das rápidas mu-
danças do contexto”, como forma de “responder, de forma mais eficiente, às de-
mandas e necessidades sociais”. Então, o que viria a ser política pública? Vale 
dizer que há vários conceitos na literatura, mas para fins deste trabalho, utilizou-
se a perspectiva de Saravia, (2006, p. 28), em que seria um “fluxo de decisões 
públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios 
destinados a modificar essa realidade”. O autor citado (2006, p. 29) reforça que a 
dinâmica desse processo tem por fins consolidar a democracia, estabelecer a jus-
tiça social, manter o poder e garantir o bem-estar social. 

Em complemento Secchi (2016, p. 5) afirma que a definição passa pelo 
entendimento, a priori, de problema público, estando este relacionado ao fim ou 
intenção de solucionar alguma demanda, trata-se, portando, de “um conceito in-
tersubjetivo... só existe se incomoda uma quantidade ou qualidade considerável 
de atores”. Logo, a política é entendida como o meio ou mecanismo para se re-
solver determinado problema público levantado. Nessa mesma linha, Heidemann 
e Salm (2009, p. 29), as compreendem como “ações, práticas, diretrizes políticas, 
fundadas em leis e empreendidas como funções de Estado por um governo, para 
resolver questões gerais e específicas da sociedade”.  
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Os autores supracitados trazem o entendimento de Thomas R. Dye sobre 
política pública ser “tudo o que os governos decidem fazer ou deixar de fazer" 
(2005, p. 1). Segundo este cientista político, a inação também configura-se como 
política. Entretanto, Heidemann e Salm (2009, p. 30) discordam dessa visão de 
Dye, pois para eles a intenção nada vale sem a ação, sendo necessária a materiali-
zação para ser política.  

Contudo, as políticas públicas se desdobram por meio da ação combinada 
dos 3 (três) atores: Estado, empresas e terceiro setor. De acordo com Secchi 
(2016, p. 5), “existem políticas públicas em diversas áreas (meio ambiente, trans-
portes, saúde...), em diversos níveis de atuação (internacional, nacional...) e com 
diversos atores e protagonistas (órgãos multilaterais, governo, organizações pri-
vadas, ONGs...)”. 

Desse modo, as políticas públicas passam por um processo, desde condi-
ções estruturais favoráveis ao desenvolvimento de programas de ação política, a 
partir de negociações para equilibrar interesses, muitas vezes, difusos dos atores 
envolvidos, à implementação destes, com base na realidade. Logo, fica claro que 
a qualidade da interação entre estas dimensões influenciam sobre os resultados 
das políticas públicas. 
 

2.1.2 Políticas públicas no Brasil 

No contexto brasileiro, o processo de modernização teve início na Era 
Vargas, concomitantemente com a criação de políticas públicas, no intuito de 
suprir carências infraestruturais que travavam o desenvolvimento industrial, e “a 
constituição de uma rede de proteção social capaz de formar e consolidar a mão 
de obra necessária às atividades industriais e urbanas”, (Souza, 2018, p. 41). No 
entanto, ainda conforme a autora citada (2018, p. 41) nesse período, houveram 
dificuldades de coordenação das políticas.  

Deste modo, apesar do referencial cronológico anterior, em consonância 
com Souza (2018, p. 38), as reformas voltadas para a descentralização de políti-
cas sociais para Estados e Municípios tiveram como marco a Constituição Federal 
(CF) de 88. Segundo a mesma autora (2018, p. 43), a CF de 88 inovou ao reco-
nhecer os direitos sociais, ampliou o acesso à saúde e as competências concorren-
tes entre os três níveis de governo, reduziu o quórum de aprovação das emendas 
constitucionais de 2/3 para 3/5, abrindo espaço para as políticas públicas, em 
especial, as sociais. Esse avanço na formulação de políticas públicas também foi 
possível, na linha do que escreve a autora em questão (2018, p. 43), graças ao 
controle da inflação e a estabilidade democrática, “com a eleição direta de presi-
dentes da República após 1994, que cumpriram seus mandatos integralmente”. 

Conforme a literatura prevê e neste caso, baseado em Lotta, Gonçalves, 
Bitelman (2014, p. 4), as políticas públicas ganharam força nesse contexto, e 
ainda de acordo com Souza (2018, p. 39), após a redemocratização, o desenho das 
implementadas no Brasil foi aperfeiçoado, sendo passível de coordenação hori-
zontal e vertical. A CF de 88, em seu artigo 23, delimitou as competências co-
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muns à União, aos estados e aos municípios nas diversas áreas e pelo art. 24, as 
concorrentes.  

Nesse sentido, sob a ótica de Lotta, Gonçalves, Bitelman (2014, p.8), é 
fundamental encontrar meios de manter o equilíbrio entre competição e coopera-
ção, entre o governo central e os demais níveis e governo, para que não haja con-
flito de interesses de modo a comprometer o bem-estar social. Souza (2018, p. 44) 
afirma que apesar da CF de 88 prevê a necessidade de cooperação entre União e 
demais entes para a oferta de políticas públicas, ela não é regulamentada, mas na 
prática, a mesma ocorre e requer ainda coordenação. A autora continua trazendo a 
diferença entre estes termos, ao ponto em que há voluntariedade na cooperação e 
hierarquia na coordenação e, as exemplifica no caso brasileiro, estando aquela 
presente nas relações intergovernamentais (coordenação vertical) e esta, nas in-
tragovernamentais (coordenação horizontal). Entretanto, a autora supracitada 
(2018, p. 44) reitera que, na prática, ambos são usados com o mesmo sentido, 
uma vez que a “Constituição de 1988 delegou ao Executivo Federal o desenho de 
inúmeras políticas, o que pressupõe sua coordenação pelo Governo Federal”. 

Retomando, o processo de divisão competências entre os demais entes, 
regulamentado pela CF de 88, por meio de cooperação das atribuições justifica-se 
num cenário de grandes transformações sociais, em que o Estado ver enfraqueci-
da sua capacidade de ofertar serviços públicos. No entanto, baseado em Souza 
(2018, p. 39), “Com a eleição de Lula, em 2002, as pretensões de diminuir o ta-
manho do Estado foram abandonadas”, a centralização do poder fazia-se necessá-
ria para manter uma atuação coordenada e eficiente. 

No que concerne às políticas públicas, o Brasil passou a seguir, de acordo 
com Lotta, Gonçalves, Bitelman (2014, p.15), um “movimento geral de coorde-
nação federal, o qual se expressa na criação de sistemas, planos ou programas 
nacionais com incentivos à adesão dos entes subnacionais”, atentando a exigên-
cias de contrapartidas e padrões de execução destes. Segundo Souza (2018, p. 
48), a realidade brasileira apresenta modelo de coordenação e cooperação de 
políticas públicas, especialmente nas sociais, diferente do das demais federações, 
como Alemanha, Canadá e Austrália, pois as relações se concentram em nível de 
Governo Federal e local, com pouca participação dos Estados. 

A CF de 88, diferente das anteriores, abrange um número maior de áreas 
para a oferta de políticas públicas, cuja “liberação de recursos federais... é condi-
cionada por critérios técnicos, aí incluídos capacidade de contrapartida, de elabo-
ração de projetos e de criação de conselhos”, consoante Souza (2018, p. 47). 
Quanto maior a contrapartida, maior chance do projeto ser aprovado, o que deixa 
“os estados com maior capacidade de recursos próprios” em situação vantajosa. 
Cabe ressaltar, com base na autora citada, não existir ainda normatização para 
todos os sistemas nacionais de políticas.  

Em relação a coordenação vertical no Brasil, Souza (2018, p. 54-55) diz 
não haver um único modelo pela peculiaridade de cada política requerer formas 
diferenciadas de incentivo e expõe os 4 principais modelos a seguir: Implementa-
ção local e recursos partilhados; Gestão compartilhada com poucos recursos parti-
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lhados; Pequena responsabilidade local e total financiamento e implementação 
federal; e Gestão e financiamento totalmente federal. 

Souza (2018, p. 59) complementa ser desafiador para a administração 
pública manter a coordenação entre as decisões e os objetivos das políticas for-
muladas e os resultados efetivos da implementação. Ao mesmo tempo, a autora 
(2018, p. 60) se apoia em Alessandro, Lafuente e Santiso (2013), para alertar que 
a coordenação não deve ser tão rígida a ponto de limitar a capacidade criativa e a 
iniciativa das demais agências do governo. 

 
2.2 Ciclo de políticas públicas 

 
As políticas públicas passam pela influência de três contextos que se re-

lacionam diretamente com a dinâmica social. Mainardes (2006, p. 52) na linha do 
que escreve Ball e Bowe (1992), delimita o primeiro contexto, o de influência, 
onde as políticas públicas são iniciadas e os discursos políticos são construídos. 
Neste, os conceitos e a defesa dos programas passam a ser vinculados e ampla-
mente reiterados.  

O segundo contexto é o do texto político, momento pelo qual o discurso 
assume a forma que a maioria da sociedade apoia. Por fim, o contexto da prática 
traz em essência uma relação de conjugação dos contextos anteriores. Os partici-
pantes deste último se encarregam de congregar a finalidade ideológica, o perfil 
político e o objetivo propriamente dito da política pública. Logo, esta ao ser cria-
da, assume uma forma estruturada em níveis articulados, configurados num ciclo, 
desdobrado em etapas inter-relacionadas. Tais níveis expressam a própria forma-
tação do programa, o que inclui a plena cooperação entre os agentes, sejam estes 
beneficiários ou promotores. 

Essa abordagem do ciclo de políticas, proposta por Ball e Bowe (1992), 
proporciona subsídios para uma compreensão do fluxo de políticas e programas 
governamentais, em especial, as educacionais (Mainardes, 2006, p.58). Dessa 
forma, até serem postas em prática passam por um processo que vão desde a to-
mada de decisão sobre possíveis soluções para problemas que entram na agenda 
de governo até a sua avaliação, para mensurar seus efeitos e consequentemente, 
manter a continuidade ou mesmo sugerir a suspensão.  

A partir dessa abordagem, a literatura definiu outras nomenclaturas para 
delimitar o ciclo de políticas públicas. Logo, os três contextos de Ball e Bowe 
foram reformulados em três grandes fases, consideradas etapas ou estágios do 
ciclo. Saravia (2006, p. 32), então, apresenta as “normalmente consideradas em 
matéria de política pública”, que são as fases da formulação, implementação e 
avaliação. Em continuidade, o mesmo autor (2006, p. 32-34) aponta as demais 
fases do processo, como agenda e elaboração que antecedem a formulação, bem 
como execução e acompanhamento que na sequência, vêm depois da implemen-
tação e antes da avaliação. Nesta dissertação, optou-se por expor o modelo de 
ciclo de políticas públicas apresentado por Saravia (2006), embora o enfoque será 
dado à etapa da avaliação.  
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Quanto a Etapa I - Formação da Agenda, Saravia (2006, p. 33) afirma 
tratar-se da inclusão de necessidades sociais na lista de prioridades, ou seja, na 
agenda. Pormenor, esta, na concepção de Kingdon (1995, p. 222), refere-se a uma 
lista de temas ou problemas dignos de atenção por parte de autoridades em de-
terminado momento. Deste modo, compor agenda remete a esforços de vários 
grupos de interesse para transformar necessidades pertinentes em “problema pú-
blico” através de negociações, considerada agenda de governo. Além desta, 
Kingdon (1995, p. 223) aponta a agenda de decisões que versa sobre a lista de 
alternativas plausíveis para cada problema. Essa dinâmica faz-se necessária para 
se compreender uma certa política pública, a partir da definição do problema que 
a constituiu. 

Kingdon (1995, p. 227) expõe que a lógica da composição da agenda in-
cide sobre três elementos: problemas, políticas e participantes manifestos. Os 
problemas podem vir a ingressar na agenda por meio dos indicadores usados na 
avaliação de uma situação e correspondentes mudanças, de certo “evento-foco” 
direcionar atenção mais para uma situação que para outras; e de feedbacks for-
mais ou informais que levam determinadas situações a conhecimento das autori-
dades. Do mesmo modo que a agenda governamental define problemas, pode 
também os fazer ser esquecidos, pois o governo pode tratar ou não de certo pro-
blema, as situações que levaram o problema a ganhar forma podem mudar ou 
mesmo, as pessoas conseguem conviver com eles e outros problemas surgem, 
deixando em segundo plano os anteriores. Logo, trata-se de um fluxo em que 
pessoas tentam convencer autoridades da existência e importância de determina-
dos problemas para virem a compor a agenda. 

Em seguida, o elemento política explica a alta ou baixa atenção a temas 
por seus desdobramentos, ou seja, a cada novo governo surge uma nova configu-
ração, novos interesses, podendo mudar completamente a agenda. O terceiro 
componente, participantes “visíveis” (aqueles que recebem atenção da imprensa e 
do público, por exemplo, presidente, assessores de alto escalão, notáveis mem-
bros do Congresso, mídia e atores vinculados ao processo eleitoral), exercem 
influência na definição da agenda. Enquanto os invisíveis intervém na escolha de 
alternativas (Kingdon, 1995, p. 229-230). 

Desse modo, também existe um fluxo para o estabelecimento de alterna-
tivas por meio de atores diversos agrupados por área na proposição de soluções. 
Durante a divulgação das propostas, estas podem ser aprimoradas ou mesmo 
rejeitadas (Kingdon, 1995, p. 231). Aliado a essa dinâmica, há os entrepreneurs, 
pessoas que investem recursos na promoção de políticas públicas que lhes favore-
çam de algum modo e consoante Kingdon (1995, p. 239), tem a função de “unir 
soluções a problemas, problemas a forças políticas, e forças políticas a propos-
tas”. Assim, negociam quando as janelas se abrem e expandem a possibilidade de 
itens entrar na agenda. Enfim, a constituição da agenda é um processo dinâmico 
com ciclos difusos que não necessariamente ocorrem juntos ou em determinada 
ordem, notando-se a complexidade desta fase.   

Em seguida, tem-se a Etapa II – Elaboração que, consoante Saravia 
(2006, p. 33), consiste em identificar potenciais problemas sociais, determinar 
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alternativas razoáveis para eles, avaliar custos e prováveis implicações destas e 
estabelecer prioridades. Monteiro (2006, p. 277) afirma que “a seleção envolve a 
determinação, tentativa de um número maior de alternativas do que efetivamente 
será avaliado. É a fase do peneiramento, que é feito segundo critérios bastante 
flexíveis”. Este esforço tem por fim suprimir as políticas inviáveis para a solução 
de determinado problema ou para a realidade onde será introduzida.  

Seguindo o fluxo do ciclo de políticas proposto, vem a Etapa III - For-
mulação que, em consonância com Saravia (2006, p. 33), traduz-se em selecionar 
e descrever a alternativa avaliada como a mais adequada, junto com a declaração 
onde deve constar a decisão adotada e correspondentes objetivos e marcos jurídi-
co, administrativo e financeiro. Nesse sentido, Souza (2018, p.19) estabelece ser 
nesta etapa que governos democráticos convertem seus objetivos em programas e 
ações, que gerarão efeitos à sociedade. Por este motivo, pode se configurar num 
complexo jogo de poder, ocasionando em conflitos, cuja condução requer coope-
ração entre os grupos sociais envolvidos. 

Consoante com as argumentações de Heidemann e Salm (2009, p. 34), o 
processo de tomada de decisão inclui “abordagens de tipo institucional, racional, 
incremental, ou outras inspiradas em processos, grupos, elites, jogos, opção pú-
blica (public choice)”. Ademais, na perspectiva de Etzioni (1967, 1996), ressalta-
do por Heidemann e Salm (2009, p. 35-36), a tomada de decisão pode ocorrer por 
meio de uma das 3 abordagens: racional, incremental e mista, reforçadas por 
Simon e Lindblom, descritas a seguir: 

 
a. Racional – método baseado na teoria econômica, cujo modelo 

de homem é o homo economicus, o qual sugere que o processo 
de decisão é absolutamente racional, levando em conta a econo-
micidade das ações decorrentes desta. No entanto, Heidemann e 
Salm (2009, p. 36) corroboram com o entendimento de Simon 
(1955), e apontam limitações neste método, pela impossibilidade 
do indivíduo agir de forma racional absoluta. Em reforço a esta 
limitação, Simon (1955), trazido por Heidemann e Salm (2009, 
p. 36), diz que “os indivíduos tomam decisões que lhes são satis-
fatórias, mesmo que elas sejam pouco racionais”. Isto porque os 
indivíduos não têm acesso a todas as informações necessárias 
para otimizar a decisão e ainda que o tivessem, possuem limita-
ções cognitivas, impossibilitando a compilação do todo, apenas 
das partes consideradas relevantes no momento de tomada de 
decisão. Deste modo, as decisões não têm como ser racional-
mente ótimas, apenas suficientes para a resolução do problema.  

b. Incremental – representa a segunda abordagem da tipologia de 
Etzioni, pautada na proposta de Lindblom (1959; 1979), aborda-
da por Heidemann e Salm (2009, p. 36), segundo a qual os ad-
ministradores tomam decisões apenas incrementais, carentes de 
planejamento e organização. Logo, por este modelo, os tomado-
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res de decisão utilizam-se de decisões anteriores, fazendo sobre 
estas pequenas mudanças para incrementá-las e aplicá-las, como 
forma de ganhar tempo e reduzir trabalho. Desse modo, as deci-
sões são tomadas em conjunto e cada parte dar a sua contribui-
ção. Por este motivo, assim como o método anterior, também so-
freu críticas, por seu caráter conservador de não proporcionar al-
terações profundas, abrindoo precedentes para a proposição da 
terceira tipologia dada por Etzioni.  

c. Misto – modelo proposto por Etzioni, defendido por Heidemann 
e Salm (2009, p. 36), chamado mixed scanning, pela possibilida-
de de “conciliar os processos direcionadores básicos da formula-
ção de políticas com os processos incrementais... “preparar" as 
decisões fundamentais e pô-las em prática”. Com isso, buscou 
superar o caráter abstrato do modelo racional e ao mesmo tempo, 
o conservadorismo permanecido no incremental, ao propor deci-
sões efetivas de prazo mais longo. Consoante reforçam Heide-
mann e Salm (2009, p. 97), a flexibilidade desse modelo o torna 
“uma estratégia útil para a tomada de decisão em contextos de 
estabilidade variável e por atores com capacidades variáveis de 
controle sobre a construção de consenso”. 

 
Por fim, seja qual for o modelo escolhido para formular políticas, as de-

mandas podem ou não ser atendidas, não só pelo fato do Estado decidir por freá-
las ou incorporá-las, mas também, pela capacidade dos atores sociais ganharem 
espaços, institucionais ou não (Lobato, 2006, p. 305-306). Em virtude de diversi-
ficados interesses em jogo, as políticas formuladas podem ter caráter público ou 
privado. 

Em continuidade, segue a Etapa IV – Implementação, em que segundo 
Souza (2007), apontado por Ollaik e Medeiros (2011, p. 1947), é uma das etapas 
menos estudadas. Em conformidade com Saravia (2006, p. 34), trata-se de planejar 
e organizar o aparelho administrativo, bem como seus recursos, sejam eles huma-
nos, financeiros, materiais, tecnológicos, imprescindíveis para pôr a política em 
prática. Ou seja, consiste em preparar a máquina pública para a execução dos 
projetos aprovados. 

Na perspectiva de Heidemann e Salm (2009, p. 37), “as organizações de 
serviço são os principais instrumentos de implementação de políticas.” Os mes-
mos autores apontam falhas nesta etapa, pois geralmente quem toma as decisões 
não participa da implementação, podendo haver distorções em relação a decisão 
ou mesmo inadequação do proposto à realidade. Segundo eles, esse problema 
poderia ser evitado se houvesse diálogo e participação no processo decisório entre 
as partes envolvidas. Além desse fator, Ollaik e Medeiros (2011, p. 1947) subsi-
dia-se da literatura de Hogwood e Gunn (1984) para reforçar a discussão sobre a 
impossibilidade de atingir a perfeição nesta etapa, posto que para a implementa-
ção ideal: 
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teriam de existir diversas precondições, que são impossí-
veis no mundo real, tais como circunstâncias externas que 
não impõem restrições prejudiciais; existência de tempo 
adequado e recursos suficientes; existência e disponibili-
dade da combinação necessária para os recursos necessá-
rios; a política a ser implementada estar baseada em uma 
teoria válida (estar bem formulada); existência de poucos 
ou de nenhum nódulo interveniente (intervening links); 
mínimas relações de dependência; compreensão e acordo 
quanto aos objetivos; tarefas integralmente especificadas 
em uma sequência correta; comunicação perfeita e coor-
denação perfeita; e que os que detenham autoridade pos-
sam demandar e obter cumprimento perfeito (p.196-206). 

 
Por fim, existem diversas formas de implementar as políticas públicas, 

consoante aponta Ollaik e Medeiros (2011, p. 1948) a partir de Peters (2000) e 
cada uma terá “provavelmente diferentes consequências para a gestão governa-
mental e para as políticas públicas”, expressadas pelo tipo de instrumento gover-
namental utilizado. Em conformidade com Ollaik e Medeiros (2011, p. 1949), 
este influencia as políticas públicas pois determina “parcialmente quais recursos 
serão usados e por quem”, desse modo, “estrutura o processo e seus resultados”. 

No que concerne a Etapa V – Execução, Saravia (2006, p. 34) a define 
como “o conjunto de ações destinado a atingir os objetivos estabelecidos pela 
política”, logo, pressupõe colocar em prática a política pública formulada, pro-
posta como razoável ou suficiente para resolver os problemas da agenda. Souza 
(2018, p. 25) reitera que nem sempre há correspondência entre a política formula-
da e a executada e aponta a definição dada por Sabatier e Mazmanian (1983, p. 
20-21), que se refere ao “cumprimento de decisões sobre uma política pública 
aprovada através de legislação ou de decisão das cortes”. O desalinhamento men-
cionado deve-se, em conformidade com Souza (2018, p. 25), a falhas de coorde-
nação, ou seja, as regras dos formuladores podem não estar claras aos implemen-
tadores. Somado a isso, os formuladores estão distante de cada realidade, tornan-
do algumas decisões ineficientes, sendo passíveis de readequações. 

Em relação a Etapa VI - Acompanhamento ou monitoramento, de 
acordo com Saravia (2006, p. 34), remete ao “processo sistemático de supervisão 
da execução de uma atividade (e de seus diversos componentes)”, com a finalida-
de de fornecer a informação suficiente para realizar correções que se fizerem 
necessárias para garantir o alcance dos objetivos propostos. 

Por fim, a Etapa VII - Avaliação da política pública, sendo, portanto, a 
última fase do ciclo de políticas públicas e refere-se a necessidade dos gestores de 
políticas em prestar contas das suas ações e ao fim, ter um diagnóstico se estas 
atingiram ou não seus propósitos. Saravia (2006, p. 34-35) a define como a “men-
suração e análise, a posteriori, dos efeitos produzidos na sociedade pelas políticas 
públicas, especialmente no que diz respeito às realizações obtidas e às conse-
quências previstas e não previstas”, melhor explorada na seção seguinte. 
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Cabe ressaltar, conforme reitera Saravia (2006, p. 33), que o processo de 
política pública é marcado por percepções e interesses individuais dos envolvidos 
em todas as etapas, uma vez que é atividade política e esta “é vista como barga-
nha, o meio ambiente como conflitivo e o processo mesmo é caracterizado pela 
diversidade e pelas suas limitações”. Em reforço a essa discussão, Kingdon 
(1995, p. 221) declara que formular políticas envolve um conjunto de processos, 
desde constituir agenda, elencar alternativas para se decidir a mais viável aos 
objetivos pretendidos por meio de votação no Legislativo ou decisão presidencial, 
até a implementação. E complementa que o sucesso em uma das fases não garante 
o sucesso nas demais, bem como a aprovação de um projeto não é condição de 
que o mesmo seja implementado conforme foi previsto formalmente por lei.  

 
2.3 Avaliação de políticas públicas 

 
2.3.1 Abordagem conceitual e tipologia 

Conforme salienta Giacomoni (2010), referenciado por Santos e Raupp 
(2015, p. 1430), “o interesse pelo monitoramento e pela avaliação tomou grande 
impulso com a modernização da administração pública” no Brasil. Momento em 
que se seguiam fortes transformações na conjuntura do Estado para mitigar a 
crise, com a proposição de alternativas para melhorar a eficiência da máquina 
pública.  

Entende-se por avaliação ou análise de políticas públicas (policy analys-
is), sob o olhar de Secchi (2016, p. 10), a atividade que “busca gerar e sistemati-
zar informações relevantes para o processo decisório de políticas públicas”. Logo, 
visa fornecer informações importantes aos formuladores (policymakers) ou mes-
mo aos implementadores para que a política pública dê conta de solucionar o 
problema público. 

Na literatura internacional, há uma vasta compilação sobre o termo poli-
cy analysis, todos seguindo a ideia acima reforçada por Secchi (2016, p. 10). Com 
base no mesmo autor, historicamente, sua repercussão teve origem precipuamente 
nos Estados Unidos no governo Reagan, em que a entrega do relatório de análise 
de política pública tornou-se requisito para aprovar projeto de lei que demandasse 
ônus para o governo federal, para fins de analisar custo e benefício antes da acei-
tação do mesmo.  

Em reforço ao delineamento do conceito, pode-se considerar a avaliação, 
na linha do pensamento de Costa e Castanhar (2003, p. 973), “uma forma de 
mensurar o desempenho de programas” em termos de obtenção de metas. Deste 
modo, a finalidade da avaliação, consoante Costa e Castanhar (2003, p. 972) “é 
guiar os tomadores de decisão, orientando-os quanto à continuidade, necessidade 
de correções ou mesmo suspensão de uma determinada política ou programa”. 
Sintetizando essa discussão, Frey (2000, p.228) afirma que cabe a esta fase men-
surar os programas quanto aos seus impactos efetivos, logo, relevante para o de-
senvolvimento ou a adaptação dos mesmos. 
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Embora se constitua numa etapa importante e existam esforços na litera-
tura para concretizá-la por meio do desenvolvimento de processos de avaliação, 
Cabral (2011, p. 1918) afirma ser uma técnica ainda pouco praticada no âmbito 
das organizações sociais. A referida autora complementa citando dois dos motivos 
que possam justificar sua baixa propagação, “a incipiente profissionalização no 
setor e a constatação de que as práticas de avaliação não traduzem ainda a exis-
tência de uma cultura sistemática e difundida”.  

O incipiente hábito de avaliar incorre em dois momentos do seu proces-
so, na compreensão de Cabral (2011, p. 1919), um incide sobre a carência de 
referencial na construção do mapa de avaliação que der conta de delimitar o obje-
to e consequente, indicadores capazes de mensurá-lo. O outro sobre a interpreta-
ção incompleta dos resultados, possivelmente carregada da visão particular de 
quem a realiza e posterior, comprometimento no seu repasse aos gestores, per-
dendo, portanto, sua efetividade.   

Para diminuir esses problemas e desenvolver uma cultura de avaliação 
dos programas governamentais, é fundamental escolher um método capaz de 
abarcar as suas peculiaridades, contemplando missão, valores e resultados pro-
postos, bem como elaborar um instrumento que compreenda o rol de indicadores 
necessários para sua adequada mensuração. Em relação a este, Cabral (2011, p. 
1927), sugere a criação de um “mapa de bens públicos” (MBP) como estratégia 
de superar as dificuldades na prática de avaliação e promover a “participação 
efetiva dos envolvidos no projeto avaliado” Cabral (2011, p. 1937). 

Na linha do que escreve Wholey, Hatry e Newcomer (2010), Santos e 
Raupp (2015), sintetizam seus argumentos sobre a escolha dos métodos de avali-
ar, seguindo os objetivos pretendidos com a avaliação: 

 
...retrospectiva (ex post), quando apresenta a finalidade 
de produzir informações a respeito de programas já im-
plementados; a meio caminho (corrente), quando se refe-
re ao monitoramento de iniciativas em estágio de imple-
mentação, ou prospectiva (ex ante), quando a finalidade é 
subsidiar o processo de construção de políticas públicas e 
o planejamento de programas ou projetos (p. 1435). 

 
Existem, desse modo, muitas formas de avaliar a depender do interesse, e 

o avaliador deve então fazer escolhas, pois segundo Santos e Raupp (2015, p. 
1436), “se torna impossível atender a todos os propósitos em um único estudo”. 
De acordo com sua escolha, delineia-se o desenho para efetivar a avaliação. A 
partir dessa discussão, alguns autores determinam alternativas para realizá-la. 
Patton (2008), por exemplo, citado por Santos e Raupp (2015, p. 1437), sugere 6 
distintas abordagens que variam conforme os objetivos da avaliação e interesse 
dos envolvidos: 
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1. Avaliações formativas, orientadas para o aperfeiçoamento, e 
têm como finalidade promover melhorias por meio da coleta de 
informações sobre as forças e as fraquezas do programa. São ti-
picamente utilizadas para auxiliar o processo de reflexão e ino-
vação. 

2. Avaliações somativas, realizadas no intuito de determinar o mé-
rito geral, o valor e a significância. São utilizadas sobretudo para 
dar suporte a decisões sobre a continuação, expansão ou modifi-
cação de um programa.  

3. Avaliações para a produção de conhecimento, propensas a 
identificar e formular padrões sobre os processos de interven-
ções para a efetividade dos programas.  

4. Avaliações voltadas para ambientes dinâmicos, são as que 
consideram as condições externas e internas para adaptar o pro-
grama às novas circunstâncias de demandas emergentes.  

5. Avaliações cuja finalidade é a accountability, visam identificar 
falhas, mediante a comparação com padrões legais exigidos, re-
gulamentos, diretrizes, planejamento ou com qualquer outra ex-
pectativa formal, com fins de buscar a conformidade dos pro-
gramas ao seu escopo. São, portanto, voltadas para os stakehol-
ders externos e para os responsáveis pelos programas. 

6. Avaliações de monitoramento, subentendidas algumas vezes 
como uma modalidade da accountability, por também utilizar 
indicadores de desempenho no processo de avaliação. Mas dis-
tingue-se desta por voltar-se às necessidades internas, disponibi-
lizando informações referentes ao programa para melhorar seu 
gerenciamento. 

 
Para Patton (2008), referenciado por Santos e Raupp (2015, p. 1437), pa-

ra resultados mais completos, capazes de melhor embasar tanto políticos, financi-
adores quanto gestores dos programas, o ideal é realizar paralelamente as 2 (duas) 
últimas abordagens de avaliação. No entanto, para o mesmo autor, “conciliar 
ambas as necessidades é o grande desafio dos sistemas de monitoramento de 
desempenho”. 

Em continuidade, foram desenvolvidos modelos a partir dos quais se po-
de avaliar as políticas públicas, como meio de facilitar a compreensão sobre a 
lógica destas, segundo a nomenclatura sugerida por Dye, abordado por Heide-
mann e Salm (2009, p. 100). Dentre eles, tem-se: institucional; de processo; de 
grupo; de elite; racional; incremental; da teoria de jogos; da opção pública; sistê-
mico. 

Antes de explicitar cada um desses modelos, cabe ressaltar, consoante 
Frey (2000, p. 221), existem categorias importantes para a análise de políticas: 
policy networks, policy arena e policy cycle. A primeira categoria diz respeito às 
redes de diversos atores, membros de instituições políticas e administrativas, 
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responsáveis pelas políticas, que se inter-relacionam para formular e implementá-
las. Segundo Frey (2000, p. 222), essas interações são relevantes para esta fase, 
“sobretudo enquanto fatores dos processos de conflito e de coalizão na vida polí-
tico-administrativa”. Logo, os interesses difusos podem ser atenuados através 
desse processo de influência mútua. 

A segunda categoria remete-se ao caráter decisivo dos custos e ganhos 
que as pessoas esperam das políticas para a configuração do processo político de 
formulação destas. As negociações na arena política são conduzidas de acordo 
com a característica pretendida com determinada política pública, conforme Frey 
(2000, p. 223), podendo estas serem distributivas, redistributivas, regulatórias ou 
constitutivas. 

As políticas distributivas, por possibilitarem ganhos a uma grande parte 
de beneficiários, na perspectiva de Frey (2000, p. 223-224), ainda que irrisórios, 
caracterizam-se por “baixo grau de conflito dos processos políticos”. Enquanto as 
redistributivas “são orientadas para o conflito”, Frey (2000, p. 224), uma vez 
que visam direcionar recursos entre grupos de forma racional. As regulatórias 
baseiam-se em ordens, proibições, decretos e portarias, logo, em conformidade 
com Frey (2000, p. 224), os efeitos dos custos e benefícios não são determinados 
previamente, “dependem da configuração concreta das políticas” e podem ser 
distribuídos igualmente ou a partir de interesses particulares.  

Por fim, as constitutivas ou estruturadoras, assim também denominadas, 
sob a perspectiva de Frey (2000, p.224), por determinarem as condições gerais 
sob as quais as demais políticas citadas são negociadas. Desse modo, na linha do 
que escreve Frey (2000, p.224), são capazes de criar e modelar as instituições, 
modificar o sistema de governo ou eleitoral, além de determinar processos de 
negociação, cooperação e consulta entre os atores políticos. 

A terceira categoria, policy cycle, corresponde ao caráter dinâmico das 
várias fases que compõem o processo das políticas públicas, seguindo a compre-
ensão de Frey (2000, p.226), cujas etapas foram discutidas anteriormente. 

Em continuidade, no artigo de Dye, apresentado por Heidemann e Salm 
(2009, p. 100), o mesmo afirma “Esses modelos não são competitivos, no sentido 
de que algum deles possa ser julgado o "melhor". Cada um focaliza um aspecto 
distinto da vida política e pode nos ajudar a entender aspectos diferentes das polí-
ticas públicas”. Então, a depender do objetivo do avaliador de política, poderá 
selecionar um em detrimento do outro ou mesmo mesclar mais de um, para fins 
de enriquecer e complementar sua análise.  

Desse modo, cada modelo de análise de política pública, apresentado por 
Dye, em seu artigo, constante em Heidemann e Salm (2009, p. 99-129), detém 
sua peculiaridade, conforme descrito a seguir: 

Modelo Institucional - Este modelo versa a relação que há entre políti-
cas públicas e instituições governamentais, pois em consonância com Dye, citado 
por Heidemann e Salm (2009, p. 101), “uma política não se transforma em políti-
ca pública antes que seja adotada, implementada e feita cumprir por alguma insti-
tuição governamental”. Ainda segundo este autor, é o Governo que concede às 
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políticas públicas os atributos da legitimidade, universalidade e coerção. Ou seja, 
o Governo é o agente que institui obrigações legais, usa da coerção para coibir 
possíveis violadores e implementa políticas voltadas para a sociedade em sua 
totalidade. 

Modelo de Processo - diz respeito a considerar a política como atividade 
de um processo, conforme uma sequência de etapas, delineadas por Dye, na obra 
de Heidemann e Salm (2009, p. 104), que compreendem desde a identificação do 
problema com a criação da agenda até a avaliação do resultados das políticas. Por 
meio desta análise, compreende-se o processo pelo qual as políticas públicas são 
formuladas, implementadas e alteradas, conforme a necessidade.  

Modelo de Grupo - As políticas devem ser um processo democrático e 
razoável para a coletividade, e por pressupor a soma de interesses difusos, reque-
rem equilíbrio entre os interesses dos vários grupos que a provocam. Nessa lógi-
ca, cada grupo, estruturado por indivíduos com interesses próximos, apresenta ao 
governo suas demandas e propõem soluções, levadas a pauta durante a tomada de 
decisão pelos gestores. Assim, os indivíduos contribuem com as políticas públi-
cas, cabendo ao sistema político, consoante Dye, citado por Heidemann e Salm 
(2009, p. 107), a administração de interesses difusos, embora haja preponderância 
de uns em detrimentos de outros. Esta análise busca, então, entender a formulação 
das políticas, a partir dessa luta de forças, observando se aos grupos de maior 
potência são aplicados um sistema de freios e contrapesos, aliado a possibilidade 
de filiação a mais de um grupo, como medidas de equilibrar as disparidades entre 
as propostas dos grupos. 

Modelo de Elite - consiste em investigar as políticas públicas sob a ótica 
da elite que as influenciam ao manipular a opinião pública, conforme seus inte-
resses e valores. Dye afirma em artigo, compilado no livro de Heidemann e Salm 
(2009, p. 109), “A teoria elitista sugere que "o povo" é apático e mal informado 
quanto às políticas públicas e que a elite molda, na verdade, a opinião das massas 
sobre questões políticas mais do que as massas formam a opinião da elite”. Logo, 
a possibilidade das políticas públicas serem criadas à luz desta influência, mol-
dando-se de cima para baixo, da elite para as massas, deve ser considerada ao 
analisá-las. 

Modelo Racional - trata da probabilidade das políticas gerarem o máxi-
mo ganho social possível, melhor custo benefício, não sendo este estritamente 
monetário. Desse modo, os formuladores, em concordância com Dye, referencia-
do por Heidemann e Salm (2009, p. 111), “devem optar por políticas cujos ga-
nhos sociais superem os custos pelo maior valor e... evitar políticas cujos custos 
não sejam excedidos pelos ganhos”. E para isto, devem apreciar todas as possibi-
lidades em sua totalidade, por meio da disposição do máximo de informações 
possíveis sobre outras alternativas, capacidade de prever as consequências das 
propostas e conhecimento especializado para mensurar os custos sobre os benefí-
cios. 

Modelo Incremental - busca considerar a política como produto de pe-
quenas alterações sobre as atividades feitas por governos anteriores, por entraves 
de tempo, informações e custos. Na linha de argumentação de Dye, extraída de 
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Heidemann e Salm (2009, p. 115), pelo incrementalismo, “Os formuladores de 
políticas geralmente aceitam a legitimidade dos programas estabelecidos e con-
cordam tacitamente em dar continuidade às políticas anteriores”. Enfim, sua utili-
zação deve-se em razão de conveniência e satisfação das demandas particulares 
dos formuladores. 

Modelo da Teoria de Jogos – Neste, as políticas são vistas como esco-
lha racional em situações competitivas. Na perspectiva de Dye, apresentada por 
Heidemann e Salm (2009, p. 117), “é o estudo de decisões racionais em situações 
em que dois ou mais participantes têm opções a fazer e o resultado depende das 
escolhas que cada um faça”. Ou seja, a melhor opção de um depende da escolha 
de outros, para se chegar a uma decisão satisfatória para todos, embora envolva 
competição. Sob esta ótica, para uma escolha racional, deve ser analisada estrate-
gicamente por meio de uma matriz que permita visualizar todas as opções de 
escolha possíveis e seus respectivos resultados. Embora tenha limitações, aponta-
das pelo autor supracitado, este modelo oferece contribuições para se analisar 
políticas em situações de conflito. 

Modelo da Opção Pública - Também conhecido pela expressão public 
choice. Neste, as políticas públicas são formuladas por meio de deliberação cole-
tiva de indivíduos impelidos por interesse próprio e consoante Dye, abordado por 
Heidemann e Salm (2009, p. 120), “é o estudo econômico da tomada de decisão 
fora do âmbito do mercado”. Apesar de considerar a lógica de mercado, em sínte-
se as argumentações de Dye, trazidas por Heidemann e Salm (2009, p. 121), este 
modelo reconhece o papel interventor do Estado, na correção de falhas onde o 
mercado não atua, tais como provisão de bens públicos, controle das externalida-
des, dentre outras.  

Modelo Sistêmico – consiste em entender as políticas públicas como 
“repostas de um sistema político às forças que o afetam a partir do meio ambien-
te”, de acordo com Dye, apresentado por Heidemann e Salm (2009, p. 124). Ou 
seja, o processo de formulação de políticas dá-se num contexto sistêmico, em que 
os inputs, entradas, são as forças determinadas pelo meio ambiente, em forma de 
demandas ou apoio que, por sua vez, pode a vir pressionar o sistema político para 
fins de tomar decisões e gerar outputs, saídas, configuradas em valores alocados 
em ações, definidas como políticas públicas.  

Em concordância com Heidemann e Salm (2009, p. 37), esta etapa se faz 
essencial “Para que se conheça o grau de satisfação que uma política está produ-
zindo” aos seus beneficiários, consagrados como stakeholders, ou seja, “verificar 
o impacto do projeto ou do programa específico sobre o público alvejado por 
ele”. Deste modo, para garantir a eficácia e a qualidade dos serviços, é fundamen-
tal que os tomadores de decisão tenham informações relevantes para que possam 
conhecer bem a realidade dos beneficiários, antes de decidir por qual curso se-
guir.  

Em complemento, a análise de política pública, para melhor impacto, de-
ve estar isenta dos interesses dos avaliadores e de fatores outros que possam ma-
nipular os resultados. Consoante Costa e Castanhar (2003, p. 970), “não há a 
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preocupação de avaliar programas públicos, em geral, e programas sociais, em 
particular”, no caso do Brasil, portanto, também é uma fase pouco analisada. 
Ainda em consonância com estes autores (2003): 

 
A avaliação sistemática, contínua e eficaz desses progra-
mas pode ser um instrumento fundamental para se alcan-
çar melhores resultados e proporcionar uma melhor utili-
zação e controle dos recursos neles aplicados, além de 
fornecer aos formuladores de políticas sociais e aos ges-
tores de programas dados importantes para o desenho de 
políticas mais consistentes e para a gestão pública mais 
eficaz. (p. 971) 

 

Fazendo um parêntese, o ciclo de políticas públicas refere-se a processos 
decisórios complexos, que compreende desde a agenda a avaliação. E a tramita-
ção entre as fases, afirma Monteiro (2006, p. 277-281) “não é necessariamente 
linear”, pela ocorrência de loops, impasses que fazem as políticas retornarem 
caminhos ou refazer todo o trajeto de uma fase já concluída; feedbacks, quando a 
autoridade competente no meio do trâmite pode pedir retorno para reafirmar se a 
alternativa é mesmo viável para a situação; e lags, defasagens oriundas do hábito 
que normalmente ocorre na prática de “aprender fazendo”. 

Ampliando essa discussão, Monteiro (2006, p. 281-282) indica quatro ti-
pos de defasagens existentes no processo decisório de políticas: 

 
a. defasagem de sinalização, consiste na diferença entre identifi-

car a necessidade de agir e reconhecer a necessidade, logo, ocor-
re na fase de identificação. Tem sinal negativo quando há falhas 
no rastreio - levantamento de informações suficientes para anali-
sar certa política, Monteiro (2006, p. 285) - e positivo, quando 
há prontidão nos processos decisórios de política. 

b. defasagem de ação, consiste na diferença entre reconhecer a ne-
cessidade e realizar a ação em si, referem-se a limitações legais, 
organizacionais, etc, ocorre entre o desempenho e a seleção no 
processo de decisão, assim como no primeiro tipo, associa-se à 
qualidade do rastreio. Ex.: burocracia na transferência de recur-
sos públicos para o setor privado. 

c. defasagem de resultado, versa sobre a diferença entre empre-
ender a ação e ocorrer ou não impactos. De acordo com Montei-
ro (2006, p. 282), entre os tipos apresentados, este “parece ser o 
mais abrangente e complexo”. Liga-se a defasagem do Tipo I. 

d. defasagem de correção, trata-se da diferença entre identificar as 
consequências não desejadas (ou não antecipadas) de uma políti-
ca e introduzir correções ou reajustes a mesma.  
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Em conformidade com o Monteiro (2006, p. 283), cabe ao policy-maker, 

administrá-las de acordo com as intenções pretendidas com cada política, embora 
não sejam totalmente manipuláveis.  

 
2.3.2 Análise de políticas públicas: critérios para seleção do modelo 

Conforme a variedade de modelos de avaliação de políticas públicas, 
apresentados por Dye, cabe ao avaliador definir os aspectos desejados para avali-
ar determinada política antes de optar por um ou outro modelo. Para isto, Dye, 
citado por Heidemann e Salm (2009, p. 126-128), sugere observar alguns critérios 
sobre a capacidade do modelo em: Identificar os aspectos relevantes das políticas 
públicas; Condizer com a realidade; Comunicar algo significativo; Orientar a 
pesquisa e a investigação sobre políticas públicas; Propor explicações destas com 
base em possíveis causas e consequências que possam ser confrontadas com a 
realidade. 

O processo de escolha, portanto, depende também das variáveis da políti-
ca pública que se deseja investigar, pois cada modelo volta-se para uma ou mais 
variáveis. Por exemplo, dos modelos propostos por Dye, o mais adequado aos 
fins deste estudo é a avaliação sob a abordagem racional, mais detalhado a seguir. 
Após a escolha, devem-se definir os indicadores a serem avaliados. 

Em complemento a essa discussão, Costa e Castanhar (2003, p. 972) 
aponta os seguintes critérios definidos pela UNICEF (1990): “eficiência, efetivi-
dade, impacto, sustentabilidade e a relevância de seus objetivos” para se avaliar 
as políticas públicas. A mensuração destes pode ser feita a partir de indicadores, 
capazes de quantificar os resultados, cuja escolha dependerá da área e da finali-
dade da avaliação. Cabe ressaltar, há diversas classificações para estes indicado-
res, mas para fins deste estudo, optou-se pela classificação de Rob Vos (1993), 
apontado por Costa e Castanhar (2003, p. 974), que “do ponto de vista metodoló-
gico”, distingue três tipos de indicadores sociais: de resultado; de insumo e de 
acesso, sintetizados a partir da literatura dos referidos autores, a seguir. 

Os de resultado representam os graus de satisfação de necessidades bási-
cas alcançados. Deste modo, também denominados indicadores de nível de vida. 

Os de insumo dizem respeito aos recursos disponíveis para se obter um 
determinado padrão de vida. Esses meios podem incluir, a depender do segmento 
da vida, renda, disponibilidade de alimentos, de água potável ou de centros de 
saúde, número de médicos por habitante ou de escolas e de professores por aluno. 

Por último, os indicadores de acesso “identificam os determinantes que 
permitem tornar efetiva (e em que grau) a utilização de recursos disponíveis para 
atender determinadas necessidades básicas”. De acordo com Costa e Castanhar 
(2003, p. 974), esse terceiro tipo de indicadores é o mais o indicado para a avalia-
ção de políticas e programas sociais. 
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2.3.3 Avaliação sob o enfoque racional 

Diante dos modelos apresentados, para atender aos objetivos deste estu-
do, optou-se pela abordagem de análise racional. Segundo Secchi (2016, p. 69), 
racionalidade implica em adequar fins aos meios, em que “o fim (solução do 
problema público) deve comandar o meio (política pública)”. O autor aponta três 
etapas necessárias para uma avaliação racional: “gerar alternativas, estabelecer 
critérios e projetar resultados”, resumidos a partir de Secchi (2016, p. 70): 

 
1. Geração de Alternativas – momento em que se deve dar espaço 

à imaginação e criatividade. Entretanto, com base em procedi-
mentos que possibilitem ao analista “pensar fora da caixa” com 
o intuito de “apresentar alternativas de enfrentamento do pro-
blema”. Para isso o problema deve estar bem definido, mas tam-
bém pode ser ajustado ao longo do trabalho. Nesta etapa, pode 
ser utilizadas técnicas de criatividade, tais como benchmarking 
(busca sistematizar práticas como alternativas a partir de casos 
de sucesso), brainstorming (consiste em reunir pessoas e deixa-
las pensar e expor livremente suas ideias), redesenho incremen-
tal (menos radical que as anteriores, efetivada por meio da de-
composição da política pública existente para propor um novo 
arranjo a seus elementos), nudge (visa encontrar alternativas 
simples, acessíveis, de baixo custo e eficazes para resolver pro-
blemas públicos), soluções genéricas (correspondem a estraté-
gias de intervenção), e especificações das alternativas sugeridas 
nas técnicas anteriores. 

2. Definição de Critérios e Indicadores – avaliar requer, consoan-
te Secchi (2016, p. 85), juntar as alternativas sugeridas ao en-
frentamento dos problemas públicos com o estabelecimento de 
critérios (devem vislumbrar os princípios da eficiência, eficácia 
e equidade) e indicadores (operacionalização desses valores, tor-
nando-os algo que possa ser mensurado, de modo a ser possível 
comparar o impacto das alternativas).  

3. Projeção de Resultados – esta é etapa mais “científica”, segun-
do Secchi (2016, p. 90), pois consiste em prever os possíveis re-
sultados de cada proposta com base em dados, teorias e experi-
ência do analista, conforme ressalta Dunn (1981), citado por 
Secchi (2016, p. 90), para então, escolher a política considerada 
mais adequada. Para auxiliar a decisão de escolha, alguns méto-
dos podem ser utilizados, como analisar os custos em detrimento 
dos benefícios, da efetividade, da viabilidade política e de im-
plementação, dentre outros.  
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Conforme o exposto, a disseminação de políticas públicas torna-se neces-

sária à medida que as demandas sociais crescem e se reconhece a existência de 
problemas públicos, a partir de um contexto onde há espaço para maior controle 
social. Viu-se que as políticas públicas configuram-se tanto em ação quanto em 
inação do Estado nas diversas áreas de sua responsabilidade, dentre as principais, 
estão a educação, a saúde e a segurança interna e externa do país.  

Sendo assim, neste capítulo, foram abordados conceitos relevantes, deta-
lhando em linhas gerais o contexto e as etapas do ciclo de políticas públicas para 
justificar a importância da realização da avaliação em função da melhoria da 
eficiência na gestão de programas governamentais.   

Diante das técnicas e modelos de avaliação de políticas públicas, discuti-
dos neste estudo, optou-se pela escolha do modelo racional por considerá-lo um 
método de avaliar em profundidade, por ser mais amplo e denso que os demais. 
Portanto, este modelo é capaz de fornecer dados mais detalhados sobre os efeitos 
de determinada política quanto ao cumprimento de suas metas, dando subsídios a 
uma melhor compreensão sobre o funcionamento das políticas e os potenciais 
motivos de suas falhas.  

Notou-se que a avaliação pode ser realizada antes (para tornar a decisão 
mais embasada em fatos antes de escolher qual política atenderá melhor o objeti-
vo e mitigará melhor o problema), durante (para otimizar a implementação ao 
proporcionar o ajuste das ações às condições reais do problema público) e depois 
de sua implementação (para mensurar as dificuldades durante a execução, apon-
tando alternativas para corrigir falhas encontradas ou mesmo propor sua suspen-
são, servindo também como ferramenta de prestação de contas).  

Portanto, se bem realizada, a avaliação é capaz de garantir a conformida-
de entre as metas propostas e os resultados alcançados, concedendo maior efetivi-
dade ao programa governamental aprovado. É, desse modo, uma prática que traz 
benefícios a administração pública, porque além de proporcionar maior transpa-
rência a suas ações, otimiza o processo de tomada de decisão quanto ao melhor 
destino do seu orçamento. Conclui-se, a avaliação pode fornecer informa-
ções fundamentais para orientar as decisões e ações governamentais, no intuito de 
melhor atender as demandas sociais, conjugando os interesses dos diversos agen-
tes envolvidos numa política pública.  
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